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A pablieação de uma exacta e completa collecç%~ dos 
Accordãos de concessão de revista, proferidos pelo Su- 
premo Tribunal de Justiga desde a epocha da sua insta& 
ia$-ao, e coordenados chr onologrcarnent-e, será, por certo 
bem remblda dos homens da sciencia, que n'ella encon- 
trarão consignados solidos e Iurnmosos prinapios de di- 
reito, que n a  podem denar de seri-ic-lhes de sabsi&o ou 
instrucção na espinhosa e ainda nãa compbtamente ba- 
tida carreira do conh.ecimento da 1 urispsudencia patriq 
seja qud for a dlrecção que n'ella sigam. 

Convenedos d'esta verdade ernprehendernos tão profi- 
eu& trabalho, que aehámos wduo e enfadoso; não porque 
demandasse subido capital de intelligencia, mas porque o 
QWKI empenho foi rennir todos os Accordãos proferidos 
desde 1834, sem que algum nos faltasse, e apresenta-los 
na genuino sentido e verdadeiro valor jurídica, sem 
alteramos a sua primitiva redacção. 



Para conseguir este resiiltado principitimos por con- 
sultar ii~inuerosamentc oslivros do registo da sccrctarla, do 
Supremo Tribunal de Justiça, que cont'a já  uma existencia 
de vinte e cinco annos. Difíicu1dade.s qiii: ahi encontri- 
mos nos fizeram proceder a igi1a.e~ indagaqõex na eollcc- 
ção do Diano do Governo, P na.8 fnll~tts ofiçrnes que u pre- 
cederam; e- para não perdermos esclarecimento algum 
sobre assumpto tão rnorni'ntnsol coinpulsinios Lainbem 
uma por uma todas as paginas da Gazeta dos Tribunaes. 

fiepois cio lão paciente e at.uraido exame não nos R C ~ A -  
mos ainda plenamente satisfe~tos: quizeramos ?r  tiali li ir 
dos proprios autos em que foram profciidns os .AccorJ5os 
que vamos offefercccr cm eollc,c$io, só assiai Ivr~airios tal- 
ue,z curnpndo nosso porfioso rnteiito )!as EGEO co:lse- 
gui-jn? Fíirx iliisier ir ~'erolvtlr OS arclikcts d ~ s  d!:Terentes 
Hela~ões do conlmenie. e do ulirannr: e mesmo os dc tri- 
bunaes ilifcriores, aonde tEem I!a:uaclo os aato-. c sêxs 
respec,tivos Bccord~os, e s~milhante rraliatho ncm era pns- 
sivcl, nem. por demorado, podia utiiisarb ria eclciile prese'iie. 

Lirriitáino-nos portanto ao quc nus foi cisclo obter, ]nas 
ífor~oso é dixe-10) algumns vezes fomos constinngidos a 
emendar aredaclão, que tanto qileriamos griai.cir,r intacta. 
-4 negtlgencia de copistas mciloç cauielosos, que não ;i 

outra. ca.iisa, impillbrnos nhs cerlas faltas que, a não se- 
rem corrigidas, teriam deix2do no escuro a verdadeira ia- 
tclli~ericia dos ltceordlios de que faziam parte. Assim sp- 
pnrecent alguns nos cit2dos Iivrnç do i.cigisto, P sssim pas- 
sarãrii $ali para as columnaç do Oiario do Governo! 

Diversos planos formámns ao Pncetnr o presente irz- 
ballto. Seguir cada um dos AcçordSos de uma itprecia@o 
sohrc a doutrina n'elle conti<ftt. e da 1egislaç:o citada, foi 
a nossa primeira idka. Mas bons conselhos de iioaiens pra- 
ticos c compeirntrssinios nos fcTaram a pensar qiie uma tal 
obra hla tornar-se dema,siado longa e ctespandioaa. E de- 
pois, considerirnos que, seildo ella do dnrninro de não vul- 

gares inielligencias, a nossa ay ibeciacã;o hum iltle e ca, 
comp,de~ia de ser, nada acresceaiaris dr uill ris sahiaq re- 
solug%s do Supremo Tribunal de Justica. 

Trtrubenl nos foi lembrado que haveria convcniencla 
~JD separar os Accordaos cnines dos cneis. Káo lunos c 
não vemns omda cm tal ~ r p a r a ~ á n  econon11a OII u~ilictadti; 
antes nos parece resultar do methodo que segurmos muiua 
coarijiivaCãu ent,re os dois ramos de Iirispr6deilcra ~ ã o  ir- 

mãos e táo inliriios. Peslo ~ s l o  ilenlium dos ~urisconsultos, 
fijsse qual fasse a sua ispeciatidatle em rirreito, ;ie coztefi- 
taria com uina si> das duas  c o l i c r ~ ó r ~  

O resuiíado ile largas n~eclitasúes sohre o modo mars 
cnnveniciitc dn publicar esta obra po~tutiio, corrio se 
v& nkstr: primeiro volnn~e, o segumte 

Jfarcor LI C I ~ O F . ~ ~  cla. creaG:io do Suprciilo Ti~bu!ia! d c  
Justi~a: 

Desigiiar o morilenlío da sua Inaialacao: 
Mostrar a Eci que lhe serve de regulan~cnto : 
Segizir dcpois ns Accordãos na sua witgra, pur ordc,m 

chrondogicti., citarido om cada uiii a coIlecç5o ou coiiee- 
c6es de que fui iranscrlplo- 

E preceder tudo isto dc: um i ~ d l c c :  qrre ind~qne wsu- 
niidamcriit. rr ~ S P L ~ I M ~ ~ D  de cada nm d'cilcs. 

1'lii.a r;ornpiemcilto tl'esle traballio perece-nos inilispicn- 
snvei urn rcpertor~o geral, em qire appareçam aIpbabe:i- 
carrient!: i:sn~pcndiadas todas as i iec~òes  eoni~iltis nos di- 

~~e l . sos  Acccrd3oa coi!igrdos, porquc srni elle seriatrr i;ici 
difhceis cjuaestjucr indagacõcs? c a utiiidade. qaa dearjk- 
mos resnlie aos que. inter~.ssam n'esta pilhlica$ão, consi- 
clcrmelmenic ditlirriiiidu. ler;. por isso Iogar o seu a,ppa- 
~~eçirncril~o~ ciirxiido os ifivcrscs \.oiumcs qnr: sc rílo pril~li- 
cando derem materia para urn que sq;t i ~ u a 1  2 ccadii um 
dos yal?Iicadns. EiltSo i"a!lo-licri~os erri ~olunic  siiparadcj, :: 
c~ci:~.ins qiip O rinblreo ~lrustrado, a quem nos rilrigilnos, - r se iiarn por Fcn sirr-rdo. 



Y6-se pois h qw &i fim escrrpto quc o nosso fim foi 
reunix s utif eozra o e ~ ; c ~ W c a :  e, s? damas amrn appro~ 
rimadas em tão brevegiigdru pr&síd;tdes jisridrcas, que 
se a h  t h p m  per muitos c- vdumosos in foiao, Cio 
&i@c& & mu Hip, mmcr impassiws de possIiir, pare- 
c e m  p o kmog come@&, 

Ehgwrn ee~ibsbik qae ~ ' & a  @reza., mai desem- 
penhada @vez, m ç  em que com m d o r e s  
intezq&s, %amas prestado um servrço 30 nossa pain em 
geral, e crti p m u l a r  ti classe henmri ta  a p e  nas hon- 
rârnos dc pertenccr 

bsha ,  6 de Abril de 1859. Absnlvi~ão. 99, 134, 155, 169. 
Absirae$ãti das foruiuias indispcn- 

saveis para o conhecimento da 
verdade 80. 

Abuso do poder. 950, 257. 
bceio  civil 139. 
Accão hypolhecarra. 2% 
Accmd30. 25, 175, 
Accu-èuila@o 115 
Bceitacão de letrasde cambio. 14- 
4cto  1udicia6 280 
Acto prejudt< ial. 206. 
Addicáo &e heranca. 53. 
Ad~udicacão de rendímentos 9j 
Administra$jes a casas particula- 

res. 70 
Advogado 136, 253 
Aggravos Si, 148, 233. 
Bjustemcrito dos credores. 2%. 
Aiheacdo dc objecto liligioso. 158. 
Alimentante. $79. 
Aiimentos. 124, t2Y 
Aiteracão 143. 
Alvará de  26 de Setembro de 1762 

20. &c r- U g * & e .  

Amnistia 29, 40. 
'hnnexa~ão de Bcns 14 
bnno c t3i.a para &querela 185. 
Antigurdade de servrco. 239. 
A~osentarnento 839. 

:.~ppensar. 133. 
:Applicacão da Le1 151 
.Apresentacio 215, 226 
Arbttrodores. 163 
Arbitrar alimenlos. 45 
Arbitrio do fuiz. 80. 
Arbttros. 13G, 14.9 
Arbrtros cnrnmereiaes. 273. 
Arresto 169 
'Arrhas. 93 
.4rtigns de Iiquidacáo t 1 X  
Artigos de nova rasão 112' 
Artigos de preferencias Z85. 
Artigos de restit i i i~áo 229. 
Assrgna~ãodedezdias(ac~3ode) 88 
Assignatura. 264 
Atcrnpa<ão. 138, 213, 224. 
Aiictorisação ia5 
Audiencia 287 
Audiencia dcdcvedares da Fazenda 

Publica 943 
Aiitos por cerlidão. 863 
Alocar. 87, 88. 

B 
Bemfertorias i63  
Beneliçio ric restitiiiçáo znentegrw. 
64, 4 t ,  27C, 280. 

Bens de vinculo. i8 i .  



Familiares. 84. 
Fazelida putrlica. 89. 99, 121. 
Feito. 41, i33 

XII 

Ferias. 105 
Fiaoca. 188. 
g?ina:jió de valor. 10% 
polbá corrida 126. 
@,to. 26.0. 
&mtds. 55. 
Fruclos e interesses. 223. 

C 
Casos julgados 90. 
Casos solitoç c insolrlos 240 
Causa indivldiia 195 
Causa para pedtr alimcnlos 47. 
Certeza moral. 22f 
Charicellaria (cmbuigos i) 56, 66 
Citzcões 86, 97, 110, 1 1 4 ,  154, 

I60, 181; -06, 911, Bt2, 219. 
222, 931, 2"J. 260. 164, 269. 

CitarXo cdrtnl I:%, 216, 4% 
Cornui:~ lsciu 191 
Cornpsrecirnenfo $33 
Conci11.:-hn 91, ,132, f b 3 ,  1G.?, 

173. 183, 2S t ,  201, %O, 230, 
2.37, 264, 2Si  

Beran~a ,  $3 
H 

Hosp~tal-Real de S; JosG 161 
Egpothca legal. 23, 94. 

Dcficiencia nos que?itos 009. 
Demissjo 239. 
Designacão do local para a s  audien- 

cias. 174 
Despedrda 159 
@ia de apparpcer 227. 
Dia sanctiiicado. 249. 
l)ilacZo 137. 
Direitocac~Zndeaccupar,l 'r0.f 'c3 
Direito hgpothecario 94, 119 
Dirarlo $3170 66, 81. 
Dissoii~cão demntrimnnicl 262 
Distinct5es oiliitnrr~as 17s 
Drstrihni$50, T G ,  118, 237, 15.5, 
ti1, 253 

ni\iclus dc bens dS. mvi.,r;idc~ 9-1 
hzimo 909 
9oncaa b5 

Tdefitrdade. 42, 130. 
Igorancia 11e direito 78. 
Impediment<i Icgitimo 4.54. 
Irnproeedencra &E 
Iiicompcfente. 60 
Indemnisacões 157. 
Iridicios 57.  
indulto. 91. 
Inrl~ieritn. 195 
Inslitui~ári de vinçiilo. 275. 
Jnstrncq:io 130. 
IrisLrumento nublicn ia. 

XIII 

Coiic!u~Ucs 79 f Uoniicilro 190 

Juizris diuisurio~ 198 
Julgameiilo. 28, 49, 53, 67, 108, 

193, 246 
Jurados '74, 988. 
Juramento de calumnia. 176, 

188. 

Condemnacáo 44. 
Ccr!c!:t;T>es *Aje: . t : is nzs <n!~:.rafos 

250 
Confissão 11.2. 119, 14.5. 
Con<irmar5o 102 
Con5er~etoria SS, 123 
Consolirkcán 83 
Conta corrente. i f  !. 
Contrabando. 77 
Cori:r.atos ae afor'?mentc 27. 
Coutritosdasreiidsceulri:clas 2'&1 
Conir,irirdade par nega~rii.  900 
Corpo dc delicto 75, 134, 140, 

192,P6B 
Crrme parltcu!ar $76.  
Cr~ine puhllca, 132 
Ciirador 64. 75. 80, 97. 119 
Cast:is. $5, 88, 99, 208 

Juranieii~o suppletorio 168. 
30risdicr;o 123, 127, 250, 261. 
Jurisilicyin rontencioso. 16.5. 
Juros da mora 86. 95. 

Eliitos 190. 
E 

Emancipq?ir 47 
Embargos 11, 23. 16, 81, 116 
Enibarsos de tercciro 2 Y9, 27R. 
Emprasam~ii tos 220 
E>porilu~icidade. 183. 271 
Esqiiccinients pcrptiao 247 
Eslipalayio 27 
E~idcnei~i  i li. 
Exame $23 
Erame dc 1e:ras 129 
E~cepyio  98 
E~russão  24 

.Execucào 52, 58, 83 
Erprrlr<ãt? 100, 173 
Esp:cssu (direito) $12 

I.apso de tempo. l i  R. 
Lcgados pros 131 
LegiQacão antiga. 88, 89 
Legitima-o ou hahiliiagdo. 82, 

236. 
T,egitimrdade 266 
Lei que prolribc o facto 258 
Leitura dos quesitos. 265. 
LcrZn 979. 
I.elras de terra 13. 
Locacão conducfáo de rendimen- 

tos. 193. 
Liquidaçrio 95, 26.9. 

namco 106 
%% 

Dec~são dos .l<r~.-.dos 958 I F 
qeclnrnriii <c \criçrdos 277 Faca de pon:: 1% 
Decreto d? 2 be3dh.o de iSbl  5% 
Defender 258 Facto illrcito 157 
Defcza 153, 136 l~nls~dxdcUcj!iraniciito 203, 432. 

Infen$áo da F'azenda ~ u b l i c á .  IJ:, 
Y36. 

Interpetra<ão. 119. 
Inieslidura 90, 210. 

J I 

Jiiiz certo. 28. 
Juiz incampetentc. 260. 

BIagistrado de policia correccio- 
ual 372. 

l la ior~a 180 
Uanifesla-30. i 45. 
Materia de facka 133, 270. 
Matrimonio. 17. 
Menores. 27, 97, 118. 
hlinorafão. 191. 
Ziortc do acciisador. 189. 



ResponsabiIrdade solidarid. i 7 7  
Retroactividade. 177- 
Réu ausente. 142 
fleíista. 85, 85, 103, i i 9 ,  208. 
Rerogaçbu 102, 214 

N 
Negli~encia 42. 
Nobreza p e b  compicrcto, 17. 
NoJnpyáo;depi;aso em vidas. $97, 

966 
Not i f i~a~ão  269- 
Mllidade. 24,61, 74 ,  $ 5 ,  93,181. 

O 
Obrrgação 63 
Obrigatio prairfc a Lu 208 
O&rwiqents 47- 
Onuc 165 
Oyprea,do e violeiicia. 262 
Ord Iiv. 4." til 78 " 4." 5s 

P 
Padroa&+ i2.2 
ParceUas. 929, I&$' 
Perecimenlo da cnusa arrf&ada. 
240 

Pertx@orm. 69. 
PergunW. 2.54, 
Perjurar 248, 2k9. 
Pessoa do povo. 188. 
P4@& dc axcde, I$. 
Betitorio 42, 129. 
Posse. 0.3, 43. 84, i 17, 132 
Posse corporal. 18 1 
Prasos. 89, 90 
Precatoriu exeworia .  193. 
Preferenctas. 117, 241 
Hr&p, 4 LO. 
Prescripkão $3, 223. 
I'rescripcio curnrncraul i 4 7  
Preicripcio de eiwo &SI@QS, $67. 
Presta,+ $* 
Prestac-do de alirnatrtos. %ã,@, 76, 
Prewmpcãe, 43, 
Preteriqão de s v w n & & s  srib- 

stanciw. a&, 

Santa Casa da Misericordia. 161 
Sentencas 86. 95, l i 9 ,  217. 
Sepulturas. 192 
Sequestro i69 
Simulaciio. i52 
Solemnidades. 137 
Solidariedade. 185. 
SucecssRo. 824 
Superior legrt~mo. Si3 
Suspeito ( JUIZ)  259 
Suspessàu 84, 151. 

XlV 

Primissias. 172 
Processo findo, 187. 
Prncurac30 185 
Procurador Regio 257, 
Proiiuiicia 442, 144, 260. 
Proposiqão do direito. 979. 
Prorogacáo 1g. 
Prova 1% 
Prova de testemiinhas. $68, 267. 
Prouimepto r x t e q a r ~ n r o .  262. 
Provis5o do Descmbargo do Paco. 

967 
Publicidade 106. 

0 
Querela partic@iar 197. 
Quesitos 56-71, T3,76 ,  199,130, 
i49+ 183, 231, 265.  B32. 

Qucsiioi cm &boa 194, WJ.216, 
234, 24s 

Questão de facto 62 

R 
Rapto por sedmçã~ 2$6 
Rat i f i c~~ão  $3, 104, l 2 G  
Recebedores partieular&s. b5. 
Rcccbrmento da querda. L4f. 
Reciirso a CorOa 861 
Rec[isaç:o 259. 
Kcduc$áo de testareealo. 27% 
R e g ~ s t ~  @ara Q penhar. 153. 
Relatorio 150 
Kcmessa de &F* 42, 87. 
W w w .  m, 1.69- 
Keuuucia expriusa 162. 
Repergurila. I @ & ,  i& 
Representar. e. 
Requesitos. 14. 
Heçalbados de mllidade. 28, 50. 
Bescisoria (ac<%) 16b. 
Responsatiriiù~de. 136, $34, 325, 

235. 

Taxar. 70 
T 

Teipa. 70. 
Termos 52. 

Termos fataes. 146. 
Termos p r g c d r c i a ~ . ~  156 
Testamento iie mio cornrnum. 207. 
Tcstanientu liunciiuati~o 206. 
Testemunhas lli: 112,136, P97, 

260. 
Te,Leuiurihas auseiites 19 6 
Tebtemunhas duenlei, 196 
Tilulo 141. 
Transferrncia 239 
I rnsIddo 138, l t 6 ,  213, 263. 
Trri  dias de eòrte 138 
Turma 192 
Tutorcs 59 

Venda (contrato de) 202 
Verdadc cabida 265 
Visto. 128, 131, 133, 159 
VotaGo. 72, 74, 82. 



PELBS Q W A B  FOI CBEADO O SüPflnMO TBIBULIiAL Dlj JLISTTÇ& 
E DEHGNADaS AS SUM ATTRILWI@EB 

ARTIGO 130 O 

Na capital do reino, alem da Relação, que dete existir, assim 
arno nas mais provincias, haverá tambem um tnbuoal com a 
denominação de -Supremo Tribunal de Justiça- composto 
de Juizes letrados, tirados das Relações por suas antiguidades, 
e serão condecorados com o titulo de Conselho. Na primeira 
orgaaisaçáo poderão ser empregados n'este Tribunal os Minis- 
tros d'aqueIIes que se houverem de abolir. 

ARTIGO 131 O 

A este Tribuna1 compete: 
$ 1." Conceder ou denegar revistas nas causas, e pela ma- 

rieira que a lei determina. 
$ 2." Conhecer dos delictos e erros de oBcio que com- 

metterem os seus Ministros, os das Relações, e os empregados 
no corpo diplomatico. 

$ 3." Conhecer e decidir sobre os conflictos de jurisdicção, 
e mrnpetenclas das ReIaçòes provinciaes. ( M a C o n s t  daMon 1 

VOL. a 



QíL FilgLt PF: O RQCRPTTi? DE 1-4 DE SFVEYEXO TiE f YZ5 

pm9 Qr4L FOI i: l l iDdDO ESlbBELEEEII O lUPPL71O TRÍDLXAL DE JCSTIG i 
Y.3 CC-iFORiflD4I!E COIP 8 6  IXTTGUS I C I i i +  1lll:tZUdPLC-S 

Senhor:-.igom gUe a h ~ n d t i i r a  n~cionii!, graças a Di~ina 
Broiidencla, &s gloriosas fadigas de Vasa 3kge~tade Lm~er:i:I, 
ao csti+emaclo 5aJnr. do excrclto fiei e aos r:sfiir$cis da 3uç:io 
portugueza, ja se ücbs i e ~ a ~ i a 2 a  cm gronde par!e das pro~m- 
tias, e;ii to& a costa mariti:lia c nas dlitis c~ulcotns cldadrs 
que nbrnrigem qrtas~ todo o p o h  d'eçtes r e~nos ,  d t e q p o  de 
ir pubIicant!fi e lior~do em pratrca as l e ~ s  iirgRn:cas e regula- 
me~ilarrs neceusarias para toluar e!&ct1!3.i c rfSP5 25  1n9tlfl1i- 
çòes da wn;ir.&a, c, fim &que o POVO Forkquez ezpeuime~iie 
as vantageris da  fbraa de gwerno yur STosqa Ycigcstiide fin- 
perial, gerleroso e magfianimo, lhe cor ice dei^ como itei, e Ihe 
conquistou como Generalisiiilrio c-eemo Bcgenlc. E i:mii tl'eçlas 
leis a que, %-.erra do Suprema Tribunal de JI:S~::~, creüdo pelo 
a t .  $30." da h*t~, Vossa 3!bph& Iq.cnai fez p:rornulgor 
em $6 de Rilaro de 9.I;t%f, sem que, att ao prese~te, por czus;i 
h s  p~bkcâs fi&awen@+ kwcsse l o g n  a sua ex~.crrç5o 3 % ~  
c k ~ ~ ~ ~ @ m x  . m d 8 ~ m ,  e m ~ ~ B I I I :  Iiitiidc em qtw jA h o p  
se a c b  os mpsa judimm eacirnintslmtiv~e, 60 p d e  por 
mais 1errrfj.u &ixar & ex&ii O Tr&nn& qne km de conhcew 
e &ar sobre os -e emos o s  Jtimes dns Welapàeç e 
outros cmpicgacios, c sobre conLictris dc auctoridadcs, recursos 
de rer7ista e demais objectos &ti.ws h just:ça e f~zenda. líao 
C: porkm !iastante, para prcrncbcr as obrigaiòes do Tribunal, 
o numero de oito coriaelherios drsignda .MJ ati.  5.0.do -De- 
*B~Q & 4 6 de bxo de $$3% m se ydas -mitos .c mui gr a- 
ves negocios (jtle ali  derem nttliiir, SEI& bmhm prnqtlebrs 
b 6  sm &oe t&tm $e c m ~  pur trprm !as sessòes do 
h p m  Gensellro de C u m  e ,W.I~, comrbtnsda *msm 3 

economia da f,izenda com o melhor seriqo pddim e mn a d ~ -  
gaid&reqell~deunm do W e r  b&eirti. Pmk~ato, fenbn a 
fionãa de paopr a Vima &q+s~& bper ia l  o sqpmte Be- 

3 

crera. Pago das Nec~ssidades, 15 de SeteniSro de 1933.= 
&sd *da Selva %arra:lso. 

Tomando em cansldem@o o Relatnrio do kI:nrs.tro e Se- 
cretario d'zstrido dos ?qegocios da Fazenda, enmrregado in- 
terinai~cnte dc pasta dos Ncgocins Ecc1es:asticos c de J i ~ s l i ~ a ;  
Hei por hao, em none da Rainha, deerefar o seguii:te: 

Artigo i ." %IA in; rrieri tatameiile ~sl.ai?eizcido ~i'ejta caprtzl 
o Saipremo Trrbund de dosiiça, creado pelo art. 130.0 da Car.1~ 
Constitucioua! da Mouarchia. 

Arl. 2 " O Sirp~emo Trihiinal de Jtistiqa constar8 de qua- 
~ Q F Z ~  Consekciros, incrurdo o Presideitte e o Procurador,Geral 
da Corda: terào o tratamento de emceliencia, e !hes ~ C P V I T ~  de 
Begrmmto o Decreto de 39 de Waio de f832, 
&H. 3." F!cu..rcvogadn o nrt. 4.' do tit. 2." do Decreto de 

16 de Riaio de 1832, emqiia~to prescreve o nriintro 2 e  oito 
EooseH~ekos; e qxtitlqirer ouLr.a legisIação na parte e:n que for 
mntraria 83 diçposrções do pwcntc  Decreto. 

O M!nistro e Secretario d'Estado dos Mgccios da Eazeilda, 
encarregado interinamente 6 a  p a ~ t a  dor 3egocras Ecélesiasti- 
FOS e de-Just:ça, o tenha assim eiiteridkdo e faca executar. 

Pap) das Necess~dacles, 18 de Setcmbraitc 1833.=D: Pxnan, 
Uwque de Bmgança =Jose da Saka Cartalho. 

Bana <#;luria, por G ~ a g  de Deus, Rainha de Portugal c dos 
Algaifves, &c. %%emos s&r 1i todos os nossos subdrios, que 
as CBrtes Geraes decrctnram c nús queremos a lei segonlte: 

belga daD &I S u p ~ m o  T~ihunai dc J~strça conhece, em re- 
cuwo dc sorwta, de eull.idade do praccsso c de nullidade da 
-w* 
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. $ i .O E nullo o processo, crn que houver lireterição de al- 
gum acto essencial ou de fórmula para elle estabelecida por 
lei com pena de nullidade. 

$ 2." E nulla a senlenca que julgar direçtamenle o contrario 
do que dispòe qualquer Iei do reino, ou d'clla fi7er applica- 
930 manifestamente errada, ou que trier aIgum defeito substan- 
cial, ou de que resuIte nullidade na conformrdade da Ord. Iiv. 
-3." tit. 75." e mais leis do reirio. 

Art. 2." C1 Supremo Tribuna1 de Justiça julga definitiva- 
mente sobre termos e formalidades do processo, e, no caso de 
o declarar nullo, rnanda proceder 6 sua rklcirma no rnesmo ou em 
diverso Juizo, sepndr) julgar conveniente. 

Art. 3." O Supremo Tribunal de Justiça julga a nullidade 
da senteoca, e manda julgar. de riovo a causa, ou pela rnssrna 
Relaç50, se n'ella liouver numero duplicado de Juizes para que 
a causa possa ser julgada por diversos dos que o foram da sen- 
l e n p  annullada, e assim o entender conveniente, oii por outra 
Relaeào. 

uaico. Quando a scntenra annullada tiver sido proferida 
erri primeira instancia, ser8 a causa rernettida a diverso Juizo. 

Art. 4.' O julgainento nas RelaçGes, em conseqiieucia de 
concessão de revista, ter8 rias causas cive!s cinco votos confor- 
mes, proferidos por tenções, eadmittira embargos, e nas causas 
eriminacs lera sele votos conformes. 

Art. 5." Da sentença profenda nas Reltiçòes em julgamento, 
de que trata o artigo antecedente, poderá haver segunda revista. 

$ i ,O Se tiver diversos iundairientos do que a antecedente, 
ter& a natureza de primcira revista para todos os cfeitos. 

$ 2.' Se tiver os mesmos fiindamcntos por qiie $I foi concc- 
dida, será pelo Supremo Tribrinal de Justiça decidida em sec- 
ções reunidas; e sendo novamente concedida, a Relação a que 
for remettida a causa se conformará com a dccisâo do Siipremo 
Tribunal de Jusliça sobre o ponto de direito julgado por este 
tribunal, applicando o direito ao fado, segundo este anterior- 
mente estiier julgado. 

Sj 3." Se tiver diversos e os mcsmos fuiidarncotos conjun- 
ctamcute, terá Iogar o disposto no paraara ho antecedente. 

D .P Art. 6." O Supremo Triburial de Justiça tomará conheci- 

mento das nullidades do processo e d u  seiitenra, airidii que riZo 
aponiadaq na rniriuía, e mesmo ua TaIta d'eslu. 

hrt.  7." De todas as wntenças proferidas em segunda ins- 
tanciã, ou seja no Thro ordrnario ou no esp~cial, escepto no 
militar, terh-logar o recurso de rebista por incor~i~irtencid, sem 
attençáo ao valor da causa, nem ao lapso do decendio, e n'este 
caso, somente quando a sentença ndo estiver inteiramente exe- 
cutada. 

Brt. S.' Quando o Çiiliremo Triiiunal de Jristira j u l g w  qiie 
h o u i ~  incompetencia, anntillard o processo e o julgado, e man- 
dar& remetter a causa a quem competir o seu conhecimento e 
decisão. 

Arl. 9." Quando haja a decidir em conferencia quaesquer 
negocios ou procèssos, o Conselheiro Relator o paiticipará ao 
tribunal com antecipdçdo ao menos de duas sessões, a fim de 
que se facarn os aiiiIiiiicios conipelciriles, e as partes iiiteressa- 
das' possam requerer e ailegar o que Ihes for conveniente. 

Art. 10." Kas revistas das causas commerciaes se observará 
a mesma fórma de processo e de ~ul~arnento das revista; das 
causas civcis. 

Sj iinico. Fica reduzida a metade a alçada marcada no art. 
11 do Codipo Commercial. 

Art. 11." O Suprcmo Tribuiial de Justiça conhcccrá sobre 
siispei5;io posta á maioria dos Jiiizes de qualquer Relaçzo, oii 
ao Presiderite d'ella na qiialidatle de J u i ~ ,  e designará a Rela- 
ção que lia de julgar a causa, quando a suspeiçao for procedente. 

$!, unico. Quando porém a suspeição for posta aos Prcsiden- 
tes das Relafòes de Ponta Delgada e de Goa na qitalidade de 
Lizes, conhecera e decidira a respeçtrva Relacào eni sessão 
plena. 

Ar€. 12.' F~cam extinctas as allegações oraes em grau de 
revista perante o Supremo Trrhunal de Justica nas causas ci- 
veis; poderdo comtudo as parles interessadas dizer por escripto 
sobre o recurso, tenham o u  não ioferiormente minutado, para 
o quc o Conselheiro Kelator lbes mandari dar lista do pro- 
cesso, c a cada parte por dez dias somente, antes dos vistos dos 
Cooselheiros Relator e Adjuntos. 

$ I." Se h o u w  dois ou mais recorrentes divcrsos dirão to- 



dos rciymamo PMSO. O mesmo se prattcsrá hatendo dois ou 
mais recorridos diversos. 

$j 9.P O disposto n'este artigo cesa no caso de que trata o 
; i ~ .  9:0, em que não ha vistos dos Conselheiros Adjuntcs, d e  
mado por isso ter logar as aRegagòes oraes e nâo as escriptas. 

kié. 13." ?ias revistas das causas cnmrnaes admtttem-se em- 
b a ~ p s  de declaração, segundo a disposição do art. 717." da 
Novissima Reforma Judicial, no que for applicavel. 

dr t .  18." Nas remstas de quaesquer cdusas eiveis são tam- 
bem adinissiveis embargos de decfara@io nos termos do artigo 
antecedente. E qnandu se tenha julgado cam falsa causa sobre 
nullidade do piocesso, terão logar embargos, nos termos dos 
agt. 726.O a% 729.0 inclusivè da Novissima Reforma Judicial, 
no queforem applicaieis, e o seu julgamento se tomará em con- 
ferencia. 

Art. 15." Na retursos de revista prepdrará o recorrente 
com tnplteada assignatura da tarada actualmente para a5 ap- 
pdhções; e quando não prepare a& trinta dias, depois de apre- 
sentada a-causa no Supremo Tribunal de Justrça, podera jul- 
gar-se deserta e ndo seguida a re~ista por Aceordào em confe- 
relisia, e a requerimento do recorrido, que pieparará para o 
julgamento da deserqdo, ouvindo-se porem o recorrente por seu 
P~oeufder+ se o tiver, na causa) perante o Tribunal, par vinte 
e qlidtFP> horas, 

$ 1: N&õ:havera preparo nas causas da fazenda publira em 
que o Ministeno Publrco for recorrente, nem nas causas cri- 
r n i o ~ s  em que inte~tim s6mente o mesmo &I~nisbno, ou presos 
mtoriammte pobres ou qiialificados como taes. 

$j 2.' As qnantics procedentes de preparos para as reíistas 
serão escriptura&as, entrar30 em cofre e se dii~idirâo mensal- 
mente pelos B u i m  Conselheiros do Supremo Tribunal de Jus- 
h@. 

3 &O O h s e l h e i r o  Presidmte de Supremo Tribunal de 
Justrça 15~ará de assignatura de sen-a, carta ou ordem que 
se expdrr pelb 'Pribms.l o triplo da taxada actualmente para 
6s Presideutes das ReLaçòes. 

4." 8 disposto n'este artigo Ee~á applrcação nas causas de 
revistas pendentes no Supremo Tnbilnal de Justiça, que não 

esti~erern em tabella para dw, e nas mais nio se de~gnaril dia 
sem pzecedencia de preparo. 

Bnt. 16." Pertencem á Secretaria h Supremo 'Pributial de 
Jnstsù os mesiiros emnlrimeo~os designados por lei para os 
Gjr& @ores das ]aelagòes, ou como taes ou como archiw- 
tas em todos os actos correspoadeates; ou para os Escrrvães 
das niesmas Relações m temos e mais actos, que não com- 
petrndo ordinasiamwte aos G~ardas M d r e ~  mas sim aos refe- 
ridos Escrivâes, titerem applieaçuo nm Supremo Tribunal de 
Justiça. 
5 i." A contagem dos emolumentos perante a Supremo Tri- 

h~na l  deJustip encarregadaao empregado archwista-d'este, 
que vencera por oquelta, para a Secretaria, os mesmos emolu- 
ieentos das Coatadores das Rdaçòes, na parta appkcavel. 

$2," Os emolumentos de que trata este artigo e o I." 
ser& escr~pturados, entrar30 em cofre, e se d i ~ i d i r a  menaai- 
=&e em tres partes Igiraes, das quaes pertewera uma ao Se- 
cretario, w t r a  ao OEcial e Porteiro, subdividi~do-se por elles 
na proporçâo de seus ordenados, e oufrn aes m$s empregados 
respectivos, s~bdiuidredo-se por e l k ~  na propor~50 de seucor- 
denados. 

$ 3." 8 @eirinho e o &cri\;o do &$elrinho levarão de sa- 
k ~ i o s  o rnainrs e mais uma terça parte do que pertence aos 
Offrciaes de dilrgeneias das Belaçòes, no que íar applieavel; e 
não eatram na saldwis2o de que trata o paaagrapho antece- 
àente. 

Art. 17." A accào de nullidade e rescisa da sentenra terá 
logar, alem dos casos especrflcadas no art. 5.' rio Decreto de 
19  de Blalo de $832, pi.imò-quando se t i ~ e r  jujgado por um 
eu. tilams documentos, que depais se pro) ar serem falsos, e cuja 
fa;lstA& não tenha s~do  allegada m causa, em que se tiver pro- 
ferida s sentençâ reseindenda; secundò - quam3.o sobreverem 
um ou mais documentos nolos que destruam a prorta, que serviu 
para e ju lpmnto  anrerror, sem que sejam coadjuvados por 
prova ts,temuohal, e q ~ e  a parte rnteressadz não podesse ler 
ao tempo em que se profertu a sentewa rescindetida; te&- 
qwndo a pârte ~@~demnadd, sem ter cornpw$c~do em Juizo, 
~ T O K W  Fdta OU nulidade de crtaçâo nas causas, cujas senten- 





Nos autos czveis vindos do J~nizo Arhitro da ~ t l l a  da Horta, 
do Fayal, nos quaes é recorrente Rosa Constanga, e recor- 
rido Diniz Machado Asse de Fal %a, se proferiu o Aecordâo se- 
giiint e :  

Accordam os do Conselho no Su~ireruo Tribrtndl de Justrsa, 
que attenta a natiireaa da presente acqao decendial, cuja Mrma 
de processo se acha marcada na Ord I i i .  3." trt. 25.'; 

Mostra-se qce tendo o Juiz da pnmeua instancia condem- 
nado dlreitainente, a %i 5 v.,  o recorrido por nada ter atlegodo 
riem pro~ado no deceudio assignaclo á letra, B 3, por: que 
f e ~ a  q u ~ z a d o  pm falta de pagamento em seu devido tempo, 
guarddnda n'esta parte mui religiosamente a dr5pasto no pa- 
ragrapho inicial da citada Ordenação, não fora todavia o mesmo 
Jrirz as& av~sado em iecebec, pelo despacho 0,19, c o a  sus- 
pensão, oa embargos 4, 19, contra a exprem e formal d e b ~ -  
mlnayao do $ 3." da m a  Ordenação; cuja imegu8~rdada 
caintinunram os Arbitros qrie lhe suceederam, sustenh~do pelo 
despacho fl. 38, iiquelle de fl. 19, e mandando procedes á in- 



quiriião de testemunhas sobre a materra dos mcimos embar- 
gos, incurialmente recebidos. 

E considerando, alem d'isto, que a senteii~a dos mesmos 
Arbitras, a fl. 48, foi proferida com manifesta cooira~enção ás 
leis do remo, então.vigcntes, cmquanto juiearani que a letra, 
U. 3, ngo era uma verdadeira letra mercantil, mas sim uin 
simples papel, e obrigaçao sómeiite raliosa atE á taxa de 
180&000 rkiç, ao mesmo tempo que, peIo Assento de i2  de 
Novembro de 1789, confirmado pelo Alrará de 16 de Janeiro 
fie 1793, se acha determinado quc as Ictras d a  terra, pagaveis 
a ordem (como a de fl 31, têem a mesma lorça e vigor que 
as letras de cambro, e estas a mesma força e rigor que as es- 
.cripturas publicas, conforme o Alvará de 13 de Maio de 1776  
c a pratica constrintc das naç6es commcrcianics; 

Julgam poi tanto nullo todo o processado desde fi. 1 9  v. em 
diante, e mandam que, reniettidos os autos ao Iriieo de DI- 
relto da villa da Horta, na ilha do Fayd,  este os processe e 
julgue na confortnidade da Ici, rciorn~diido us autos desde as 
ditas U. 19; e o Secretario, anles da remessa, O S  raça sellar 
cornpetentementc. 

Lisboa, 3 de Fe~erei ro  de 1834. = Lcztdo= Almeida = 
~~acedo=Vel tcz  Caldeira. C Ç ~ ,  coos,it d e  ~~~b o 31 de ,834 1 

Nos autos civeis vindos da ReIa~ão de i,ishiia, nos quaes 6 re- 
corrente D. Eugenia da Estreila, e recorrido D. Antonio Ci- 
130 de Cisneiros, se proferiu o dccordáo seguinte: 

Accordam os do Con~ellio, etç., que vrsto o rtccordão a íl. 381 
d'estes autos, e o de fl. 392, que rejeitou os embargos fl. 346, 
mostra-se ter sido lirigado não provado o libello da auctora 
D. Eugenia da Estrella, no qual, como nniiersal herdeira de 
D. Geuoveva Rila de Crsririros, preteride reivindicar do rku 
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D. Antonio Girão de  Cisneiros os bens declarados desde o 
art. 5." at8 o 4.5.' do mcsmo IibeHo, pertencentes h herança 
da testadora, e que o rbu eslit possuindo como vinculados. 

Mostra-se que, não havendo contestação sobre a qualidade 
de herdeira da fallecida, ria qual a auclora vem a Juizo, a seu- 
teriça a fl .  3$2 adoptou os fundamentos das Tenções a fl. 337 v. 
e seguintes, o reconheceu o indubitavel principio de que a 
favor da liberdade dos bens csth sempre a presumpçzo legal, 
a qual póde súmente ser destruida por alguns dos modos que 
determina a Lei de 3 de Agosto de 1770 5 &.O 

iiiostra-se mais que, por isso que ua instituição de Vasco 
Annes, a 8. 115, se não especificaram os bens que se vincula- 
ram, nem tambem na de Gaspar Yaz Rebello, a fl. 203, a ex- 
cem50 das casas de S. Christovão, nem na sentença a 8. 128, 
obtida por Francisco de Figiieircdo de Jrasconcellos Rebello, 
sobre a success3o d'este morgado; e porpire nos autos nào se 
achavam suffiçieutenierite claras e concludentes as provas deduzi- 
das de instituições ou de casos julgados, recorreu a sentença A 
posse immemonal para n'ella fundar o titulo do vinciilo dos 
bens declarados no Iibello, como se vê a fl. 338 v. 

Nostra-se que se julgou ven6cada a existencia d'esta posse 
immemorial por alguns documcritos juntos aos autos, como 
são:-a çeri.id%o das contas dos encargos de algiins dos vin- 
cu lo~ ;  a sabcr: da capella de Vasco Anncs e de Joáo Affooiiso 
Custim, a fl. 117 e seguintes: o documento junto a f l .  163, 
do qual consta terem-se concedido alimentos As irmãs de D. 
Francisco de Crsneiros, possuidor dos bens relacionados ri 8. 
63 v., como vinculados; terem-se julgado alimentos ao mesmo 
D. Francisco, contra seus credores, e a seu irmão D. Jose, 
contra elle: -a certidão a tl. 88, que prova que a mesma 
testadora D. Genoyeya, D. Josk e D. Anna aceitaram, a he- 
neficio d~iilveiilario a herança de seu irmão I). Francisco, tio 
anno de 1789, sem que no inventario se descrevessem bens 
algiins dc ratz;-e emfim a mesma verba do testamento, a 
fl. 13, em que a testadora reconhece que possuia os bens como 
~inçulados. E meocioriaiido-se uma certidão de anneliação de 
duas herdades em Alcacer do Sal, pedldas nos art. 43." e 
44 O do Iibello, nRo se julgou essa certidão prova hastante do 



~incciio: respondendese aos dociinieiitw produzidos em con- 
%rio, e qpmdo-se-Ihes a posse ~mmemorial, como se vê a 
fl. 340. 

O q u e  tudo v~sto, e o mars que dos autos consta, e a Ord, 
%v. 4.Wst. 6%" $ ." e Lei de 5 de Agosto de 1770. 

dttendendo a que não póde deduzme  da cerbdso, f l .  121, 
prova aigoma do vincuIo das duas bac?ades em Alcacer do6a1, 
Va~gem da 1 5  e Rosal, na &&eira de Sittmos, em rasâo da 
nulhdade b'eçse papel, que n.30 tem ass~gnatura do DF. b p o  
Seiti!, que se drz tez feito a annexaçdo d'ellas ao morgado de 
faãe Affonso Cnstini, c qiie esta certidào foi extrahida de.cu- 
tna que se juntou em outros autos, nos quzes, sem embargo 
d'elia, se jdlgou nao provado o vinculo das duas Eerdad~s, 
m o  se 7 6  a ditas n. 121; e que a tl. 319 se acham essas sen- 
tenças passadas em jutgadn, e proferidas em t676 em Juizo 
plenarro, em que D. Nmanna de Sousa pedia a restituiçào 
d'essas herdades, aomo vrnctihdas, e a fl. 370 uma escriptura 
que p w ã  que $os6 de,Sausa F a i a 0  RebeIlo Pedrosa drspaa 
d'estas herdados *a favor de Domingos de Franca, em 1748, 
declarando yue as  posskia eomo h ~ e s  ha mais de quarenta 
armes: 

Attendmdo a que, sendo corte em dneito, que para verificar 
a p o s e  imwernmial 6 necessarro moqtrasse gue da posse, 
nunca inter~ompida, ninguem sabe o principio, nem pelo ter 
nisto, nem pelo ter owrdo a nenhum autro que o trsse ou ou- 
~issebiaci-; e comprshendeadc+ae a obwa e ndtural significa@in 
de pesse mmemoiid n'este principio de dlreto commsm, ado- 
ptado @E nossas f e ~ ,  qae em drfferentes logurrs, ou se re- 
krem ao que sobre este objecta está disposto em direrto, ou 
requerem pmva de coasta* tmdiçlao, o que mesmo se r& no 
5 51 .", acima citado, nas palavras =que .sms a n k e ~ s s ~ m s  
sempre cumpriram=, 6 por ssso tur~mpt ivel  a prova da posse 
immemmiril com os titirlos gire se apveyentu~m d'onde c m k  
o mnhrio em tempo que torne rmpossíiõ1.a terificaç~o d:aquel- 
Iw sem esseneiaes ~e<juisitvs; e que, m coasepuencia, teado-se 
jakado )rvres as diias herdades em $676, e tendo tambeai o 
seu possuxdor fetto d'ellas do%& em 1748, r e c a n h e e d o  
gue por ltvres as possuid h m a s  de pa ren ta  amos,  não p 

&a deiaar d e  julgar-se destruida a esistençra da pose imme- 
moriai por este caso julgado, e por esta contraria acpuiescm- 
& j p e o  mas de sessenta, Unnos antes) á sumss3o da au- 
acnã m o  k d e r r a  pdo  testamento qee foi aberto em Outubr* 
de 18-22: 

Atrendeoh a que erradamente, e e m  contradicçk em o 
gire antes se hav~a reconlieado, se deodiu qne na cama bobre- 
drta ndo se h r a  julgado a Liberdde dos bms, mas wsenb 
ndo provada a acção: e que uma coma 6  julga^ p r ~ a d o  que 
os bens não eram ~inculddos, e outra iutgar qrre nzo estam 
provado que o Cosem; como se em uma causa em que taE 
questáo se discute ord~ntlriamente, e em q l ; ~  ate se juntou a 
certidão de annexaçãa, fesse aossivel fd~er  essa drstlncção, 
quando a fd10r da liberdade dos bens está. sempre a presiim- 
p@o fegdi, que hspensa de toda c. prula, e, não se p ro~ando  
o vinculo, 6 incontesta~d ficar provdda essa liberdade: 

Atteudendo a que, pelos mesmes pmoip los,  nâo podia dei- 
xar de julgar-se destrurda a esrstencra da posse inrnemorial 
pelo que respeita aos bens que poss~in  o Dr. Aatowio Fe1i.s: 
Pialho, e que nomtam da relaç-ão a 0.71 v ; porquanto, reco- 
nbeoertdu-se que elle era pessoa est~anha a famllia do r&, e 
que houve estes bens como herdeiro pelo testameato de sua 
mulher D. Joanna, a i?. 296, e que os possuiu, vivendo ainda 
m anno de 61-a;  e soccorrendo-se o réu, sobre este ekyedo, uni- 
m e n t e  á mszo de que depois da morte do Dr. Fiafhe foram 
esses bens possuidos eomo de vinmlo, não podia, sem & m a  
da lei, julgar-se, n'este caso, a posse ~mrnemorial comewltzi &e- 
pk& morte do Dr. Fiaiho, que em 1753 ainda vivia, e eris- 
tindo os tihilos que mostram que ha tão pouco tempo se dt* 
punha d'essas bens, e se possurem como limes, nem duvidazid& 
o t4u d'e~ta t r m m k s ã o  a d'esta posse: 

Do pe:tudo se segue que, a r d a  q u a ~ d o  se jiilgase exktw 
a POSE k e m o r i a l ,  relahvamente aos rniirs beris possu&~ 
pelo réu. c m o  ~ i ~ c u l a d o s ,  não podia julgar-se o mesmo a 
rcIpeib !Ias daas k d a d e s  em Alcaeer do Sal nem das bens da 
herança do Dr. Itatonio Fekx Fra;kho, e que as sentmças pue 
l u i m m  Kinculedas essas herdades e esses bens, em vkbu&~ 0e 
Uma posse que nSo B jrirmmrial, mnsequentemente viob 
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ram a Ord. do Iiv. i." tit. 62." 5 51." e a Lei de 3 de Agosto 
de 17'70 $ 4." 

Portanto declaram, pelo que pertence aos bens, a respeito 
dos quaes as ciladas leis se infringram, nullas as sentenpas de 
que se interpoz o presente recurso, rejeitam O mesmo recurso 
pclo que pertence aos oiitroç bens pedidos no IiloelIo, e man- 
dam que este processo seja remettido 8 Relação de Lisboa 
para ser sentenciada a causa como for de direito. 

Lisboa, 25 de Fevereiro de 1834.-Leitão = Paiua Pe- 
reira s Aimeida =VeElez Caldeira. 

(R diish:~! dos T d e  J.1ii  1 nfl Iv-Chr Conslrt de Lisb. 0 o 61 de183i ] 

Nos autos ciueis vindos da Rclaçjo de Lisboa, nos quacs 4 re- 
corrente Jogo Nicolau Alies Basto, e recorridos %Iarcellíno 
dosri GonçaI~es e seiis filhos, se proferiu o Accordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conseiho, etc., que visfos e examinados os 
fundamentos da sentença da primeira instancia, fl. 69 v., con- 
firmada pelos Accordãos fl. S i  v., fl 135 e fl. 170, de que se 
recorre: 

Mostra-se que fbra julgada ~roccdente a scçáo do Iibello, 
fl. 5, intentada pelo orig~nario auctor Antonio Alves da Silva 
Basto, contra o recorrente Sicolau Alves Basto, com o 
fundamento de ser íilho natural de João Rufitio -4lves dd S~lva 
Basto, e conio tal incapaz de lhe succeder, ern rasso da riu- 
breza de qiie gosava, jd adquindd pela utrl e honrosa profissão 
do commereio a que se dedicbra, e já herdada de seu pae, o 
dita Antonio Alues da Silva Bdsta, que igualrncnte f6ra nego- 
ciante de grosso trato: e CUJO d~relto de Igitima c necessnria 
successâo, fundado na Ord. 115. S." tit. '32.' $1.' c seguintes, 
não lhe podia ser disputado pelo recorrente seu nelo sem em- 

bargo da instituição testamecitaria, U. 10 v., e da Provisào de 
legitimaçào, Ii. 37, obtida por seu expresso consentimento, como 
se ri! a L1. 56; por isso que taes graças nunca se concedem 
sem a especial clausula de ficar salvo o prquiza dos herdeiros 
Iegitimos, como da mesma Provisão era patente. 

E visto como, para o casq de que se trata, iiao bastara sb- 
mente allegar e provar que o pae e avô do recoriente eram 
negociantes de grosso trato, mas era indisperisauelmente ne- 
cessario que se juntasse certidão da sua competente matricula 
na Jiiuta do Commerciii para, ramo taes negociantes, poderbem 
gosar das graças, privilcgios e iscnções que par dirciio Ihcs 
competiam, seguudo a expressa e termiuaute disposição do $3.' 
da Lei de 30 de Agosto de 1770, a cujo essencial requisito 
não satisfizeram os recorridos, como rigorosamente lhes cum- 
pria; e singularmente, quanto ao pae do recorreute, muk clara 
e terminantemente se prova, pclo documento R. 102 V., que 
nu"m fora matnculado na Junta dn Commercio; 

E portanto evidctite, que não sb se nBo conformaram a seii- 
tcnqa e Accordãos, dc  quc se recorre, com a I~tcral disposr~ão 
da citada Lei de 30 de Agosto de 1770, como íiii igualmeiile 
violada a Ord. Iiv. 5." tit. 92." $ I.", 11sto que, não se jun- 
tando aos autos a mencionada certidso da motriçula do pae 
e avo do recorrente, jamais se podia mostrar verificada a con- 
dição de se a~harem legalmente nobilitados ao tempo do sen 
nascimento, como aos recorridos incumbia allegar e provar 
para poderem ohtcr cni sua acgso. 

:tcrcsr,e porem quc, sendo oi~tro e mui íli\crso O estado 
da presente questiio, depois que por occasiào dos embargos 
de reetitiiição, fl. 137, appareceu o docnmento, fl. 161, pelo 
yiial se mostra haver contrahido Joao Riifino, pae do recor- 
rente, rnatrimonio secreto com sua mãe >faria do Carmo; ter- 
mos em que, devendo ser considerado o recorrente, não já 
como filho natural do drtn RuGno, mas sim como filho legi- 
timo havido dc Iegit~mo rnatrimonio; fica a todas as luzes pa- 
tente quc outra deveria ser a sorte d'aquelles eiribargos, que 
a final foram despresados pelo Arcordão, fl. 170, com o tü~l l  
fundamento de não ser extrah~do o doc,umenlo, fl .  381 ,  do as- 
sento original, mas reformado, como diz a T e n @ ~  fl.+A69, e 

xoL I a 
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de não e s k  em harmonia a facto do casamento do pae do re- 
corrente esm as deolarayães feitas na testamento e Prcuisão, 
L W e: 8. W, camo dzz a Terrçao R. 169 v.; qaando certo 
qw, sem wc&ddde de descer ao exame dos motiios que 
moveram o pae do recorxente a casarcse secretamente cnai sua 
mãe, e Be jamais re~elar  este segredo durante a sua v d a ,  não 
podia nem deva negar-se áquelle authnt~oo e iegd documento 
a fé e mMderaçâ3 juridica, que a Ord. liv. 3." tit. 26 $ 5 . O  

lhe manda tributar, e rauito menos ser declarado niilIa am au- 
dwn& e eeoavencimentg: do recorrente, visto pUe em rigorosa 
censura &e direito todo o i nstrumnto publico se presume soiem - 
ne, verdadeiro e feiio segundo a sua forma; e como td dereope- 
raF o seu juridico effeito emquanto o contrar~o se oãa mostrar. 

Declaram portanto nulIas os Accordàos fl 91 v,, LZ 135 e 
I. M@, c o ~ o  prderidwi contre a4lteral dtsposrção da Lei de 30 
de Agosto de L770 $3.9. da Ord. tiv. k0 tit. 92 O $ 1 . O  e Iiv. 
3." tit. 23 5 5 O, e maokm remetter os autos ii Rela~áo d'eçta 
cjdade para sei-em jirlgados em corifarnidade das Jeis, 

Lisboa, 22 de Abrii de 1838. =Almeihg= Paiwa Pe 
r&ra = d%cedo= LeitZu =Vellee Calda~rn (Vencido, quanto 
ao Juizo a que se deviam semetter os autos). 

Nos autos ciuek vindos da R e l w a  de Lisboa, em que ú recor- 
rente Nrcolau Luiz da Rfoita, e recorrido Euzebio Klctor de 
Almeida, se proferiu o Accordfio seguinte: 

Acwvdam 4 s  do Conselho, etc., ~ i s t o s  os autos de reviga, 
em que B recorrenk,Wioah Liiiz d a  Motia, e recorrdo Xu- 
zebio yl~hf de Almeida: 

Içlostraae que o Feoorrmte, na conformidabe da Ord. hv. 3." 
tit. &amara a Juizo o lecorrrdo para se Ter c o n d ~ u a r  
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na quantia das diios letras a 61. i. e fl. 5 ,  na importaxwia de 
lt-O50&0W reis: 

Bfostra-se, a ll. 11, que o recorrido assigoara um papel ern 
que c,onfessa serem íerdadeiras as suas firmas postas nas ditas 
letras, para que qualquer condemnaç&o fosse de preceito para 
e ~ a d i r  a dizima, e coiroborou esta conlíssào com a que fez na 
conta corrente a il 23 v ; mas que, tendo juridicas rasões para 
se náo considerar ligado á obrigaçdo de pagar as ditas letras, 
passaIa a formar os seus embargos, nos quaes ailega, que a 
somma recebida é s6mente de 6:&12pf000 reis; que tudo O 
mais que o recorrente lhe pede são juros de 1% por cento, sue- 
cessn amente accurnuiados que este juro 6 prohihido pelas leis 
do reino; que nbo ha liquido eseyulfel, e que sem liquido ndo 
cabe a agao deceiidial: 

Mostra-se que o Corregedor do Ciiel, pela sua sentenca a 
a. 58, condemnára o recorrdo direitamente, e lhe recebêra os 
emb~rgos; e esta 5ente.e-a psssou em julgada, seiido confi~mada 
no a;gruo I-ntmposto pelo recorrido, mesmo sobre embargos, 
com a declaraçio que a condemnaç~o ficasse de pteceito: 

Blostra-se que os embargos B acçdo, recebidos e contiarla- 
dos, foram a final desattenddus na sentença a fi. 120, profe- 
rida ein 1821, sustentada plenamente a acção e condemnafio, 
com a c!,:isula de qae nào se proc,edesse contra o recorrido 
pela som.na referida 2a procuração, x ft., que o recorrente re- 
cebêra, pala mandar fazer a cobrança no Rio de Janeiro: 

Mostra-se qce o recorrido, tecdn noticro da ieferida sentença 
a fi. 120, pela notificaçâo a 0. 122, não a embargou nem d'ella 
aggra; 311, e que sendo emiiargada pelo recorrente a tl. $24,  h- 
ram os embargos julgados, pela sentença a fl. 219, a f a ~ o r  do 
recorrerrte, por ter satisfeito a clausula da sentença a fi, 120, 
apresentando a procuração qiie ti'iha mandado para o Rio de 
Janeiro: 

Mostra-se qoe, quando devia passar na Chancellaria a sen- 
t e n t a  a íl 219, fdra embargada pelo recorrido com os seus 
e m b ~ ~ g m  a fl 5233, cuja matería é a mesma deduzida nos em- 
hargos oppostos .i òrção, e julgados m i e  annos antes pela ~en- 
ieliça a 11,120, da qual se dto liavia recorrido: 

Bosfra-se que e Corregedor dolivel despreskra essesedargos 
X 
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a fl 233, pela sua senlença a fl. 294, da qual o recorrido in- 
ierpor aggravo ordinario para a Casa da Supplicação, aonde 
se profer~u o Accord;io, a fl. 347 v., que retogou a sentença, 
a fl t20, annullou a arçso proposta a 8.3, e a o b r i g a ~ o  de  
pagar as letras, pelo unico fundamento de que, pedindo-se ju- 
ros do capital das letras, deviam estas ser manifestadas antes 
de ajuizadas. 

O que tudo i3isto e examinado, rorno se mostra haverem-se 
infringido as disposições da Ord. Iiv. 3." tit. 66:s 6." e tit. 84." 
f, S.", que dizem respeito ás sentenças que passam em julgado, 
como as de  fl. 58 e fl, 120; e visto que o Alvará de 26 de Se- 
tembro de 1762 nso p6de ser applica~el & quest'do d'estes autos, 
porque a sua disposiç20 foi expressamente revogada na Resolu- 
çâo 25 " de i 2  de Junho de 1770, e pela Carta Regia de 12 de 
Julho de 1802, declaram haver fundamento para julgar in- 
subsistente a sentença recorrida; concedem poi tanto o recurso 
pedido, e mandam que se remettam os autos a ReIa~ão de LI+ 
boa para ser8m ali julgados como for de direito 

Lisboa, 16 de Maio de  $ 8 3 4 . ~  ~~~ueedo=Almeida=Pai~a 
Perelra- Vellez Caldeira. 

( R  dos Aec do S T de  J I iv 1 O U  13 -Cbr ~ o n i t  de L cb n o134 de1831 ) 

Nos autos ciaeis vindos da Relaçâo dos Açores, nos quaes 6 
recorrente Ildefonso Climaco Rapozo Bicudo Co~reia, e re- 
corrido Jose Severino de A~eflar,  se preferru o Accordâo 
seguinte: 

Accordam os do Conselho etc., que, examinados os autos de 
revista em que 6 recorrente lldefonso Climaco Rapozo Brcudo 
Correia, e recorrido JosB Seierino de AI ellar, concedem a re- 
vista por dois fundamentos:-primeiro, porque pelo Accordão 
a ti. 37 se conheceu por appellação da despacho a íl. 27, do  
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qual $6 cabia aggralo no auto do processo, por l n o  que o des- 
pacho é um simples interlocutorio;-segundo, porque pelo dito 
Accordão se offendeu directamente a Lei de  20 de Junho de 1774 
$24.", em que se ordena a adjudicacão dos rendimentos, quando 
o valor do predio excede o dobro da divida. 

Remettam-se portanto os autos para 3 Re laeo  d e l ~ s b o a  para 
serem ali julgados conforme for de direito. 

Lisboa, 20 de Junho de  1832.=Macedo=Paica Pereira 
=Leiliia= Yellez Caldetra. ( R  doiAw dos T deJ lir i 05 16 j 

SESS~O E-1I Pí DE JULHO DC 3 8 3  

Kos autos civeis vindos da Relação dos Açores, nos quaes é 
recorrente o Administ.rador e mais Officiaes da Alfandego da 
cidade de Angra, e recorrido Hi lar~o Altou, se profe~iu o 
Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que no Accordão recorrido 
s fi. 33, emquanto se julgou não terem os recorrentes direito a 
pedir emolumentos da conta n." 2,. a fi. 7, f o ~  pela Relasão dos 
Açores o g e ~ d i d a  a disposição do Decreto de 80 de Junho de 
1832; porquanto este, no $3.", expressamente determina que, 
emquanto não for feita e a~provâda a tabella, terão logar OS 

emolurnenlos que estào em uso. 
Declaram portanto nullo o mesmo Accordio. e mandam que 

o processo baixe á Relação de  Lisboa para se dar ali execução 
A jei. 

Lisboa, 21 de Jullio de i834.=Vellez Calcfewa=PaYca 
Pereira=Lei~ao. 

(R dos SLC d o s  T ùeJ I i i  1 Qli 19 --Gùz 0ff d o @  n 028det836 i 



Nos autoq ciceis rindos rla Relacão de Goa, tias qiiaes P rPcoy- 
rente Lala boueaino Mory, e recorrido Rstãngi Quich, se 
proferiu o Aceord~o st;oiiinte; 

Acçord~in oq do Conselho, etc , qrie declaram nutios os Ac- 
cordsos de fl. 29s e fl. 34.8 v., dc que se recorre, por terem 
sido profertdos em appell@e.o airida mais em caso de revo- 
gaçào, e coni uma Tenção cont~ti, sárneote por dois .luizi+s, contra 
a expressa drspusicãn dd (.?rd. III .  1." tit 6 $$j f O c 13 O; 

iiUo yodendi~ relevar cm rontrnrio o Assento d,? Eclarào de Goa 
de 15 de Dezembro de 174'7, confirmedo pela Pr.uvis8o de Y 
de Aktril dc 1749, quc, na falta de numero sulEcienlr. de Jui- 
zes, auetorisa a julgarem-se as appellac.Ges por dois !.ocos con- 
Rirbrmcs, arnda mesmo no caso de reiogqac,  P C F ~ U V  se nBo 
mostra essa falta, e, ern regra, srihsiste a prpsunrpç5o de que 
na R e l a ~ ~ o  havia o numero suEficiente de  Juizes, e effect~~a- 
menle o haiia ao tempo do Accortiao i'tcor.rido, corno inosira 
a certi630 n.' 2 da appenso. 

Marrdam que o processo baixe a Kelnfão de L,isboo, a fim 
de n'etla se dar excçuçio á lei. 

L t sb~~r ,  2t deXiilho de 1835.= tTe'PIltz Caldei~.a=Puii.a Pe- 
rcira=te&i-io. 

!R Coa hc;: Ilri S T rlc. J I I V  I "ii 2 P r  - -G?z 02 do G n C 2 - d e l R t d !  

t:U1 
J % ~ . - c ~  E33 45 DE áCEIIU DE 18à1 

R-iis aiifes rirvis viudos da Reldno de Liçha 130s r juo~s 6 re- 
corrente Nanud Antonio Rato, e recorridrr Th~otcinio Jns6 
Peixoto, se proferiu o Accordao seguirite, 

Acçordam os do ConselI!o, etc., ?'te foi nial applicada ao 
caso do\ autos a Ord. Iiv. 3 " tir. &6." S I t i  ": porqiiii~to c+tn 

Ordenaçâo súrnente trata do mw em que na aaâo se pediu eousa 
carta, o qu,e se não terifica na peseote cama: alem d'isso foi 
tambem mal applieadr a Ord. 1 1 ~ .  3." tit. 84." $ 1 &.O, a qual, 
eskibe~erendo que pela condemação ficam hypothecados os 
bens de raiz do r+%, da siimente l o p r  á aeçga hypotheesria, 
no caso em que se verifique a elhea$ãb: e por isso, jukanda 
o Accordâo a fl. 622 não provados os  embargos de tereeiro 
serihor e pussuidor, infringiu a Ler de29 de Dezemhro de 1761, 
eit. 3." $ 1 2 . O ,  que declara serem estes emhjrgos iim remedio 
meramente possessono, d e m d o  em censequenaa o tereeivo cm; 
IJargárkte ser couser~ndo aa sria psse,  ati? que legalmente sela 
conveiicido, ou peta sc@a revocatona, em rasão da fraude al* 
legada, ou pela hjliothrmria, cni \irtude do 5 I 4  " da Ord, 
In. 3." tit. 85." 

Portanto, declaram iiiilko o Acrordão a tl 682, e mandam 
quc o proccsso baixe h Kelsçh do Pnrto,.a fim de ali se dar 
execu& á lei, 

Lisboa, 23 de Jiilho de i 535 = t'ellez Gald&m-;Pai?a 
Pcreira=Leafão. 

:R do: I c c  dn T $ R  .I i iv  1 Q i? i0 -Gaz Clfi do G n " 98 dr: '183: 1 

Nos autos cioels T iilUos da Reiarao dos A~ores ,  no: q w e s  é re- 
corrente Antomo de &fello, e recorrida 11. Iitna L u z a ,  se 
prcferru o Accord;o scguintc: 

Acmrdarn os do Coris~iko, e t c ,  qw. tornando eonheet~nentm 
dd re i~bCa,  por n2o de\ er prejudicar ao r~ci>r.rrcnta a dcrnora que 
es auws tireram eci yoder do Deiesadu do Proriiradar Begro, 
foi oRc11ddida pelo Juiz da primeira irtstnncia da cidade de Panta 
Ddgfldd a Ord. liv. 3 " tit 87.", a o Asstrito de I ck Marco 
de f6@0 (como expoz o Adiogado 20 recorrerrB na de- 
g @ o  erali, recebendo pelo despacho, il. 259,os crnhargns a 



fl. 125 ,  rntitulados de nullidade; porquanto não s6 nos ditos 
embargos se  não aponta nullidade alguma, mas at8 a sua ma- 
teria 6 amesma já discutrda nos autos principaes na p~imeira  
instancia, depois na Casa da Supplicaçào, em grau de appelia- 
$80, e ultimamente nos embargos a Chaucellaria, como se v& na 
sentença ex 0. 4 a LI. 79 e seguintes; e tudo se prova, alem da 
leitura dos embargos, pelo mesmo termo de juramento do r e  
corrido a fl. 123, termos em qua, segundo o $ I." e 2 . O  do 
citado tit. 87.", não podia O Juiz de  modo algum receber os em- 
bargos nos proprios aulos, e s6, quando muito, postos os em- 
bargos em separado, manda-los remetter aos Juizes que deram 
a sentença (5 7.' da mesma Ordenação). 

Declaram portanto nullo o despacho fl. 252, que recebeu 
os embargos, fl. 125, e todo o processddo desde o mesmo em 
d ~ a n t e ;  e mandam remetter os autos ao Juizo de Diieito da 
Ribeira Grande, a fim de se dar execuçao ti lei 

Lisboa, 23 de Julho de 1834.- Vellez CaZdeira=Paba 
Pereira =Leitão 

(R dos Acc d o s  T de J Iiv I ofl  2Ov -Gaz Off doG n '?8de1@1 I 

Nos autos ciueis vindos da Relaçáo do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Antonio Fernandes Leite, e recorrido JosB Antonio 
Vieira Cruz, se profer~u o Accordão segu~nte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, altendendo a que n'este 
processo se procedeu tumultuariamente, sem ordem alguma 
de Juizo, com grave detrimento do direito natural de defeza, 
que do xecorrente competra; proferindo-se a sentença da pri- 
meira instancia, a 0 16, sobre o dominio das cinco pipas de 
vinho, Acerca das quaes estas partes coniendem, sem que sobre 
essa quesldo de dominio o mesmo recorrente fosse ouvido e 
convencido, sendo esse insupp~ivel defeito sanccionado pela sen- 
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tença, fl. 61 v,, da segunda instancia, emquanto decidiu sobre 
a posse das referidas pipas, porque tambem sobre esse ponto 
se não deu occasião ao iecorrente de se defender, offenden- 
do-se assim a Ord. do liv. 3.' tit. 20: 

Julgam portanto nullo o processo desde B. 16 em diante, e 
mandam que se remetta ao Juizo de Direito do bairro de  
Santo Ovidio da mui nobre, leal e heroica cidade do Porto, 
para ali ser continuado na conformidade da lei. 

Lisboa, 1 de Agosto de iS34.=Paiva Pe~eira = Leitão = 
Vellez Caldeira. 

(R 40s Acc d o s  T de)  lir i 0 0  9 l v  -Gaz Off doG n OíOde1831) 

SFSS~O D I  4 DE AGOSTO DE 18m 

Nos autos civezs lindos da Relay,âo de  Lisboa, nos quaes é re- 
corrente D. Maria Luiza e Vasconeellos, e ~ e c o ~ r i d o  Ruben 
Beujo, se proferru o Accordão seguinte: 

Accordam as do Conselho, e t c ,  que annullam a sentença 
recorrida, fl. 183 v., por ser proferida sem haver vencimento 
emquanto ao ponto da dd~udicaçào da herança; porquanto tres 
Juizes a julgaram aos recorridos, e outros tres votaram em 
contrarie, ficando de fóra d'este calcuIo o Juiz Sequeira Pinto, 
que ~ o t o u  pela confirmação da sentenqa da primeira instancia 
a 11. 98, e por consequencia o negocio empatado. E como, não 
obstante, se tirou LI Accordão 0. 1 2 5  v., houie infracção ina- 
nifesta da literal disposição do art. 239.' $, 7.' do Decreto n." 2 4  
de  26 de Maio de 1538. 

E por este principro concedem a r e~ i s t a ,  e mandam que O 

proeesso baixe a Relação do Porto para n'ella ser julgado na 
conformidade das leis 

Lisboa, 4 de Agosto de 1834. = Pazva Pereira (Votei que 
se venceu o contrario do que diz a sentença recorrida} =Lei- 
tão = Vellez; Calderra. 

[R dos Acc dos T de J lii i .ti %? -Gaz OiT doG n "4Ode 1838 1 



Nos autos civezs vindos da Re ta~ão  de Lshoa, nos qiraes @5io 

recorrentes D. Margarida "I'oniasia de  Leso e outros, com 
os heriiciras de -4iitoriio Prancisco Ziueira Rrrnii da %Ireira, 
se profenii o ilccord2o segurnfe: 

Aecordam os do Conselho, etc , v~stos e relatados os autos: 
Mostra-se que Jerorqino Selidatião $rum da J ~ h e ~ r a ,  pae 

do  auctor originario n 'csh causa, Antonio Francisco Tureira 
Brum da Silveiia, hoje representado pelos recorridos, pelas es- 
criptiirae fl 8 e f l .  101, aforbr4 a RJanriel José t1-i Silua Pon- 
tes, hoje represpntado pelos r~correntrs,  as terras lavradias, 
casas e quinta que n'ellas se descrerem e confrontam, como 
pertencentes ao tinculo que administrava: 

Moslra-se que a rnàc' tio niictoi* oiigirrorro, c:trrnn tiilorii 
des te ,  propozera ccntrá a r+u origrnnrm Manuel $o& da SiIrã 
Pontes o IlbeIlo de fl. 6, a Ein de itnnullar aquelles contratos 
p1m iundarnento~. de  lesào, falta de ,iudienera do immediato 
successor, e n t k  rnencr, cintcrvcn~Zo de ccria quantia (6006000 
reis), que o rkir origrmrro dbrix de entrada, vul,ab ltssns, ao pae 
do auctor orlgrnaiio, continriando este a causa depois Tue, pelo 
casamento cont~ahido cm 2 dc :igo~to de I 8  L5 (Duc. fl. 4f 1 v.) 
se-constitdira maior: 

Rlos+.ra-se haver sido o rbn originario a b s d v i h  peh sen- 
teiipa de prrrnrira instano& de 8. 320 v . ,  que flU~a confi~mada 
pelo Aeaorddo da ciriinctã Casa da Supplitaeão, fl. 3Si ! o 
qual, sobre einhargos oppostos pelo aMor originario, fdra re- 
fortnatln. pelg de fl ?'li v., cem revngagão d'aquella sentença 
dá priiwrra insta.ncia, em n qra1 se derõrn por iigu provaiaç 
os dois primeiros fundarneni,os do I:IPe!lo rescisorio =lesão, e 
falta Ik íti:#~rncia do irninediato s u c c e s s o ~ e ;  e somente se 
sitendeu á idterreneãu das lupas, para haver por ~lullos os ditos 
contratos, que os Juizes jiily;iirarn compreiiendrdos na prokihi- 
<,ão decretada pcla Ord. do Irv. 4.' t ~ t .  41 .O N'estc Accordãn, cm 

2'1 
logar do Juiz Garcia N~gueira ,  certo pelo voto, fl 388 v., & 
recebimento dos embargos, 8. 353, d d i k r o u  c julgou n Juiz 
Martcns Ferriio: 

Mostra-se que sobre os embargos de ff .  718, oppostos pelos 
recorrentes, se proferira o dccordão de fl. '752 r., reformando 
aquelle de f l ,  711, e rerluzindo nutra ven  ao seli vigor o .4c- 
cordão, fl 33 1, que havia confirmado a seotença fl. 340 r., 
sem que fizesse alguilis innoiação nas decrsões d'aqueHa sea- 
tcnca G Ac~ordào: 

Mostra-se finalmente que, sobre os eniha-os de 8. 756, 
oppostos pelos recnrridos cm ohservrincio do Assento de 30 
de Agosto de 1832, c.opiado na resposta do Curador dos me- 
nores a f I .  'i!)B, requerido por D. Francista Candirii de Me- 
deiros Brriiii da Sflrcrra, pnmelra dos ~ecnrrIC[os (como se 
mantkjta do relatorio do mesmo lisscnto), se proferira o Ac- 
corrlão íi. '195, revogando o antecedente, cujo Juiz prrraeirn, 
em sua drlitierapri, cfaramente iriti!ca que, por mera obeiiten- 
cta aquelle Assento, tnud&ra de sua anterior opiniào. 

dtfendendo a que os contratos em questão t~verarn por ob- 
jecto terras iaíradias, casas e quinta, não deviam r w s  regu- 
lar-se pelos pnincipios dos eailirasameciiia, sc&o pclos 20s con- 
tratos de 1ocaf:o por torrgus anrics c de vidas ou de colonias 
perpetrias; mormente Igar endn-se e~tipiIado a pensão pelo mes- 
mo precri por que nnbrriornienbe andararri arrernãtadas os -e- 
dios sobre que se contratou, com9 Sr expresso-na Carta de Eel 
de  8 de Julho de 1776; e por isso errada appliçação se fez a@ 
caso iontroverio da lard do Itv. 4." tit. .5t ." salda rliiarido 
acertada fosse a ieleryreta~Uo que ltre i01 dada pelo mesmo 
dssentc, e se iilfringiu a literal disposiç-20 da referrda Lei de 
4- de drilhn de 1776 ; 

Atteridenrlo a yiie O auc.tcir origtnarin, ctepo;s de corrstituidw 
maior pefo casamerito, passira, sem CIBUSU!~ 11en1 protesto, OS 

recibos das pnsacs con~eiicianadas, rrt s fl. 126, dos qiiaes o 
primeiro tern data poster~or á do casarnei~to, mostrando por 
eílcs a p p r o ~ ~ ~ n o  dos contratos. (i,i 9i;al It;e nán era pe~miltido 
atasiar-se, seguiido a Or d. I i v  3 . O  Ii t  38." C6ia esta oífen- 
dlda pelos J ~ i z c s  ijce da a c ~ ã o  o nào repêliirain; 

Atiendendo a qr,c n a  rtccordúo fl. 1 / 1  v., ngo tleliberoir o 
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Juiz Garcia Noguerra, certo pelo recebimento, 0. 386, dos em- 
bargos de fl. 353, não se mostrando que este se achasse f6ra 
da casa, e deliberando o Juit Martens Ferrão sem commi~são 
do Regedor ou de quem suas vezes fazia, o que o constituiu 
Juiz incompetente, fica manifesta a violaç~o que se fizera dos 
Assentoi de 7 de Fevereiro de 1688 e de 24 de Janeiro de 
1750, da qual resulta nullidade ~ n s a a a ~ e l  e insupprivel sobre 
todo o processado desde fl. 711 em diante pelo preceito da 
(3rd. do Iiv. 3." tit. 75." pr.; 

Attendendo a que os embargos de íl. 7 56, não tendo sido nem 
de suspeição nem de restituiçixo, que aliás se riâo pedira, como 
era mister, segundo a Ord. Iiv. 3." tit. 51.", vieram a ser 
segundos, porque o Aecordáo fl .  351, que confitmd-ra a sen- 
tença de fl. 320 v., já havia sido embargado pelo auior ori- 
ginario, e como taes reprovados pela Ord. do liv. 3.' tit. 88.", 
f6ra esta iguùfmente ofTendida em sua Iitteral disposiç;io: 

Attendendo finalmente a que o Assento de 30 de Agosto de 
1832, que f6ra a rasâo de decidir do Accordào li. 795, nul- 
lamente se tomhra, ou se considere acto do Go~erno rebelde, 
felizmente acabado, como de regencia em nome de Sua Mages- 
tade Fldelissima a Senhora D MariaII, ou em nome do proprio 
usurpador, porque assim foi declarado pelo Decreto de 93 de 
Agosto de 1830, que tâo sómente resalvou de iiullidade os ados 
ordinarios de justiça ou admin~stra~áo enr que se niio póde 
comprehender uma attribuição do poder legislativo: 

Por todos estes refe~idos fundamentos declaram nu110 o pt o- 
cesso desde 8. 7iil em diante, e concedem a re~ista, a fim 
de ser outra Tez julgado em conformidade das leis, para o que 
mandam que baixe á Belacâo d'esta pro+rncia. 

Lisboa, 24 de Agosto de 1834. = Paina Pereira= Veliez 
Caldeira = Leitiio (Votei que a nullidade arguida ao Accor- 
dão íi. 71 1 nâo merecta consideração). 

Ii;os autos crimes vindos da Relação de Lisboa, nos quaes k r e  
corrente o Procurador Reg10 da niesma Relaçdo, e recorrido 
Joaquim José, se proferiu o Accorddo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordao recorrido 
da Relacdo de Lisboa a 8. 22, applicando ao preso Joaquim 
Jose a amnistia coacedida pelo Decreto de 27 de hiato do pre- 
sente anno, e julgando-a por conforme á c u l p  do sumrnarjo 
ex. fl. 3 a íl. 8, em que o mesmo Joaquim Jose, preso d e d e  
o mez de Janeiro d'este anno, como se lê do auto a Il. 3 v., 
roi pronunciado pelos crrmes de ter seguido o partido do usur- 
pado~, durante que este se achou com as tropas nas immedia- 
ções de Lisboa, e de se ter feito guerrilheiro, usando de armas 
prohibidas, se não conformou com o texto literal do mesmo 

*Decreto, porquanto as palavras expressas n'elle, concedendo 
amnistia aos que seguiram a usurpação ate ao ponto em que eira 
se aciia aniquilada, 6 claro nzo poderem applicar-$e aos que já 
estavam presos; e tanto mais que, ao individuo d'estcs autos. 
não podia nem póde de modo algum applicar-se-lhe a determi- 
nação do art. 1.O nem a ella satisfez: =que se submetteram 
ou vierem submetter-se ao governo da Rainha Fidelissima 
dentro de quarenta e oito horas depois da publicdçâo d'este 
Decreto nas cabeças dos concelhos, apresentando-se ás aucto- 
ndades loeaes de quem receberá0 guias, etc. 

Acresce que, no presente processo, ha ainda de mais o crtme 
particular do -uso da faca de ponta descripta a fl .  9 v., men- 
cionudo no corpo de deticto a fl. 4, e que o preso confeisou 
a fl. 12, crime que cão 15 dos poliiicos de que trata a am- 
nistia. 

Declaram porhIIt0 nullo o Actordão recorrido, e mandam 
que o processo baixe h Relação do Porto, a fim de se dar exe- 
cução a lei. 

Lisboa, 7 de Oufubro de 1834.- Vellez Caldeira=Leitão 
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(Votei pelo segundo fundamento sómerite) = G U ~ F I  a. FUI p r e  
sente, Filgue~ras. 

(R aos Acc do S T de  J li1 1 O il 28 -Gaz do G ri o 111 de f 836 ) 

Lisboa, 7 de Outubro de 1835 = Guerra== ve;elkz Caldeira 
=Lstlão (Vencido.) Fui presente, Felguorus. 

(R dosScc d o s  T d e J  111 1 . B  987 -Gaz 20G n o l ? 5 d e 2 5 3 1  ) 

XIV 

frlm autos c r i ~ e s  vindos da Relqjo de Lisboa, nos qu- 'eç e re- 
-corrente o Procurader Reg10 da mesma Relação, e rrcor- 
rida D. Maria Clemmtma do Carmo, se proferiu o Accordào 
seguiote: 

Acmdam os do Conselb~, ete., quê o Accorddo a 8. 47 da 
Re-lacào de Lisboa, pelo qual h applicada á recorrida a am- 
nistia coaeedda .os Decreto da 27 de blaio do correnle anco, 
julgando-o por cwforme 6 culpa, 6 opposto á literal disposiçzo 
nas expressas palavras do mesmo Decreto; porquanto sómente 
fui m e d i d a  amnistia a todas as pessoas>que se submctterarn 
-ou veram suhmekter-se ao Governo da Bamba dentro ero qria- 
renta e oito hosw rlepols da publicaç%o d'aqu, 4ie Decreto nas 
d ~ p s  dos co.ncelbos, apresentando-se as aertoridades locaes, 
de recebmâm-gula, r120 tenda essas persoas sido antes 
d'@ obrigadas pela força das amas,  ficando, as que não se 
aproveitirssem d'esta amnistia, sujeitas ao rigor das leis exis- 
teates; e e ~ i d e n b  que ~ ã o  pBd% aqueile p e r d k  aproveitar aos 
presos e processados pw lhes falhrem as c~rcum~tancias exigi- 
das oo art. 1.Odo menaonado Decreto; e n'esbe easo se acha a 
recorrida, pois que já .estava presa mortos metes antes da pu- 
bliea@a,do Becreto, que amoist~ou os crimes politicos pratica- 
dos pelos que seguram a usurpaçâo a%& ao por~to em que ellri 
foi aniquilada 

Qeclaram portanto m4lo o Accordao a d 47, concedem o 
recurso iakrposlo de revista pelo Procurador Reg10 da Rela- 
ção de Lsboa, e mandam que os autos sejam remettidos 6 Ke- 
bçao do Porto. para se dar execução á lei. 

SX'YL~O EX 10 DE. QGTUBZTO DX i l8SB 

Nos autos crimes T d o s  da Reiascio de Etsbo~, nos quaes é re- 
corrente a Procurador Xegio da m e m a  Relaçao, e recorrido 
lmqulni $os&, se proferru o hreozdáo seguinte: 

Accordarn os do Conselho, ete.: o Ac~orddo a fl. 17 da Re- 
I m o  de Llsbos, applicando ao recorrido Joaquim Josb, de al- 
cunha o Cerol, a aainrstta cwcedida pelo Decreto de 37 de 
Maio do p ~ e ~ e n t e  amo, e ju\ga:ando o mesmo rwor~ido, preso 
desde Q mm de Agosto de 1533, u'elh comp~ehe~dido, ent aada 
se coirformau c503 o tcàto literal dn Decreto; porqaanto as 
pala~ras expressas d'elle, concedendo amaisiia aos que sgul-  
ran a usurpaçso ate ao ponto em qw ella se aelia aniquilada, 
é cl-as0 não poderem applicar-se aos que, como o recurrldo, 
estavam 38 d'anies presos; e tanto insis que a esles não podia 
aem pócle de modo s!gum applicar-sea determinaçáo do art. f .O, 

:rem o recorrido a elia satisfez:=que se submettzrarn ou que 
viessem submetier-se ao Governo da Bainha 1Fidelissitna dentro 
de quaieota e oito bola$ depois da publicaçda d'este Decreto 
nas cabeças das r o ~ c e l b ~ s ,  apres~ztaado-se &s auctoridades lo- 
eaes, de quem receber20 gwa. 

Declaram prtanko nu110 o bcciirdâo recorrrdo t~ 8. 17, e 
mandam qce o piocesso b ~ , u e  6 ReIação do Porto, a Brn de se 
dar e.iecuc,jo & ler. 

Lisboa, 10 deoutubro de 1$34.= Vcller Ccrldrira=G?terra 
= Leaf6o (trenc!do: . Fui presente, Fely~lei?.ns. 

(R d c s i c e  d o s  T dt-J 111 fa ! l  39.1 



Nos autos C I  Anes vindos da Relaçso de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente o Procurador R e g o  da mehma Relaçao, e racnrri- 
dos Antonio da Cunha e outros, se proferiu o ilccordão se- 
guinte: 

Accordem os do Canselho, ctc.: o Accordão a fl. 90 v., ap- 
plicando ao recorrido, proso cm 13 de Novmbro de 1833, 
certidão a fl. 1.5, a amnistia concedida pelo Decreto de 27 de 
llaio do presente anno, e julgando-a por conforme á culpa, de 
fl. 2 a a. 13, nâo se confoimou com o texto literal do Ue- 
creto; porquanto, as palavras expressas d'elle, concedendo am- 
nistia aos que seguiram a usurpaçâo at8 ao ponto em que eI1â 
se acha aniquilada. 15 claro não se referirem aos que, como o 
recorrido Antonio da Cunha Varona, jB se achavam presos; tanto 
mais qire a este, e com elle aos recorridos, se Ihes ndo póde 
nem padia de modo algum applicar a determinarão do art. 1 .O, 
nem a este sntisfireram:=pue se siihmetteram o11 bissem sub- 
metter-se ao goierno da Rainha Fidelissirna d e ~ i ~ r o  de qua- 
renta e oito horas depois da publicaçào d'eute Decreto rias ca- 
lieras dos cnricelhos, apreserilarido-se as auctor~dades lomes, 
dc quem FCEF~C~:IO girias. 

Declaram portanto nullo o dworddo ~ecorrido, 8. 90 v ,  
proferido ria Relafdo rle Lisboa, e mandam que u processo 
baixe 3 Relü~Jo do Porto, a fim de se dar eaecu@o le~.  

Lisboa, L O de Outubro de 1534. = V e k  Caldeira = Guerra 
= Leccão (Veiicido). Fui presente, Felguezras. 

Xos autos crimes vindos da Relação de Lisboa, nos quaes e rc- 
correrite o Procurador Reg10 da Relação dita, e recorrido Jos8 
Paeheco, so proferiri o Accordãa seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc. : o Accordão da Relação de 
J>isboa, f l .  51, applicaiido ao recorrido Jose Pacheco a amnis- 
tia cwcedida pelo Decreto de 27 de Naio do presente anno, 
não se conformou com o texto literal da mesma lei; porquanto, 
as palavras expressas do Decreto, concedendo limilisiia aos que 
scp i ram a risrirpaç%o atE ao ponto em que ella se acha aui- 
quilada, k claro não poderem applicar-se aos que, como o re- 
çorndo, ~s[avam J& presos antes da mesmo Decreto, nem o re- 
corrido podia ou p6de de modo algum satisfa~er á determinação 
do art. 2 .O :=que se submetteram ou vnessem submetter-se au 
gouerno da Rainha Fidelissiina dentro de quarenta e oito ho- 
ras depors da p u b l i e s ~ o  d'este Decreto nas caheps dos con- 
celhos, apresentando-se Eis auctoridades locaes, de quem rece- 
berão guias, etc. 

neclararn portanto nulto o Aecordào fl 51, e mandam que a 
processo baixe á Relação do Porto, a fim de se dar execu~ão ii lei. 

Lrsboa, 10 de Outubro de 1834.= lietlez, Galde~ra=Guwra 
= Lcitiio (Vencido). Fui presente, Felgueirrss. 

IK aosBcc d o 3  T deJ 117 I O f l  301 

SESS.~O UM i0 DF. QITUBRO DE 1854 

Nos autos crimes lindos da HclaçZio de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o Procurador Begio da mesma Relação, e recorrido 
Joaquim José da Cunha, se proferiu o Accordãu seguinte : 

Accordarn os do Conselho, etc.: o Accordão da RelaGo de 
Lisboa a f l .  79, applicando ao recorrido a amnistia concedida 
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pelo Decreto de 27 de Maio do presente anno, e julgando-o 
n'ella comprehendid~, n3o se conformou com o texto literal 
do mesmo Decreto; poIquanto, as palairas expressas d'elle, con- 
cedendo amnistia aos que seguiram a usurpação ate ao ponto 
em que ella se a l i a  aniquilada, é claro não se poderem ap- 
@car aos que já estavam presos, c m o  o recorrido, preso desde 
23 de Agosto de 1833, segundo mostra a certrdão a fl. 23; 
tanto mais que ao recorrido náo podia nem póde de modo al- 
p i w m  qplicar-se a determrnação do art. 1 O, nem a ella satisfez: 
r=p se submetteram ou ?lessem snbrnetter-se ao governo da 
Rainha Fidelissima dentm de quarenta e oito horas depois da 
p&llcriç% d'este Decreto na5 cabeças dos concelhos, apresen- 
tando-se $s auctorrdades locaes, de quem receberão guias, etc. 

Declaram portanto nullo-o Accordão fl. 79, e mandam que 
s processd se remetta á Relaç&o do Porto, a frm de se dar exe- 
eaçâo ii lei. 

Lisboa, 10 de Outubro de 1834.= VelEez Caldeira=Guerra 
==Leita0 (Vencido). FUI presente, Felgueirus. 

(R dos Acc do§ T de J Iir I OU 307 ) 

XIX 

Nos autos crimes vindos da Belação de Lisboa, nas quaes é 
recorrente o Procurador Regio da Relaçoo dita, e ~ecorrido 
fr. Alexandre José h1oreira e outros, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Accordam os do Conselho, e tc ,  que o Accordão recorrido 
da Relação de Lisboa a B , applicando aos rkus a amnistia con- 
cedida por Decreto de 27 de Maio do corrente aimo, se não 
canformw com o texto literal do mesmo Decreto; porquanto, 
as  pala~avr;~ expressas d'eMe, concedendo amnrstta aos que se- 
guiram a usurpafdo até ao ponto em que ella se acha ani- 
wlada, é clara não poderem apphcar-se aos que já estavam 
pw; e tanto mais quanto aos réus na0 podia nem póde 

de modo algum applicar-se a determinacão do art i.", nem a 
elIa sattsfizerarn:=que se submetteram ou viessem submetter-se 
ao governo da Rainha Fidelissima dentro de quarenta e oito 
horas clepo~s da publicação d'este Decreto nas cabeças dos 
concelhos, apresentando-se hs auctoridades locaes, de quem re- 
ceberão guias, elc. 

Declaram portanto nullo o Accordão reco~rido, e mandam 
que o processo baixe á R e l a ~ ~ o  do Porto, a fim de se dar eie- 
cuçào A lei. 

L~sboa, 10 de Oatobro de 1834 =Ltzlâo (Vencido)= Vel- 
Eez Caldeiru=Guerra. Fui presente, Felguezras. 

R dasbec cio S T deJ itv i o iI 31 1 

Eos autos cripnes lindos da Relaydo de Lisboa, nos q u u s  B o 
Procritador Regio da mesma Relaçào recorrente, e recor- 
ridos Carlos Qiiille c outros, se proferiu o Accordâu se- 
guinte: 

Accorddm os do Con5elh0, etc., que o Accordjo recorrido 
da Re!a~ao de Llsboa a fl SE?, applrcarrdo aos rkus a arnois- 
tia ccricvd.da pelo Decreto de 27 de Xaio do corrente anno, 
se 2% ,c-~f.;rrna corn o reuto !liera1 do mesmo D~ereto;  por- 
quanto, as lidlotras exp:.essa; d'elle, concedendo amnistia aos 
que seguiram ,? usurpaçdo n i e  no ponto em q u ~  ella se acha 
nniqu~leda, e ciaro 230 podeiein applicar-se aos que ];i esta- 
vam preios; e tanto mals quanto aos rkus nào podia nem @de 
de modo algum appiicar+e a d e t e ~ ~ o a ç d o  do ars. f .", nem a 
eila satisfizeram:= que se sutmetteram ou viessem submetter-se 
ao gokerno da Rainha Fidelissrma dentro de quarenta e orio 
horas depois da publicação d'este Decreto nas cabeças dos con- 
celhos, apresentando-se as auctor~dades locaes, de quem rece- 
berão guias, etc. 

t 
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Declaram portanto nulio O Accorddo recorrido, e rnandarn 

que o processo baixe A Rehrão do Porto, a fim de se dar exe- 
cu@o a lei. 

Lisboa, 10 de Outubro de i 834.= Leitão {Vencrdo) = VeE- 
tez Caldeira=Guerra. Fui prese~ite, Felqueiras. 

(R rloa.4í.i: do S T dtrl l i v  1 ok! 31 J 

Nos autos crimes vindos da Relafio de J,ishoa, nos quaes B re- 
corrente o Procurador Rego da ReIaç3o dita, e recorrida o 
Padre Paulo Antonio Pereira da Costa, se proferiu o Ac- 
cordüo seguiiiic: 

hccordam os do Conselho, etc., que o Accortláo recorrido da 
Belacão de Lisboa, applicando ao preso a arnnist~a concedida 
pelo Decreto de 17 de 91alo do corrente anno, se não coofor- 
i o u  com o texto literal do mesmo Decreto; porquautu, as pa- 
lavras expressas d'elle, concedendo amn~stia aos que seguiram 
a usurpação ate ao ponto em que ella se acha aniquilada, 6 
claro não poderem applicar-se aos qiie j i  estavam presos; e 
tanto raais quanto ao r8u riáo podia nem pbde de modo algum 
applicar-se a detcrmina~ão do art. i.', nem a ella satisfez: =que 
se submetterarn ou viessem suhmetter-se ao governo da Rai- 
nha Fidelissima dentro de quarenta e oito horas depois da pu- 
blicaçao d'este Decreto nas cabeças dos concelhos, apresen- 
tando-se As auctoridades lncaes, de quem receberão guias. 

Declaram porlantu nuI1u o Accordao recorrido, c mandam 
que o processo baixe á Relago do Porto, a fim de se dar exe- 
eu@o á let. 

Lisboa, 10 de Outubro de 1838. = Leitào (Vencido) = Vel- 
lez Caldeira= Guerra. Fui presente, FeZgueZras. 

Nos autos crimes vindos da Relacào de Lishoa, rios quaes 6 re- 
corrente o Procur~dor Regio da rnesrria Relaçdo, e recorri- 
dos Sab~rio Gerardo s oiitroe, se proferiu o AccordÃo se- 
guinte: 

Accordam os do ConseIlio, elç., que \islos estes autos em 
quc se uçhn proferido a il. 33 v. o bcrordão da Relapo de Lis- 
boa, pelo qual foi applicada aos reus declarados uo mesmo Ac- 
cordão a amnistia concedida no Decreto de 27 de Maio do 
corrente anno, julgando-a por çorilorrue á culpa dos rkus, E 
claro que similhante julgado k opposto d ltleral disposipào nas 
expressas pala~rns do mesmo Decreto; porquanto, ful sóriiente 
coocedida amnistia a todas as pessoas que se srihmetterarn ou 
que vieram çubmetter-se ao goverrio Igitrmo dentro de qua- 
renh  e oito Iioras depois da publicaçào d'aquelle Ilecreto nas 
cabe-as dos concelhos, apresentaudo-se ás auctoridades Incaes, 
das quaes recebenam guias, não tendo essas pessoas sido autes 
d'isso obrqadas pela forçs das armas; ficando, as yiie se não 
aproveitarem f e s t a  amnistia, sujeitas ao rigor das Icis exis- 
tentes. E t!riderite que não pódc acluellc perdso aproveitar aos 
ind~viduos presos e processados, por faltarem a estes ã s  cir- 
cumstancias exrgidas no ar!, 1 . O  do citado Decreto; e n'este 
caso se acham os ieus de que se trata n'esks autos, puis que 
já estavani presos rnuilo tempo antes da piihlica~ào do Decreto 
que amnistiou todos os crimes politicos praticados pelos que se- 
guiram a usurpação ate ao ponto em que ella foi anrquilada. 

Declaram portanto nullo ~Açcordão  a 0.33 v., coricedendo 
o recurso dc rcvi5ta iuleiitado pelo Procurador Regio da Rc- 
laç2o de Lisboa, a U. 34 v., e mandam que o procewo baixe 
6 RelaEào do Porto, para se executar a ler. 

L~sboa, $0 de Outubro de 1834.=Guerra= Vellcz &i- 
dira=leilüo (Vencido). Fui prcscnto, Felgueiras. 

(R dos Ate-do S.T de$. liv 1 o 0 32 1 



X X N  

Nos autos crimes vindos da Rela~ão de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o Procurador Regio da mesma Relação, e recor- 
rido João Francisco da Silva, se proferiu o Accordão se- 
gu~nte: 

Accordam os do Conselho, etc , que o Accordão a fl. 62 da 
Relacào de Lisboa, que applicou ao réu a amnistia concedida 
no Decreto de 21 de Maio ultimo, julgando-a por conforme tÍ 
culpa, 6 inteiramente opposto a literal drsposiçâo nas expressas 
palavras do mesmo Decreto; porquanto, foi sómente concedida 
amnistia a todas as pessoas que se submetteram ou que vieram 
subrnetter-se ao governo da Rainha dentro de quarenta e oito 
horas depois da publicação d'apuelle Decreto nas cabeças dos 
concelhos, apresentando-se ds auctoridades locaes, de quem re- 
ceberiam guias, não tendo essas pessoas antes d'isso s~do  obri- 
gadas pela f o r ~ a  das armas; ficando, as que se não apro~eitas- 
sem d'esta amnistia, sujeitas ao rigor das leis existentes E evi- 
dente que não póde aquel!e perdão apro~eitar aos presos e 
processados, por 16es faltarem as circumstancias exigidas no 
ar€. 1." do c~iado Decreto, estando o rku d'estes autos, a quem 
o Accordão da Relação applicou o perdão, nos precrsos termos 
de exclusão, pols que já estala preso multo tempo antes da 
publicaçào do Decreto, que amnlstiou os crrmes politicos pra- 
ticados pelos individuos que seguixam a usurpaçso ate ao ponto 
em que foi aniquilada. 

Declaram portanto nu110 o mesmo Accordão, concedem o re- 
curso de revista intentado pelo Procurador Regio da Relação 
de Lisboa, e mandam que o processo baixe Relaçào do Porto, 
para o fim de se dar execução á lei. 

Lisboa, 10 de Outubro de 1834.=Gue~ra=l;èllez Cal- 
deira- Leilão (Vencido). Fui presente, Felqueiras. 

(R d ~ s  Acc do S T de J liv 1 'fl 34v I 

Nos autos crimes vindos da Relaçso de Lisboa, nos quaes 6 
recorrente o Procnrador Rego da Relacão dita, e recor- 
ridos Manuel Joaquim e outros, se proferiu o Accordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordáo a fl 74 v. 
da Relaçâo de Lisboa, pelo qual foi applicada aos rkus de que 
se trata n'este processo a amnistia concedida no Decreto de 27 
de Maio do corrente anno, julgando-d por conforme A culpa, 
6 opposlo a literal disposição nas expressas palarras do mesmo 
Decreto, d'onde claramente se mostra que a amnistia foi só- 
mente conced~da a todas as pessoas quê se submetterom ou 
vieram submetter-se ao governo da Rainha dentro de quarenta 
e oito horas depois da piiblicaçâo d'aquelle Decreto nas cabe- 
gas dos concelhos, apresentando-se ás auctoridades locaes, de 
quem receberiam as competentes guias, não tendo essas pessoas 
sido antes d'lsso obrigadas pela força das armas; ficando, as que 
se n8o aprofeitassem d'essa amnistia, sujeitas ao rigor das ieis 
existentes E eiidente que não póde aqiielle perddo aproieitar 
aos indiviáuos presos e procescados, porque Ihes faltam as cir- 
cumstancias exigrdas no art 1 " do mencroriado Decreto, e 
n'esta excluslio se acham os réus 3 quem o Accordão íl. 74  r. 
applicou o perdão, pois que já esia~rair presos muito antes da 
publicaç80 do Decreto que aninistiou os crimes politicos prati- 
cados pelos que seguirim a usurpação até ao ponto em que 
foi aniqurlada. 

Declaram portanto nullo o ~ccordào  a fl 74 9 ,  concedem 
o recurso de revista interposto pelo Piocurador Rego da Re- 
latão de Lisboa, e mandam que o processo baixe a R e l a ~ o  do 
Porto, para se cumprrr a lei. 

Lisboa, 10 de Outubro de 1834.=Guerra=Vellez Cal- 
deira= Leitão (Vencido). Fui presente, Felgueirm. 

{R doshtc dos T de)  Itv iofl  3 3 )  



Nos aut.os crrmeo vindos da Relação de Lisboa, nos quaes 6 
recor~ente o Procurador Begio da Aelação dita, e recorrido 
o PadreBoaventura Franco de Carvalho, se proferiu o Ac- 
cordão seguinte: 

dccordam os do Conselho, etc., que o Accordzo a 8. I i da 
Rciaeão de Lihoa, quc applicou ao rhu a amnistia concedida no 
Dccrcto dc 27 de Maio do prcsente anno, julgando-a por con- 
forme á culpa, B opposto á literal disposifao nas expressas pa- 
lavras do mesmo Decreto; p o ~ ~  que foi sómente concedida a 
todos as pessoas que se submcttcram ou vieram subinetter-sc 
ao governo da Rainha dentro de quarenta e oito horas depois 
da publicação do mesrno Decreto nas cabeças dos concelhos, 
apresentando-sc ks suctoridades locacs, dc quem recehei iam as 
competentes guias, não tendo essas pessoas sido antes d'isso obri- 
gadas pela forra das armas; ficando, as que não se aproveitas- 
sem d'esta amnistia, sujeitas ao ngor das leis nxistentea. E por- 
tanto ev~dente que não póde aquelle perdáo aproveitar aos presos 
e processados, porque Ihes faltam as circumstancias ehigidas 
no art. i." do mencionado Decreto, e ii'ssle caso se aclia o re- 
corr~do, pols que estava preso antes da publicaçõo do Decrelo 
que amnistiou todos os crimes politicos praticados pelos indi- 
F I ~ U O S  que seguiram a usurpação at& ao ponto em que eIla foi 
aniquilada. 

Declaram portanto nullo o Accordão recorrido a fl. 11, con- 
cedem o recurso de revista interposto pelo Procurador Regio 
da Relação de L~sboa a fl. 13, e mandam que os autos baixem 
h Relação do Porto, para se executar a lei. 

Lisboa, 10 de Outubro de i834.= Guerra= Felku Cal- 
&ira=Leitão (Vencido). Fui prejenle, Felguez'ras. 

(R dos Acc. do S T de J liv 1 0 íi 33 v ) 

Nos autos civeis viridos da Rela~so do Porto, nos quaes e re- 
corrente João de Faria Machado, e recorrido Jose de Faria 
Machado, se proferiu o Accordáo seguinte: 

A(:cordarn os do Conselho, etc., que, visto constar que este 
processo esteve parado por muito mais de um anno scm se 
fallar a elle por nenhuma das partcs, C cvidcntc que, na con- 
formidade da lei, devia o recorrente ser novamente citado para 
o prosegurmento da causa, sem o que não devia ser julgado; 
e attcndendo a quc csta d a cxprcssa determmação da Ord. 
liv. i." tit. 84." $ 28" e ln. 3." tit. i.' $ lkO, e da Lei de 
6 de Maio dr 1832, itrt. 61.', ruja nào obaeruancia ir~duz nu!- 
Iidade, que não se acha conipeleutemente supprida; 

Dcclaram uullo o processo dcsde 8. 192 cm drante, e mandam 
que baixe á Relacão da Lisboa, para se dar curnprrmento a lei. 

Lisboa, C; de Xmenlhro de 1834 = Guerra (Vencido) = 
Velle; Caldeira (Vencido, visto o art. 239." do Decreto n." 04, 
e ter o recorrido sido ouvido por seu Procurador, ut a fl. 400, 
tendo a prociirasào a fl. 183) = I ~ i ~ i j o  = Pazoa Pereira = 
Almetda [R dos Are d o  S T ded li?. 1 .il 3: v ) 

XXVII 
S E S S ~  0 E31 I0 DE BO\'EiIilRO DE 18% 

Nos autos eiaeis iiudos da Relavzo dos Açores, nos quaes é recor- 
rente o Procurador Kegio da cidade de Angra, e recorrido o 
B a r h  de Noronha e sua mulher, seproferiu o Accordno se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, etc. : tomando conhecimento d'este 
recurso, não s6 pelo beneficio de restituição que compete B 
Fazenda Publica, e que expressamente foi requerido pelo Con- 
selheiro Procurador Geral da Corda na sua aliegaçáo oral, mas 



tambern porque dos auto5 não consta que o espaço dos do15 
meires para a remessa dos autos, contado na forma que pres- 
creve o art. 133.' do Uecreto dc 16 de Xaio de 1832, se es- 
cedesse; e vi3ta a sentença dos Arhitros a CI. 663, que rejeitou 
os embargos opposlos d de 0. 644, qiie h a v ~ a  coafirmado a 
da p r iml ra  rnstancia a tl. 621, pela qual  foi reeogada a d e  
fl. 3$f r.; 

Mostra-se ter sido julgada procedente e provada a acçào de 
reiviridii..a@o das terras declaradas no Iibello, como pertencen- 
tes ao vinculo de que o recorrido 6 administrador, e que foi 
inslituido por Pedro 1Iomem da Costa, pelo testamento de C27 
de Agosto de 1567: 

Mostra-se I I ~ ~ I S ,  ijire $e deseiterndeii a defira da!: rks, f r e ~ r a ~  
do convento do Es+ranCa de  Sngra, que sc f'uiidaraiii na srn- 
tença em S de Março de lli91 e na presciipcsc~, a 
fim de exrluirem a acção: 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta, e a Ord. 
liv. 3." tit 1 6  O pr. e liv- 4 O tit. 79 " 5 1 O ;  atteudendo a que 
6 ~nanifesto do documento a fl 288, que utn das ascendentes 
derecorrrdo, administrador do vinculo, propoz contra as freiras 
do dito convento um Ii1:cllo de rcivradicaca das mcjmas terras, 
agora de novo pedidas no Iibello a fi ; que o pctitorio a f l  foi 
precisamente o mesino, pais qile sc pcdiu o moio e quarecin c 
d ~ i s  alqucircs c mcio dc icrra, quc batiam sido vinculados pelo 
test.amcr,to de Pedro t l o i n e ~ i ,  itin!laildo-se ria mesina verba da 
testamento, e que a seritcnça de tF91, confoirrisinentr ao 11- 
bello, decidiu a questào, absolvendo as I't,eira, ilo pedido; 

Attendendo a que na0 obsta o pedirem-se agora menos vinte 
e oito alquerres, porque sempre fica subsistindo a identidade 
da Lousa prdidd n'ecse IibeIlo e n'esta causa; e que iambem 
nâo obqta que aquella scntenca fosse absolutoria por falta de 
prova eufSciente da accâo, para que tenha a força de caso jul- 
gado; c qnc, rccottlieceriOo- que ri'aqucllc procesio sc njun- 
Param os titulos fundameritaes que agora $e ajriiilarn, quaes s io  
O kstamcnto de Pedro Homem a fl. 49, as partilhas a B.  87 e 
o auto de posse a 8, 61, e que se seguiram todos os recursos 
ate serem julgados os embargos A Chanccllaria na Casa da S u p  
p l i c a ~ a o ,  8 contra direito impiitar ncgl ige~rn e frouridzo 

hquelle antigo administrador em tratar a causa, ao mesmo 
t e m p ~  que nriio se ailega motivo algum rasoave! em T e  se 
funde essa accusaçáo de iiegiigcncia; 

Attendendo tambem, a que a posse immemorial de quasi 
duzentos aiinos 6 ,  segundo direilo, suaciente para estabe- 
lecer legrtimo Lrtulo, e morto mais. seiido t a l  posse corro- 
borada com o docunicnto a fl 330, d'onda consta a doação 
feita por Luiz Homem, neto do instituidor, e qiie esta posse 
i d i i z  a presumpçào legal dc tudo o que for em favor do pos- 
suitior, e que ndo póde dáer-se interrompida esta prescnpção 
pelo documento cm que as fierras foram absolvitlas fiela sen- 
tença de I691, confirmada na iastancin superior em 1698; 
pois que nâo se julga ~nterrompida liela cita@) a prescripção, 
quando o passiildor C sI-isol~zido, nem tarribcni quando o auctor 
que o demandoii desiitc da causa; do qire tudo sc segue, que as 
sentenças, rejeitando o caso julgado, violaram a lei, e não podem 
subsistir, porque lhes k aplilicavcl a disposição da 0r.d.  li^. 3." 
tit. 'i5 " pr., e alem d'isso upplrcaram mal ao caso dos autos 
o principio de que a presçripç&~ se interrompe [)ela cita~50. 

Declaram nulla a sentença dos Arfiitros, que rejeitou os. di- 
tos embargos oppostos ao Accurtho da Junta de jus ti.^, e que 
o corilirmou; c niandam que estes autos se rrrnettam h Rela- 
çáo de krsboa, para se lhe diir o st.gii!mcnto q ~ l e  em taes casos 

leis deterrni:i,irn 
Lisboa, 18 de S o ~ ~ r n h r o  de  i 834 = LeitUo =Bellez G(c1- 

deara (Vencldu) --d'aicu Pcraira. 

w 5 Ã 0  Z;?H 9% DF. 'iBVJ%41BRO DE-1858 

Nos autos ciceis vindos drt Belacão d~ Fishori, nos quaes B re- 
corrente Josci Reinardo da Costa, ? rrcorrido Francisco %a- 
vier Lopes, se proferiu o Actordâo seguirilc: 

Actardam os do CaaseIho, etc , que visto o BCCO&O, 
f l 3 i  T , da Rela~ão de Lisboa, foi por elltr violada a Ord- 
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liv. 3 . O  tit. 66." $1." que prohibti aos Juizes condemnar em mais 
do que u pedido pelo auctor, e tamhem a Ord. Iiv. 3." tit. 3 5 . O  
que não permitie qiie o rrfu seja cuudemnado antes de se ircriii- 
car a condrç30 de que depende a ohrigaçào; porquanlo, tendo 
o auctor requerido piie o r6u p~estasse contas da soc~edade, e 
rcconhcccndo a sentença a fl. 71, que a3 coiitas a 4. 47, da- 
das pelo rbu ao aiicl.or, não obstante não estarem assignadas, 
se achavam corntudo agora reconhecidas pelo rhu, não podia 
deixar de se conformar com o decidido na primeira sentença 
a 11. 50, que por este fundamento julgou improcedente a acção, 
pois que as conlds eslavain prestadas; mas em logar d'isso, 
condemriou logo o rBu no saldo das dilas coutas, quando: pm- 
mtilii, na petição da açl%o, súmente se rerfra?ria a prsstacào de 
contas com a cornminaç80 do r(3u ser cu~id~:rntsado s ~ u n d o  as 
que apresentasse o auctor, não satisfazendo o rkii: secundo, 
estas mesmas contas, rcconbecidas pelo rPu, envolriam a con- 
d i @ ~  dc -quaodo se cobrar dos rendeiros-, e era por isso 
necessario discutir-se legalmente essa condigâo antes dc haver 
condemna~áo no saldo das contas. 

Portanto declaram nullo o Accordão, e mandam que os aii- 
tos baixem i?. Rclaqáo do Porto, Fara se dar exccuçào h lei. 

Lisboa, 2t de Novembro dc 1834.. == Cuerra = Paina Pe- 
reira = L~itão.  FUI presente, Fclg i~eiras. 

!R d o ~ b t i  d o s  T d c J  11v 1'11 39r)  

Nos autos civets vindos da Relação dos Açores, nos quaes 15 
recorrente o Procurador Rego  da mesma Relaçâo, o recor- 
rido Antonio Jacintho de Mello, se proferiu o Accordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que pclo Accordão, fl. 36 v., 
dn Rclagào dos Açores, foi violada a literal disposição do De- 

45 
creto n." 22 de i 6  de Maio de 1838, no tit. 10." art. 
que declara os recebedores particulares officiaes de fb, tisto 
que se ho i i~c  poi illegal a nota fl. 2, priricipio e fundamento da 
preserite ereçuc$o, negarido-se-lhc a f6 quc clIa tinha pela 
cilada lei. 

Portanto annullam o drto Accordào, e mandam que o pso- 
cesso seja remettido 6 ReIaçào de Lisboa, para ser ahi revisto 
e julgado eni conformidade da lei. 

Lisboa, %i de Novembro de 1834. I Paiva Pereira (Ven- 
cido) = Leitùo = Guerra, FUI presente, Eelqisea'rns. 

1 K do5 ACP do S T deJ liv i O U  i 0  1 

Kos autos cheis vindos da Relação dos Açores, nos quaes 6 
recorrent,e Seliastlão d'arriida Bote1110 da Costa, r: rccorri~la 
D. Maria Amaliã d'Arruda, viuva, se proferiu O Accordão 
seguinte: 

Aecordam os do Conselho, ctc , qur. csaminndos os quesi- 
tos, fl. 3$, propostos aos Jurados, senteii~a do Juiz de Direito 
de Pùiiia Delgada a íi. 36, e vlsto o Accorddo da Relação dos 
Açores a 8.- 5 5  v.; 

Mostra-se que aquelle Juiz não fez os quesitos aos Jura- 
dos conforme : determinacão da Iei, porqugnfio perguntou se 
o rendimento de 1:500$000 reis era absolritamente neccssa- 
rio para a sustentaqão do recorrente e de sua familia, ou se 
podia, sem faltar ao necessario, prestar os allrnentos a quem 
j& tinha de rendimento 200,3000 reis. 

Esta materia de facto, constante do Iihello a fl. % e da con- 
testação a tl. 9, devia ser proposta pelo Juiz, o qual assim não 
praticou, e por isso infringiu o art. 110.0 do Decreto de 16 
de Maio de 1832; e alem d'isto não competia ao Juiz, mas 
sim ao Jury, o arbitrar a quantia dos alimentos. 
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Portanto declaram nullo O proce5so de li. 35 por diante, e 

mandam que os autos baixem ,ao Juizo de Direito da Ribeira 
Grande para se dar cumprimento ás leis e seguirem os deridos 
termas- 

Lisboa, i0  de Dezembro de 1834.= Guerra= P a k a  Pe- 
reira = Lettão. (R dos.lrc d o s  T de J Iiv 1 " íl 41 ) 

XXXI 

Nos autos czceis viiidos da Relaçao dos iltores, no4 quaes 6 
recorrente kurz Bernardo de Sousa Estrella, e recorrido 
Antonio Manuel da Silve~ra Estrella, se proferiu o Accordão 
seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc , que 1i3to o Irbello a 11. 9, 
em que o acctor pede a scu pae que lhe preste ~limentos, e a 
contrariedade a B. 11, em que o recorrente allega ndo ter 
ohlga@o de Ih'os prestar, porque não póde, e porque o au- 
ctor nao está nas circumstancias marcadas na lei, para bater 
logar o exigirem-se, tendo alem d'isso ~ecusada xaltar para 
sua casa e comparihia; e ~rs tos  tarnbern os quesitos propostos 
ao $7, soas respostas a 8. 27, e sentença do Jutz de Di- 
reito a a. 77, confirmada pelo Accordao da Relaçao a 11. 32: 

Mostra-se ter sido violado o Assento de 9 de hbni de 1772: 
porpualito, dete~rnirtaado este ,lssento, confirrnddo pelo dli;ra 
de 23 de Agosto de 11713, que cessa s d~rei to  e a c ~ j o  dos fi- 
lhos para pedwern alimentos, na easo em que se podem ali- 
mentar a si mesmos, o11 de alguns bens que tenham, ou de al- 
guma occupa@o propria da  sua condiçdo, que possam ter; e 
visto qlie se requer, ndo somente qw. seja provado que os fi 
lhas d a  @em bms, iras tambern que B%Q pedem arkgwrir 
meios de subslstencia, trabalhando em aiguma occupaçãe gro- 
psia de sua oood~ç&; mas consta d'esles autos, que o &um, 
~ ~ d o ~ m e n i e n t e  ao quesito primeiro, a tl. 22, decidru s6naente 
que Q mctar nâo tem maos alpuns de subsisteama senao da 

casa paterna, sem que se lhe perguntasse, nem elIe decidisse 
sobre as precisas circumstanclas que prescreie o Assento, a 
saber: - se, n30 tendo actualmente meios de sùbsistencia, es- 
tava lambem irihabilttado para os adquirir por alguma occu- 
pafjo, propria de sua condrçao, que pode3se ter; - se, ndo 
sómente ndo tinha mas tornhem não podia ter essa occupayão, 
porqiie a lei, prescrelendo muito claramente aquellei termos 
de =occiipaç;io que possanl ter=, quiz que a terdadeira ne- 
cessidade fosse sim remediada, mas nào que se abusasse gara 
favorecer a ociosidade. De que s? segue não ter ha~ ido  a de- 
\ida deciszo de facto, para que se podesse apglicar a lei que 
estabelece o direito d ex1gIr OS alimentos. 

Mostra-se maiç, que ndo se ailegando no 1ibell.o causa aigu- 
ma determmada por que o rku saísse da casd e companhia 
de seu pae, subrnettend~ o Juiz ao Jur! o qoesito ~eguinte. «Está 
provado que o auctor tivera causa justa para se apartar da casa 
paterna? » e sendo sua resposta a%xmativa uma das bases da 
sertença a fl 77, por esta maneira foi riolado o art. 310.0 do 
Decreto de 16 de Maro de 1832, porque- não se tendo alie- 
gaíio facto5 iiem pelo surtor Iiem pelo IBU, iião púde subrnet- 
ter-se ao Jury um qnesito generico tal como este: serido ne- 
cessano que a prova recaísse sobre um1 causa ou causas 
deterrniaadss qire tivessem sldo allegadas na forma do e i t d o  
artigo. E devendo o Jury pranunciar sómente sobre o facto, 6 
manifesto que ndo pod~a decidir de mais do que da prova d'esse 
facto ou factos, que tlvebsem sido allegddos como causa do au* 
ctor sair da casa pdterua; e ao Juiz de Direito competia com- 
parar e m  causa com a lei, avaliar a sua àustiça e decidir se 
era si)Eciente u;ro so pwa cjue o auctor podesse sair da casa 
pate~na, mas tambern para que, tendo saldo, exigrsse afirnen- 
tos, ~ecusando o oferecimeiito feito pelo pae de o ter em sua 
casa: não se conclu~r que paro essa recusaçilo lhe 
desse diraio a ernaiicipação, por I.= completado vinte e cinco 
aaims, na Iosma do Decreto de 18 de Ma10 de 1832; porque, 
segundo o rekride Assento, nem mesmo os irmãos podem re- 
cusa-r,setn pste causa, a companh~a d o s m ã o s  que os dwem 
dl~me&;tr. 

Atiendendo portanto a que, pelos motivos ~xpostos, foram 



violadas as referidas leis, e acrescendo que, julgada a obriga- 
eãu de prestar alimerito~, devia a sua taxação ser feita pelo 
Jriry, declaram nullas as sentença e o processado, e mandam 
que os autos sejam remettidos ao Surx de Direito de Porita 
Delgada, a fim de que execute a Ici. 

Lisboa, 30 de Janeiro de f 835. ='Leitão = Paiva Pereira 
=Vellez Calde;ra {Vencido, Imenos na falt,a de arbitramcnto 
dos alimentos pelo Jury!. (R dos ACC 40 s T a, J , I,, I f~ ar, ! 

XXXII 

Nos autos ciueis vindos do Juizo Ord~nario da vdla de S. Ro- 
que, da 11ha do Pico, nos quaes é recorrente João Antonio 
tl'ilvila, p recnrrido Antonio GooçaI~es filartins, se proferiu 
o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho. ctc., quc visto a scntcuça dos 
Arbitros a 11-35 v., de que se interpoz este rccurso, a qual con- 
firmou a de fl. 16 v. ; 

Attendendo a que o lecorrido intentou eoulra o recorrenle 
a ncçzo de assignação de dez dias, em ,rrtude da ces,~âo con- 
stante da escriptura junta por appenso, e que foi na qualidade 
de cessionario que n recorrido veiii a Jiiizo, como se v &  do re- 
querimento a 0.2; e que na Ord. Iiv. 3 " tit. 25." 5 10." 6 ex- 
pressamente determinado que a acção de assignação de dez 
dias tem sómente logar entre as proprias pessoas que fizeram 
as escripturas e não em outras, posto .que scjam herde~ros; e 
que, ainda que na escriptura de cessão se ajunte a clausula de 
que o cessionario fica sendo procurador em causa propria, não 
obsta a que aquella terrninaote disposição da Orderiagão tenha 
logar em tal caso, e que por isso foi violada pelas sobreditas 
senteocas que condemnaram o recorrente, devendo ter-se jul- 
gado não competir a acção ao recorrido na quairdade de ces- 
sionario: 
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Declaram nufias as s e n t e n ~ a s  e lodo o processado, e man- 

dam qire os aiitos sejam remetiidos ao Juizo de T)ircito de Anga, 
perante o qual poderáo as partes allegar seu direito pelos meios 
competentes. 

Ljsboa, 23 de Fel tireiro de 1835.=Leitào= Paiza Pereira 
(Vencido')= Vcllez Caldeira. 

Nos autos civeis vindos da Relação dos A~orcs, aos quaes I? re- 
corrente a Fazenda Pnl)11ca, e recorrida D. R ~ t a  Lil-iaoia de 
Athaide, se proferiu o Accordâo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que visto o Aceordiio a 
fl. H v . ,  que na inçtaricia da appellaç2o relegou n sentcnça a 
n iov.: 

Consideraildo que, pelo Decreto de f 6 de BIaio de 1851, se 
revogou uma antiga lei, emquanto exigia, para o vencimento 
rio caso de appellacão, a uniformidade de ttes íotos, mas que 
de nenhuma maneira se póde jirlgar que auctorisasse a decisào 
da causa, ~o tando  dois Jmzes s6riieiite, sendo necessario, para 
se rcrificar a regra estahcIecida no art. 239 O S 4 7 . O  do citado 
Decreto, que votem ao menos tres Juizes, ainda que a causa se 
vença, n'este caso, pclos rotos tie do~s, deTendo assigiiar como 
vencido o terceiro que discordar; e como no Accordâo recor- 
rido se aeham tão súriiente assignados dois Juizcs, o que pelo 
sobredito motivo induz nullidade: 

Declaram nu110 o Accordão, e mandam que os aiilos se rc- 
meltam ti Belaflo de Lisboa, para se julgar a causa como for 
de direito. 

Lisboa, G dc Março de 1838.=Leilào=Paiva Pereira= 
Vellen Caldeira. Fui presente, Abreu e Lima. 



Nos autos ciceis ~rindos da Relacâo de Lisboa, nos quacs s?io 
morrentes Manuel Jos8 dos Santos vieira e Viccntc dc Soura 
Coellio, e r eeorr ]do Balthazar Maniiel da Costa, se proferiu 
o Accordão seguinte : 

Aceordam os do Conseliia, etc., que visto o Accordão a 
fl. 23 1, {pie, desprezando os emhargos a fl. 206, sustentou o 
de fl. 206, cujo unxa fuiiàammto foi o bocumento a fl t 51, 
como se declara na Tcnpo a 11.200 v., que as outras seguiram: 

Considerando que este docnaiento contem a cert~dão de m a  
resoln~ào do &verno usurpahi,  em u-irtude de uma rqwesen- 
tara0 do recorrido, s o b e  a validade do afotamento; gw: esta 
resoluçáo nào 6 nem póde reputar-se acio ordinario de justiça 
eu dc admiuistra~%o, pois que é uma deeisào profeida em am 
reenrso extraoidmario e hmediafo, não sujeita a noma algema 
c totaliiiente alheia das leis gerncs, que regulam o andamonto 
&QS ~egocfos judiciae-;. p e ,  &darando 03 Decretos &e 23 de 
Ãgo& de 1830 c de I.F de Março de i833 nullos todos os 
*Eos eiriattdos ou passados cm nome do Governo rrsurpúdcq 
&cephou sheafe os actos ordmarios de jnstiça e de admi- 
rh'strãção, e estcs mesmw pela rãsào de não terem, por SEI 

Iiatureza, caracter polifico, e riao poderem KT retardados; que, 
por &te6 motrvos, o ,iczordb recordo,  conhmando o O&FO 

Casa da S~~pIieay%, W a d o  nrncamenle n'aqudla resoh- 
C%, 6 directã&ente eodtrarjo aos citadas Decretas: 

Ded-dram sul10 o dito kcewdãa 6e que se jnterpoz o p 
scnte recurso, e mandam que os actas se rernettam & Rdacáo 
do B o h ,  para se jtiIpr a cana como for de direito. 

Lisboa, 28 de Efaeqe de 4835. -L&$âo=P&m Pereira- 
Vellez Caldeira. 

(R doehcc.doS.9 Te7 li? 1 ~ f l  $5 -D d o 6  n.'lWdet855 1 

SE~SÃOJ~RI %?DE M A R 9  DE $83: 

Nas autos ciuais vindos da Rdaçào de Lfiboa, nas quaes 6 re- 
co~rente Angelo Pio da Trindade, e recorrido o padre \?e- 
nancio Antonro Prnto da Silva, se proferiu O Accordão se- 
guinte: 

Acco~dam os do Conselho, etc., qw visto o Bccordáo a 
&200, de que se ioterpoz o presente recurso, e que julgando 
nu110 o de fl. 2-21, pelo qual se haviam rcrzbido os embargos 
a 0.210, c m h o u  por este unrco fundamento o Accordâo de 
fl. 208, jnlgm que no mesmo Accordão se decidiu com legali- 
dade emquanto se julgou nulio o de ll. 2-21: porque, bem longe 
de offender lei- alguma, cumpria a da Oçd liv. 1 .O ltt. 6.' 3 14." 

Decla cam porkm qtte Q mesmo Accordâo ogendeu o Decreta 
de 23 de fizernbso de 1833, emquanto não tomou corihecl- 
m a t o  algum dos embargos oBcrceidos em tcmpq e a cujo co- 
nhecimento a parte tinha adquirido direito, subsistindo por 
isso a annullação do processo de 11.221 em diante. 

Mandam q i ~  osáutos se rernettarn A Relayão do Porto, para 
que ahr se tome conhecimento dos embargos, c sc de a este 
respeito cumpr~mento lei. 

Lisboa, 27 dc Março de f83b.=Leitão=Paiva Pereira= 
Vellez Caldeira. 

(R dos Aca. do S. T de I liv 1 ofl 56 -D do G n 0133 de 1833 I 



Nos niitos ciucis  iri idos da Reiaçau do Porto, nos quaes P: re- 
corrente Maria .ioapliinu da S i l ~ a  Freitas, e recorridos José 
Antonio da Silva Freitaa e outros, se proferiu o Accordão 
seguinte: 

Accordarn os do ConselLo, cte., que, sendo manifestamente 
iniillo n primeiro termo u fi. 88 r , ,  como se conhecia, J& pela 
simples visia da assignatura d'elle combinada com as segurntes, 
e do conhecimento IcgaI que havia no Tribuna1 de qrie o Es- 
crivão, que o subscreven, o 1150 era no tempo em q u i  o termo 
se pretende datado;- o que não póde agora soffer a menor du- 
i d a  em presença dos provzmentos fl. 143 e 644, e da  propria 
confissão no attestado fl. 140, F! nãn constaudo por isso da apre- 
sentaçâo do aggravo ordinario em tempo: 

Declaram nullo o mesmo termo primerro a íi. 35 r.. e todo 
o processado que se Lhe segalu, e maiidam que os autos baixem 
á RelaçUode Lisboa, para se reparar ahr a relerida nullidade e 
seguirem-sc os ter tnos ulteriores. 

Lisboa, 8 deMaio de iSSS.=Pellez Caldtira=.ür. Gu~.)teilo 
=Macedo; (rt a o d r c  d o s  T de J i i ~  I *LI 56 -D f o  G i! 0163 cir 18% ) 

Nos autos ciueis de revista vrridos da Relação de Lisboa, nos 
quaes 6 recorrente D. Rosa Miquelina da Costa, auctorisada 
por seu marido Francisco Aritonio Borges da Si lv~,  e recor- 
ridos Francisco Bernardo da Costa e JoshBernardo da Costa, 
se prpferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc,, y i e  o Accordão recorrido 
da Relaçàp de Li$aa, ad .8&i ,  julgando ser válida a deda- 
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ração do testador H~nr ique  JosB da Costa, no testamento fl 15, 
de que seu filho Antoriio iiíarçal riãa derx8ra herarica, se na0 
coufoimou com a disposição hteral da Ord. liv. 3 . O t i t .  87," $3.", 
que, ainda que tratando das substituições, clarnmente diz -que, 
uma Iez add~da a herania, não podem 03 lierdeiros afastar-se 
mais d'ella em prejuizo de terceiro=. que íi o mesmo caso quc 
decidiu a sentença ii. 176 v., que passou em caso julgado: e que 
o testador Wenrique Josb da Costa tinha addldo a herança de 
seu filho Antonio Marçal, 15 provado por lantos factos quantos 
são, alem dos actos partrcuIarcs, os publicos das suas repetidas 
habilitações, antes e depots da data do testamento, fl. l ã ,  e OS 
levantamentos de dinheiru do deposito, constantes do processo, 
como herdeiro do dito seu filho; direito hereditario que se lhe 
transm~ttiu immediatamente pda morte do mesmo Elho. se- 
p n d o  a Lei de 9 de Novembro de 1754, em vista da qual, B 
tão absurdo o yue o Accordão recorrido diz da necessidade do 
rnveiiturio para a addiqto da  herança, como B albero do caso 
o poder o pae deixar de aceita-la, e se na declaraçao dc 8.15 v. 
do testamento interveiu ou não dolo; a de que aqui se trata P 
se o pae effectivamente se misturou ria beranpa, como fez. 

Deixou tarnbeni o Accnrdào recorrido de se conlormar com 
a lei, e decidiu contra a Ord. l ir.  3." tit. 75.'pr., julgando con- 
tra ii outra sentença passada em julgado, qual a lá notada de 
íi. 176v., que em raso idenlico da validade da declaração do 
testamento 8. 28, entre as proprias partes, quaes D. Florinda 
Rosa Cactana da Costa, dc quem os réus recorridos sao her- 
derros, e cujo direito representam n'este processo, ~iilgou que 
a declaração do testamento R. 45, nos termos em que se acha 
criiicehida nao pode prejiidicar o direito que assiste aos f i l h ~  
do testador, que são os recorrentes, pessoas legitimas para p+ 
direm a herança de seu pae e irmão, por serem como taes re- 
conhecidos pelus mesmos rec~rridos, e a quem por isso passou 
ípso prr! o direito k heran~a,  segundo a Ia citada Lei de 9 
de Novembro de 1754, contra a qual o Awordao recorrido 
deixou tambem de se conformar n'esta parte. 

Esta a ques lo  dos autos, e isiu o que se pediu ria conclu- 
são do llbello, art. 31 .O a a. 1 kv., =que os rkris abrissem mâo 
da herança de Antonio garça1 da Costa, arrecadada por D. FIO- 
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rinda Rosa, e que  se liquidasse na execução-, sendo 56 ti 
e m u @ o  gue pertence a prova determioante draquiIIe em pua 
consiste essa hcrança. 

Dedaraot porlaob riulio o AefiwdBo recwn'do, 11.381, como 
metramo A dfsprisi~ão h?ral das leis citada, e mandam que u 
gmcewo batm h Rela$io da Park, a fim dcse dasexecupiio fi lei. 

Lisboa, 18 de Maio de 1$3&.=Velbz Cal.&&=&-. C m e l b  
(Vedo)-~Wawda. 

( R  dosdtcdos  deJ.Ind u i i  %w-D-doe n n I P d e f 8 3 5 j  

Nos autos &e& vindos da #eEaç&o 40 Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Manuel Aotosio de Matos Guimarães, c recorrida 
D. Florlnda Rosa de Kossa Senhora, se proleriu o Accord~o 
q u l n i e  : 

A w r h  os do Conselho, e&, que concedem a revista, 
porquea senteiip da .sepudq rnstaaem, ff., náa rmyugna 5 re- 
uernda a qualidade de herdeira e a aceitaçw da herança; e 
revoga a seafeiiça da pnmetra tnstaocra, a-, esrn o unico fun- 
damento de se não achar provado nos autos que a recorrida 
estiresse ria p s s e  da mesma heraaça, e por isso não se poder 
eonsderar obrigada ao pagamento da divtda, no que contra- 
veia dircctamen~e a liter81 diyosiqão da Lej de 9 de Novembro 
de 4754, que manda que a po4se etYjl, qiie as defuntos em sua 
vida h h a m ,  passe logo, nos bens livres, aos herdeiras escriptos 
OU legitimas com todos os effeitus da p s t .  natural, sem que 
seja neesssarto que esta se tome. 

Pelo que declaram nulla a dcctsão de  direito da sentença ds 
segunda iustancia, O. 54, e mandam que as autos haiãem a R- 
laçio de Lisboa, para se dar mecugo 6 ler. 

Lisboa, 22 de Xaio de 1835. =h Co.rnello=JIaeedo~= 
YeElez Gddeira. 

IR doçAec dos T de J Iiv l o f l  58 -D do6  n I67dc 1 8 9  

xo:, autos ciwis vindos da Belaqão do Porto, nos quaes são 
priuieirds recorrentes João Bellcza de Andrade, filha e genro, 
e segundos recorrentes D. Mana Belleza e marido, se pro- 
feriu o Acciirdáo seguinte: 

Accordam os do Copselho, ebc., que m sentença rccornda, 
ii. i 07, foi uffendida aOrd. 111.4." tit. 37." $5 1." e L.", na parte 
sjrmelite cm que ordeuoa a entrega dos beus da freguezia de 
Travanca, doados pela escripiura li. 30 a a. 33 vb. =por sua 
murtc d'elles dotadores - ; porquanio , sendo esta doaçao 
causa nwrfh, seguido a mesma Ordcn;i@o, podia ser rej ogada, 
como cam cffeito o foi pelo dotador, no testamentcl R. 49 Y. 

Foi tambem na mesma sentença, 0. 101, offendida a 01 d. 
liv. 4." trt. 96.O S 4 . O  e 10."; porque, ordenando ejta que as 
Gruetos dos herdamcntos se repartam igiialmente entre os her- 
deiros, desde que por direito de~arn  haver parte d'eilcs, qiie no 
caso presente era da morte de D. Kita Ekrlmrdina, a sentença 
recorrrda, contra esta expressa detcsmina@io, s6 julgou os ren- 
&meritos desde a contesta@o da .Irde. 

Declarada por este mndo nulla ã sentenpa recorrida, fi. iOT, 
mandam que as autos baixern á Rcltiqão de T~sboâ, a fim de 
se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 10 de Junho de 183li.-Hacedo=Almeida= 17eller; 
Caldeira (Vencido quanto á primeira parte). 

(R dos hrc d o s  T de3 l1r.l lfl.J9v -D 4 0 6  ;i O168 d e 1 8 3 3  



3 0 s  autos ciueis vindos da Relaçáo de Lisboa, em que B re- 
corrente Frnncisco de Paula Carneiro Zagallo e Nello, e re- 
corrida D. Marta Aula tle Laçerda, se proferiu o Accordão 
segriin te: 

dccordain os dn Coti~elho, ele., cliie rio quesito ~iroposlo ao 
Jary, a 8. 53, sc preteriram as formalidades estabelecidas em 
o final do art. 110.' do Decreto n." 28; porquanto, sendo o 
petitorio do IibeIIo f l .  T, feito por differentes objectos, quaes o Alegado coritrala entre a auctÔra recorrida e o r& recorrente, 
e o direito proveniente do legado constánte da verba fl. 10, 
o Juiz de U~rnto, em vez de por um quesito para cada um d o s  
objectos, em conformidade com o citado artigo ah.=quando o 
petilorio=propux um so para toda a causa, segundo mostram os 
autos, 0.53: 

Declaram portanto nullo todo o processado, e mandam que 
os autos sejam reinetiidos ao Juizo de Direito do tcrcciro drs- 
tricfo d'esta cidade, para ali se proceder a nova iustriicqào, no- 
IWS debates e nova decreão em-execução & lei. 

Lisboa, 19 dc Junho dc 1836.- Vellez Caldeíra= Paim 
Pereira= Almeida =iMacedo=Dr. Camelto. 

R dosAtc  d o s  T dcJ  I I V  l 'ff 60 -D iloG n 0i68de1835 ) 

Nos autos c ive is  v~ndos da Rela~ão de Lisboa, nos quaes é re- 
correrite Jose Naria Crespo e sua mulher, e recorrido .Tos& 
Alexaridre de Abreu Coutinlio e sua miillier, se proferiu o 
Aceordáo seguinte: 

Xccordam os do Consellio, etc., visto que os embargos 0. 180, 
postos no transito da Chancellaria, eont8rm materia ja allegada, 
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são offeo~ivos do Aceordão fl. 189 v. e não allegani a ht.nefi- 
rio da rcstiliiiyãa, não eram de rceeber na execução (Ord. IIY. 
3." tit, 87." $ 1." %la fin., e 5 %O), nem aa Cbaneellaria (cl- 
tada Ord. S 4."); e por ISSO 0 d ~ t o  Accordáo, qrie as recebeu, 
a fl. 189 t . ,  violou a literal EfisposrçHo da cilada Ord. liv. 3." 
tit. 87." $$ 2." e 4. 

Concedem a rerista, declaram nulla a decisão de direito do 
citadn Accordãci, e mandaiii que o processo haixe h Relagào do 
Porto, a fim de se dar crecu~ão ;I iei. 

Lisboa, 82 de Junho de i833 =Dr. Cunacllo=il~acrdo= 
Ve7lez Cnldeit a (Vencrdo, porque a Ordenatão não annulla, pàe 
s<i pena ao Juiz: $ 6.b e Lel de 6 de Dezernhro de 1813). 

Nos airtos civels vindos da Kelii~ão dos Al.ores, nos quaes 8 
recorrenie t u i z  da Cimara Cuutiriho Carreiro de Castro, e 
recorrido Felisberto Afortins, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordani os do Coiiselho, etc., que, attendendo a que pela 
esrripturn appcnsa, de 19 de Julho de 1809, se acha provada 
a obrigação de ccder a antccessora, do recorrrdo, Franci~ca 
Maria, ao recorrente seri credor o usorriictu de note alqueires 
de quinta e casas siias na Catiada da Pena, dc que lhe havia 
klto promessa de venda; 

Attendendo a que o Jtiry declarou procedente a pmia do 
mesma recorrente, quanto ao segurido qiies~tu, isto 6, que a an- 
tecessora do rccorrido se consen5ra a+& sua morte na posse da 
dita quinta e rasaq da Canada da Pena, e não cumprira por cou- 
sequcocia a olw~gac%o a que pela referida escriptura se su- 
jriitára ; 

&tendendo a que-o Juiz da primeira iristaacia julgari pro- 
em vualidade a compensação do recorrente, e remeiteu 



5% 
para a ezemçáo a li@&aç& dos fruebs &.suja quant~dade nW 
colistaw pela p-wa dada aos artigos da  wtrariedade, no que 
se e d ~ b i n  com a expressa dekrmina~ilo da Ord. liv. 3." 
t&. 66.0 $ 2.". por &Q que ao t.ecorrente era licita alIegar  ta 

mesma contwried.ade todas 4s e i c e w s  peremptorias que ti- 
vesse, na f6rrna do art. 72.' do Decreto de 16 deMale de H32; 

Atteodmdo aque, com manifata mframo da c i M a  Ordena- 
@o, revogara n'esta parte a RdacBo dos Açoresta psidica sen- 
tença da primeira instancia, com o fundamenta de q w  o Ikquids 
se nào podracmpensar com v ilirguido da emcep@~~fundando-se 
aa Qrd. Irv. B? tit. 78." $ 4." ,e n k  era applimvel á espe 
cie e estado dos autos, e apenas leria logar na exeeuMo da 
sentem, se esta mesma Ordenaçáo se não achasse alterada, 
modihcada e declarada pelo Decreto de 2 de Julho de 1801: 

Concedem portaiito a reYista penida, na parte sómente em 
que a sentença la primeira instancia foi revogada pelo Accor- 
dão de que se recorre, e mandm que os autos sejam remet- 
tidos á Belação d'esta cidade, para que ali se reduza o julgado 
aos termos da lei. 

Lisboa, 3 0  de Junho de b83S.=Maeedo=1Paica Pereira 
=$lmi&t. 

(R.dbsAec dos 9' &e% lw # 48 6 % ~  -D d o e  a elá8de1835]  

Nos autos chek vindos da Relação dos, Agwas, nos quaes 6 
recorrente Luiz Fmneiso Bebe& B o r p  do Canto, e r+ 
com& @&eu de Andrade Adhqwerque Bittewurk, 
proferui o Acoordão wgutnte: 

Aceordam ss do bnselho, &c&, que estan& ;muito explici- 
tamente ma~cadas no Decreto de 18 de Maio de 1832, art. 49.O 
e segutntes, as attribuiç- dos aradares  e tutore~ dos meno- 
m, competindo a estes e não áquelles o interpor sua auctori- 

dade, csm aapiescencia do cmselho de familia, em todos 0s 
actos em que houver interesse das nrenor-es; é wpseqtteirte, 
que, sendo a nomeaeo dos Juizes Arbitroe um acto da attri- 
buição dos tutores, foi notonamente 11Iegal a nomeação dos 
Arbitros feita pelo curadar dos recorridos na procuração a fl. 
449. 

Annullam portanto todo o processado desde fl. 698, e man- 
dam que sejam remettidos estes autos ao Juizo de Direito do 
julgado da Ribeira Grande, para que proceda na conformidade 
da lei. 

Lisboa, 3 de Julho de 183b=Macedo (Vencido)=Pazaa 
Pereira= VeJlez Caldei~a= Dr. CamelEa. 

(R.dmBcc dos T . a e l  li? í0fl 61-D.doG n0168dt-$830) 

Nos autos civek vindos da Relação do Porto, nos quaes B re- 
corrente Diogo Roughton, e recorrido Manuel Vicente Ta- 
vares, se proferiu o Accordeo seguinte: 

Aceordam os do Conselho, etc., que, visto que os embargos 
il 2!23 se achavam pendentes na extiocta Casa da Suppiica@o, 
sem serem recebidos nem rejeitados, e assim se mnservararn 
at4 P publicação do Decreio de 2 3  de Dezembro de 1833, em 
consequencia do qual se remetteram a Relação do Port~,  por 
ser a do faro do rbu, e ali se proferiu o Accordãio, ff. 230, de 
que se interpoz o preseate recurso, em que se declarau qm 
nso h a u a m  conhecimeate dm ~eferidos embargos; e n9isto 
se violou a literal dispos@o do dito Decreto de 2 3  de Dezem- 
bro de 1833, art. 5.", segundo o qual se devia torna1 conhe- 
cimento d'elles, rejeitando-os ou recebendo-os, e julgando-os 
segundo fosse de direito. 

Pelo que concedem a revista, e mandam que 09 autos bai- 
xem a Rehçâo de Lisboa, para se dar execução a lei por diffe- 
rentes Juizes. 
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Lisboa, 13 de Julho de I835.=Dr. Carnello= Paiua Pc- 

reira=Macedo = Pe1Ie.z Caldeira. 
IR dos Acc dos T deJ l i i  I O f l  63 -D d o G  n o I'igde185$) 

XLV 

Nos autos crimes lindos da Rela~ào dos Açores, nos quaes 
szo recorrentes Daniel Talares do Canto Taveira, sua mu- 
lher e filha, e recorricio o I\lirurtcrio Publico, se proferiii o 
h ccordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que concedem a revista, não 
pelos fundamentos allegados pelos recorrentes, tendo sido a a p  
pellação dcvidamente ~nterposta, conforn~e a providencia n.' 58 

6 , O  do Presideilte da Relação dos Açores, auctorisado pelo 
art. 279." do Decreto ri." 24 de 16 de Maio de 1832, e sendo 
agplieavel ao objecto de quc se trata a lei do rcino, que esta- 
belece que os Juizes nTio conheçam ou julguem em fcito ou 
causa de parcntc scu ou cunhado dentro do quarto grau; mas 
porque na Relafáo se nào deu a devida extensáo a este prin- 
cipio de iriconipetencla, dependo julgar-se rriillo todo o proces- 
sado, excliisiiameate o corpo de delieto. 

Portaiito assim o deçiararn, e mandarri que seja remettido 
o presente feito ao Juiz de Direito da comarca de Ponta Del- 
g d a ,  para procder n'estea termos e na conformidade do De- 
crelo de 19 de Maio de 1832, art. 4.O $j 4." 

Lisboa, f8 de Julho dc 1835.=Aguiar=Sampaio=Sar- 
meato= Guerra. Fui presente, Felgwéras. 

!R d o s 4 t c  do$  T d c l  lir 1 " B  6 - D . < o G  11'1iSdfi183ii) 

Kos autos cioeis lindos da Relaçào rios Açores, no5 que 6 re- 
corrente Jus6 da S i l ~ a  Pactleco, e recorridos João Rotelho 
Neves Raposo e Manuel de Soiisa Massa, se proferiu o Ac- 
cordho segu~nte: 

Accordam os do Conselho, etc., que annullam o presente 
processo, e açslrn O declaram pela falta de rnnciliagão necessaria 
cm todo o processo, em vista do art. 7." do Decreto n.' 24, e 
milito mais pelo art. 1 2 8 . O  da Carta Constitiiriorial. 

Maudam portanto que o proc~ssu se rerntrtta ao Jurzo de 
Direito da Ribeira Crdnde, para se p~oeeder a nova instruc~Go 
e devido seguimento d a  causa. 

Lisboa, 90 de Julho de 1836.-Vellez Caldeira=bPaeedo 
- -Dr. Cutnello. 

W O ~  autos riveis vindos da ReJdção de Lisboa, nos qiiaes sáo 
recorrentes Joaquim Antonio da Silva e sua mulher, e re- 
corrida D. Mathildc Benedida da Rocha, se profenii o Ac- 
cordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, et,c., quc declaram nrillo o prú- 
cesso desde fl. 67 v., por se havcrem awitado os embargos de 
terceiro, fl. 68, e recebido, tl. 79 v., cwntra a expressa deter- 
minação do art. 639.0 $ I." do Decreto n." 24; pois que os 
tres dias peremptorios eram mais qiie passados desde a peti- 
ção, fl .  66, apresentada aos 8 de Novemhro e termo fl- 66 v., 
no fir.n, até o termo fl.G7, aos 13 do mesmo mez. 



Remetiam-se portanto os autos ao Juizo de Dire1t0 do q~iinto 
julgado de Lisboa, para se repamr a relerida nullidade e s b  
guirern-se ahi os termos ulteriores 

L~sboa, 18 de Agosb de %835.==Vellez Caldeira =Dr. Ca- 
mello=ãlãccdo 

(R dorbcc d o s  T JeJ Iiv 1 OI ü8 -D dot$n 0199de1835.) 

Kos aukes &eis vindos da Rel'ação do Porto, nos quaes e re- 
corrente Bermrdu Tliomis de Gouveia Sir e Vascu~rcellos, e 
m&ib Francisco Manml de Moraes Sacrnento, se prafe- 
riir o Accordk segmnte: 

Aceoi$am: os do &m&he, @c., que, vista ser a pes tão  prrn- 
cipal erilre o recorrerite e o recorrido, se terri ou nâo Iogar a 
ac@o de partilhas, a fim de se liquidar o que .pertencia ao au- 
sente, ha mais de cem annoa, Francisco Jose da Costa Oliveira 
Sarrriento, do logar de Rfaee&o de Caca%lerros, concelho de Brii- 
gança, da beranga de seus paes, por se ter negado ao rccor- 
rido a qwalidade de herderro: e determinando o Juiz da pri- 
meira instauçia que se pcedesst! ao Inverdario, reru a dectdir 
a dita quest3o priricipal. A sua setitenga, tI. 4.5, Jefiiiiti~a, e 
POF wo ccimpetra d'clla o ' r e m r s ~  de appeklaçãe, assim coma 

e n b ç a  s o h e  emkgos,  B. 53, qac, não obslante estes, 
inwidw prcicehr a imentario; cuja appIItt@, decretada na 
0rd.liv. 3." tit 70.", foi interposta a B 0 7  v,, vidada assim a 
Irteral dispusição d'esta, pelo Accordão recorrido, a. 67, que 
Mo tDmm canhecTtnento da appdaqsa p r  @o ser cãso d'ella. 

kHo que eoâcedexn a revista, dedanm nuBa a decisão de 
B i ~ e d o ,  e d m  qne! os airtas Earsem it Relaçso de hbm 
para se. d8ar exeii@o gi lm. 

Lisboa, 14 ctaikptcr de4831i.=fh= Curn&~t%lies Ca& 
&ra=,Wa&a. 

Nos autos cieeis v~udos da W ç a o  do Porto, nos quaes são re- 
comentes Fmnciscu Drrráes Sariipaio e orrtri*, e recorridos 
o Prior e Mesarios da Ordem Tercara da Santiss;ima Trin- 
dade ds crdadc do P o ~ t o ,  se proferiu o Accordb seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , Toe wAmrd&o, fl. 109 v., 
da R e l q a )  do Porto, daxou de so conformar r:om o 5 1í.* da 
Ler dc 9 de Setembro cIe 1769 na sua literal ~ ~ S P O S I @ S ; C ~ ;  por- 
quanto o legado deeisado aos recorrrdos, emguanto lhe foi im- 
posta p ~ l o  testador, em sei1 testamento a fl. 8. a ohrigacãn per- 
petua d~ tima missa d~aria, constitue uma ~crdadeira capella, 
nos expressos termos da referida Lei, e não pbde por isso valer 
sem preceder a I~cença que ali se gequsr. 

Declaram liartanto nullo o AcrordLo rccurrtdo, emquanto 
5 decisão dc direito, e mandam que os autos baixem á Rela- 
cão de Laboa, a fim de se dar exeruyão á lei. 

Lisboa, 21 de Agosto de f833.= Vellez; Caldeira (Vencido) 
- Y a i ~ a  Per~ira- Dr. Cumello ==%acedo. 

:R des l c c  do S T ùc J lar 2 a ti 'i* : 

sESS~O Em 26 DE AGOSTO DE 1835 

Nos abtos &w%s vindos da Rekaçlo do Perto, nos qt~ass são r 5  
eo~rentes 8. Anna de Amorim Gedes ,  vilisa, e iiilah C r& 
corrido o E X . ~ O  Consekhim Fraimeisco Lourenço de AlmeÈda, 
se prok~iu o Accurd~o seguiute: 

AdcU~dam os do CadseIho, etc., que não se tendo aomcado 
curador i5 lide 6 recorrente B. Anna Ermcfindai de M E d $  
desde que este processo de iiovo se priricrpiou de fl. 1s em dlanle; 



constando dos autos ser menor, e tendo requerido a dita no- 
meaçgo no fim do libello, fl. 18; ~iolou-se a 11teral disposição 
da Ord. liv. 3." iit. 41 .O $ 9.", por isso Ihe concedem a revista. 

Quanto p o r h  A recorrente D. Anua dc Amorim Guedes, 
n8o ha contravencáo a lei alguma do reino em vigor, nern lhe 
púde aproveitar o bene6cio da menor, em eausa divrdiia, qual 
esta & (Ord. liv. 3." lit. 80.' $3.') ; por isso Ihe negam a revista. 

Portanto declaram nullo todo o processo, qiiaato ii dita m e  
nor drnente; e baixem os autos ao Juizo de Direito de Cedo- 
feita do districto do Por to, para se reparar a rcfcrida nullidade 
e seguirem os termos rilteriores. 

Lisboa, 26 de Agosto de 1535. = Dr. Camello = Vellez 
Culdsira=-acedo. Fui presente, &'elgueiras. 

SFSS.b3 EN 88 DE AGOSTO DE 4855 

Nos autos ciueis vindos da Relaçâo de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente Francisco Andrews, e recorrido o Conselheiro João 
Aoastacio de Carvalhosa Henriques, se proferiu o Accordão 
scguintc: 

Accordam os do Conselho, etc., que no Accordão recorrido, 
a fl. 340v., se não conformaram os Juizcs d'cllc 6 literal dis- 
pos~ção da Ord. liv. 3." tit. 87," (í;$ i.", 2.", 3." e L E U 0 ,  recebendo 
uns embargos de matena velha, e como taes reprovados; isto, 
aIem dos cmbagos se não mostrarem apresentados antes do 
dia 2$ de Julho da 1833, tempo em que só podenam ser ad- 
missiveis por não ngorar ainda o Decreto de 16 de M aio de 1832, 

Annullam portanto o Accordiio recorrido, e baixem os autos 
á Relaçáo do Porto, a fim de se  da^ erecri~zo ii Iei. 

Lisboa, 28 de Agosto dc 1835.=Velles Caldeira=Paica 
Pereira =Dr. C~mello=Maredo. (R d, s T der  i,, 5 7 3 ~ )  

SESSÁ0 EM 28 DE AGOSTO DE 18Sb 

Nos autos ciueis rindos da Relação de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente Cathar~na Maria, e recorrida Calliarina Rosa, se 
p~oferiu o Accordão seguinle : 

Accordam os do Conselho, etc., que declaram iiullo o pro- 
cesso pela falta da interie~ição dos Jurados, na conformidade 
do art. 11 9 " da Carta Constitucionai, cm uma causa cuja ques- 
Go B de facto. 

Reructtani-se os autos ao Juizo de nrreito do segundo dis- 
tricio d'esta cidade para noia instrucção do processo e se dar 
n'elle execução á lei. 

Lisboa, 28 de Agosto de 1835. =VelZez Caldeira (Vencido, 
porque tendo passado ciu julgado a sentença 8.20 v., termo 
fl..rii v, P cota da apr~sentaçso da appellaçzo a 8. 1, já se não 
podia conhecer de nuliidadtis, quaesquer que cllas fossem)= 
Pnivu Pereira (Vencido)=Almelda=Dr. Can~ello. 

(R d0sAc.c d o S T  de1 Iir l 0 I l " L k )  

Pios aritos &eis tindos da Relacão de Lisboa, nos quaes são 
recorrentes D. Barbara Herculana de Oliveira da Cunha e 
seus filhos, e os herdeiros de Jose Wonteiro de Queiroa, e 
recorridos os herdeiros de D. Francisca Rita de Mendonça, 
se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordarn os do Conselho, ctc., que no Accordão 8. 537, 
deixaram os Ju~zes de se conformar, na sua applica~âo, d ex- 
pressa determinacão da Ord. Iiv. 3." tit. 87." &.O, que positi- 

vo~+ I 6 



vamente prohibc i> receberem-se n a  Chancellar~a embargos de 
materra velha, e, ainda mais, offensi~os da sentença, cIuae,c os 
de fl 529. 

Baixem os aiitos á Relação do Porto, a fim de se dar cum- 
primento á. lei. 

Lisboa, 31 de Agosto dc f 83% = F'ellez Caldeira= Pniva 
Per&ra=Br. CamaIlo=ikIacedo. Fui  presente, &'elguetras. 

'R , lo=Acc d o s  T deS l iv  I 'ti i5 -D doG s 0Q%de183ò 1 

Nos autos citress iiridos da Relação dos Açores, rios quaei e re- 
corrente fiIaniiel Gonçalves Fagundes, e recorrido Jorge Dias 
Tavares, se proferiri o Accordão seguinte: 

Accordarn os do Consellio, etc., que sendo, pelos autos, assas 
patente a ahiisiva applieação que, uo Xccordào recorrido a fl ,  51, 
se fez da Ord. Itv. 5." tit I l 8 . 9 r .  para revogar a mui juridicd 
e rmparciai sentença da primeira instanc~a a il.$i, emymanto, 
alem de oulras ~rregularidades, pretende sustentar iiquelle di- 
reito salvo para perdas e damnos, que mui grdçiosamente con- 
fere ao recorrido o outro Accordão da certidão a ii. II, do qual 
deriva o principal fundamerito da presente acsào, fundado na 
citada Ordenarão. cuja letra e espirito eslb ern opposição com 
a riulla determiiiação d'aquellc direito salvo, para o qual a mesma 
Ordenação de nenhum modo ductorisava os Juizes da R c l a ~ o  
das Açores, porque só lhes incumbta a obrigação de conde- 
mnarem riamesrua sentença o quereloso nas custas, perdas e da- 
mnog, quando n% provasse a querela ou Fosse convencido de dolo 
e-malicia, o que de modo algum se prova contra o recorrente: 

E pois que, sendo applicavel h especie dos autos, t,anto a 
Ord. do In. b." tit. 118.", como o art. 170." do Decreto de 16 
de Maio de  1832, cujau Leis ~ulgam ofhdidas, concedem a 
pedida revista, e mandam que os autos se remettam á Rela- 
@a Cesta cidade, para se rediizir o juIgado aos termos da lei. 
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Lisboa, i de Setembro de 183B.=illacedo=Dr. Cante& 

= Jrellex Caldeira. 
!R do5Aec  d o $  T de J Iiv 1 g t l  ' i3v  -I3 doG a o g J 3 d e t 8 a 5  ] 

Nos autos civets uindos da Relação dos Acores, nos quaes são 
recorienies o Provedor e Yesarios da Misericordia da ci- 
dade de Ponta Delgada, e recorridas D Helena Thomazia 
e D. Rita Joana, se profenii o Bccordão eegumte. 

Accordaril os do Couselho, etc . puc julgam nu110 o ;lccord%o 
recorrido da Reiayào dos &ores a tl 125, por ser proferido e 
assignado por s$ dors Juizes;:porquanto, em dors votos, se nãw 
p6dc de modo algum dar pluralidade, e muito menos a plura- 
lidade ahsoluta requerida pelo drt. 239 " 5 7." do Decrcto n." 24 
de 16 de Maio de Z832 

Mandam que os autos baixem a Relação do Porto, a fim de que 
se repare a mesina riullidale e sesIgani d'ahi os termos ulteriores. 

Lisboa, 13 de Kove~rrliro de 1535 = Vellea Cnldeiru==Lei- 
t?io=Paiva Perczra=Dr. Cam~llo (Vencncido). Fui presente, 
Aguiur O~l i~ l in i .  

,R do8Arc dos  T d e J  Iiv 10fl :%v-D d o 0  n ~ . ? 9 3 d e 1 8 5 a )  

LVI 

SFSS30 EI 25 DE NOVEMBRO DE f8ZS 

Nos autos cireis vindos da Relação dos Açores, nos quaes 15 re- 
corrente a Fazenda Publica, e recorrida Izahel Caud~da, s e  
proferiu o Aecordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ete., que n'este processo, tom-an- 
do-se conhecimento da aypella$o riiteiposta do despacho + mar- 
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ginal, 0. -2, V,, se offeudeu a Ord. liv. 3." tit 69 ,pr . ;  jiortpanto 
n;io se p6de cou3idcrdr iim tal despacho interlociilorio com força 
de definitivo, pois que a recorrida podia, dep(u5 dc citada, al- 
legar o que entendesse sobre essa crtaceo; c ~ 6 p o d i a  interpor 
o retiirso de appellaçao depois do J u i i  da. primeira instancia lhe 
desprezar essa allegaçjn. 

Portanlo e o mais dos aulos, couredem o recurso interposto, 
c mandam que os autos rao A Reliirao de  Lishua, para se dar 
cumprimento a lei. 

I.ishoa, 23 de KutcrriLro de 1835 =Paiça Perrirn=Lei- 
fão=l)r. Capnello. Fui preseiite, Agvrar Ott~bnz 

íH dos.\rr dnS T de 3 1 , i  1 0B 79 -Jl do G n 0 2 9 3 d ~  l83ó 

3 0 3  autos c i ~ e i s  lindos da Kelaçso de  Lisboa, nos quaes é re- 
corrente D. Maria britonia Candida da Çoga Zagallo, e re- 
corrida D. Bfaria Antonia Cdndfda Znãdiio, +e proferiu o AE- 
cordão seguinte : 

Aecorrlam os do I:onscllio, d r . ,  que, tciido o Accordjo, fl. 53, 
de q u e  se interyoz recurso dc revlsta, íI. 50, eotifrrmado a sen- 
tença da primerra instancia, fl. 39 v , pelos seus ~linddmentos 
e pelo que pertericc ao arhrtrio tomado parti os alimeritos or- 
dinarios, pedidos pela recorrida no Iibello fl. 3, é este Accor- 
&o, n'csh parte, identico com a dita sentença. 

Corista dos autos, quc a aiictora, agora rccorrida, Iiiiva de 
Jose Naria da Silva Zngallo, celebrhra uma esrripturd, ein 2 
da Ahril de  1832, com seu fitho segundo Antonio da Silva Za- 
gallu, adminruiradnr do vinculo doa Zagdllos em Eirtremoz, na 
qual este se obngou a ddr a dita viuia, sua iriàe, para seus alr- 
rnentos, 250d000 reis rnetallicos, oitenta alqueires de trigo e 
v ~ o t e  alquerres de  aseik,  tudo annualrnente; em c q a  escriptiira 
interveiu a ré, agora recorrertle,curno futura succecsora do dito 
vinculo. A recorrida, rião contente com ~ u t e s  alimentos, de- 

mandoi~ a recorrente, como administradora do vinculo, por 
morte do  dito seu irmio, pediridci-llie augnierrio dus altmentos 
ordinarios e mezadai de 40bOUO rths; piimeiramente, porque 
na dita escriptrira se estipuiara que os alirnenios da recorrida 
se aiigmantariíirn logo que cescasseni os alimerilos que se jtres- 
tararn a D. IIariaiitia Barbara, tia dos corisignantes; e, suppostu 
que esta 1180 tivesse. inorrrdo, ha<'ia comtudo demanda sobre 
esta prestaydo, a qual estala por dicidir, e estes alrmentos não 
se fiagatam; em srpundo Ioga!, porqiie por rnorte do dito seli 
fillio cessara n obrigaç>o que este trilha de slrmentar a recur- 
rente, sua irmJ, e tendo assim augmentrdo o rendirnctito do 
vinculo, de\~iarn tamhem augmentar-se os alimentos ordinarios. 
R reqiwreu t;imhern qile se Ilie ar!rikraiieni íilirn~ntos provt- 
sinndes para a dem~nda .  

Contrariou a re, agora recorrente, em audiencia geral ; pro- 
duziriirri-sc as I ~ ~ t t n ~ ~ i i i l i i i ~ ,  fizeram-sc os q~icsit(is ati Jury e a 
final profer~u-se a reritcnçn, na qu i~ l  sc rcconliccc quc o J u r r  
decidiu, confoi.me os q~esitris fl. 30 v., que o *inculo rendia 
$:30C[&OP)O rbis, Iiquidos de  despezds; que se n;io paga:a\am os 
alrmciito; a I). Alarianna Barliara, e arbitraram OS mesmos 31- 
meliios cnnvericionndos Julgoii o diz17 do. primeira inslancia 
que, aindd que o Jury arbitrou p~tra  alirrierilos ordinarios OS 

estipiiludos na cccriptura, clle seguia o Decreto de 30 de Ju- 
lho de i P 2 i  na appliça@o da teryn parte do rendimento dos 
viocrilns para a siitisfayão rias iliv~diis, i:i>ino são os alimcu- 
tos: e n'ecta forma condemoou a re  cem excesso de ~urisdic- 
çlo;  porquanto, primeiro, drvcndo-se taxar os alimentos, se- 
g indo  a qualidade e necessidade do airinenlado e faculdades 
do pittrirnoiiii, iio afirrieritiiii~e, Ord. I i v ,  1." tit. 88." $ 15." e 
Jiv. 3." tit. 9 "$i hO, o que tudo consiste em factos muito va- 
riaveis, e este arlrrtrio e decisão indubrtavelmente da exclusiva 
competcncia do Jurado. Terido o Jury arbitrado ti rcndimmto 
do vinculo na resposta ao quesito 2.", tcndo decidido que se 
não pagavam os rcndimcritos a D. Marianna Barbaia na rexposta 
ao  ques~ to  3 O, cujo quesito continha a alternativa =se t i ~ h a m  
cessado ou se se nAo pagavarii os diroualii~enios, designados nos 
art. 6 . O  e 7." do Iibel!o=;k ~ i s i ~ e l  que esta resposta do Jury  
e c l u e  a cessação, isto 8, a eutincção dos ditos alirnenías, For- 



quanto havia demanda sobre elles que ainda náo e&va deci- 
dida; o que tudo ~o factos allegados nos artigos a que se re- 
fere o quesito, que exclue a sua cessação. Tendo finalmente ar- 
blt.rdo para alimentos ordinarios da recorrida os estipulados 
na escnptural no resposia ao cluesdo &.O, a seriteiifa da pri- 
meira tnsiaucia c o Accordão que a con6rmou iliegalmente, re- 
vogaram a decisão do Jury, siibstituindo em seu Iogar o arbl- 
trio da teiça parte do rendimento do vinculo Violaram portanto 
o art. 219." da Corta Cí~nstitiirioiial e u  drt 1 1 4 . O  do Decreto 
de  16 de Maio de 1833, n." 84, sendo a applicaçáo que se fez 
do Decrelii de 30 de Julfiu de 1824 contraria i sua Irteral 
disposição. 

O Decreto de 17 dc Maio de 1831, n O 83, das Cbrbs con- 
stituintes eutinguiia os Suizo~ de commissão e de administra- 
$10 coiicedldus a favor de quaesquer pessoas, e revogou os De- 
cretos que os concederam. No tempo do poder absoluto, que 
se scgriiri, liouve representa6Bes para que, em conformidade 
do Dccrctn de 5 rle .Jiirrlio rle 1823, se declarassem em vigor 
0s Decretos e merc&s dos ditos Juizos e administracões ante- 
rior& a 25 de Agosto de 1820. Pelo citado Derreto de 30 de 
Julho dc fg2-Zi, f.", se determinou que nenhuma das ditas 
administriições c ommissòes podesse sêr instaurada sem nova 
graça, e no $ 2 O que, qtiando para o futuro se concedessem 
similhantes gracas e merces, se entenderia semprs reservada a 
t e r p  parte, pelo rncrios,= pala pagarneiilu e sol~i-30 tios divi- 
das=. É claro que este Decreto nào tem applicação ao caso em 
questão: priineiro, porqiie elle falla de administrações e com- 
missões concedidas hç casas dos particulares, o que se nâo ve- 
rifica no caso d'estas partes, nem mesmo se allega; seguiido, clle 
mtiiida separar a terça parte= para pagamento e eolução das 
di~idaa=, quando no preseiile caso se nào trata de pagar aIx- 
mentos, mas de os taxa1 e arbitrar: e 6 notoria a differençe 
que ha entre arbitrar alimentos a paga-Ioe depois de arbitra- 
dos. 

Accresce que, devendo arbitrar-se os alimentos segundo as 
necessidades do ,aIrmentado e as  faculdades do aliriientaiite, de- 
signando-se para os alimentos a terça parte do wiidimeuto ID- 

alstinctamente, havia de'acontecer, umas vczcs, que se dbsse ao 
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tlirnentado mais do que precisava, e o u t r ~ s  vezes, que n;?o fi- 
casse ao aiimentunte o ncccssario para a sua sustcntuçào, o que 
tudo notoria e legalmente ~njusto. 

Pelo que c:oocetlern a revisfa, declaram iiulla a decis5o de 
direito tln AccordBo il. 53, c niaridain que os aulni baixem á 
Relação do Porto, a fim cle se dar execriçáo á lei. 

Lisboa, i I de Dezembro de 1835 =Dr.  Cmt~telEo=Paica 
Persirn=LeIttio 

:R 3 a 3 B c c d o S T  de5 l i> 1"f l  82 -D  d o G  nO306de1835) 

Nos autos crimes vindos da Kelaçâo de Lisboa, nos quaes é re- 
correnic! João Iluarte, e recorrida a Jiistiça, se proferiu o 
Accordâo seguinte: 

Accordam os Jn Conselho, etc., que, á vrsta do Irbelio accu- 
satorio, c:ornhiiiado com o i iie consta do procesw prcparato- 
no,  pronuncrii e ratificação 6 ' c h ,  devendo o réu ter sido a+ 
cusado do crime, a respeito do qual foi enmpetenternente de- 
clarado qiie havra 1oWar a acçi:sa#o; e H ~ss ta  da irr~grilandade 
que se acha nos quesilos feltos ao Jury da sentença, os quaes 
nào são conformes com o articuiado no mesmo libelio e com 
a l e ~ ;  acresrendo qiie a segiindo I? de tal maneira c.oiiceb~do, 
que mal p6de conbe~:cr-se, coin a clarcza que alihs coni'etn cm 
olqecto de tanta importancia, a culpabilidade a que elle sere- 
fere, resultando de tudo a falta de formalidader qiie deveram 
guardar-se, e que s ~ o ,  pcir sua natureza de tal modo siibstan- 
ciaes que não póde aquella falta supprír-se: 

Concedem a revista pedida, na conformidade do Decreto n.* 2& 
de 16 de %raio de 1832, e dn de 19 de  8Jaio do mesmo anuo, 
declarando nullo todo o processo desdc o IibelIo aceucatorio ia- 
dusivarnente, e mandam que este feito seja remettido ao Juizo 
deUireito do qaiuto districto d'esta capital, para novamenteser 
precessado n'esta conformidade e como for de direito. 
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Lisboq 22 de Dezembro dc  1835 = Vi~corcde du Banha 

(Vencido) =Agr~z'ar= Visconde de Laboriw. 
(K dos hcc doS. T deJ l i7 I " i3 81 ) 

Nos autos crinirs lindos da R e l a ~ á o  de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o Minrsterio PabIico, c recorrido Bazilio Alonso, 
se proferiti o Accordão seguinte 

Accordam os do Consclho, etc , qile, 3 vista da expressa de- 
t e rmina@~ da Lei, art 839." 8 6 " do Decreto de 3 6 de Maio 
de 1832, que manda que a votaçáo dos Juizes no Tribunal da 
segurtda 1nstanc1a positrvamente verse sobre a revogaçào o11 con- 
firmaçso directa da sentenca do primcIr4 rnstaricia, e como se 
mostra que nu Accordão (1s Relaçso de Lisboa, que vem a il.%9, 
de que o Prnciirador Regio junto á mesma RelagBn interpoa o 
presente recurso, se não guardara a citada Lei, por se ter jul- 
gado oullo o processo em icz de  se eouhecer da nullldade para 
o effeito da revogaçào de sèiitenca, no caso de se entender q u e  
existia aquella nullidade qiie se tornoii para fiindamento do 
mesmo Accordao de que  vem este recurso. 

Portanto c pelo mais dos autos, e pelo que juridicamente 
foi allegadu pelo Procurador Regio lia sua peliçao de recurso, 
concedam a revista requerida, e mandam que este feito seja 
remettido á Relaçâo do Porto, para se julgar como for de dr- 
rei to. 

Lisboa. 12 de nezembro de  1836.= t7iscorzds' do B a n h ~  
= ~ g u i a t =  Visconde de Laboriin. Fui presente, Agniar 01- 

Nos aiitos crirnes vii~dos da Kelac;io de Ltshoa, nos quaes C rc- 
corrente .Tnaquiin da Co3ta! e recorrida Liiira da Silva, se 
proferiu o Aícordâo seguinte: 

Accnrdam os do Consellio, etc., que, mostrando-se dos au- 
tos a falta de quesito que deçer~a ter sido proposto ao J u r y  
pelo crime de rebeliido, de quc foi o rEu accusado no Iibello 
a O. 9, e iiãn estarido detitrn de auctoridade algurria judicial o 
supprrr stmilhante nullidade, nem outra alguma? segundo a ie- 
gislsção novissiiria, porque n'este presente caso'a cunsideraçào 
do  iridi~lto por crirnes politicos nzo podid altcrar a ordem re- 
gular do processo, tendo para sua eãecii@o e applrcação oiitro 
meio corgyetente: 

Portanto e pelo rriaiq dos autos, e do que oralinerileponderou 
o Ajildante do Prnciiradur da Corda, declaram~nullo o processo 
desde a rãtific,ac,so dd  pronuncia erclusivarnante, t: mandam 
quc seja este fei:o remettido ao Juizo d~ Ulre~to  do terceiro 
d is t~ic to  d'esta capital, para ser novamcntc processado 

Lishoa, 1.5 de Dezembro de 1535 =%conde rio Banho 
=Agtciar= Visconde de Luborim. FUI presente, Aguzar Ot- 
t o h h i .  :X dosAcc d o i  T de  J lir l ~ t l  YS -D doG n ~306de183'6) 

Nos autos crimes vrndos da Relacão de Lrsboa, nos guaes B re- 
correute o'hlinisterio Publico, e recorrido o Padre Manuel 
Feriiandes, se ploferru a Accordão seguinte: 

Accordarn os do Coriselho, etc., que, tcndo-se julgado no Ac- 
cordão da RelacZo de Lisboa, a R. 47, nrillo todo o processado 
desde o auto da ratificação da proniincra em diante. mùndan- 
&e que por elle sc nào faça obra alguma, salvo todaiia o 



recurso das partes, e isio pelo motivo de não apparecer n'este 
processo o juramento deferido aos durados u'aquella referida 
uccasiào, como se deixa ver a fl .  37, no appenso por linha aos 
autos, o quc Irroga nullidade insupprivel, ainda quando se qui- 
zesse applicar o quc dcterrnina a Ord. Iiv. i." tit 5." s 12, que 
não tem wgur atteiita a Lei de 16 de Maio de 1832; e não 
sendo verdadeira iim ta1 fiindamento, por isso que a citada Lei 
no art. 202." não rcqucr quc se escreva nos autos siinilhanle 
formalidade, e só siin a das resposias do r611 as perguntas fei- 
tas em atidiencia; não se podendo por outro lado trrar a con- 
clusjio de que, por não se achar cscrrpta, a ella sc não proce- 
desse; e bern assim, appareceudo igualmente a illegal manelra 
por que a refcrida Relacân se houve em tomar conhecimeiitn 
da inculcada nullidade, visto que o seu dever era, ila confor- 
midade do 6 O do art. 239." da mencionada Lei, rcvogar di- 
rectamer!te a scnterii;a appellaka, e absolver o réu, nào da ac- 
cusação, mas tão somente da instancia, estd a todas as luzes 
juridicas viito, qiie se não guardou, eomo devera guardar-se. 
n ponderado Lei, nem rra materia, nem uii Mrma 

Portanto e o mais dos autos, provendo o recurso de retista 
a fl. 147 v., mandam que, batida a sentença de fl 87 por ne- 
nhuma, e conservada a causa no estado cm que estava antes 
d'elh, sc remctta o fetto tí Relação da crdade do Porto, para 
de novo o jiilgar comti for de direito. 

Lisboa, 15 de Dezembro de 1835.=ViJconde de Laborirna 
= Aquiar = Visconcle do Banho FUI preseiite, A p u r  01- 

Nos autos crima \indo3 dd Relaçào de Lisboa, nos quaes 6 rc- 
correrite Jose da Fonseca Tavar~s,  e recorridas Ralhina Rosa, 
sua filha e Clandrna Rosa, se profenu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etr,, que, á v~sta da Lei (Ord. 
do IIY. 3 . O  tit. 41." í$ 9."), e sendo este feito tratado na se- 
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;unda instancia, sem se ter dado curador.6 irde, na forma de 
termrnada pela citada Lei, 6 o Accordão da Re la~áo  de Lisboa 
nenhum. 

E em consequencla o hão por nullo, e mondam que este feito 
seja rernettido a Relaçào do Porto, para ali se conhecer, e 
julgar concedida assim c na conformidade do Decreto de 19 
de BIaio de 1832, art. 6 5.". a recista pedida. 

Lisboa, 19 de Delembro de 1838 =C'iscmlde do Banho= 
Aguàa~ = l.'isconde Je Lahorim Fui prpseote, Bguiclr a t o -  
l0ni. IR ilnsAcc d o s  T d e J  I i v1  ~ f l  S9v -D duG n & l i  de1836 

Nos autos crimes 5inAos da Rela~;ão do Porto, nos quaes B re- 
corrente JosA Antonio de. draujo e Silva, e recorrida a Jus- 
tiea, se proleriu o Accordnu seguinte: 

Accordam os do Conselho. etc., que vistos estes autos, e 
nao se detendo levar em conta, relativamente a prover ou não 
no rccurso de reiislri, a B. 312, que adrnittira pelas rasòos pon- 
deradas legalmente, a 11. 307, e pelo quc oralmente expoz o 
Conselhe.iro Procurador Geral da Corha, o não se acbar o corpo 
de delictn quc decorrc dc fl 30 r.. a i b  0.38 feito com a expo- 
~ir,ào de todas as crrcumstaricias que occorrcram no crime, 
como determ~na o A l ~ a r a  de 4 de  Set,emhro de t76ã no 3.", 
e igualmente o ser o Accordâo de E. 815 sustentado ein ne- 
nhuma prova propriamente dita, visto quc os seus fundumeri- 
tos sdo meros indicios, que par  si, e para coiidemna~áo de caso 
t80 grave, por niuitos que'fos$ern, jjarnais poderiam prodiizir 
alguma, objectos aqiirlie e este cujo conhecimento, não sendo 
das atkribuíl;õcs ci'este Suprerno Tribunal. ambos elles não es- 

provados nos autos quanto baste para se tirar a juridica 
1Ilaçao dc que são nullos, attento n3o eristir nos mesmos ou 
subiracçiw de formalidade com pena de nullidade, ou falta de 
"~1icaçã.o de lei, segundo a sua literal disposifio, mereciam tada- 



xia a mais seria atteagâo da instaneta recorrida ; mas sim o não 
haver distribuição na devassa a 0.33, e só, corrio se evidence~a 
a fl. 34, entre tres Escriv;ies, que no auditor10 respectivo yro- 
cessavam, uma espontanea c graciosa eleição de um ccrio e 
deterrn~nado, imposta preceptiramente ao Distribuidor do Juizo, 
do qual a obrigaçdo, sem mediar auctoridade, era reglilar os 
emolumentos d aqiietles emprcgados pubficos c dar logar a que 
respondam a todo o tempo pelos autos que lhes são distribui- 
dos, procedimento aliás repugnante com a (3rd. l i \ .  f ." iit. 23 " 
$ S." e tit. 27.", e que, pelo quc cstabelccc o Alsara de 23 
de Abril de 1723, ern que se mandou obçeríar o de 3 de  Abiil 
de 1609, com a dcclaraç~o de que seria invalido e não teria 
fé em Juizo tudo n que se escrevesse sem distribuirão, fica in- 
teiramente nullo e de nenhum egeito; 4 a todas as luzes claro 
c Icgal o uão sc poder fazer por simiihnnte feito obra alguma 
corn \alidade. 

Ynrtant,~ e n mais dos autos annullam, na conformidade do 
$ 4 O do art 4 " do  Becrcio de f l )  de liaio de iS32, todo o 
processado e iriaudam que pelo corpo &e delicto, na Mrrna em 
que está (porque é impossivcl fazer agora outro exacto), se 
instaure de novo o ferto,, riara o que se remetterão OS preseti- 
tes autos ao Juizo de Direito de Cedoreita da cidade do Porto. 

Lisboa, 28 dc Dezembro de 1835.-= riis~onde de Laborim - dyuiar = Paaçu Pereira. Fui presente, Fclguei? as 
(R d o s ~ c c d o S  T rleJ I I V  1 *il 90v--D doG n"16de1836.) 

Nos autos crimes vindos da Relação de L~sboa, nos quaes 6 re- 
corrcntc o Procurador Regio da mesma Relacâo, e recor- 
rido Manuel Feireira Gomes, se, proferiu o Accordào se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que vistos estes autos, nos 
quaes a fl. 476 o Procurador Rcgio da Reloçzo de Lisboa pede, 

contra o Actorddo da mesma, a 0. 474, o recurso de reyista, 
Accordáo quc confirmou o da extiocta Supcrintendencia Geral 
dos contrabandos e deseam!iihos dos reaes drraitus, constante 
de fl. 510 F., que invigoraia, nd parte essencial e que f a z  o 
objecto em questào, a sentença a fl. 5.20 do Supcriritcridcute 
Geral dos Taliacos e Alfandegas, que foi. da província do Alem- 
tejo; furidado o seu pedido na illegalidade das duas guias de 
0. 8 e fl. 9, e cm. scrern os cento c quarenta e cinco porcos, 
sobre que se fez o embargo a fi 6, provenientes directamente 
do réino de Bespanha, e assim um rigiiroso contrabando, prohi- 
btdo pelo 6 "  do Decreto de 7 de Junho de i824 e pelo 
$j 2." do Alí~ar5 de 4 do mesmo riiez e do anno dc 1823, Leais- 
laç~ri que nao fora gixardada i10 ,hccorddo de que recorre: 

Detende-se, a fl. 483, o rcc.orrido BIi~niiel Ferreira Gomes, 
~ ia tura l  da cidade de Evora, allegando que os sobreditos por- 
cos 230 portuguc~es e comlirados em Portugal pelo seri-mãn- 
datario Amador da Costa Paehecn, que foram para aquclle 
reino a engordar, e que cntrarurn n'este com o apoio das ci- 
tadas guias. 
O que, examinado á vista dos auios e ouuido o Ajiidants do 

Coiiselhairo Procurador Gerzl da Corda, ua sua oral rxpo- 
siçao, na qual coniirmou a petrç8o de 8.476, que fizera, sendo 
entáo Procurador Regro t: recorreiite, apresenta-se como facto 
provado que o gado apprehendido no Rocio da cidade de Evora 
no dia 20 de Dezembro de 1828 t! hespanhol, e. quc eiitrhra 
n'ciite reino de Poriugol vindo dc Hespauha, sendo assim as 
g u ~ f i  de fl. 8 e fl. 9 rilegaes, e boa a tornadin, ria çonformi- 
dade do citado Decreto e Alvark; e mesmo quando irto se não 
e~id~nciasse, confessando o recorrido Manuel Ferretra Gomes, 
como eKecLivaruente confessa, qiie os porcos, sendo portugiie- 
zas, tinham viiido de Hespanlis, aonde foram a engordar, en- 
trando n'este remo á sornbrd d'aquellas guias, não lhe póde 
aproleitar esta coarctada, qiic serviu de in~uridico fundarnciito 
ao Açcordão de 8. 410v.; porque um titulo illegal :pois  lhe 
resiste. para a entrada, o Decreto e .klvartí de que se fez men- 
çào, e para a saida a Ord. Iiv. 5 . O  tit. 110." e mais legislação 
a este respeito), ainda passado por pessoa legitima, ngo p6de 
aucl.oriçar acto algum de que alguem teie conveniencia illic~ta, 



Bcando por isso, no assumpto de gae se trata, O dono dos cento 
e quarenta e cmeo porcos sem elles e sujeito ás mais penas 
das lets. e os Officraes da Aifandega deMoura responsaveis ua 
presença das mesmas; é a todas as lu7es evidente qrie no hc- 
cord~o  recorrido, de fl. 474, não foram ellas applicadas ao facto 
da tomadia, s e p a d o  a sua Ilterad bisposipão. 

Portanto e o mais dos autos, provendo no recurso da re- 
vista pedida, a ti 476, pelo Procurador Regro dalReiação de 
Lisboa, mandam que os presentes autos desçam do Porto, 
para aht serem de novo examinados e senteriaados como for 
de direito 

Lishoa, 19 de Abril de 1836.- Vtscande de Lcrhor.im = 
Vzsconde do Banho- Aguaar Fui presente, Ayuiur Olioluai. 

( R d o ~ A c c d o S T  d e J  I r v i b f l  997--9 doG n a S t l d ~ 1 8 3 8 )  

Nos autos rlaeis lindos da Relação do Porto, nos quaes d rc- 
wrrcnte Jaâo Riberro Ilraga, e recorrida Rosa Maria de Sá 
e seu mando, se proferiu o Aceordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, &c., que, mostrando-31: dos aiitos 
p e  r sentença a fl. 98 foi tnt~mada ao procurador dos oxecu- 
tados em 16 de Janeiro de 1834, e que a appella~ão foi in- 
terposta em 17 de Fevereiro do mesmrt anno; 4 visto que de 
tal appellaçào se nào p d i a  tomar conhecimento por ter sido 
â sua interposiç~s fóra de tempo, na Forma da Ord. Iiv. 3 . O  
tit. 70." pr., qem que nem a dechraçâo qne os exectitados íi- 
zeram, a ff. 99 v., q u a n d ~  ~nterposeram o aggravo dc petição, 
nem a sua Ignorancia dc direito, possa em tal caço prejudicar 
os drreitos adquiridos pelo exequente em virtude do lapso dc 
tempo. 

Po~tanto julgam nollo o AccordSio recorrido a fl. 117 r. e 
iL i l f4, e mandam que os autos se remethm ii ltelaq30 de Lis- 
boa, para que se dB execução a lei. 
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Lishoa, 25 de -4hril de 1836 .1  Leátáo = Pailia Per.&@ 

= Dr. Camdlo = lrelEex Culdezru. 
(8  dn\Acc dnS T d e i  I:v I .fl 96 - 1 L d o e .  n ' I (Wdel836 \ 

Nos aritos ciueis tindos do Trrbunal Cnmmercial de seguada 
instaocia. nus quaes B recorrerile A~ilotiio Jost Martins Bas- 
tos, e recorrida a viuva Moller e filhos, i e  proie~iu o Ac- 
cordão seguinle: 

Accordam os do Conselho, etc., que as concIusões que o 
Juiz do, Tribirnal de primeira instancia eommeicial de L i h a  
formou na senteliça a fi,  57 v. riao skjào comprehensivas de tu- 
dos os factos, qiie fazem objecto d'este Iitigio; porque, alie- 
gandu-sc pelo reu recorrente que parte da fariiilia estava m- 
teiramente corrupta e era prejudrcial a saude piiblica, não se 
torriavii suiEcicute o piopoi-se ao Jnry o siruples quesito 
Acerca d a  approuatàn do 'I'erreiro; sendo certo que, contra a 
vistoria, era admissi\-c1 prova eni conlrario; que a condiçào de 
que o objecto do contrato não era iIlieito, nem ie requeria que 
fosse expressa, nem pod~a derogrr-sc; e que em todo o caso o 
Jurg; edmeute podia decidir esta materia de facto, e -era por 
ISSO riccessario que o Juizo propozcs~e a conclusão relativa ao 
mesmo facto, que era o p~iricipal fundamento da defeza: e fal- 
tando esta çubsiartcial formalidade, reultau não se ter verifi-- 
c d o  e determinado devidamente o facto, gue devia servir de 
base h apphcação de direito, sendo cunsequeatemente r i o l a b s  
os art. 1030." e 1 1 0 3 . O  do Codigo Comrnercial Portugucz. 

Portanto concedem a revisla interposta, e mandam que o 
processo seja remettrdo ao 'Srrbunal rommercial de primerra in- 
staricia de Lisboa, no fórma do art. i 14 6.O do Codigo Com- 
mercial Portugez, a fim de que, reformados os autos desde a 
refenda nullidade, se-proceda de novo oonforme a lei. 

Lisboa, 28 de Abril de 1836. = VPScmdt! do Banb=Vis- 



cos~de de Labo&n = Dr. Canaello = Lei160 = Macedo .--- VeI- 
lez Caldeira (Vencidoj = Paiva Pereira. 

[R dos AEC d15 T deJ Iiv 1 08 97 -D do G n u i05 de 1836 ) 

Nos autos crimes vindos da Rcla~ão de Lislroa, nos qiiaes s$o 
recorientes Iguaçio Luiz e seu fiItio, e recorridos Jose de 
Yaula, Manuel Baptista e Cunstantino Ruivo, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

Accordarn os do Conselho, etc., que, vistos estes autos, nos 
quaes se apresenta pelo corpo de delicto, que decorre.desdc 
íi. 4 att fl. 29, cutrc outras particularidades, a certeza de um 
roubo de maior quantia, revestido de circurnsiancias atrores, 
e feito em I o g r  eimo, entrando assrm no numero d'aquclles, 
cqos delinquentes, para serem letados ao rol dos culpados e 
presos, exigindo a Ord. do Reino do Iiv. 5." Lrl. f34.O 2.' 
mui pequena prova, não concede ao Juiz na pronuncia ou des- 
pronuncia aquelle arbitrio, sempre legal, que Ihes resta em to- 
dos os outros crimes; e conhecendo-sc ao mesmo passo que 
os Juizes do AccurdZo recorrido, 11. 4.5 v,, abstrahirido das in- 
dispensaveis fórmulas, necessarias para o conhecimente da ver- 
dade, se houveram de uma maneira illegal n'este ponto, acres- 
cendo a sua incompetencia a tal respeito ua preseriça da Lei 
de 16 de Maio de 1832, que já tinha tempo para estar em pra- 
tica no districto puc comprehende a STiIla deMontc M6r o Novo, 
aonde se conheceu do sobredito roubo, e iuslaurou o processo 
prcparatorio; attento que aqiielle Accordao k de 21 de Agosto 
de 1836 e o Decreto que nomeou os Juizes dc Direilo para 
todo o reino 6 datado dc 7 do mesmo mez c ahno, quer dizcr, 
quiitorze dias autes do actma dito, riascendo d'aqui, segundo o 
outro Decreto de 23 de Dezembro de 1833, a necessidade de 
barxarem os autos ao Juizo da primeira instancia d'aquella ci- 
tada villa, para se proceder as acareações, conrrontacõe~, per- 

guntas c niais requisitos essencraes, e para ser a pronuncia 
rat16cada nu não pelo Jury respect~vo, e seguirem-se os mais 
termos; ha~endo par iiltimo iim consideravei e desusado ex- 
cesso ern se deixar no referido Accordão, fl. 45 v., aos recor- 
riilos a direito s a l ~ o  para a acs,ão que possa compekir-lhes, 
para ha~erem dos recorrentes perdas e damnos; Accordão que, 
podo que ri'cstùs nho condcmnou desde logo e immcdiatarucnte, 
não se exime todaiia do caracter de uma sentença condemna- 
t.oria, e assim definiti~a, não 56 porque eslaheltire iim direito 
concedido :~puelles contra estes, mas tambem porque implicr- 
tarnenle os considera vencedores; sendo assim irregular e ille- 
gal, vvisto não remir sobre discussão urdinaria e com audien- 
cia c convcncimcnto das partes lesadas, e os seus effeitos n+ 
nhutis, e tiido quanto sobre tal assumpto sc processou fia 
Relação de Lisboa iIlegal por ndo serern religioçaruente guar- 
dadas as leis quc acima ficam citadas. 

Port~ntu e o mais dos aulns, c peio que oralmente pondb 
ron o Conselheiro Procurador Geral da Corha, coricedem o r+ 
curso de revista pedido a fl. 50, annullaudo o processo desde 
11. $2 em diantc, e mandam que baixando seja remettido ao 
Juizo d'aquelk citado districto, aonde sc commelteu o roubo, 
para (i instaurar deiidamente s satisfazer a tiidu o majs cort- 
forme ror de justiça. 

Lishua, 30 de IBril de 1836.= Visconde de Laúorini= 
risco~lde do Banlzo - -4accdo. Fiii presente, Fc.cigueiras. 

I R  riosScc duS T d e J  Lrr I o fl 93 --D do  G n 0109de1836? 

Xas autos ctae7.s vindos da Relação de Lisboa, nos qiiaes (! re- 
corrcntc Maniicl iáaiicr da Gama Lobo SaIerna, e recorrrda 
D. Maria Josk Xavrer Freire Galvão, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Accnrdam ol; do Conselho, etc., que tendo a auctora recorrida 
btentado acpãa dereivindicac,áo contra o recori crite, fundando-se 

>OL I 7 



nu a&. 2.9 do iibelIo, a fl. 5,  em que era Slha herdeira e sai+ 
cessora do legatario do casal de Almiara Grande, 8 visto que 
tai a- nâo pod~a proceder sem que a auctora, n'aquella qua- 
a&,&, se ~ e ~ i i ~ r n a s s e  eornpetenterrknk, ajuntando documeõtos 

grw.edendo-se á habilitação por testemunhas; e como se 
mastra dos 'autos que este artrgo do libello foi contestado por 
negação, que não se ajuntou documento nem houve prova a]- 
guma de testemunhas sobre este abjecto, e por isso, ngo inter- 
&do o Jury, resulta, nâo sómenté que o juiz na sentenpa de 
fl. 26 v ,  confirmada pelo Accord%o de fl. 36, não devia tomar 
como provado este fundamento de facto, mas tambem que se 
-0mittiu a substancial formalidade da competente legrtimaçâo 
da  auctora na qualidade allegada, não podendo pessoa alguma, 
segundo a expressa dispasç80 da Lei de 82 de Dezembro de 
1761, $t. 3." ser admittida em Juizo ou ordinario ou 
summario sem se legdtimar antes de tudo. 

Portanto declaram nuIlo todo o processado, e mandam que 
os autos se remettam ao 50170 de Direito do terceiro districto 
a 6m de se dar execucao h lei. 

Lisboa, 6 de Maio de 1836. = Leitüo = Paiua Pereira= 
DT. Camelto =Vezdez Calderra (Vencido; quante a julgar-se o 
recurss apresentado em tempo). 

(R dos Acc do S T de J I iv  1 O U  101 F -D d@G n o 114 de 1836 ] 

LXIX 

Nos autos crames ~indos da Relacào de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o nlinisterio Publico, e r.ecorrido João Ignacio Nu- 
nes, se proferiu o Accordão seguinte: 

Aceordam os. do Conselho, de., que na presença da ter- 
minante e decisiva drsposi~ão do $6." do art. 239." da Lei de 
16 de Maio de 1832, o qual diz assim: Seguir-se-ha imme- 
& a m e n t e  a votaçso dos Jiuzes, a qual positivamente versara 
sobre a revogação ou confirmaçi~o da sentenp da primeira in- 

K.7 
~tancia n; evidenciiindo-se que no AccordZo da Relação de Li* 
boa a B 41 v., de qne se interpoz o recurso de revista a fl. 42, 
se nõo guardou este lega1 precato, julgando-se 1iu1Io o pro- 
:RSSO em vez de se C O ~ ~ C C B F  da rirtll!d;ide proveniente da não 
iahfim@o da ~ ~ O F L U I I C I P ;  C ~ s t o  p w a  effeitu de revogar a sen- 
tença recorrida a absol~er o réu tão sóniente da instancia e 
oào (Ia acculiaçãa do crime, que fez nlijecto da qiierella cun- 
sfante d~ appcoso; sogue-sc que lcui Iiipr a i:uncessáu de ru- 
vista, segundo o Decrsto dc i 9  de  Maiu tle 1832, que serve 
de reglmcnto a esle Supremo Ti.ibiina1 d~ Justioa. 

Portanto c o rilars dos aritos, c pelo que oralmente allegou 
o Ajudante do Conselheiro Procurador Geral da Corba que, 
como Procurador Kegio, junto h ret'eri&a Relay~u de Lisboa, 
fizera a petição de 11. 43, havendo, corno effectivarneiite hd, in- 
frac~ari de Im, rnn~rdern r i  rertil-so rle ~ P V I S ~ . ~  Ar fl- BCL; e tido 
por ndlo em conseqiiencia o Acc,ordão 11e fl. kl ,  seja o pre- 
seiire feito rem;ttido $I Rela~ão do Porto, par6 ali se jiilgar 
como for de direito. 

Lisboa, 7 do Maio de 1836 - PPcuoads de h&oritn =Vis- 
conde do Banhe = Mdceds. Fui presente, Ayu'iar Oita7~ni. 

(R do Açí: do S T d c l  I r v  l c f l  i(ft -D doG o '109delS36)  

Kos auto5 ctveas bindos da Reidedo dos Açores, r103 qiiaes tr re- 
cor:rcnte Jus6 hJniiuel Pachem, e recorrido Manucl Go~~pa l -  
~ c s  Rio, sc F W ~ C T I ~ ~  o Liccordúa sci;liinie: 

Accordarn os do Coasdho, tric , que declaram riu110 o pro- 
eejso desde fl 166, por tcr. prosegtirdo ewuçfiri 40 JtuizoIda 
p~imeaa instanua par um simples traslado tao   ri forme como 
e qiie os autor: mustram, conlia a expressa de te rmina~o  do 
art. 126." do Decreto 0 . ~ 2 4  de 18 de Maio de 1832, que 
manda e i t r a h ~ r  carta de toda a wiitença que passa1 em jul- 
gado para se executar a condemnaçàw; não sendo inenos 

+ 



88 
attendive] a entra nullidade de ter progredido a cwsa  depois 
do Accordso de li. 161 r., liavendo-se d'eIle interposto revista, 
a qual deve ser scmpre suspensrva, nào s8, em geral, pelo que 
sobrc cste recurso dete~minam os Decretos n.OS 25 e 27, mas 
particularmente, pelo que a este respeito diz o arl. 3.' do De- 
crete de 25 de Maio de 5833. 

Mandam que os autos Eai-rern á 1Kelag5o de Lisboa, para se 
a p a r a r  a nullidade derlarada, e seguirem-se os tcrrnos ulte- 
riores. 

Liahoa, 13 de Maio de 1836. =VelEe= Caldeira = Paiva 
Pereira = UP. Cainello 1 Leitùo. 

:R doe Arc I fuS T.de3.11~ I 'ti 101v -D do G n "l%dife1830 ) 

SESS~CP EM 16 DE SAIO DF: 18XG 

Nos aufos c i ~ e i s  vindos da Rclaçáo do Porto, nos quaes 13 re- 
correrite D, Anna Felismrna Pereira, e recorrido Gil da ito- 
cha Cardoso e Melio, se proferi11 o Accordão seguinte:. 

Aecordam os do Conselho, etc., que no Accnrdao, 8, 45, 
julgando nullas as c~taçòes, 11. 3 I .  e 0. 4, se offrndeu rnaoi- 
festamente o art. 1.2.' do Decreto n." 28,  que p~rmi t te  a fazer- 
se a citação nas pessoas dos familiares, como o Juiz mandou 
posiRvamentc no seu despacho fl. 3 v., no fim; tudo o mais q u e  
a este respeito yodrsse deduzir o rCu, só o podia fazer por de- 
clinatoriri, quando esta fosse oiferecida com petentementc, s e  
gundo o art. 7'7.0 do mesmo Decrcto. 

DecIaram portanto nullo o Arcordáo rerorrido, a fl. 45, e 
mandam que o processo baixe RelaçBo de Lisboa, a fir1i de ùe 
dar esccuçáo 4 lei. 

Lisboa, 16 de Maio de 1836. - Vellez Caldei?-a== Pama Pe- 
relra=Dr. Camello = LeZtüu. 

[R doa Acc i10 S. T de J 117. 0 R 107 -D do (i n O i ? t  de i8X ] 

LXXIE 

Nos autos ciaeis rjindos da Relavão dos ;\fores, rios quaes k 
recorrcnle D. Fraricisca Caridida de Nedeiros Bruu, e re- 
corrido João do Carvilhal da Silveira, se proferiu o Arcar- 
&ao seguinte: 

Accordam os do Consclbo, ctc., que o Accordso fl. 30 I., 

dado contra iima menor, sem sc lhe riomear curador, não só 4 
nullo por ser proferido curnu de conferencia, preteridas as f6r- 
mulas suhstaneraas prescrrytas nn art. 293.' e seguintes do De- 
creto n." 44, mas detxou o riiesrno Accurdgo de se cc~~ilcrrnas 
com a cxpressa detcrrninaçào da lei, emquanto contirmou o 
despacho appcllado, fl. 28, que não hiivia recehido a appella- 
ção interposta do despacho fl. 27, e qile em uma execucdo, pen- 
dendo revista, ndo deferiu ao rquerirnento a. 23, ped~ndo qrie 
o euequen te prestasse 6 a n ~ a  a repor as sommas que recebes&, 
no que ofleiideu dupl~cadainenle a lei: -o cap. 5." sec~50 i.a, 
parte 3 ." da mesmo Derreto, fazendo contra a determinação 
d'elle depetiiieute do Ju iz  da primeira instancia o segurmento 
do re:ursù da appellacão em que; conforriie a lei aclusl, O Juiz 
nada tem, e que o Escrivão 6 obrigado por si a expedir-, e 
a Ord Iiv. 3." tit. 69." $ i.", juIqarido não ser caso dc appel- 
I a ~ ã o  irm despacho tal como o de 11 27, que, quando houvesse 
provimento na revista pendente, se não podia depois reparar O 

damuo pelo mesmo despaclio recebido. OEc~deu tambem O 

Aecordao a Clrd. IIV 3." lit 6 7 . O  $ i .O, çoildemnando crn c.iistas 
ano~eadas, quando esta Ordenação s6 permitte ao Juizo con- 
demoar em custas singelas, em Gobro ou em tresdobro, sendo 
$6 arerca d'isto que deiw arbitrio do julgador. 

Declaram purlaiito nuIio o AAc.cordão recorrido, fl. 30 v., E? 
baixe o processo á Relaqão de Lisboa, para o fim de se dar ese- 
citpão á iei. 

Lisboa, 16 de Naio de iS36. = T7eIlez Caldeira= Pniva 
heira==Dr.  - A  Gumello =Leilão. Fui presente, A y d ~  Otto- 



Nas autos cioers vindos da Relacóo de Lisboa, nos qirae.9 4 re- 
corrente .Tos& Joaquim -4lves da Cunha, e recorrido o Conde 
de S. Lourenw, se proferiu o Amordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que, visto que os Accordãios 
da extincta Casa da Supplicação, £i. 203 e fl. 300, confirmat~- 
TOS da sentença, tl. 224, absolveram o recorrido do pagamento 
das juros da mora, e rerogaram a sentença dapreceito, U. 29 v., 
que, julgando a confissão do reeorrrdo por seotenga, o coudem- 
w u  no pedido, f l .  13 v. e 8. 14, a sabw : em 6:439d707 reis 
enos juros da mora pelo juramento do originario credor ou seu 
procurador; e iguaIme&e revogaram a sentença, U 72, que adlu- 
dtcou ao exequente (adito originanocredor) os rendimentns pe- 
ehorados para pagamento do principal, jums e custas, cujas d u a  
ultimas sentenças bar iam passado em julgado; são os ditos Accor- 
dãos nullos como proferidos contra sentença passadnem julgado. 

Concedem a remta, declaram nulla a dec~são de direito, e 
baixem os autos-$ Relação de Lisboa, para sc dar exceuçaoálei. 

Lisboa, i 6  de Maio de 1836. =Dr.  CanicUo (Venado: = 
Paipia Pereira (Vencido) =L&ão= V e I h  Caldeira. P., Al- 
m&da. [R de, Aee do S T- de1  ILV 1 E fl 108rr -D d o G  n e 195 de 1886 ] 

Em um requeri~mentr, em que Maria de Jesus da Fonseca S i t  
\eira se queixa de não ter o Presidente da Relação de Lis- 
boa dado cumprimento a Partarra expedida por este Supremo 
Tribunal, a fim de fazer subir ao mesmo os autos pendentes 
uo Juizo da Consenatoria hespanhola, em que litiga com 
Balt,hasar Alues Pereira, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Consellie, eto.; visto o Amordão que ordenou 
a remessa dos autos em que pende o contlicta negativo entre 

e Cnnmvâdor da naqâa hespanhola e os .Tuires tkrhitros, e.if. 
despacho do Presidente da Relação de Lisboa, do qual const;r 
ter recusado çurnpnr a ordem quc lhe foi expedida em vir- 
tude do rob~edito Accurdào; 

Considerarido qiie este Tribunal tem prisdicção para deci- 
dir as tausas deconflictos ecornpetencias na fhrma doart. 131." 
$, 3." da Carta Constituciónal, sem que para esse firrr sc r e  
queira o recurso de rerista, como 6 expresso nu cap. 3." da 
Lei de 19 de Maio de 2832; que no caso presente, não vindo 
os autos ao Tnbuqal por melu de reiista, era o meia legal o 
ordcaar-se a sua reinessa, deferindo ao requerimento d o h o -  
curador Geral da Cor&, na F l i m i a  decretada no $j 3." art 1 a . O  

da mesma lei; 
Conside~ando que não tem applica-ão ao caso presente o 

$, 11." do art. 145." da Carta Constituctoiial, porquanto azocaí 
causus pe,ridente~ não consiste sómenle cni exigir a remessa de 
autos, mas B absolutamente necessario que essa remessa tenha 
por fim, e produza o effeito, oii de tirar a causa do conheci- 
mento do Juiz, ou de a des~ia r  dos termos-Iegaes, necessarios 
para o seu progresso; que 550 causas peiidentes as que se acham 
correndo os seus devidos termos, a estando n'est.e raso estah-  
lcc~do o coollicto negativo, acha-se a euii6a penden~e d,a deci- 
são deste Tribunal, e B impossivel, s~giindo o citado art. 3 31.', 
que clla corltiaue sem esta dcçis;lo; que eu1 tUes clrcumstari- 
sias, ordenar a remessa dos autos, nào 6 avocar causas pen- 
denzi  ou dcsv~ar dos tcrmos legacs dos autos do processo. 
antes é um acto tâo legal do mesmo processa, que sem elb 
nâo correra a cãiisa; que o artigo citado da Carta sena IW 
Friiogido se do conhecimento do  'I'hbiinal ce desviasse a caiisã 
w seu eskadu actual, fieanda in~errampida e sustada: que 
contrano, n8o shmente e contra o esp~rito do mesmo artigo 
que, para manter a rndepc~idene~a iio poder: judrcial, prob~be 
toda a iqmencia estranha tendente, o11 a interromper ostermori 
kgaes das causas, oii a distralii-Ias dos Juazos quc ti Ici tem es- 
tahelec,id~, mas t a m b ~ m  perverte o geniiincr e natural sentido 
de suas pãlakras, tomadas constantcrrreotc ria sobrcdita ucce- 
mu em mrntds dar leis a n k r r o r ~ s  á Carta Coastrhi~iuaril: 
pe- mesmo a Lei de 16 de Maio, art 197.", reconhece que a 



exigir a rerncssa dos autos nem sempre B attocar causas pelz- 
dentes: que este Tribunal seria, ccintra a expressa disposrc;ao 
cla lei, eompelbdo a julgar a final esla questão çonstantc dos 
autos sem ser pelo qiie n'elles aclime ellegndo e provado; 

Considerando tambem qae o Yrcsidente da Rclação não ob- 
servou a termiaante dispuslc~o do art. 275." ila Le1 de 1 6  de 
Maio de 9532, pois qura o sru dever em representar respcrta- 
jstmcnte a estc Tribunal. e esperar a sua decisso: 

Mandam qrit: SP posse nora ordem, a f i i n ~  d r  qrrp, reiuetten- 
dtr-se os autos, cesse a iulerrup~nu dt. sv i~ . i  lermos le,eaes. 

bslioa,  i 9  de Maio de 1836.= Ur. Cam~iío=Bazrn Pe- 
reira =17iscondc de Lubnr i i f i=V~~cw~tde  tio Brrnfio = Leitüo 
= Guerro =Feilrz I:aldezra = ~).lacedu. FUI   ires eu te, Fel- 
queiras. (1) daí?  n '387del630 J 

Nos aiitos ciceis vrndos da Reiafio d t :  Lisboa, nos quaes é r(?- 
corrente a 1F;izroda Nacional, e recorrido o Commcndador 
Darnado Xavier do> Silutoç, se pruferiu o Aocordão ocyiiint-e: 

i\ccordam os do Coiiselhrj, e,tc., que, risto q u e  o,iccodào re- 
cderrsdo a 11.29, na parte em que: condeninoil o Procurador 
Reglu uas custas, 6 eoiitrario a Iileral disposl~do datlrli lir. 3.0 
h t .  67." $ 3 '' que determina qiie lios &?LIOS C I P ~ I Y  entre a na- 
@o e cada um do porra n&o haja custas, qiier o Procurndor 
Xlegio sela auctor, quer reu, euja Ordenaç:~ 11ão foi derc~gcida 
pelo art 268.P do Ilecretii de L 6 de Maio de 1839, n." 24, 
que, ordenando 4 candemniir8n das cii+tas 6 p.wte ~ c n c i d a ~  e 
contirmaiido a regra geral cstrthelccida na dita OrJ. Irv. 3.' 
tit. 67." pz., itoo est:liiiu a excepqtio du dito $ 3 O, n que eer- 
tamenti? iariti se qiiizesse cori~prehendar a ~a-zenda Xaciorial, 
conio fez uo art. i2K."; ~ n i i i ~ "  m a l a p o r y u r ,  oào roiitcnriu o 
dito Decreio um s~s ten i i~  completo do  procr.sso c:ii i!  e crtrni- 
na], inns apenas as bases geraes de reforma,  (JCIYOII vigor 

a antiga legslaç~o ern tudo o que não reformou, como deela- 
rou iio art. 293." Tambem aqueile puragia1rlio não foi dero- 
gado pelo art. 1115.O $ I 5 . O  da Carta Gnnstitiieioual que, abo- 
lindo todos os privilegros pessoaes, erccptuou os rta causa por 
utilidade publica, o qiie eorifirniou no $, 16."; e nioguem dirá 
que n'esta excepção nâo e compreheridida a Fazenda Yiiblicii, 
que ella mesmo reconhece como um dos priocipaes fiindameri- 
tos da sociedade pnlrtrca. E pela m e m a  rasiío náo foi a d ~ t o  

3." derogado pelo S 12 O do dito art  14.5." da  Carta Cousti- 
tucional que, estahclecendo a igualdade dos direitos, procede, 
dadas ns Iriesrnas circurnstancias, mas oào em diversas, quaes 
são serri diivida as da Pa7enda PTacional e as da fazenda par- 
t a ~ u l ~ ~ r .  

Portarito conc,cdern a revista, declararii nuHa a dc~rsdo de 
direito, na parte súrnonte que diz respi:itu á coudernna~ao das 
cu-tds, e inandom que os autos baixem a Kelaçân do Porto, 
p2ra sc: dar exccuçdo h Ici. 

Lislroa, 20 de Maio de 1 8 3 6 . e  Dr. Camello = Paira Pe- 
reirn = Leitão -- VelEez Caldeiru (Vencido I. Fiii presente, 
Ayiilar Ottnlíni. 

:R LlssBcc i l b S  'i d e 5  Isr 1 ' > %  1107 -D da!; n "143dc 1S56) 

sI;SSio L ~ X  ?a D?? 1«kro ni: #sJa 

Nos aulos c i ~ e i s  ~ i n d o s  da Relt:r~o do Ycrrto, nos quaes (! re- 
corrente JOSC Lopes Lararnalto e muilier, c recorrida Annu 
Varia de illtnci<la, , t t iva,  5c !ii.oferru n :-lcr:ordào !.cguintc: 

Accordâm os do Consriho, etc , que, sendo o praso em (IM':s- 
tde, cujo senhorio são as  freiras de Vinbh, termn de Gou~cia, 
de pacto e proirdericia fiimdiar em t.res vidas, de norneariio h- 
~ r c  cri? filho oii 'iiltta, neto ou neta, na forma d i  escriptiira, 
fhi 13, de  Ifi de 3fain de 1745, e pr~suniiodo-se ser fcrto em 
bens da funda-% e dotaçâo do conieoio, ou com Fdculdade 
Fegia posterior (visto que se riso prova o contrano} nu caso da 
GQltfi~lidaqão dn' rlomialn Airiic.<o coin o a til, ciepois da Lei de 



4 de Junho de deva eaot~nuar; sem mudança ou dte- 
Faqw a l e m  na forma e naturem qUe tmha pela drta inves  
tidura, e t idas  as d a s  devia ser renovado As pessoas a quem 
mrnpetmst:, aa fórma do Altar& de 12 de Maio de f 769. Sende 
pois este v a s o  familiar nào pdxa ser remvado em pessoa es- 
tm&a ii kmrha, e por isso rt renovoç2o feita nik cscriptvra h 
16 de Maio de 1821, fl. ti, r a o r r d a ,  estranha B familia & 
smi mando, ~~~iltimo emphgteuia do praso, foi nolla e cantrar~a 

&o A i ~ r á  de 12 de M a i ~  de 1169; e o ,Ptcordão 8.229 v., 
de que se recorreu, c que julgou válida a dita renowpão, tam- 
bem contrario 6 literal disposi@io do mesmo Alvarh. 

Portaato concedem a revista, annullam a &~1930 de direita 
do Accordão 11.229 v., e mandam que os autos baixem R+ 
l a ~ á o  de  Lishoo, para se dar esccriflo á lei. 

Lisboa, 2.5 de Maio de 1836. =Dr. Camello (Veucrdo) = 
Leitão = Vellex Gaidce'9-a =C. Presidente, Almeida. 

I R  dorAcc d o 3  T deJ l i v  1 0 %  112-D doG o 013Pile3836; 

Nos autos hveis vrndos do Tçiburi-al Commercrnl da segunda 
rnstancia, nos puaes são recurrcntes Jose Placido Campeão 
o outros, e recorrido Tos6 Henr~ques Soares, se proferiu a 
Secordb  seguinte : 

kccordam os do Conselho, etc., que, aUenden3lo a que o Ac- 
cordão recorrido, £i 61, está manifestamente em opposição com 
o de fl. 262 dos autos appcnsos, qm passou em julgdu e que 
se tratava de executar, sendo -asstm çoãitra as Otd. do hu. 3 - O  

w. 75." e 95.", náo podendo por 13% aberar-e o mesmo Ae 
cordáo fl. 262, tão claro e l e rm~nanh  que não carece dc ia- 

te'p~etação, e que, qumdo mesmo a necessitasse, e lh  não 
tirrha legar, na fúma do Assento de 24 de Ymçr, de 1753; 

Que, aotendendo alem d'1ssu a que, nem ria ezecu@iu se no- 
=ara curador ao demente que figura n'estes autos, ~nfringia- 

3 
do-se d'este modo a Ord. 111. 3." tit. 4.1 ." $j S.", nem a n e s  
instaurada a mesma execuçào 110 Juizo da Conscrvatoria t t~ i -  
tannica da c~dade do Porto, qe irrte~ifori a ronciliaqao qiie de- 
termina o art, 5 1 ." do Decreto ri." 2.4 de 16 de Ma10 de 183% 

Jrilgam por estes dois ultimos principias nullo o processo da 
execu~àa, e mandam que volte d o  JIIIZO da Conservatoria B ~ I -  
tannlca da cidade do Porto, a fim de se instaurar de noto na 
forma da lei. 

Lisboa, 26 de btain de r836 = Powa Perptra= Visconde 
de Labo~im= F'iscondt do Bcnnho=l)r Cnmel/o= VcZles Cal- 
d&ra =.Macedo Fui pcesente. dy uiar Ottolzna. 

IR dvsbcr d o s  T de1 li\ 1 0 0  l i & \ - D  d o e  n o 1 3 S d ~ I 8 $ 6 )  

Nos autos crimes uiiidus da Relafio de Lisboa, nos quaes B r e  
corrente o Minrsterro Publ i~o ,  e recorrido Boaíentura Da- 
aiel de Lima, se proferiu o hccordao seguinte: 

Accordam os dn Conselho, etc , que, ha~endo-se r io  ,%ccor- 
dão da Relaqzo de Lisboa, a 0.81, revogado a senten~a da pri- 
meira instamia, a il. 68 v., ria qual se havia dmlarado nullo o 
hccordào da extrricta Casa da Supplicação, a. fl. 7, que applicara 
ao recorrido o indulto promulgado no t e m p  da usirrpatdo, se 
violara n'elie a exprcssa disposipão do Decreto de 23 de Agosto 
ae 11830, e do de 7 dc Janeiro de f 83k, sgundo os yuaes 9ã~r 
aollos e irritos todas os actos emanados c10 governo da iisur- 
pagão, que não tiverem o caracter de acfos mdrnarios de jus- 
faça ou de administ~apão, purquanto aiio póde G referido indulto 
ser conxdcrado aetr, nrdinario de lusbça, sítmeiite pela aucto- 
ridade do kcordão da ertinct a C.as;i da Supplicacã~ que a a p  
pliekra. 

Portanto, e pelo que malmente requereu o ,4judaiitedo Com- 
@berro Proearador Geral ds Cnrba, deetaram nnHo o Aecnr- 
h da Balaqào de Lisboa de que yt: recame, e mandam que 



os autos bgixem á Relaçiio do Porln, para se dar cumprinieiilo 
á Ini. 

Lisboa, 28 de Maio de 1836.= Visconde tlu Banho (Ven- 
cido em julgar o Accurdáo da extincta Casa da Siippl~ca~jo acto 
ordinario de justiça)= Frisconde dc Labor%na=~M~cedo. Fui 
presente, Aguiar Ottolini. 

( R  do5Aee d o 5  T d r J  Iir I "f l  11G -0 do& n '13Sds.1836) 

Kos autos crinacs vindos da Relâçau de Lisboa, rius quaes são 
recorrentes o RIinisterio Publico e $056 Antonio, fpixendsiro, 
e recorrido Fr&içisi;o JosE Pereira, sc profcriu o dccordao 
seguinte: 

Accordaru os do Conselho, ctç.. que, achalido-se, como se 
acha, no auto de querela, a 11. 16 v., abçignaho o Juiz que a 
mandcu tomar, e o querelante que a deu; e assim desappare- 
cendo o fundamento que para revogar prccipitadameiite o Julgado 
de primeira ~nstaucia, fl h1 v., tomou a sriiteilça recorrida 
n. 48 v., vem eala a ser uenkurna, seguntlo a (3rd. do liv. 3." 
tit. 76."ps., vrsto haver sido proferida contra diroto exprt?s;o; 
porque, avalrando por aquella supposta hlta nullo o sobredito 
auto, iuiririgiu, emquarilo ao cffcito, a Qrd. do fiv. f O t ~ i  79." 
$ 30." e Iiv. 5." tit 417." $6.", yue o conerdera valido, exis- 
tindo, como de facto existem, as assignaturaç em questaci no 
concurso de todas as outr'ar c~rcurnstaucia.~ que as leis recom- 
mendam em tal raso, e tendo tambem conhecrdo de urna niil- 
lidadc (posto que nao real) não constante dos proprios autos, 
cuntra o yue disp" 0 aart. 1 P do Decreto de 19 de Naio de 
18-39, e isto peIe sohredito illegal modo, ahrrndn, por não res- 
tar recurso, campo 8 irnpunidadc dos delrctos, visto se abster, 
por via de  reiogação de sentenca, de manda reformar o pre- 
raso. no Juizo respeetr~o, absolvendo o reu da instanc~a e não 
da accusap;to, coino lhe cumpria em obcdiencia nos art. 239.O 
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6." da LCI itc 16 de Maio dc 1832, e I." do citado Decreto, 

pile,' Fallando de nu\lidades, diz assim: tr Que nào tenham sido 
objecto de drscussão nos Juizas competentes-r E pelo argumento 
jurrdicarneute tirado do $ 2." do art. $."o mesmo, claro esth 
qiie k igualmente riiilla; e por torios os allegados motiius o 6, 
coma proferida em cont,raienção directa as lels do reino em vi- 
gor, e de que se Ecz exprcssa rnenfho. 

Portanto e o mais dos aiilos, e pelo que oralmente expoz o 
.4Judan:e do Conselheiro Prociirador Geral da Corea, anntillam 
a sentcnç..a dc fl. 48 v., e ficando o processo no estado em que 
se achata antes d'elld, mandam que seja remettido ao Trrbu- 
na1 da fieldqão do Porto, para u rever e julgar como for de 
justrça. 

Lishoa, 3 1 de Junho de i83G.-TTi>conde de LnborPm= 
Vz.sconda do Banho=.Wncedo. Fui presente, dguiar Oitole'ni. 

I R  dusdcc d o s  T deJ 1:v I a t i  1 1 7 ~ - D . d o G  uG167dc3558) 

Nos autos civeis vindos da Relação de Lisboa, nos qiiaes 15 r+ 
ccrrr~iitc U. Jcraqiitua Ritr Vicira Moraes Sarmento, como 
tutora de seli filho João Antoiiio Mariz, e recorrida D. Lfaria 
da Madre de Deus Lacerda, se proferiu o Accordàii segiiiute: 

Arcordam os do Cniiselli«, etc., qiie visto o Accordão 0.33 i . ,  
pelo qual, confirmando-se a sentença de primeira instaucia a 
fl. 24, foi co~demnada a r&, iia qualidade de tutora e adminis- 
tradora do menor seu filho, successor do morgado, a pagar an- 
iiualmeute, pelos bens do mesmo morgado, a qiiantia de 500$000 
r&, a titulo das arrhas estipuladas na escrrptura a fl .  7; 

Considerando que o Decreto de 20 de Janciro de i795 con- 
cedeu a faculdade de obrigar ao pagamentn das arrhas os beqs 
do morgado do marido da auctora, pela seguinte disposisán: 
==a ellas fiquem obrigados os bem dos morgados= e que os 
effeilos d'esta obrig~~Zo,  emquanto ao que não é cxprcsso no 



9& 
m e s w  I;lec~.eto, devem ser regulados pelo que a lei dispõe ons 
casos em que BS bem íio morgado ficam, depois da morte do 
&ioi&ad*r, olir@ados 6s div~das por elle contrahidas;-que 
em ta& casos P prkncipio cerlo que não pode exigir-se o paga- 
mento por estes bens sem que *e mostre na haver h~nspatr i -  
mames, excepiuadas as Gvidas procedidas de causa rieccssaria 
h consersaç2u do morgado, de hernfettortas ou deqlguns enctir- 
gas mr:s;- que e Ord. do li* 4." tit. i01 ."estabelece expressa- 
mente este principio, e manda que a ohr.jpapàn dos bens do mnr- 
gado as dividas do ;ioteccssor seregule pelas mesmas repas, que 
a das bens da Gorda ;-qrie a Ord. do li?. 2 " tit. 35." $24." de- 
erdc, relativameute aos bem da Corda, a mesma hpothese pre- 
cisamente que n'estes autos se trata, determinando que pr~meiro 
se paguem as arrbae pelos bens patrirnoniaes: -que, em confor- 
midade com esta legislação, se tem constanlemenf e entendido, 
e u3o pode deixar de entender-se, que tal obrig;i@o dos bcos 
do morgado ao pagamento das arrkias 6 subsid~aria, não po- 
dcudo cuipir-si! estu p q m e a t o  *mh clepot~ dc cxculidos os 
bens da herar~ça; 

Considerando tarnhem YUe, á vista das rercr~dãs palavras do 
Decrcto, não póde julgar-sc c o ~ ~ t i t u i d o  nos bens do morgado 
outro algum direito que não seja o diwito da hvpoi.beca;- 
que 6 expwsso na Ord. Iiv. S.' tit. 3 . ' ~ .  não haver logar a 
rnteotar-se contra terceiro possiiidnr a m o  rondada em di- 
reilu hypolhecario, Mrn que pnmeiso Se demande o devedor, 
egue no caso presente a herança represeata o clevcdor que 
prometteu as arrbas: 

Do que tudo ~ c s i i l t a  que  o Accordáo recnrrkdn ndo póde rub- 
sistit, porque, condcirrndndo a a pagar U, arrhas princ~pal 
e directameate pelos hens do morgado, sem que se mostrasse 
primeiramente cscuttda ã herança, e 1130 attcndando nesta de- 

feza que a re allegou ao art 'I-" da contrai-redade, decidiu o 
caso dos autos em oppusiçâo com ,a literal disposição das leis 
que denarn ser appliedsl~s 

Decla~am portaate nu110 o Accordáo, e rnaodam que os autos 
se rernebtam li Relação do Porto, a fim de se dar execuçao 
á lei. 

Lsboa, 17 dc Junho de t836i=&z.lGo=Dr. C n ~ ~ 2 e l E o s  
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I'ellez Caldeira (Vcncido cm parte) Fui prcscnte, Aguiar 
Ol l~ l i f t i .  {R do: Aer do S T de J I~T  i .fl 120 -D do G n o 146 dc 1836 ] 

Nos autos cizieis vvidos d a  Reiar80 de Lishoa, nos giiaes são 
recorrentes Joapwoa Rosa da Silva e Rosa de Viterbrbo de 
S. JosB, e recorrido o Conselheiro Antonio Esteves Costa, 
se profertu o Accurdãa seguilite: 

Aceardam os do Conselho, etc que no Accordao recorrido, 
fl. i38, ha nullidade, deixando o mesmo dc sc eonforma~ com 
a expressa delcrmina~ão da Ord liv 5." t~t .  8 1 .O, que declara 
que a senteupa não aproveita ricm empcce mais puc ás pcssaas 
entre que k dada. Cuntra esta Ordenavão manda o Accordân 
que a nova Iiqu*dação, que- julgou dever ter logar, seja feita, 
e a ella obriga os herdei~os do testamenteiro que, não sb eon- 
seritiram nas sentenças da liqnlda@o de qirc n recorrido ag- 
gravou, como terceiro prejudicado, mas que neuhum intercsse 
podei11 ter na nova Iiyuidaçao. 

Mais deixou o Accordão recorrido de se conformar com a 
expressa determinaçàa da  Ord. Iiv. 4 . O  tit 51t.0$1.0, emqiianto 
e Accordão só manda coritnr os juros desde a data da lrquida- 
ção espccial, quc julgou dever agora fazcr-se; porquanto, de- 
vcndo-se os Juros dcsde a mora, esta, scgundo aquella Urde- 
n3c30, existe dcsrle o dia em que aqucllr: que eTn obrigado a 
pagar, o não fez; isto é, no caso presente, dcsdc o ruorne~it,o em 
que o testaiiietiteiro, sendo obrigado a pagar os legados, os não 
pagou. 

1)eclaram portanto niilio o Ac.cordào recorrido, fl. 234, e 
baixe o pocesso á Kelapo do Porto, a fim de se dar execuqão 
&.dei. 

Lisboa, 20 de Junho de 1836.- Vellea CaldeL1.a {Vutci, 
que em Aecrdir a c.airsa por doiç Accord~os ditferentes, se o F  
h & r a  o art. 239.' $ 6 . O  do Hecreb n." 24) Dr. &mElo= 

( R  rJo~Am-d8S.T deJ 11s. I af[ 192-n.daG o O184de116 ) 



Nos aiitos cixeis vindos da RcIação do Porto, em que k recorreute 
José da Criiz Cid, e recorridos Jose Joaquim Pereira e X).Anna 
Miquelina Salazar, viuva, se profcriu o Accord~do segu~nte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, tendo o recorrente a)- 
legado no Iibello, fl.7, que o primciro recorrido c o marido 
da segunda recorrida, foram iurar contra elle nas devassas tr- 
radas no Porio pcla Alçada e pelo Juiz do Crime lAehre, im- 
putando-lhe factos falsos; e tendo-sc u'csta conformidade redi- 
gido o primeiro quesito feito no Jury, este julgou prorado que 
os rcrcridos haviam jurado contra elle na derausa d a  Al~ada, 
mas nada respondeu quauto a Iiarerem jurado na devassa do 
dito JUIZ do Crime, nem se os factos que se imputaram ao re- 
corrente eram verdade~ros ou faisos, como se r& rle 8. 50 v. a 
51 v., faltando assim ao cumprimento da lei em pontos essen- 
ciaes para a decisào d'estc p;occsso. 

Portanto julgam nu110 todo o processado, e mandam que os 
autos sejam remettidos ao Jrii ro da primeira instancia do bairro 
de Santa Catharina do Porto, para se proceder a nova instriic- 
ção, novos debates e noia decisão. 

Lisboa, 27 de Junho de 1836.=Dr. Camello=Leilào= 
F'elbz Caldeira. 

{R dos4cc d o s  T de1 liv 1 " í i  1%-D doG no15t3de1836)  

LXXXIII 
SESS.~ E31 4 DE JULHO DE 1856 

Nos autos ciueis t i n h s  da Kelacão de Lisboa, nos qriaes B 
rccorr ente Joaquina Caiidida, c recorrida Xargarida Ignacia 
de Me>quita, se proferiu o .4ccordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ete., que no presente processo 
ha contravenção d~recta 6s leis do Reino em IIgor, preterindo- 
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se a formalidade presciipla peld Ord. 11). 3." trl, &i.OS 9.O, 

contxa a qual correu o mesmo processo á rfkelia do menor filho 
da recorrente íoaqurna Candida. sem audiencia e noineamo de 
ciirador, nem citayãn pessoal do menor drçde qiie t i ~ ~ s s e  pua- 
torze aiirios; porquanto, tendo a recorrida Maigarida Ignacia 
de Mesqirita pedido scr julgado filha natural, c como tal com 
direito a uma quarta p3rt.e da heranga de Frucluoso Antonio 
de Mesquita, de quem a recorrente é viui-a e o menor filho, 
co~rio se allega uo Iibelio, é claro que tal pedido não interes- 
sava h tiiiva que sempre havia de ter a sua msaç80, mas sim 
ao menor que, julgado o libello, s6 vem a receber metade do 
que por outro inodo Ihc cabia, e que por rsso uem podia a 
acção ser proposta só contra a mãe, corno se vê da conclusão 
do libello, ate sem ao menos se mencronar a qualidade de tu- 
tora de seri filho, ma$ que era de necessidade, segundo a Ici, 
o nomear curador a este 

Declaram portanto nulio todo o processo, e seja remettido 
ao Juizo de Direito do jolgado de Coruche, para ahi se proçs 
der a itora inslrucção, novos deliates e nov-a decisão, tudo se- 
gurido a lei. 

Lisboa, 1 de Jullio de 1836.=Vellez Caldee'ra=Dr. Ca- 
meE?o= Lettao. Frii presente, Aqc~iar Ottolini. 

Nos autos ci te is  ~ i n d o s  da Uelacâo de J>isboa, nos qoaes são 
recorrcntcs o Provcdos e mais irmãos da Santa Casa da 
Mi~cricorcl~a de Lisboa, e recorrido João Bulkeley e filho, 
se  proferiu o Accordao seguinte: 

Accordairi os do Conselho, etc., que no Accordào recorrido, 
n. 180, ha nullidade pela contravenção directa da literal dis- 
yosiçào da Ord. 1i.r.. 3." tit. 66." $ 1."; porquanto, mandando 
a mesma Ordena~ão que o julgador sernpre de a sentcuca con- 
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fwme ao Iiltello, contra ello foi o Accnrdào recorrido. confir- 
m a d o  as senbu~as Fi. i L8 e fl .  $38 v., em qtianio, pedindo-se 
.rio libdio que ieho~ew,.e de ser julgado provado =para o fim 
de se declarar anllo o julgado de que so trata (@arras a fi. 6 v., 
&. i$:, conc[udo do  I~helto)= isto i!, o julgerlo do Ri!zo 
dos feitos .da &l~sa-~cord~a, rnserto por certidão a II 901 i.. e 
a 163 v., qoa julaou nào yrovad& os ~ r n b a q o s  de terce~ro 
smhor  e ps-sidor ,  com que os recarr~dos ;lodo Biifkelq- e fi- 
lho se hzviam iappuaiv, e suçte~tnu a rafificaçLo da panhnra 
pela Al.sencordia nccori~enie, era :h o que n J:iiz, em obser- 
saneia d'apueila Ordenac~o em vigor, podia fazer o julgar nuilss 
as sntengas  cuya rer7isjo sc pedia, mas n8o ucresrrentcw, como 
fez a fl.  181 irz fin. b q n e  João aullieley e hiiio fosse cctnser- 
pndn na passe em que se .e(;ha~a por criri justo t~tuio, ficandr, 
de nenhum effeito ~rr rno expoiiatiea a pusse indevidainente to- 
x n ~ c l ~  pcla Yracr.icordio+ 

& h ~ s  hewe no Icmsrdão recorrrdo rnai~:feita contnirenqdo 
da 8rd. 111. 3." trt. 49 $ S O e trt 28+" 5 9 O ;  püoi;iic, deter- 
minando-se o'estas Ordt';ri@e~ que 2s e-isrpr,ircs dildtorias, 
entre as quaes tem o primtrrn logar a clecliiiatozra, sejam pos- 
tas antes da santraicdade c antes de por cpa!ques modo se 
responder ao libel b, coritiri estas kis o mesmo hceordzo 10- 
meu couIlecimento e akkeadeu rí dechuatoriii qce o rrcorrrdo 
Joào B o k e l ~ j ,  dizendo-se iriglex (posto qile nunca apreçec- 
ttissc: u sua curta de pi~iIc;gios> offcrcceu, dcgois de proferida 
a sentençn, sobre os embargaq. de terceiro, que elle n?esmo 
apresenlori perante o JIIIZ Th3s feltos da Rlisericordia, J ~ I I L  que 
podia prorogaf a sua pri,srliçç2o para conhecer rle qriaesqiier 
causas de pessoas que derna9dassem u Xiseiicordia dc Lisboa 
eu por &a fmem dem;utlad.w: 

Dedsram perla&ct oullo o A~cord%o riecorriliu, e bai.xem os 
aiitw a K&@o do Podo, a fim de 'se &r exeeu~ãn á lei. 

Lisboa, 4 de J~l i io  de 1836:==*Ki&z Cu:aldeira=D-r. Ca- 
mel10 =Leitão. Fui presenl e, Aguiar Qttolint. 

rg-Ace.UrJP.T,deJ I W - ; ~ ' ~  fl 211 -D &o>G n @167dcf#6,) 

Vos autos c i w i s  ctni':os d e  Reia~ão dos &ores, nas quaes szo 
rccoi-rentes lIariue1 Josb Soares c sria ninltier D L u a  The- 
reza d e  Lastro, e rttcurr~dc u Capiido C ~ r t a n o  .Tos6 Velho 
dc Hello C:rLiâO, c o ~ r ~ o  adin~riisrrador de sei1 6210 inclior, 
se p?ofer~u o .%ccorddo seguirttc: 

,Pecordarn 0 5  do (hraseiho, etc., qi.:e o ?hi;corddu re::i)rr~do 
da RelaçZo dos A~oics ,  B Z90 \., 6 nal!a, porqnanto, contra 
a expiessa determonarâo do arkgo 539 O ,  particularmente no 
$, 7.", do Eerreto de 6 de Xa;o de 4332, i~lterv~erarn n'elle só 
dois .Juizes, quarido os aifios siriham sidu vrçtos por cinco, e 
quaridn, ha\eniro ç 6  dois ~ o t i s ,  $e não podia rerificar a phra- 
lidade absaluta req~erida pelo dito artzgo 239.", $ 7.", para 
ba~el* ssanfenca. 

Em obediencra ler, e por ayueiIe uurco fundamerito de- 
claram nulto o A C C O ~ ~ S O  reccrr~do, e haiae o processo & Ke- 
lação de LrsEoa, para ahi se reparar a refcrtda uuHidadc e se- 
guirem-se os t ~ r i & ~ ~  ulteriores.' 

Lrsboa, & de Jultio de 1836.=J7~liez. Caidtira=Dr Giz- 
fttello (vencido)=Leii?io. hz presente, Agiliar Oltolkz. 

Nos autos eiueis vindos da Itelação dus L\$ores, nos quacs é 
raolreete a Fazenda PSl~ca ,  e recarndo hatonio da silva 
Ferreira, se proferiu o Aecordão seguiate: 

Accmdpn es da C~nselho, &c., q ~ e ,  tisto q c  aEazcnda 
h-1 uãrt p6dc scr candemnada em custas, caackdem a re- 
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vista s6 e unicamente quanto á condemriaçào das custar;, í.i4ta 
a diçposiGão da Ord. liv. 3.' tit. 67 5 3.", que se acha em vi- 
gor; e que os autofibaixeni á Relação doporto, para 
dar execuç7~o a lei. 

Lisboa, 6 de Julbij de 183G.=Dr. Curnellu=Leilüo=Vcl- 
lez Caldeira (Vencido). Fiii presente, Aguiar Otto2Êni. 

(R.dos-icc. d 0 S . T .  deJ. liv. l.Oil.lPB.-D.do 6. n.*167 l e l S 3 6 . j  

Nos autos crimes vindos da I1~lacáo do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Manuel dos Santos Goutcia, e recorrida a Susliça, 
se prof~riu o Accordão scguin~e: 

Accordam os do Conselho, ete., que, vistn ssr o crinie de 
que se trala, abm de particular, publico, e parle accusadora 
o Wnisterio PribIiro, (Telia a erpedicso do recitr-90 ser pro- 
movida por este, e a dirccçdo cxtcrna feita segundo o artigo 
217." da Lei de 16 de Maio de 1852; do que, se iosse cum- 
prido, oão resultaria a delonga constafile do informe rciro do 
Secretario d'este Tribunal e originada pelas rasões ali dadas; 
d'o~ide náo phdc este hcto altieio prejudicar o direito da de- 
feza, que n recorrente adquiriu pelo termo fl. 32; e atterl- 
dcndo-se iguolincnte a quc o rião piide Icsor o não ter aqui 
solicitado a aprescutaçãu do ieefcrido recurso, não s6 pela 
falta de meiris, coiisknte de ff. 36 v., nins tarnliern por ser 
regular o cnntar-se com e!la Feita na fhrma arima dita, sem 
nccessidadc da particular; do que tudo se segiie não ter per- 
dido o jus a que se defira 3 petição cle fl. 33, já porque, não 
serido culpado, não se lhe p6de irnpôr pena, qual a que pro- 
viria da decisão contraria, já porque. tendo rim legitimo im- 
pcdimento, rião lhe corre tempo. 

Portanto e o mais dos autos, mandarri quc, apesar do lapso 
de tempo, se tome conhecimento do recurso de fl. 32. 

Lisboa, 11 de Julho de 1836.=Viscortde de Laburim= 
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Viscotide do B a n h o - D r .  Camello = Gzcerrn (Vencido) =&,- 
cedo {Vencidoj. Foi present~, Aguz'cir (i t tolfi~i.  

(R.dus.krr. iloS.T.de J.liv.1." R. 129.-D. do G .  n.O ZGC de1836.) 

Xos autos ciçeis vindos da ReIayBo dos Açores, nos rjuaes é 
recorrente D. Fialiciçca Candida de Rlcdeiros Brun, c rcL 
corrido Francisco .Tosi: da Silva Loureiro, se proferiu a Ac- 
cordão seguinte: 

Accordairi os do Cousellro, etc., que concedem a revista, 
tisto achar-se tiullu o Accoi dso a H. 14, por ber assignado 
s ó m e ~ t c  por dois Juizes, c niandum que rc reinetta~u edes 
autos á Kelasão de Lisboa, para serem ali julgados como for 
de justiça. 

Lisboa, 1 ti de 9ilih0 de 1 8 3 6 . ~  :tJcrredo == Dr. Carnello = 
Leilüú =b7clEez Caldtira* Fui presente, B g u i u ~  OtrvEtrri 

LXXXJX 

Pios anios eizieis t'indos da Relã@o do Porto, aos quues é re- 
corrente Fraiicisco de Ç ~ I I P s  Pereira do  Castra, e recorrido 
Antonio Aufiusto Teixeira de Yasconeello~, se proferiu o Ac- 
cordào seguinte: 

rlccurdam os do Conselho, etc., que no Accordão recorrido 
da Relaçào dv Porlo, íl. $0 V., lia nuliidade por falta da sua 
conformidade com a literal disposi-áo do art. 239." $. 6 . O  do 
Decreto 0 . O  24; porquanto, devendo ein oliservaucin do dito 
arliga a votação dos Juizes de sgunda instancia positivamente 
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versar sobre a revogação ou coo?6rmaráo directa da smteniça 
da primeira instamia, rontra csto determinação o Accord?io 
recorrido mandou que uin documento (o de ti. 45) fosse re- 
mettido ao Juiz da primeira instnncia, pard f i s t a  d'elle 
prnpbr ou julgar a czusa ciiira vez, cumn entendesse de j i i s  
tiçd. 

Declarani portanto rlullo o Bccurdào recorrido, e baixe o 
processo b Rclaqâo de Lisboa, a fim de se dar cxccuçâo á Iei. 

T,isboa, 1 5  de Julho de 1836.= JPlEer Caldeira (Fui de 
voto qu.e rrzo rrn rrso de ie\ista, por ser iriterlocutorio o Ac- 
cordão r~corrido) = Dr. C~mtilo (%CncIdo! = Leitão=,Wh- 
certo = C. Presidente, Pnha Pei.eiru. Fui presente, Aguiar 

Nos autos &v& vindos da Relação do Porto, rios quaes é re- 
corrente M11riri~l Alves &os Santos. e recorrido NanueI An- 
torrio 1 M e ~ d e ~  se profcriu o Accordào seguinte: 

Accordom { is do Co~ibelho, etc., qrir, visto não ter inter- 
,.indo o Jury n'pste processo, contra a literal disposi@o do 
art. 159." do Decreto dc i G  de Maio dc 1832; 

Concedem ii revista, declaram nullo todo o processado, c 
mandam qiie os autos baixem ao Juizo de Direilo da primeira 
irrsirincia da bairro de Santa Cdtrarina, para proceder ii noms 
instrwcòes, nolroq debates e dech60. 

Lisb~a, f fi de Julho de 1836. =Dr. Gamello=Leitüo- 
Vell~z Gald~i~a. 

(R. dojdtc doS.T.deJ.-lic. 1."n:i33.-D. .i$ G.  iz.*i6Sde1836.) 

Sas auioq ctaeis rindos da Bcl@~a de Lisboa, nos quaes 6 re- 
correate Euzebio, Victer de .ameida, e recorrida D. Marga- 
d a  Igiae;a de Sont'Aane e Alnreida, stt proferiu o ~iccor- 
dAo s~gui~ite: 

Accordam os do Conseiho, etc., qiie vistos os autos e sen- 
tença a fl. 44, prnf~rida pelos Arliitros, a que se recorreu pelo 
preceito da lei em ra5ão da  subptii@o &o Siii7, e n ~ o  se seri- 
ficando pTeter~@o de formalidade alguma substancial no pro- 
cesso que oi. mesmos Arbitr~s jul3arm, nem VIOIB~BO de lei 
em vigor, 0% concedem por estes rnohvos a revista, 

Decldsnrn porem a irirornp~tmcia da R d i i ~ i ~ o  eu) tamdr c* 
nhecimwto da eaiisa, e em a julgar, con&mando a scntaaqrt 
dor Arbitros com algiimâ modiii@o ; pwquanto, pelo s~t+.2.~ 
dn Deoreto de 19 dr %!aio riP 3&32, o ~ ; U ~ S O  i 7 n d i n b ,  que 
compete de Laes senteocas, e de revista. 

E por isso julgam, pelo motivo de incompetencia, niillo tado 
o processado na Reiarao, a cujo conhecimento não podia ser 
levada a se~itenra dos Arhitros, ii qual consegairitemente fim 
em ~igor.  

Lisboa, 1'5 de Julho de 1836, = Leitiia =Dr. Cotneltu 3 
Yellez Cald~iva (Vencido). 

Nos auttts ckeieia vindos da &dar& clas ibprps, nos gudes é r+ 
corrente a Fazcnda Piiblica, e recorrida 1). Maria I\iiquclina, 
se proferiu o Accordào seguinte: 

Bccordarn os do Conseflln, elc., que nu presente processo 
ha nullidade, por sc ter preterido na primeira instancia a for- 



malidade csscncial estabelecida pelo art. i 18.' $, i." do Decreto 
de 16 de Maio da1S353, que manda ratificar pelo Jury na au- 
rliencia geral os factos que tiverem dado fundamento h dcciaão 
dos iiicidcntes anteriores; porquanto, tendo-se autes da au- 
diencia geral julgado pelo despacho tl. 35 v. a habilitação pro- 
posta no fim do Iibello, c sendo necessario, por isso, qiic pe- 
rante o Jury fossem reperguntadas as testemunhas da habiiitaçâo 
para csse facto ser ratificado, contra a lei foi tal forinalidade 
essencial preterida, não se podendo de modo algum dizer sup- 
yrida esta formalidade pela Icitura posterior d'rssas testemu- 
nhas da habilitaçâo perante um segundo Jury, a fl .  67, em 
consequencia do Aaordáo da Reiaçào dos Açores, il. 6% r., 
pois que, rião sb este Jurg era differerile do que primeiro in- 
lerveiu e decidiu o tacto da  causa a íl. 56, e que é s6 o cha- 
mado á ratificação ordenada pelo citado art. 126." $ i.", mas 
mesmo porque a decisão do Jury sú deve n'este caso recair 
sobre a pergunta ou repergunla das testemunIias, e nunca sobre 
a simples leitura de seus depoimentos, como a 0. 69. 

:i esta nullidade acresce a da irregularidade e confusào com 
que se artic:!ilori o lihello, e foram propostos ao Jury os que- 
sitos 1 ." da auçtora e 2 . O  da r&, a 11. BB e ti. 45, sobre o fun- 
damento essencial do causa; isto é; sem fixar qual cra o justo 
valor do foro, por ~erdadeira e commum estimação, ao temp@ 
em que si-: fez o aforamerito, para á vista d'isto se conhecer se  
s auctorn, que prctcndc annuIIa-10, foi enganada alem da ame- 
tade d'esse justo prcço. 

Declaram portanto nullo todo o processo, e seja remet- 
lido ao Jirizn tle Direito da Ribeira Craride (Iliia di-: S. MigueIj, 
para ali se proccdcr o nova inçtrucq30, novos dcbates e nova 
decisão, 

Lisboa, 18 de Julho de 1836.=r7e11es Caldeira=Br. Ca- 
mellu= Leilâo. Fui presenle, ííyuiar OtloEini. 

( R . d o s . 4 ~ ~ .  daS.T.õeJ.liv. í.~0.134~.-D.doG.n.~173de1836.} 

Nos autos ràceis vindos do Trihunal Cornmercial de segiinda 
instaricia, nos quaes I? recorre~~le  L1. Eiriilia Carlota da Ca- 
inara Rodrigues, e recorrido Joaquim Ramos, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

bccordam 6 3  do Conselho, etc., que, sendo n teirno da eon- 
clusao, fl. 8% v., feito cm 25 de Dezembro de 1833, c a scn- 
tença, fl. SS v., proferida em 30 do dito mez e arino, pu'uli- 
cada e intimaria ás partes no mesmo dia 30 de Dezembro, 
fl. 89 e 90 v,, F! por coriscquencia lias feria., divinas do Natal, 
segundo a Ord. liv. 3.' tit. 18."pr., que elitiio estava ainda em 
vigor, por isso foi tudo nuliamente Feito e o mais d'abi em 
diante processado. 

Poi.tarilo corrcedem a revista, dcclttram nullo todo o proces- 
sado dc LI. 813 v. em diante, e mandam que os autos sejam re- 
mettidos ao Stiizo Cornmercial da prirrieira irrstancia de Lisboa, 
para corneqar de novo o processo desde a dita nullldade, c se- 
guir em tudo o mais o determinado no Codigo Cornmercial. 

Lisboa, 2i de Julho de 4 836. =Dr. CnmalEo= Visconde 
do Bai~ho = I.si1ã.o = Guerra== Iíellez Cnldeiriz (Fui vcncido 
quanto iis fcrias, votando com o art. 55." $ 1." do Decreto 
n." 84, que 16 julguei em vigor). 

Nos autos cicris viudos da RelaçGo de  Lisboa, nos quaes B re- 
corrente Paulo Jordào, e recorrido Joaquim JosB Maria de 
Soiisa Tavares, se proferiu u Accordiio srgiiiiite: 

kccordam os do Conselho, etc., que concedem u reviata pe- 
dida; porquanto, não se tratando n'estes autos de objecto al- 
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gum politico, mas unicamente de fazer pagar pelo recorrido a 
importancia dos darnuos causadns pelo seu delicto e ~iolencia 
que praticou, 6 claro que o recorrenle tem todo o direito e 
acção contra o recorrido para que lhe en t r epe ,  não só o va- 
ler das tres parelhas de bestas e a bege de que faz menção no 
seu lihello a R., mas tambern os prejuizos, perdas e d a m ~ o s  
que musou ao recorrente; fundada ;i mesma acção ne O F ~ ,  
liv. 3." tit. i 8 . O  $ i&", e nos Decretos d e  21 de Maio e 25 de  
Abril de 1835, que se acham em pleno rigor, e cujas deter- 
inina~ões foram directamente offendidas e quebrantiidas no Ac- 
cordão recorrido; e mandam que este processo seja remettido 
á Relação do Porto, para ser ali julgado na fúrma que as leis 
ordenam. 

Lisboa, 22 de Julho de 1836.=Nacedo=Dr. Cameilo= 
Leitão= Vellez Caldeira. 

[R. de* 4rc doS. T . d e J . l h .  1:8.1%.-D d o S .  n:lS! ao18.76.) 

XCV 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes são 
recorrentes Francisco bos6 AfFonso e outros, e recorrida 
Maria Joaquina, viuva, se proferiu o Aceordâo seguinte: 

Accordam os do Conselha, etc,, que, constando dos presentes 
autos processados na conformidade das Ieis anteriores á de 16 
de Maio de 1832, a insanavel nullidade de serem as inqueri- 
ções de fl. 35 feitas sem publicidade judicial, privados assim 
os recorrentes de uma das principaes garantias que Ihes ou- 
torga o art. 126.' da Carta Constitucional da monarchia por- 
tugueza, a qual, para a sua devida enecuFào, a que se faltou, 
não careee de lei regulamentar n'e* p ~ t o  aliás krminan- 
tissimo; e attendendwe ao que expressamente determina a 
este respeito o 4." do art. 4-a do Decreto de 19 de Maio d e  
1832, q u e - s e  que es% nulle bdo O processado desde aqueIIa 
iIlegal falta em diante. 
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Portanto e o mais dos autos, e o que ordmeote allegou IJ 

Ajudante do Conseiiieiro Frocurador Geral da Corba, assim o 
declaram, e mandam que o procassu seja remettido ao Juizo de 
Direito da cidade de Coimhra para o organisar de novo, e n'a- 
auella ~ e r t e  tão sómente que decorre d e  0. 33 até Gnal sen- 
&nÇa i rhus i~è .  

Lisboa, 26 de Julho de 1836.= Visconde de Labore'rn = 
Visconde do Banho =Guerra. Fui yrewnte, .Aguiar Ottolirai. 

Nos autos ciceis viridos da Relação dos Acores, nos goaes k 
recorrente D. Francisca Candida de  Medeiros Brum, e re- 
corrido Francisco Jose da Silra Loureiro, se proferiu o Ac- 
cordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que concedem a revista, 
visto estar nuilo o Accordão reeorride, por ter  sido assignado 
s6 por dois Juizes, e mandam que se remettam estes autas á 
Relaeão de Lisboa, para serem jutgades como for de justiça. 

Lisboa, 5 de Agosto de 1836.=.Mucedo== Dr. GamelEo= 
Eeitdo= Vellez 6'aldeira. Fui presente, Aguiar Ottolhi. 

[R.dosLZcc.doS.T.deJ.1~~.1.~8.134v.-D.d0G. n.?2IY: de1836.1 

Nos autos civeis vindos da Relação dos Açorés, nos quaes 6 
recorrente a Fazenda Publica, e mcorrido o Majw Joaquim 
JosB de  Medeiros, se proferiu o AeerrrCtão seguiate: 

Aceordam os do Carnelho, etc, que no AecoTd%e acorr ido 
a a. 57 v., em quanto condemnou a Fazenda Publica nas cus- 
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[as, se offendeu a expressa d e t e r m i n a ~ ~ o  da Ord. do lii. 3." 
tit. 67." $ 3.", C: por este unico motivo concedem a revista, e 
baixem os autos a Re1ar;ào deLisboa para se dar cuniprimerito 
á Lei. 

Lisboa, 3 de ,%gosto de I836.=Macedo= DT. Cun~e110= 
Leitão=Vellez Caldeira [Vencido, quanlo ás custas). Fui pre- 
seute, Bqitiai Olfolini. 

(R dos A%. do S.T. de J. Llr 1 ." 1m.-D. do G .  n . O  205 de 1836 1 

S o s  autos crimes vindos da Helaçao dos Açores, rios quaes é 
recorrente Francisco Borges 'feixeira, c recorrido o RIinis- 
terio Publico, se proferiu o Bçcordnu seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que tendo sido process~do 
o rec%orrerite pelo crinre de riirto, e tendo sido absolvido legal- 
mente pelos Jurados, que decidiram que o crime [ião estava 
provaclo, uão podia o Juiz de Direito da villa da KiLeira Grande 
deixar de absolver o recorreritc e manda-lo pôr em liherdade, 
na coiiformidadc do art. 812." da Lei de 16 de Rhiici de 15.32, 
scm que possam obstar ri este julgado os fundanlectos exara- 
dos uo iiccordào 8. 60 v., que declarou nulla aquella senteriça 
absolutoria; porquanto, mostram os autos que o Delegado do 
Procurador Regio annuira á decisáo do Juiz que ihe n5o ad- 
mittira a prova testemunhal, como apresentada fora de tempo, 
e eute çoii~eulimetilo equivale a uma retruncia da prova, que 
nao pode produzir n~illidadc no processo, nem prejudicar o re- 
corrente, que foi legalmente absulvido do criiiie que lhe impu- 
taram. 

Declaram portanto nullo o mencioiiado BctordUo, a. 60 v., 
como contrario á litcral disposição do art. '212." do Dccretu 
de 16 de Maio de iS32, e mandam que este processo seja re- 
mettido á Reiaçào deLisboa, para ser julgado na conformidade 
da Iei. 
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Lisboa, 6 de Agosto de 1836.=G?ierrn iFre~icido)='Fis- 

conde de Labol-int=Viscon<le d o  Banho. Ftii prrsenta, Agtiiar 
Ortolini. ; H .  r ' . u e ~ ~ c .  da I. T. de J )ir. 1 *0.110.-n do 6 o 0-G:J dcl83ti ) 

Xos autos ci~ie is  vindos da Kelalar,ào dos Ayores, nos qiiaes é 
recorrente Joâu da t'orite Espiga, e recorrido Jacirito tgna- 
rio Rndrigues Sil\.eira, se prof~r iu  o Aicord%o seguinte: 

Accordain os do Conselho, etc., qiie concedem a rcrlista, 
 isto que o Accordâo foi assipnado e proferido uriicamente por 
dois Juizes. 

Portanto declaram nullo o dito Accordão a 8.84 r., e man- 
dam yuwjg a u b s  baixem á Kelsção de Lisboa, para ali se re- 
parar n referida nrillidade, e se seguirem os termos ulteriores. 

Lisboa, 8 de Agoslo de 1836. = Ur.  Cnmelln= JTellez Cal- 
cXeirn= .iCIace<io. 

Xos aiiios ciz-ris i indoç da Relação de Lisboa, nos ciuaes é re- 
corrente I). Pedro da Cunha Mendo11i.a e 31ene1es e ma 
mulher, e recorrido Jacinto dlbcrto Correia de Matos, se 
proferiu o Accordào seguinte: 

Bccordatn os do Conselho, etc., que no Accordãu a fl. 123 
tia ~ io lacão da literal dispasirão da Ord. l i \ .  3." til. 88."$23." ; 
portpanlv, ainda que se deva reputar locação o afnramentn 
mustante da cscrilitura a il. 15, na fórma da Lei de I de l u -  
a~ de 13'46, como pretcnde n réu, 6 certo que, pertencendo 
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; r~ propiedades á menur, não pedia celebrar-se o contrato 
*m qw se metetlesscm ern pWg30 parz se arrenM:arem a,Tuem 
maio dcssc, cura a cc,:c.mpetcnle auctohs:i~áo do Juiz dos Qr- 
phãos, na fhrma de~retiidn na citada Ordenação: e visto que u 
Accordão julgou vlilide tl F&F&) contrato, sern attender h 
falta d'syuellas substanciaes nolzwnidades; 

IjecIaram nu110 o niesrno Accerdao, c mandam quc os  autos 
se rernetiuc? Relãcào do Porto, p i ' a  se dar execuçáo á Ici. 

Li~bua, 12 de Igcistci de 1936. =Leit&t-Dr.. CzmiLIo = 
Velkcz Cald~ira.= :'clcsdn. 

:8 .dosAcç.doScT-de J.liv.  1.05.3iZ.->.-isG. !.o 9 7  de1836.j 

NOS autos c? i~ i .&s  í,cdos (18 Aelaçao r l ~  Lisboa, iioc quaes i: re- 
corrente Manuel Serrauo, e rermrkla a Justiça, se proferiu 
u ctccordao sogui~k: 

Accordam os do Conselho, etc., que, r o ~ t ~ n r l o  os prevnfe3 
autos o livramento orcliriario d3 r h i  rscorrenta: HanneI Serrario, 
ex-corneta do seg~arido batz1A* de roluiitorios realistas, sobre 
o crime de ter, com mais cinco coixp:inheiroç, asf:iltildo, ás oito 
para as nnie horas da izoite do dia i2 de §?ieinbro de 1529, 
a casa s i ta  as rua PIma de S. Caetano n . O s  3 e 4, c perlen- 
e n t e  ao negociante ing1t.z Juùo Xahim, cupancando-u c ferin- 
dw,  e e sua mulher .Maria W i m ,  lhe rouhrm um castiçal 
de prm, uma Iweta d e  ddis vidros, e b a  pedaço de cordão 
de oiro do qnai asta esknra p d e ~ t e  do pmeoço d'quella, o 
que tudo foi nlaliado em G2&3@0, e, e qw e mis, lhe as- 
sassinaram o seu c redo  Pedro Fcrnitndes; nâo podia prowguir 
seus temes sem que o queixeso João Mulriri?, que nu auto 
&o- corp  de delicto, a a. A. da deva~ia apppasa, fie tirtlia ss- 
%mado c-cr paae imterwsãda e kgilima, h e  &tado [iaia 
acauaar o rku, quwendo, f m a l i b d e  a h& cirmmstançias 
&tm&l, e a que se faltou, cdmbda as& a Ord. do liv. 5." 

1.41 
tit. 294.O, contra e qiial uâo está o art..2005.0 da Lei de 46 de 
Maio de 1832; antes, sendo bem elaminado, {irtuaimente as- 
sim o determina, porque do co~trario se seguiria um perfeito 
absurdo; igualmente, acha~do-se nos mesmos auto$, entre va- 
rias e mui reprehensi~eis irregularidades notadas na petição 
de recurso a n. 38, a milidade ccesfante de fl.25, de serem na 
audierieia de sentença inquiridas as testemunhas da defeza do 
réu peio 3elegado do Procurador Regio, que é o mesmo que 
dizer -pelo accusador-, o que, náo só &inr'rsc",oriodos art.99." 
e $16." da j i  citada Lei, rr?s co~trario simples rasâo e a to- 
dos os prln~ipios elementares e tri~iaes de direito; fica sendo 
iieceçsaria ccnseqiieocia o julgar-se o processo aullo desde aquella 
primeira :nsaneíel iaita, segucdo o $4." do art. 5." do Decreto 
de 19 de SIaio de 1832, tanto mais quando se dele attender 
A importanc~a da causa, que versa nada inenoç do que ssbre a 
lida do honem. 

Portanto c o mais dos autos, dei'erindo ao recurso de re- 
uista a 8.35 r., assim o declaram; c mandam que o processo 
seja remeteido ao Juizo de Direito do quinto districto d'esta ca- 
pital, para o instaurar de oovo desde a. 21. 

Lisboa, 13 de ,agosto de 2 8 3 6 . 1  Visconde de Laborirn= 
Visconde do Banho= Guerra. Fui presente, Aguiar Ottdini. 

R.doskce. doS.T.deJ.I iv .  l . ~ 5 . . 1 1 ' ~ v , - D D  &oG.n.@2Oide1836 ) 

Nos autos ciceis vindos da Relação de Lisboa, nos quaes é re- 
correute Manuel Jos6 de Castro, e recarrido João Nicolau 
de %&a, se proferiu o A c ~ ~ d ^ a o  seguinte: 

Aeaordatrn os do Consdho, ete., p e ,  tendo-se a s s i p d o  em 13 
de Janeiro de L834 a dilação para a prova dos embargos a 
L&&O, recebjdas a a. 1.62 e cant~ariadas a fl. 262 v., e tendo 
o inqueridor ~rocedido & i q ~ i l l @ o   da^ testemuilks 1.' de 
bW-eiro de,183$ e continuando-se no pmcesso pela antiga 



iórrna, não .se observou a literal disposição do Decreto de 23 
de Dezembro de 1533, art. 1." porque, não estando ainda 
produzidas as provas no dito Inez de Janeiro, quando o De- 
creto de 16 de Maio de 1832 começou a ter inteira execuçáo 
n'esta capital, em \irtude do 1)ecreto de 24 de Dezembro de 
1835, devia o processo ser continuado com as formalidades 
prescriptas no ciltido Decreto de 16 dc Maio de 1832. 

Declaram portanto nullo o mesmo processo de fl. 6 k  por 
diante, e mandam que os autos se rcmcttam ao Juizo de Di- 
reito do primeiro distrieto, a fim de se dar execução á lei. 

Lisboa, 17 de Agosto de i83G.==Lciliso=Br. Camello= 
T'eElez Caldeira=.$lrcedo. 

fB.doj.4cc.doS.T.deJ.li~. 1.0fl.lí6.-D.doG.o.0205de 1836.; 

SMS.%O E11 89 UE AGOSTO DE 1856 

Nos autos eireis jiodus da Relaqão de Lishoa, nos quacs e re- 
corrente Francisco de  Borja Barbosa, e recorrido Francisco 
Luiz Barbosa, se proferiu o .4ccordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que no Accordão recorrido, 
fl. 261av . ,  da Relação de Lisboa, emquanto, terido o appellante 
confessado a fl .  132 v. achar-se devendo ao seu casal a quantia 
de 1:000$000 e tantos mil rkiç, deixou de o colidemnar na 
acção de son~gados de que se trata em 1 :000$000 reis liquido, 
h o u ~ e  fjlta dc conformidade eoui a disposição literal da Ord. 
Iiv. 3." tit. 50." cú. ==porCm=, que manda que o Juiz haja por 
p ro~ada  a accZo pela contissào (10 rSu. 

Declaram portanto nullo o mesmo Arcordão, fl. 261 v., e baixe 
o processo a Reldnào do Porto, a f i~n  de se dar eiecuflo á lei. 

Lisboa, 19 de Agosto de 1836.=Vellcz Caldeira (Votei 
quc a inquiriçâo de 11.282, em que as testemunhas foram em 
Novembro inquiridas pelo inquiridor e em particular, o foram 
contra lei, e 1~11- isao nullo o processo no que fiii tencido) 
Dt-. Catncllo =Leitão=i?Iacedo. 

CIV 
SEWÃO Ei 90 DE AGOSTO DE L856 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos qiiaes 15 re- 
ewrwte Diogo Kodrigues Correia, e recorrido Antonio de 
~lmeida  Pinto, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordarn os do Conselho, etc., que, tendo-se no Accordào re 
tomado par fundamento, para n'aquella instancia se nãa 

conheces das appellações da sentença da primeira instancia, a 
f l .  53, t! de outra a il. ,117, o não serem apresentadas em tempo; 

Mostra-se dos autos que a primeira das referidas apyclla- 
gõas vinha de uma sentença, da qual o recorrente qiiiz appel- 
1- e podia appcllar pela dispensa de lapso de tempo conseguida 
pela Provisão da Mesa do nesetnbargo do Paço, sgunda  a le- 
aislaç50 então em vigor, ciija Provisão esth junta a fl. 81: 

arostra-se mais dos autos os impedimentos que enredaram 
a apresenlaçao da referida appellapão na supcrior instancia, e 
que fiaeram este conhecimento dependente do previe conhe- 
cimcuto da segiinda appella~&~ interposta da sentengu de 8.117: 
esta segunda appellaoo foi recebida pelo despacho a fl. 120, 
proferido em 3 de Julho de 1835 e publicado a 4 do mesmo 
mez e anno, conio se vê a fl.120; e cornbinõda esta data com 
a da nota rnargi~ial do Cuartla 116r da Relação do Porto, a il. 2 
em 25 de Agosto de 1835, mostra-se a apresentação dentro do 
praso legal, conforme pcrinitte onccreto dc i6 de Maio de 1832, 
nosart. lei." $ I." e 123.O 

E como no Ac,cordão recorrido se não guardo11 o que de- 
termilri a lei, segundo os citados logares, e d'esta contraven- 
pào directa resulta o impedimeuto da delcza que o direito con- 
cede ás partes, pelo meio de recurso da appellaçzo: 

Portanto declaram nullo o Accordão a Ci. 126, e, concedendo 
a revista, mandam que o feito baixe á lielação de Lishoa, para 
ali se dar execiição á lei. 

Lisboa, 40 de Agosto de 1836. = Esconde do Banho =Vis- 
co*& de Laborim= (;u.err.a. Fui presente, Aguiar Ottolini. 

{K. dai  Acc. do S. T. de J. liv 1 .~1 .  i lSr  ,-D. do I;. n." 411de1836.1 
TOL L 9 



Nos autos c r h e s  vindos da Relação de Lisboa, nos quaes i! 
recorrente Frnncisco Garcin, e recurridos Jose L o p  de 
Pina Aragao e outras, sc proreriu o Aceord@o seguinte: 

~ c c o r d a m  os do Conselho, etc;, que visto consirir dopau- 
tos, a fl. 5% v., que se tinham passado mais de seis mezes sem 
se Fallar ao ieilo, nao cstando concluso, n$o se podia tamiir a 
fallar n'elie sem quc a parte fosse novamente citada, resultando 
Festa falta de citayáo offensa da lei, Ord. liv. I P tit. 8t." S; 8%.", 
Iiv, 3," tit. i ." $ 15,"; e constando igualrmite que se int~rpn- 
xew. appellaçáo da sentença, a fl. 22, nove dias dcpois da pn- 
blicaçao d'esia mesma sentença, e fbra a referida appdlapo ra- 
tificada em audieneia de I 6  de Janeiro de 3830, isto 6,  
de seis taezes depojq da interpnsirári (ia app~lfa~áo,  contra a 
lei, Ord. liv. 3.' tit. 70." i.", e não podendo a: eertidlo a 
fl. 24 v. destruir a doutrina fundada na lei. 

Portanto e o mais dos autos concedem a rwista, annuIlando 
aqueila parte do prucean) depois da sentença p- fe& Ia  no Juim 
da extincta Correipão da carnarca de Faro, p~iricipiando de  
fl. 24 v. iriclusivamente, c mandam quc o feito baixe no Juizo 
dè Direito da cidade dr Faro, para ali se dar execução A lei. 

Lisboa, 20 de .4gosto de 1836. = ~ ~ S C W I I ~ B  dn Banho = 
I'isconde de Laborim= Guema. f i i  presente, Aqtbiar Or- 
toliai. (U. do I;. n.' 11D delK36.1 

Nos autos ciweis vindos da ReIaGo &o Porto, nos quaes 6 re- 
corrente An~onio a r e i r a  Dias, e recorri&as D. Maria Rita 
de Sousa e sua filha, se proferiu u Aeeordao seguinte: 

Aceordam os do Conselho, etc., qne tendo sido interposta 
a appelfagào em 5 de iüaio de 1835, e apresentada em li 
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de Innho do mesmo anno, como se -176 dd mta do Guarda 
bl&q a fl, 1, e visto q u ~ ,  segunda e art. 123." do Deer&~ de 16 
de iihio de F833, a mema appellaqào apresentada em 
ternpo. niio tendo sido intimado <is partrs o despacho a B. 28, 
que assignou cinco diiis para a dita apreseiitr~âo. 

Declaram portanto nullo o Amordão, a fl. 31 I., que nao to- 
mou conhecimento da appella~âo por não ser apresentada em 
tempo, e rnanddrn que os autos se r m ~ t h m  á Reld~ào de Li+ 
boa, para se dar execução á lei. 

Li&en, 26 dc Agasta de t 836- =L L e i t a  = h. Cametlo= 
?@#E% Caidaira = Wamdo. 

( R . d ~ s 4 c c  d o 5  T deJ  I:r -1'9 97-D.clnG i ~ B i i 8 e l S 3 6 ,  

autos O ~ C &  vkdo~ da RpIapaa do Por&, rios qux~s  são r+ 
rorrentes a Abbadessa e mais rdikças de %n&a Clara da 
ViIta de Conde, e recorrido ilubnio SosB de- Sousa Junior, 
se pisoferiu o kwordão seguinte: 

Aer.ardarri 0% do Conselho. els., que sendo esta causa pro- 
cessada perat~te o Provedor do c:u~tcdho de Vi& do Corde, 
.4iexandre Jose do Nascimento, que &o tinha jurisdi~ee para 
&dia conherer. nem ainda como Jniz iaterino p n ~  não poder 
cumular os dois empregos !I)eereto n." %L de l 6  dc Mnio de 
1832, ~r t .  15."); c nãn podendo as partes prwagas a jurisdic- 
ção do d ib  Protedor, parque a não tbha, é nullo todu o pm- 
ewiaiado- 

Porfãnto concedem a revista, declaram iitrllu todo o pro- 
cesso, e mandam qm us aatm se r m t h  ae Jaiiae de Lhileito 
de Cedokiia, ni, Porta, paca proceder u nova instmoq- naros 
debates e de&s&j. 

Lisboa, 90 de +to de 1 BM.=-h-. 64tsaeQp.t&iL&- 
V*LZ Cuhieica (Vensido, nfio me pzeerida applianvel o a e  
tigo ~pontiido, e porque, quaudo msm e l b  uxpr~ss-nte 

+ 
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determinasse a nullidade do praticado em outro quaiquer ramo, 
devia ser no caso do artigo re~peckivo ao logar de Adniinis- 
irador) =.!acedo. [R. dos Acc. do S. T. deJ.liv. P."ü. 3v.l 

Nos autos civeis remettidos peIa Skrelaria d'Estado dos N e  
gocios Ecclesiasticos c de Justiça, nos quaes e recorrente 
João Gcrmano Fernandes de Oliveira Grijó, e recorridos os 
herdeiros dc Catharina Pinto, se proreriu o Accordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho. etc., aue vistu o Aecordzo a 
fl. 1098, que desprezou os embargos' oppostos ao de fl. 901, 
confirmando as senlencas da nrirncira instancía: mostra-se te- 
rem sido julgados rião provados os embargos de terceiro se- 
nhor e possuidor, a fl. 562, fundados nos titulos qiie se ajiin- 
taram para provar a institiiição do ~inculo e a posse do em- 
bargante, como successor do instituidor; e que reconhecendo-se 
esta posse, assim como a authenticidade dos ditos titiilos e a 
expressa e clara instituição, se julgou todavia qire a esecii~ào 
devia progredir, nso sendo a seiitença cxcqucnda por divida 
do instituidor que a escriptura e Provisão declara; fundan- 
do-se os motivos d'esle julgado na interpretação e coirihina- 
ção de muitos documen6s'juntos aos aitos, dos quaes con- 
cluiram os Juizes t? jiilgaram, apesar de outros documentos em 
contrario, pile n8o obstante a instituicão do vinculo, as pro- 
priedades penhoradas constituiam parte do casal originaria- 
mente obrigado á divida: 

O que visto e o mais que dos autos consta: 
Cortsidcrando qiie ns embargos dc tcrcciro senhor e possrii- 

dor são urn remedio meranieiite possessorio, no qual, ajuntan- 
do-se os titulos, se trata sísmente de com eIIw justificar a 
posse, conforme a literal disposiçáo da Lei de 23 de Dezem- 
bro de 1761, tit. 3.O !$ 12."; 

Que o embargante tem direito a defender a sua possc rt8 
que seja ordinariamente convencido; 

Que nos hccordàos da Casa da Suppliçação se decidiu o que 
era inteiramerite allieio do processo dos eoibargos de lerceiro 
senhor e possuidor; 

Que no caso d'estes aiitos nãu lem applicaplo o Assento de 
16 de Fevereiro de 1786, qiie slippòe evidencia notoria sobre 
a propiiedade, e cuja decisão tem logar ein caso differei~te, 
bem como 6 tarnbem diversa a especie da (3rd. liv. 3." tit. 86." 
$j 16.'; 

Que foi violada a expressa disposicão da citada Lei de 22 
de Dezembro de 1761, juIgaodo-sc nào provados os embargos 
de terceiro senhor e possuidor, sem que se duvidasse da exis- 
fencia da instituiç7do nem da posse do embargante derivada do 
institiiidor, nem mesmo estando desscriptas iio inventario do 
originario devedor as propriedades possuidas como vinculadas; 

Que tambem foi offendida a Ord. Jie. Ir.u tit. 88." $ i.", que 
sómente admitte a acção ordinaria para se litigar sobre a pro- 
priedade; 

Declaram portanto nullo o Accordâo de que se recorreu, 
e mandam que os autos se remettam A Relação de Lisboa, a 
fim de se dar execução á lei. 

Lisboa, 59 de Agosto dc 3 836. =Leitão =Visconde do Ba- 
~ h o  =Dr. Carnello =Macedo. 

(K.dwsAcc.doS.T.doJ. li?. 9 . f l . 4 ~ . - D . d o G .  n.n21F!de1835.J 

Nos autos civeis vindos da Relaçào de Lisboa, nos quaes são re- 
correntes os herdeiros de Jose Diogo de Bastos, e recorri- 
do Manuel Teixeira Bastos, se proferiu o Accordàa seguinte: 

Accardam os do Conselho, etc., que no Bceordao recorrido, 
a fi- 384; da Relação de Lisboa, hoo~e oontravan@o directá 
Bs leis do reino em vigor, não s6 emquanto desattwdeii a 





N'estas circurnstancias se acha a escriptura do recorrente, 
porque, 6 excepcão do primeiro graduado no Accord~o, 1. 266, 
cuja prcferencia o recorrente não dispiita, eIIa 6 aoterinr ás  
escripturas de todos os oiitros graduados no mesmo Bct:orrlã~i, 
como mostram as suas datas, sem que obste dizer o referido 
Accordiio que a escriptura fl. 133 v. ngo fura assigoada pcla 
muflier do devedor, porque da dita escriptura consta que o dc- 
vedor assignára por si c como prcieurador de sua mulher, e o 
Tabellião declara que pnr aqiielle filra apresentada a procura- 
~ â o ,  e a fl. 136 dá  do sen essencial conteudo que, pelas e%- 
pressoes de que se serve, bem se mostra ser copiado da dita 
procura~ão. 

Portanto conccdeni a revista, declaram nulla a decisao de 
direito do Accordzo fl. 256, e mandrm que os autos baixem 
1 Relação do Porto, para sc dar exccucão á lei. 

Lishoa, '27 de Fevereiro de 1837. = Dr. CamelEo = Frim 
(Votei pela denegação da revista) =Cardoso. Fui present,e, 
Aguiar Oltolini. (R dus.4çc.doâ T d e l . l i v . 9 . O B . 2 3 v  ) 

CXI 

Nos autos civeis vindos da Re la~ão  dos Açores, nos guam é 
recorrente o Barâo de Noronha, e recorrida a Fazenda Pu- 
blica, se proferiu o Accordão seguinte: 
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annos de 1831 e 1832, e houve a Fazenda Nacional, como 
parte legitima na causa, se deu contravençso directa hs leis do 
rcino cm vigor, não se conformando com a literal disliosipão 
da Lei de 255 de 1)ezembro de 1771 e do Dec~eto ri." 22 de  
16 de Maio de 1832 e de todas as leis fiscaes; porquanto, pri- 
vilegiandv estas leis s6merite (para o caso de que se tratej as 
causas propriamente cla Fazenda Nacional, e podendo a mes- 
ma ç6ment.c ser parlc nas causas propriamente suas, nem s 
nota a U. 3 podia fundamentar o direito da Fazenda Nacioiial, 
nem esta figurar pnr ella como parte qiiant.o aos 9028102 
reis, pois que esta quantia provinha de legados pios não çum- 
pridos, propriedades das Misericordias e Ilospitaes de quem 
são, e a quem pertencia a sua arrecadação pelos BlvarAs de 5 de 
Setembro de 1786 e 26 de .laneiro de  2788; e menos ainda, 
se 4 possivel, podia a Fazcnda Nacion~1 demandar os 698698 
reis (10s anuos de I831 e 1839, porque, quanto a estes, nem 
esth provado que o Barão de Noronha os deva, e quando ri'el- 
les fósse condemaado, vinham, como a primeira quantia, a k r  
a mesma applieaç&o, segundo os já citados Alvarás. 

DecIaram portanto nulla a decisão de direito do Accordâo 
recorrido, fl. 80, e mandam que os autos baixem A Relapo 
de Lisboa, a fim de se dar execução á ici. 

I,ishoa, 6 de Março de 1837.=Vellez Caldeira(Votei pela 
nuliidade de lodo o processo)= Dr. Ca:omelio= Frias = Car- 
doso. Fui preseute, Ayziinr Oltolini. 

:R. dos AFC. dos. T . d t : J . l i ~ . % . ~  0.16.-8. d0G.n.~IPUdelS$7.) 

Aecordam os do Conselho, etc., que no Accordào recorrido 
fl. 50, confirmando a sentença, ff. 41 v. ,  do .Tuir de Direito 
da cidade de Angra, que em 91 dc Sulho de 1835 jiilgou pro- 
cedeute a iiota, R. 3, relaxada pelo Delgado do Recehtidor G e  
ral da mesma cidade, na importancia de 917$SO rhis, sendo 
902# 1 OS rbis de encargos da capelia instituida pelo Deão Lopo 
Gil Fagundes, de que 6 actual administrador o Barão de No- 
ronha, que d'eltes prestou contas no respectivo Juizo at6 ao 
anno de 1530, ficando alcançado n'aquelta quantia e n'ella 
condernuado pw sentenya, e 698698 ;bis doi encargos dos 

Nos autos ~ i v ~ i s  vindos da Relação dos Açores, nosquaes B recor- 
rente I). Helena Victoria Machado de Faria e Mãia, vii~va, e 
recorrida a Fazenda Publica, se proferiu o Accordao seguinte: 

AccordUm os do Conselho, etc., que o Acconlão, a fl. 48 v., 
da Rela~ão dos Iporeç, julgando carecer a auctora de  a m o  



p a  @r se de&m mohidii  a seu fm a p m h p o  &as seis 
maks de h+, r qnu rstara obrigada pela exriptura ii. 6 L, 
&ta adrar-tie dijsalvido, pek d i spos i~~o  constante do dacri- 
manto, a. t$ q5c prohilrjn-as wpuliurasuâs igrejas, o cnntrako 
rr?lek,racio por a q d a  mesma asrcriptura, ein qur os rcliigiasm 
de & d o  Agostinho da cidade de Ponta Delgada hiviam ce- 
dido aos arrtepsaados da auctora a q ~ l l a - m á r  da s u a  Igreja 
com o uso d'elia, b ! h m d ~ ,  missas e aepuitiiras, deixori de se  
wnfarrnar c~rn a lite~al dispas~çeo do art. S." trt. 1 . O  do De- 
&to 8 . O  2.3 da 17 de Maio de 1532, e do $.PI." do ait .  L $5.' 
da C a t a  Cortst~Lucional do ;iano de $826; porquanto, aiuda 
qHe o direito cerbdn peles ~elgiosos na escriptura fi. 6 v. cans- 
tituia direito de padtiiado, este era pertencente a particulares, 
e uào propiediide dos conventos, sobre a qual s6 legislou apueUe 
Bemto  o." 25; t: não pedia dc modo alguni UIU particular, sem 
i88.emnimçào previa, ser privado do goso da sua propriedade, 
nos t e r m  do art. i E 5 . "  $ 21." da Carta Cnnstituciond do 
alinode $826, em rigor parido se proleriu o Accordão. 

Declaram portanto nulla a dccisão de direito do kcordão 
L 5 8  v., e rnaiidam que 03 autos baaum á Relatão de Lisboa, 
para se dar exmu@o á lei. 

Lisboa, 6 de Março dc iW,=Feliez Cal&irn-Dr. Ca- 
wnello ( tFe~ ido j=  l & ~ .  Foi preuecte, dg'guz'ar Orlalili. 

{R àosk*c iloS.T.rleJ. lia $ .O@.  I?.) 

VOS autos civeis ~ i n d o s  da Relação do Porto, nos quaes szo re- 
correntes a Reierendu José Soares de  Oliveira Coelho, e 
hvje sasis herdeima, c w a f 8 o  W [ i p 1  $&aio Sa re s ,  sc 
pfb o wguktbe: 

na segunda e lerc~ira Teuclo; e, sem i r  o feito a terceiro Jiiiz, 
se proferiu o Aceordão que cx>n~cd~u a licenya pedida, a-si- 
guado somente pelos dois Juizes das dues Teriçaed vencedoras, 
como consla a 0.351 v.; sendo a dita irrteriociiinria tendente 
a & v w r  a sentmqa dd primoira iinatank, tl., como com ri- 
&&e o foi p i o  .hcnrdao wcnrrido, !I. 455, e sendo a causa de 

considerarei, para haier velioirnentn era ne~esario que 
houvessem tres Juizes cvnforrnes, conio erpressarnente deter- 
mina n Ord. liv. 1 ." tit. 6.' $s 1.i," e $S.", cuja Qrdenoçâo tem 
kgar nos artigos de nova ~asào,  &o .fú purquc ,I dispoui@o da 
dita Ordemçio 6 pri1 e iridktincta, como interprehu o h- 
sento de 20 de Dezembro de  L7S3,. que alem d'isso declarou 
abusi~o qlidpuer est'lo em contrarío, como repugnarite !I bi, 
mas prineipalmcrtic pnrgw a dita Orrl. Iiv. l."tit. 6.'$ ikO, vh. 
==E isto mesmo, . , &i.= Ou de noia rueo, etc.= cxpresa- 
menle mdoda que a sua dispusirdo h h a  jogar nos ditos arti- 
ges de nova rasão. n'onde se v& que a jurisdrcyào, para fazer 
vencimanto, no caso em quc~tão, residia em tres Juizes m- 
f m e s ;  e, rmmo jií dois u foram, foi o Sevrord~o tl. 351 i. 
proferido por i ) u k  incumpaientris, quarito do rrnoitiieuto, e 
por kso nu110 {xla clausii!a irritante, estahekeida oa Ord. liv. 3." 
tit. 73.0pr, sem que abstc o não sc ter allegãdo na instaricia 
da appeila@o a reftirids nuklidade, porque ÍI scntença que do 
primipio foi n e u h  já p r  nenlinm aula çegmhite póde ser 
cun6nnc~la (Ord. Liy. 3." tit. 73.O $ i."). 

Pelo que ct dito zhmmdno, fl, 3tii v., violou a h m l  dbp- 
s igo  da  @ ~ d .  liv. 1 .* tit. 6.' $$i 4.9 ;r isso m m d m  a ~ e -  

*, &Iaiam nullo &o ir p a o ,  ~rmandsrn ynlneoç aubs 
k ~ e m  á &la@o de Lisboa, p a  se repmar a eeferida nulii- 
da&-e seguisem-se ss t e m o s  irlkrkm. 

k . 9 h ,  6 de Mango dc 1 MZ..;= Dr. Gwzeilcr==&dozo. 
m. F& bce. W S .  T de i hv. % R. 1Bv.j 

Accordam os do Conselho, etc., que, pedindo o recorrido na 
ahg&ão, íi, B27, licang~ pasa a=* de nttua ra-, e eudo- 
lhe &a aegada na pzbejm Tangia O. %i, foi-lhe cpaeedida 



CXIV 

Nos autos civeis vindos da Relação dos Açores, nos quaes 6 re- 
corrente D. Francisca Candida de Medeiros Brun, e recor- 
rido João do Carralhal da Silveira, se proferiu o Accordão 
seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc., que sendo expresso no As- 
sento de 9 de Abril de 1772, coafirmado pelo Alvará de 2 9  
de Agosto de 1776, que a obrigação da prestar alimentos na 
linha transversal não passa alem dos irmãos, nem pelo direito 
de sangue, porque este faz termo nos irmâos, nem pelo da ad- 
ministrapão e posse da casa do av6 ou outros ascendentes com- 
muns, porque os morgados, posto que instituidos por avós e 
ascendentes, attendida sómente a sua natureza, não trazem com- 
sigo annera pensão ou encargo algum de sustentarem, os que 
os possuem, parente algum seu collateral, pela simples e pura 
rasão de serem descendentes do instituidor; e que este encargo 
s6 p6de verificar-se no caso, unico exceptuado, de que esses bens 
tivessem sido do av6 ou outro ascendente que em sua vida fosse 
obrigado a alimentar os descendentes, que pedem alimentos, 
e que contra o dito avo ou outro ascendente tivessem acçáo: 

E sendo evidente dos autos não se achar o recorrido n'este 
caso, porque sua fallecida mulher, que era a alimentada, não 
teve acção contra o av6 ou outro ascendente, que em sua vida 
fosse obrigado a alimenta-la, mas só,como no Accordão fl. 68 v. 
se reconhece, contra o alimentante seu irmâo Antonio Fran- 
cisco Taveira, fallecido pae da menor D. Maria do Carmo, íi- 
lha tambem faIlecida da recorrente, sua mãe e herdeira, em 
cuja qualidade foi esta depois demandada pelo recorrido, por 
seu libello fl. 7 ,  para satisfazer-lhe 8:2998999 reis de alirnen- 
tos que, segundo a escriptura e z  fl. 58 e Carta Regia a fl. 13, 
pretendia ter vencido depois do fallecimento do dito Tareira 
seu cunhado e alimentante, ate que entrára na administraçâo 
dos vinculos que possue: 

Julgando-se em tal caso, no referido Accordão recorrido, que 

os bens viiiculados passdram para a menor onerados com o 
encargo da continuaçâo dos alimentos mensaes, depois do fal- 
lecimento do dito seu pae, que os prestava a sua irmã d'elle, 
fallecida mulher do recorrido; foi manifestamente tiolada a li- 
teral disposição do referido Assento de 9 de Abril de 1772 
$ S.", procedente só n'aquelle caso, unico exceptuado, afora 
o qual os bens passam. corno na especie dos autos passaram, 
sem o onus ou hypotheca legal, que bem claro e bem termi- 
nantemente é restricta á excepcão expressa. 

Declaram portanto nulla a decisão de direito do Accordâo 
recorrido, fl. 68 v., e mandam que os autos se remettam á Re- 
laçào de Lisboa, a fim de se dar execução á lei. 

Lisboa, 10 de Abril de 1837.=Frias=Dr. Carnello= 
Vellea Caldeira (Votei que o iiccordão recorrido fôra tirado 
contra o vencimento). - 

[R. dos.4cc.doS.T.deJ.lir.9.~U.18v,-D.doG.n.~1~1 de 1837.) 

cxv 
SESS.&0 WI 10 DE ABRIL DE 1887 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos- quaes 6 re- 
corrente Jogo DuarteVilharino, e recorrido Francisco An- 
tonio Mendes Caldeira, foi proferido o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que tendo o Accordão re- 
corrido da Relação do Porto, O. 119, julgiido nâo provado O 

crime de perjurio que faz objecte d'este processo, e pelo qual 
o recorrente era accusado, em consequeqcia da puerella contra 
elle dada pelo recorrido; e tendo apesar d'isso condemnado O 

recorrente em 64000 reis para a parte, 34000 réis para O 

Thesouro Publico, e nos prejuizos respectivos que o recorrido 
s~ã rk ra ;  violou o dito Accordão a literal disposição da Ord. 
liv. 3." tit. 52.>r., appiicavel aos casos crimes, e Ord. liv. ti.' 

124." $ 17.", em vista da qual, nso ~rovando o auctor sua 
Wão cumpridamente, não póde haver vencimento. 

Concedem portanto a revista, declaram nulla a decisáo de 



IfW) 
direita do dito Accmdão, na parte em que coadmnou o r+ 
cmmnte, e mandam p e  os ams baixem & Rdgçiio da LisBotr, 
p'tcie se dlRi exsuçàO á lei. 

Lisboa; 40 de- d bril de 1932'. = &r. &mel10 =Vellez Cal-. 
&Se= F~ias=@andom. Fui. p r m .  Ottoiipli. 

jR.dm-4cc dwS. T. deJ.Iiv.2.?n.3 ! 

SFSS~O EII 4 7  DE ABRIL DE 1837 

NOS autos c r i m  vindos da Relwãe de Li&oa, nos quaes 6 re. 
corpente L o u ~ e n ~ o  h d i ,  e recorrido Luiz Antonio de Pi- 
nho, se proferiu o A&odBo seguinte: 

Aceordam os do Conselho, etc., que devendo, segundo os 
art. 191." e 204." do Decreto de 16 de Maio de 1832, juntar- 
se folha corrida ao processo preparatorio, em que o r&, posto 
em custodia ou afiançado, é indiciado do crime antes de sub- 
mettido ao Jury de ratificação de pronuncia, appensando-se 
pela ordem da sua gravidade outras quaesquw culpas do réu, 
se preteriu esta solernnidade; porque, ou a folha corrida, que 
aapapeee sem n u m e m a  enke  R. 16 e t 7 des autas, foi ali 
inserida pmrriorm- á í a t i f i c a ç ~  da p ~ u n o i a ,  paFa mb- 
trahir a accusaqso do crime p e  d'ella coneta, e assim contra 
o preceito do dito Decreto, ou se juntou em tempo habil, mas 
constando d'ella outras culpas que ni% se appensaram nem fa- 
ziem objecto da aceusaçào, deixou de obwm-se aguella fór- 
ma substancial, ordenada nos cibdas wtigos. 

Conformando-se portanto o Tribuwl cem o disposto no S 4 . O  
do art. 4.' do Deereto de 16 de Maio de 1833, annulla o pro- 
cesso em tudo; e seja remetsido, pãra no-Ia i~s t rug%o,  ao 
Jaizo de  Polhia Comeionad do p i m i ~ o  d i s t r i c ~ ,  para ahi 
sm prepircnle legabate, s sgoi~evn-se os &mw uhDoiies 
perante o competente J a k  de üiw& respeutivcr. 

Lisboa, 17 de Abril de 1837. -Cartdoso= h. Camga 
Vellez Caldeina= Barão de Pma$&. h i  presente, dgsiar 
OtlolF%&. i R . d r n . 4 ~ ~  áaS.T.deJ.iiv.9.*ff.6.) 

GXVI I 
S=.&O E* 9). DE A W L  DE 18Bü 

@o$ antes cnt& vmdos da bk@o de Lisboa, nas puaes 8 re- 
cemente R. Mgria Nlagdalenai AImeida Leitáo Continha, e oe- 
corridv Je@quim J& Rodrigue, se pr&u o iL.cá:orcaão se- 
guinte: 

Sceordam os do h e l h u ,  etc., que annal lm o procem 
desde fl. 20, por ter side desde então prcrcessade pwa& Juiz irr 
competente, epor incompet& Juiz pniferida a sente~s@.,135,  
e as$m nutle pela determina@o da O d  liv.. 3'" tit. 73." p~ 

Corria a execrn$rr d'estes aatos perrânte o Jaizo da C ~ v d  
da cidade? e, tratandu-se prde~en&s, protestou prefwir Gui- 
1M'eme Sukie & Companhia, sabdib b~Itanilico, que juãlon a 
prwcom@e, fl. 40, e depeis o seu repueFlmenh: pelo d%q;t- 
cho O. 47, formn os auhx remettidoe 6 Goosematd~a R~%zIR- 
nica, onde se apreswtwam, a 11. k9, Guilherme tYuLile p ~ *  
desistiu das p&renBas! pelo t e m o  U..53, e outra vez a & 76 v. 
João Segne, outrw subdito bfita~nicg, qire taaibem promteaa 
preferencias, desistiu, como aquelle, a tl. 89 v. 

Depois d'estas desistencias pois ficavam só sendrt partes na 
causa pessoas que níro tinham prisilegio algum, e nSa p o d i ~ m  
por conqumcia  continuar os autos perante um Juizo que n'el- 
les não tiaha jurisdicçâo, e que não admittia de modo algum 
prorogação, sendo nullo quanto perante elle foi processado. 

Declarado portaato nullo o processo desde íi. 90, mandam 
que os autos se reinettam ao Juizo de Direito da primeira vara 
Cesta cidade, para se p r w d e r  a noua inskucçào, novos deba- 
tes e nova decisão das preferencias. 

Lisboa, 21 de Abra de $887, = Velbx GaEdska = DA Ca- 
mdo= FTkW= CQT~US@=&~~~%Q & PP~P@&~. 

(R das.4cc.doS.Tlde J.liv.2.-4 3 t.) 



Nos autos crinxes vindos da 8dai;ão de Lisboa, nos qoaes 6 
primeiro recorrente O BIliiisterio Publico, e segundo recor- 
rente Antonio Bento, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que tendo intervindo na de- 
cisão do Accordào, U.  97 v., um Juiz que não tinha posto nos 
autos o seu -visto-, o que o arL. 239.O $j 2." do Decreto de 
16 dc Maio de 3832 toma necessario; sem o que o Juiz oão 
se podia conceituar, segundo a lei, sufficienternente instruido 
no processo, principalmente quando se tratava de um crime 
grave, que i~nportaya a eondeninaçâo de pena capital, e que o 
Juiz de que se trata fez vencimento, desempatando pela pena 
dc morte, não havendo aquelle circumspecto exame que a Ord. 
liv. 3." tit. 66.Opr. recommenda previamente h decisão de qual- 
quer causa, milito mais de uma cansa crime: 

Concedem a revista, para annullar, como annullam, o dito 
Accordào, e sejam remettidos os autos h ReIação do Parto, para 
executar a lei. 

Lisboa, 21 de Abril de 1 $Sli.=Cardoso=Dr. Carnello= 
Vedlez Caldeira= Frias as= Barcio de Perufita. Fui presente, 
Ramos. íD.do I;. n.Ol i6  de1837.l 

Nos autos civois vindos da Rela~lo de Lisboa, nos quaes 8 rc- 
corrente D. Maria Mathiide dos Anjos, e recorrido Sebas- 
tiào Jose de Freitas, sc proferiu u Accordào seguirite: 

Sccordam os do Conselho, ctc., que o Ptecordào da Relaqao de 
Lisboa, fl. 50, tendo revogado a sentenga da primeira instan- 
cia, a. 25, a qual havia julgado procedente a a c ~ ã o  da auclora, 
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ora recorrente, por isso que o Jury julgára provada a materia 
de facto contehda no libello fl. 8, mandou que a puestáo 8% 

novameate apresentada em andiencia geral, a fim de que o Juiz 
de Direito submetta ao Jurg s ó m a t e  os factos, sobre que re- 
caiu a deposição oral, e reserve para si a analyse do exame da 
comparação de Ietra feito p i o s  peritos, 8.25, e dos documen- 
tos fi. 10 e fl. 31; e isto com o fundamento de que o unico 
qucsito, 1. 29, feito ao Jury, era complexo, por isso que com- 
prehendia. não s6 os fartos em que recaiu a deposição oral, 
que sáo da privativa eompetencia do Jury, mas tambern a ana- 
iyse dos referidos documentos, a qaal pertence ao luiz de Di- 
reito, na fiirma do art. 1 j 6 . O  da Decreto n." 24 de 16 de Maio 
de 1832; cujos differentes objectos de facto devia o Juiz es- 
crupulosamente separar, na Mrma dos a&. i 13.' c 114.' $ 12 
do referido Decreto, e propor ao Jury stimente os factos de 
sua competcncia, mas não a referida analysc. Porem o referido 
quesito sómente seria complexo se o petitorio do lihello de fl. 8 
fosse feito por diEerentes pa~cellas ou por differentes objectos, 
porque então era necessario mais de um quesito (art. i1O.O 
ita do Decreto n." 24) ; mas o referido petiforio consiste no 
unico facto de ser falso o =pertence= posto na apolice em 
questão a favor do recorrido, e então o quesito deuia ser só um, 
como com effeito roi um uoico, e feito puasi pelas palavras do 
citado art. i IO."pr. doljecreto mo%, cujo artigo foi violado pelo 
Accordâo recorrido emquanto julgou çamplero o quesito a. 29. 

BIehos bem applicada foi ao presente caso a literal disposi- 
do art. 1 f 6 . O  do citado Decreto n." 2h;  poquaulo, não 

se fundando esta tausa exclusivameute em direito, e não tendo 
havido vistoria, o Juiz de Direito, na fbrma d'aquelle artigo, 
s6 poderia processa-la e decidi-la, sem intervençgo dodurg, no 
caso de poder obter a certeza moral, b ~isia da disposição da 
bi, confrontada com qualquer docimento produzido. Mas o Juiz 
de Direito, p.or isso que sujeitou a presente causa ao Jnrr, juIgou 
que não podia obter aquella certeza por nenhum dos docnmentos 
produzidos; e c0111 effeito o unico doooniento que a poderia pro- 
duzir era o exame de comparaqão de letra, fl. 25 ; porem este 
apenas p6de fazer meia prova (Ord. liv. 3." tit. 52."), mas nunca 
uma prwqdena,  a qiia] 6 necessana para b a ~ e r  certeza moral. 

TOL I 10 



Por km o &somli% recorrid D siolatt Eambelli a i iba l  dis- 
paslç&ca do dita art. 116." porque o applicou a um caso em 
p e  &o tem hgar. OS ast, 11  x0 e l-tik.' $ 1:" da DecretQ 
R.O B4, a que recorre B Amtd80,  debarninam q ~ a n d o  o Juk  
de Dir& deve imrnediataatente jdgar, ou p& lever o feito 
para casa, e nãa tratam dos caos em que deve o& &o faier 
6s qquesitm, Írem da &ma de QS fazer. 

Portanto concedem a sevista, deela~am nulla a decisão d e  
dizeito do referida Acoordào, e mandam que os autns baixem 
á Relaçân do Porto, para ali se ezeeuçâo & ki. 

Lisboa, 24 de Abril de 1831.=Fállmi 6'al:aldeirn (Vencido) 
 doso=&. GamelJo4ariis de Ferafita. 

CXX 

Nos autes oiw& viodos da RdaMo des Açores, QOS quaes 6 
remivente o Corarrel L1úz BeFnarda de: &usa btrella,  e 
recordo Anteajo Nlanuel da Sil~eira Eshrella, se prufariu 
o Acmrdãa segui&; 

Aec~~,sdaw os do Cmselhc+, ete, que náa sendo o senum 
interposto sobre a mesmci oriso que dera acmfiião áquelle sobre 
~ E E  se pi-aferiu a Accordào de fi. I%, não estando p r  isso 
inhibido o T~ibunal &e ttatsar d'elle eonhecirnmto, segundo a 
leba da 5 4." art. do D m t o  de 16 de Maio de t833, con- 
cedem a revista. 

O Juiz de primeira iastanoia violou d ie tamente  a lei em 
sua seatem~a de Q. 138, confirmada pelo &eard&o da Belaçào 
des Atares, porque foi pcakida sem preceder a devida ín- 
strucçâa do procesa. O Aceardiie de a. ta7 declarou a wI- 
Edade, &o s6 das senkneas da primeira e squnda  i~stancia, 
FMS de tada o processada; rpiio padia pais Q Juia de primeira 
instaneia, que laur~u  a sentenga de U. $38, torsâr váiido o 
que assim €ara annuilado, supprido os termos e as solemnida- 

151 
Les s u b s t w k e s  do prwa<w cem aqwlles que se haviara &- 
dmdo nulios e sem e f f f i b .  

R a d t a m - e  os aubs para o ,Tuia de Direito do prime& 
d'dricta de Lisboa, para que Se exwute a lei, 

Lisboa, 28 de Abril de kW37. =-CQrhe=Br. CmelIo = 
Ve&s Wdeka=Fri+x = Bwári de Perafita. 

(R. dos Ace. do S. T de J. liu. 9." 8.8á.I 

CXXI 

Nos autos crimes vindos da Relação de Lisboa, nos qiiaes é re- 
corrente o hlinisterio Publico, e recorrido José Joào Marcos 
Coxo, se proferiu o Accord% seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que tendo-se violado o <j 2." 
do art. 23%" do Decwto de i6  de Maio de 1832, porque B 

Juiz +w fez vanttime~to e& tinha poste aos a u b  as n visto 
wiao  efa m s a r i o ,  para +, seguado a ia, podesse obter a 
certeza moral para julgar, principalmente tratando-se de um 
mime. eapital que impwtava a pena de. morte, sobre que se fez 
o dibo vencimeds: 

w e d m  a pevide, e a n d b d o  o AGGQ&~, r~mettam-se 
as autos h Reia@a do Perte, para que se a w t e a  lei. 

M o a ,  B de Maio de 1?3.U,= Cardm~ -=&r. CLarneNo= 
Ydee &+!deira = F r i ~ = =  Baráe de Perefi6u. Fui ~ F R S C I I ~ ,  

~ 6 U M . S  fD, do G &I.*% t e  1Rai.) 

CXXII 

Nos eutos c&& vindos da RelaGe de Lisboa, nns quaes 6 re- 
corrente a Marqueza de Chaves, e recorrida a Rlarqueza de 
Alvit~, se proferiu o Aeccl~&ão seguinte : 

Acmrdam os do Conselho, etc., que no Accordão recorrido 
da Relação de Lisboa, f l .  25, se offendeu a expressa determi- 

4 
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nação da Lei de 9 de Novembro de 1766; porquanto, off'e; 
recendo o documento tl. 9 a supposiGo legal de que os bens 
em questão tbem a natureza vincular, I: claro, em vista da ditn 
Lei, que a posse dos mcsmos bens civil c natural passou por 
morte do ultimo administrador pard a ré. 

Mandam portanto que os autos baixem A Relação do Portq 
para ahi se dar execu@o á iei. 

Lisboa, 5 de Maio de 1837.= Vellez Culhira (Vencido, 
porque o serem ou não os bens do vinculo & facto de que se 
nào póde conhecer) = Cardoso = Dr. CumeEEo= Barão de Pe- 
T@!u. [R.dosAca.doS.T.deJ.  lir. Q."iI.Ql.; 

~EX3.40 EM 8 DE MAIO BE 1857 

Nos autos rireis vindos da Relaqão de Lisboa, nos quaes 6 r e  
corrente Francisco Sanches Pereira de Gusmêo, e reco2rido 
João Benriques dc Simas, se profcriu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Concelho, etc., que nos presentes autos, 
que sohcm a este Tribunal em virtude da appellagão interposta 
do desprezo da excepção, fl. U v . ,  em quc o rCu foi citado por 
editos, apresentando-se depois por parte do mesmo a proeura- 
ção fl, 42, e correndo a causa com o seu procurador, sem se 
intentar a conciliacão, ha nuBidade provcnicnte de se ter omit- 
tido na primeira instancia a conciliacáo, solcmnidade subs~nn- 
cial do processo, na conformidade do art. &O.* e seguintes do 
Derreto ri.* 24. 

Declaram porlanto nullo o processo, c mandam que seja rc- 
mettido ao Juizo de Direito do segundo districto d'esta cidade, 
para se proceder a nova instrucrâo, novos debates e nova de- 
cisã~.  

Lisboa, 8 de Waio de 1 8 3 7 . ~  Yellez Coldeira=Dr. Ca- 
melEo=Frias=Cardoso~Barão de Perufita. 

'E. doi Acc. do S. T. d8 J .  liv. %.O R. U ) 

Nos autos crimes ~indos da Relacãg de Lisboa, nos quaes é 
primeiro recorrente Jos4 Judim dos Santos, e swndo re- 
corrente Joaquim Filippe de Bracedo, se proferiu o &cordão 
segiiinte: 

Accordam os do Conselho, etc., yue, não tendo o Juiz de 
primeira instancia suhmettido i decisão do J u r j  toda a m a t e  
ria de facto que se havia articulado rio libello, deixando de 
fazer os necessarios quesitos sobre a existencia dos diversos 
factos criminosos que no mesmo se declararam, especialmente 
sobre o que fez objecto do art. 14.' a fl. 65, antes, fazendo 
inco~npetentemente ao Jury, em vez da queslào de iacio, uma 
pergunta puramente de direito, e fundamenlaudo o julgado em 
materia do facto, que deu por provada sem ter harido sobre 
sua existencia a competente decisso do Jury, foi offendido o 
art. 21 2 . O  du Decreto de 16 de Maio de 1832 e o art. i i 9." 
da Carta Constitucional; e tambem se oKendeu o srt. 197.' d'a- 
quelle Decreto, emquanto, constando da certidão do appenso 63 
a existencia de outro crime do rbu, não se appensoo aos autns 
a devassa, como devbra, ncni fez objecto de quesito ao Jury da 
 ratifica&^ de pronuncia. 

Concedem pois a revista, e em obseriancia do $4." art. 8.' de 
Decreto de 19 deMaio de 1838, aunullarn o processo em t d o ,  
e seja remettido ao Juizo Correccional, do terceiro districto, para 
ali ser preparado legalmente, e seguir os termos ulteridres pe- 
raiite o competente Juizo de Direito da primeira iustaneia. 

Lisboa, 8 de Yain de 1834. =Cardoso= Dr. Cumello = 
VeE1e.z caldeira= Prilis= B a ~ â o  de Perafbta. Fui presente, 
Aguiar &toliai. (D. doG. n.-176de1831.) 



Nus s r i w s  u h i h  L R & y k  de Lisb~a, aos enes s a ~  

Aewrdam os tio I:onsi,lho, ete., qrie sendu disposto l i a  Ord. 
h?. 1.b Ilt. 85: $ i.', lk. 5,' t&. 5)An 3 S.", e khra~d &2O 
dc ou tu^ &e 2763, $ e.', 3uc I wqm de deticto, de 
Cacto tratwutrte, como o prawnte ile lur to em casa *&pia sem 
anrornbuaiento, passa t! deva focinar por dec.litri~áu jurada 
&r, qur<xcisn, a&& r r~nnksimcnts da coum furtada e iir- 

isnratujZu & tes?emarihaç, çmjecturas pram direito qualihrc~drts 
m o  l*itMt;ir;; e i~canherertdo-se, no Aei.ordào r e m i d o ,  B 
wiskrreia d'este cvrpo do heiicto3 p & o  que atii clai?sifie~do 

furmad~, q u a ~ t u  pr direito oo c s o  convzaha, pelos &ic.ios rk 
B. & r. A. 5, dcchraqòes juwdae f f .  T e ii. t O  e dq)airnerrtos 
dr! testrnii-r~i~ss e s ~ l l .  $3; quatitlo ns Jriizes, a quem pela ap- 
pulwu se devokrii iie djr~it*, nrt>aei:in que rr'rlk Caltasi: 
;lt:~mn cirmrnstancm ou requkitu ~t ibstan~ia l  que rifouroia- 
rnrnte e.xigi~xe R SIIA ~rfwiria, i:iimpria qiie em tal cir.0 revi?- 
gmseui, sim, a seritenra final da prinlei~ri indancia, &o para 
a efkitu de ab&er; m m  a&ul~em*n, rrs rlris &i bmiisação, 
F i e  s6 po&s ~~ir.rmkr-se, yunnb a alrsoLr;i<ao legitámameírk 
66ffae pr~~tiuci&. rumo k mplre3Po tw L)!?,.'' do Ve42-t-W 
n." %t de Bi3 $1: Mnin 11e i%%. m s  micaniontc p m  m ~ b -  
solref dw instaacio rn yrd:iem tr :moo do ar t .  61.* $ I ." n." 3P 
6 s&idu Bec~eto, $AP. Rnt~  $4 qphçada, v i f r l i i n d ~ c  a il:a 

m p r e w ~  disposi@«. 
ReAiiaiit pwh&o ~ii i l lo  o rlçrardão reinrrida de f l .  $4 v . ,  

e mandam que os autos se rcmcttam a Keluçso do Porto, a 
fim de se dar e s e ~ ~ ~ ; i o  i lei. 

Lisboa, 8 de !Vaio dc $837. = Prim =Ur. Ccnmelln - ticlles 
Caldeirn=f~ardoso=Barüo de PcrrrFla. Firi jiresente,Runros, 

'n. d o  C. n.* 121 de  183'3'; ] 

Kos autos ciceis vitidos da Relaçâo do Porto, nos qiiaes sgo 
reçorrenles Antonio J,apezr I& Fiiría c mulher, e recorridos 
Ciistodio da ltoeha e irmãos, sc proleriii o Aççordão seguinte: 

Aaurêlarn ($6 $u Cnaseh ,  $c., q t ~  no Aiicordao recordo  
da R r r l a g ~ r >  h Porto, -a 6. 1@S V., M.F) .se tdh3nde euwkc,i- 
men& da sppelk@~ iuteipnsta ma 2$ d e  buh)  de 1886, e 
apresentada na Rrla~ao em o 1 . "  de Oirtisbrii do rnesoio anil0 
(-cata meftSn;il do b a r d a  Miír a O .  1), alem dc c i i q w  com 

ytie se contriranr os dies da lei ossiyados ao itespchu 8.98 v., 
se o f i n d e ~ m  ou art. 124." e $213." do Decreta ii." 26. 

Dci.L&t%n [Mrkrko nujla a &cGsão de direito dde rntwno Ac- 
aardao. e 1mia.e o prore-o á KelMo i k !  Lisboa, a íim de sc 
darr enem(:8o ;I lei. 

Lisbua, .tP de Maio dc S&ST.=VeUez Cak?ei.ro= Dr. Ca- 
rjiello = Frios = f:nrdoso -= Bctvàe de Pr-rnfita. 

[R dos 4 ~ i .  i l n S . i . Q ~ J .  l ir/ .B.*B 3.) 

Nos autos rririiw rinctus da  Chtlii~ni, i12 Lishoa, nos ilaaes L' re- 
cc1i.rrntc o Miriistr3iio Puhticu, e rr.c,n~ridos IWarrcel G~rcia 
e Pdulu (;arria, se proferiu o hccordão seguinti3: 

AccsrQam os da KOIIWHH?, E ~ c . ,  ilw concedrm a revista: 
pctaifiwrrito, aào pdentfò p r k k a e  a ;tccusac* dr  um crime 
ptblico por faka de sdmoidndes do prrrcrsw, w u i d o  s lei. 
dweniiu sí, ter logar s a b s o l ~ i ~ ã o  da  instancia, R uEt&eii o 
art. 61." $ 3." riir Dei:retn cle 16 de Xaio de 1839. 

Rence@azn-ss os ati$m á GbkiçPo de Por.&, PUM que e ub- 
seme a lei, ;ineuil.adir o '1mr)rdão de Q. 66 v+ 



i36 
Lisboa, 12 de Maio de 1831.= Curdoso=Dr. CamelIo= 

Vellez Calddra =Frias = Baráo de Parafita. Fui presente, 
Rum os. (B.d0~4ce.doS.T.de3.liv.$:fl.13.~ 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes 4 
rtxorrente Manuel Villela Fernandcs, e recorrido Francisco 
de Sousa Fernandes, se proferiu o Accordâo segiiinie: 

Accordam os do Conselho, ek., que teodo-se dado de sus- 
peito o substituto do Juiz de Direito da prirrieira instancia 
pelo despacho fl. 65, mandando proceder a louvação, que effe  
clivamente se fez; e tendo os Arbitros proferido a sentença da 
primeira instancia, íl. 67, não podendo haver Arbitros em cau- 
sas crimes, criminalmente intentadas, foi r~ullo o dito despacho, 
fl. 65,  ~iulla a louvaçào e a sentença, fl. 67, proferida por Jui- 
zes incompetentes com violaçào da Ord. liv. 3.' tit. 7S.Opr. 

Portanto concedem a revista, declaram nu110 todo o pro- 
cesso e mandam que 05 autos baixem ao Juizo de Direito de 
Guimarães, ?ara ahi se prepararem legalmente e se seguirem os 
termos ulteriores. 

Lisboa, f 7 de Maio de i 837.= Dr. Camello = T'ellez Cal- 
deira = Frias = Cardoso =Barão Se Perufita. Fui presente, 
Aquiar Ottolini. (D.dc G.  r1.~151 de1837.1 

30s autos &eis vindos da RelaçBo do Porto, nos quaes 4 re- 
correnteFrancisco Barreto Bolelho Chichono de Villas Hoas, 
e recorrido João Rodriguea de Deus, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ctk.: attendendo a que as teste- 
munhasjuraram sem serem citadas, por ser muito posterior 

ao seu dttpoimeiito a citw3o que se aeha a Q. 22 v., c que ~ o -  
ram inqueridas sem dilação assignada, porque a de A. 12 
podia rigorar depuis que o FCU foi admittido, pelo despacha 
de íi. @v., a contrariar o lihello; despacho contra o qual não 
houve opposiç5i0, e que passou em julgado, negando-se depois, 
contradicloriamente, ao reu a defeza a que fbra admittido; 

Atterideodo a que, quando mesmo se julgasse siibaistente 
aquclla dila~zo, foram inqiieridas fora do termo da mesma, ou 
se considere a ordinaria de vinte dias ou o masimum da per- 
rnittida pelo art. 91: do Decreto de 16 de Maio de 1832, 
porque, assignada no dia 22 de Fe~ereiro, a fl. 11, foram as 
teutemlinhas inqueridas a 28 de Murro. a 8. 83; riolaiido-se 
directamente a Ord. liv. 3." tit. 55." $$i i." e 9 . O ,  e u citado 
art. 9i.", alem da falta de conciliacão, porque a procuracão 
de fl. 14 não tinba poderes sirKcieiites. 

E como por tal modo, alem de outros defeitos do processo, 
se preterissem solcmnidades que não podiam ser suppridas, 
por não serem d'aquellas que relata a Ord. liv. 3.' tit. 63.", 
aanullam o processo eni todo, e em obscrvancia do (S 3.' do 
art. i.." do Decreto de 19 de Maio de 1832, seja rcmettido ao 
Juizo de Ilireito da eomarca de Argaoil, para que se execute 
a lei. 

Lisboa, 19 de Maio de 1837. = Cardose = Dr. Carneilo = 
Frim = Vellez Caldeira. 

(R.dosAcc.do9. T.deJ. liv.à.00.37v.-D.do 6. n.'Ii6de1837.) 

CXXX 

Nos autos cioeis vindos da Relaçáo de Lisboa, nos quaas a o  
recorrentes 1). Arina Dorothea da Fonseea e Glhos, e recor- 
rido João ,Tos6 Surgere, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accurdarn os do Conselh~, etc., que hão como supprida a 
falta de assignatura na distribuição dos autos n'este Tribunal, 
e quanto revista já concedida, e a que as p r t s  tinham ad- 



qumh  direi- mandam que 0s butrcrs- keircen-i h &Ma &e 
bua, para ahi se dar e a lei. 

Lihua, 9 de Mke & 1mfi. = W z  &&ei%t - DP. @i+ 

uaslb-- c- (V m&) =.. F*ks= Ea7titl o$? Berafilh = 
&d@.. (R.Uoshoc.ãa S.T.&J IR. S 31 v.)  

h 3  auaus GWS +&dos da Rel&o doi Porto, nos quee* são 
tetwrenta Berr~adna de &usa Morei~a e seu m i d u  dosé 
W b o  Delgado, e m m i o  h tqu i ín  Mvreira de Sousa, se 
proferiu o Accordão +n&: 

b o r d a m  oti k Gomelho, ete., que b m d m  os kccor- 
dão recorrido, de fl. 280 v., recusaao tomar e u ~ i m e n t o  da 
eippetlqão, c m  o fuadamento de que eram parnados os tr~nta 
diiis da ~BexqnçW e os tres & cdrte, julgou-se m contrã- 
#m@o á lei do d o :  porquanto, sendo pelo arf. IS1.o$l.O 
do Decreto n." 24 de 16 de Maio de 1832 (em pleno v i e r  ao 
bmpv & jul~pa$e-) eoneebido o fmnla & urii m n  para i, Es- 
crivãwaprornptar o traslado dos autcvs, cmt&es dv dia da in- 
terposipão da airpeHaqáo, sd depois d'eUe expirar 15 que podia 
correr o outro, concedido no artigo 123.", para a apresenta- 
ção no tribunal superior, disposisão que, longe de inno~ar, 
seguiu e conservou a d'aquella lei na Ord. l i%. 3." tit. 70." $ S.", 
citado no Accordáo, no qual 6 expresso só h a ~ e r  logar á atem- 
paçáo depois da ap@a@o se~,aeabada e concertada; e mos- 
trando-se dos autos que a appellaçâo foi interposta a 11. ~ U T . ,  
em 3% de N s v d a  fba I@=, e apresenteda em 9 de JtmGro 
de L836 ao Geada Moi- &a &!@o, sqmdo m s 4 a  da cota 
rnârgkd per E& &cripta e rissignada oic rHtõ autos, 6 
manifesto que o praso não tinha expirado, que foi apresentada 
em $elilpa e p, mgdo-se o m k k o t o ,  foi mw h c w d ã o  
h n a i a o  6 lei rlaMa. 

&&em p % a W . ~  a revkk, e m a i d m  cpire rrs a u W  se re- 

UCi 
mettam á Rela@o de Lisboa, a fim de se dar cumprimento 
a Iei. 

Lisboa, em f6 de Jriaho de (867,==Piu'w=&. CnmeUo 
==Frelia% Galdas'i a ;: C'itrduso - flai-iiu de I'ei-abta - O.wrio. 

h mA S r. k i  li< P.06. %v.-Il dbd. h o ll de 1m 

CXXXII 

ffes rrutfis crhns vkttbs da do P a ,  nos s~ 
recorrentes o padre hiitbnia Me& &&de e seu kdb  
M * d  José Garrido, e ~ecor~ida Florfineia Rosh vilrua, se 
pmferie o Aecordii~ mgniwtc: 

k w r d a n r  os do C ~ n s e l k ,  e&,. qae, pwt* p m a  subs5stiir 
a caode- du Acwrd* rectarI.ido, 8. &hse, quanto As iw 
demmagões, omtuda, wrno pelelwt. 31 3.G a" 2 . O  do Decreto 
QP 24- de I14 rre Mko de L%%, gefa morte do aociladar nos 
cnirnos @ l h s  a s #  O direib di: ewoeag, d v ã  sú ÚP par- 
tes ~&nbidas ou seus hrdeki; a aeqae eiril de pm&ue d e  
no% é &r@ que W n d o  morrido n qíie&?a%e w ~ b ~ s a d ~ ,  e 
seguhh a recn~tida a gccsisam, temo herdeira &e sea ~tir+- 
d a ,  e Amordão r&(~rri&, d e i e n ~ i n k ,  m ~ i m s  em penlps 
w m i ~ a e s ,  &inroii h se em1'01'iùar cami s Ifterel disposiç8b do- 
&adn rat. %d 3 . O  

dnml!a pbrtrrnb a decisã~ de direito h in~:csr&o reonr- 
rido da Wa@a dv Folrtu, ú. 94, e Carne u premso a Rda@o 
de L ~ b o a ,  a fim de se &r m ecnçãa e lei. 

Libboa, 18 de Jviiho de 1%+371- DP= G m w i l w ~  PTeMez W- 
deira (Votei pela nullidade de toh s pmmsso] r=&&w- 
S -  Bn-iídCb k &v@,%. &i pmdnty RirikBs- 



autos crimes vindos da Relago de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente o Ministerio Publico, e recorrido Francisco .4nto- 
nio Marujo, se proferiu o Accordão seguiute: 

~ccordam os do Conselho, etc., que tendo o Jury, a fl., de- 
clarado provado que o recorrido r8u Francisco Antonio Ma- 
rujo 6 vadio e socio d'esscs que infestam as nias Cesta capital, 
roubando as pcssoas que n'ellas transitam, pelo que o Juiz de 
Direito, em sua sentença de Q. 36 v., o condernnou em cinco 
annos de degredo para Angola, a1-isolvendo-o do crime de feri- 
mento, em ottriiçáo a declarar o mesmo Juro que fôra em sua 
justa c natural defeza; quando 03 Juizes, no Aecordão de 
8. 46 v., de que o Ministerio Publico recorreu, entendessem, 
como entenderam, liaver falta de corpo de delicto, quanto 
áqiielle primeiro crime, cumpria que em tal caso, não julgando 
sufficiente o corpo de delicto resultante do summario e parte 
a %. 18 (que se entendera no despacho, fl. 23, accorde com a 
Ord. liv. 5." til. 6X."$, i." e .4lvarh de S de nczembro de 2763, 
$ 2.7, atisolvessem sim o rku da instancia, nos termos do 
art. 61." $ 3  .O n." 3," do Decreto de 16 de Maio de 183'2, mas 
de nenhum modo o alisolvessem, como u absoIveram, da culpa; 
pois que u direito e acção de accusar só podia perimir-se 
quando em processo v8lido a absolvição fosse legitimamente 
prouunciada, segundo o ará. 219." da referido Decreto, cuja 
disposiçâo e a do sobredito art. 61.' foram violadas. 

Declaram portanto nullo o Accordão recorrido em tal de- 
cisáo, e mandam que os autos se remettam á Relação do Porto, 
para se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, i 9  do Junho de 1837. =Frias - Dr. CarnelL = 
Cardoso=Bariio de Yerafita=Vellez Caldeira (Vencido, tendo 
votado pela nullidade de todo o processo). Fui presente, Ramos. 

[D.do O. n.*16jde1837.) 

Nos autos ciwis viodos da Relaflo do Porto, nas quaes 6 re- 
c0rrent.e dtitonio JOSE Teixeira de Brito, e recorrida a Fa- 
zenda Publica, se proi'eriu o Accordao seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que annullam o processo 
desde o seu principio pela irregularidade do papel, copia a. 3, 
com que se deu principio á exacucão, contra a Lei de 22 de 
Dezembro de 176 i ,  e contra o art. i 9." do tit. 7.' do Decreto 
o." 22 de 16 de Maio de 1832, visto que o mesmo papel nem 
6 conta corrente, segundo aquella Lei, nem titulo ou meia fo- 
Iba cortada, de que trata o ultimo Decreto. 

Remetta-se a proccsso ao Juizo de Dircito da comarca de 
V-ianna, para proceder a nova iostrucçâo, novos debates e nova 
decifro. 

T,isboa, 546 deJiinho de f 8 3 7 , ~  Vellez CaEddm=Dr. Cu- 
meao= Carhso- Frias= Osorio= Barão de Peru@. Fui 
presente, A p i a r  Ottolini. ~ R . ~ O S  ACC. do S.T. deJ.liv.Y."fl. 38 7.1 

Nos autos eri~nes vindos da ReIação de Lisboa, nos quaes 6 
recorrente o Ministerio Publico, e recorridos os Directores 
do Banco de Lisboa a Jose Maria da Cosia, se proferiu o 
-4ccordÂo seguinte: 

Accordam os do Conselho. etc., que tendo o despacho, O. 27, 
de qiie se appelluu confirmado o despacho, fl. 22, que julgou 
que náo tinha Jogar o recebimento da yu~re la  pelo fundamento 
pne expõe, e por isso, tendo virtualmente revogado o d~spa-  
cho, fi. 2, que a havia recebido; e sendo o recebime~it-3 da qtie- 
rela o primeiro acto essencial do processo preparatorio, não 



podia o  rui^, sem elfa. proceder aos aetoç ultcricii.e~ e menos 
julgar se havra ou não rndwiadss, na fórrna do Derreto n." 24. 
de 16 de Maro de 1832,art. 196." D ~ t i s  pois o Acçordão re- 
eorr~do da nelaçao de  Lisboa, U. 25, lirn~tar-se a d~cidi r  qe 
tmha ci~,&ia &ar o sec&uiz@b da q a e d ,  em wsba do fum 
&hento a i l i d o  BO deyraohe, 0.22, Fie conasie em tcr JB 
o querelado side &sc4~sdo de errme de qw éí a~gwdo, fuada- 
niento qiie ataca a hace eqscncini do processo. C) Açcord.in, pelo 
o w l m ~ ,  ckela~ciu t u m l t a a ~ i o  o dito deap~hu ,  p o ~  tomar 
mnh~crrneato de ah$af&q so po&ani ter hgar -aa ddwa, 
e m d r ~ u  que n Juiz directamente pmwnciasM oa aãn pro- 
nunoiassc, c isto snbeg ter t ~ m i n a d o  o prncoqrn p r r p r a k ~ -  
m; e pw 1% o A ~ w d ã a  rrtorrido ~ r o i ~ u  a 1ite-d d i o s i -  
@a do dito a& 196,' do I)ec~i?to R." 85 do 16 de Main de 1.833, 
que determina que a pmuruzia knba b g a r  d e p s  do .tef  te^ 
min& a prgoemo prepa&aFi. 

POPtarvto comedem a revista, julgam mWa a deeisúo de dr- 
rcito clo drtn Aceordão, fl. 25, r mandam que 09 autos bsrxm 
ii Reta$& d~ P w o ,  para ahi se &r exrcty.& lei. 

f . i s b ,  39 de J i i~ iho de 1837.=Ur. Cawdb== Fetkz. C& 
deir rã= Cordosu=Fri~5= Osnrio=Bm6o de hrafitl. Fui 
presente, Ramos. ' 3  rlncAri: dos T dsJ 117. 2 ~ f i  18) 

Nw mtw c r i m ~  krndos da h d a ~ a o  de Lisboa, nos quaes 6 
pbm&o recorrente o Mlr~stwio Pu&e, e segurido rewr- 
rerite Antonio Muura, se proferiu o Aecarr3aw seguinte: 

Aw&m es d o Ç o n s e h ,  &., sue tendo-se no Bmurdáo re- 
E O P F ~ O ,  & 96, mcoga:ado a s~ntcn~aioridemnatoll~e da ~6 ausente, 
fl. %, m m  a Eiindnfne&o de se rião recaebetw uvntxeio c r m  

$* de &E -12 de Ueawbo ds 1854, art. -io \ wlafw- 
maram-se assim os Lxlieee, na6 so com o art, 196 O d'aqme;lh 
W m d w  derem, mes &%&em com a wi, .i95:, onde são 
w m  e q m e a s  eb natos bm que 6 es%ncid a p%saal e m  
p<irW@ &S ~ S U S  em ~ L U J I ~ U C ~ ~  do h r $  ; derendu porPni 11st- 
bar-se i6m~nte  a ahsolier a ré da iusfsncia, no< termos ex- 
presaos cLo drt. til.O$l,O n O e.', riãír n fdfeniio asslm, e trrido cm 
conclusão pprimidü ou dertado cgiincto o direito e a c p o  de 
accusar, lreraru plir tal Lí~r~ua a   vil ar cis referidos artrgos, e 
o tl~ltro 213 ~ I I P  IIIPS ( b u ~ p n a  guardar 
& & h m  purt@lloi riullo~ o Accar$àu, ere 9ua íwnetu&to, de 

que aectwreil o &fiist$r~q Pisblic~, d c q a w  pdes wesaias fun- 
dameetas w\i i s $ ~  p d d a  pelo s e g d r ,  sawru ente, t: mm&m 
que os autos baixein a K a l a ~ à o  do Porto, a fim de se dar ciim- 
p4qwmta.a h. 
W%I, 11 b 3;ub de 183T.-Fs~=b. GaSrinelIo-;~ 

C M i s c ~  F~~.%oae== Bwrâcn de Pzm,ti&. Rui p s a i i t e ,  
BQaWW t R. deG.a.9 1%Sdi983?..) 

Mos a u t ~  crrcis uiidnr da Bcrl~c_ão do B~gto, wis qktaRS E$@ re- 
correntes o Padse &Idnu,d da Stlia Neves e our;r%, B rwr-  
ri& Chriao~&e Jus6 @slidlo, & Seiinrr Guerride, se praic- 
riu 0 Accsrdão argwde.  

Accurdarn osdoConselbo, ~ tc . ,  q~ieanriullam lodo u processo: 
-I.", pela fd ra  de coiiciliriçãü, porqire a conçiliaç~o intenlada 
6 foi ror uma ohrigaqlo pro rara &e cada réii por36E;$t;00 rhs,  
e o Iibello foi por ilmd obrtgu~ão solidaria dgs réus de 3:4BF$C~00 
reis. em violitiao do art da Ler de 16 d e  Mtiio de 3 83%; 
8". pela ultesa~au ktbdku cnl aiidiencm jprsl, quando a causa 
já nàa mtaw redpG6egra; 3." poxqire, nãw se 6afiaedo ar;tiçuladu 
e mcinos pratado a fnlsidrtde clc, juramnb do< setleis, slc pro- 
pozeram no Jury, sobre responsabilidade rios mesmw reus, (IUP 

8ttrns qw S6 ernn da &reito. 
Baixe o pocessp ao Juiw de Diretto do dist~ictB de rS&ata 
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Cathariua na cidade do Porto, para ahr se proceder a nova 
instruqão, novos debates e nova decisáo. 

Lisboa, i4deJulho de Z 837.= Cardoso (Vcncido)=Dr. Ca- 
mdlo "fencido) = Vellcz Caldeira= Frias= B u r ã n  ak .&a- 
f i a .  :R dos Acc.do S.T de1 1x7 9. Qil.38-D do I: n 0 17Gde189; ) 

Nos aotos ceèm~s viridos da Relação do Porto, nos quaes t: r e  
corrente Francisco de Mello Alvirn de Almeida, e rrcorrido 
o Minisleno Publico, se proferiu o Accurdão squmte:  

Accordani os do Conselho, etc., que, tendo-sc declarado pela 
deliheraçao do Jury em audiencia de ratificaqão de pronuncia, 
íl. dcS, ter s6 logar a aecusaqào do rPu recorrente pela achada 
das eartas de rorrespondencia criminosa, a fl. 7, indevida e 
nulIarnente foi o recorrerite acciisado. no IihelIo dn Ministerio 
Pulili~o, tambem pelo mime de  adio, cm que a pronuncia se 
uão deciarou procedente. 

Declaram portanto nu110 o processo da accusnrao. a 11.4.7, 
e baixem os autos ao Juizo de Direito da comarca do Porto, 
para novamente se processar e julgar em conformidade da lei. 

Lisboa, 17 de Julho de 1837.=Frias (Vencido)=Dr. Ca- 
rneZlo= F'ellez Caldeira,= CarrEoso= Osorio= Bar50 b Pera- 
fila. Fiii pres~ntc, Ramos. ja ~ O S A C C  60s T d e l  I ~ V  B Q B  I ~ V )  

Kus autos crimes vindos da Relação de Lisboa, nos quaes 8 r+ 
corrente o Ministerio Publico, e recorrido Miranda i% Pillios, 
se proferiu o Accordão seguinte: 

Acçordam os do Consellio, etc., qiie conredem a revista, por- 
que não podendo sair cereaes das arwzens partrcutares sern 

ãnetorisa~ão do Terreiro, segundo o dlvará dc 19 de Juaho 
& 1779, ttt. 6 . O ,  e confes3ando-se no õrt. 7." da coutrandade 
que d ~ & 1 1  dera por vezes destino ao seu trigo para fins diver- 
s ~ s ,  que ~ ã u  eram o fornecimenlo do exercito britannico, e sem 
auctorisaçdo do Terreiro, iguaes confissões faz o mesmo réu ao 
a ~ t .  i3.", sem provar O destino que levjrn'o gciicro, e se ha- 
via a indispensavel licença, prova quc Ihe incumbia; bem como 
iio art. 16." daudo como saldo o pão que gastou com seus 
creados e de quedeiia drreitos; confissões estas, segundo as quaes 
os Juizes tiriham obriga~ão de luIgar na fórma da (3rd IIY. 3 . O  
tit. 50." $ I.", e contra as qiiaes a scntcnça decidira. 

Mais se offendeu a lei, quando a Relação suppoz que se náo 
achava provado que o rku nTio çoiisuinisse trigo da terra, por- 
que esse mesmo trigo devia ser mnnifcstado pelo rku: era ao 
réu que sncombia esta prova, assim como para provar toda a 
ma deleza, ao que niio satislazendo, procede a iutenção da fa- 
zenda, fundada em direito (Mvarti de 10 de Dezembro dc 1756 
mp. L'?." O."). 

Remettam-se as autos a Rela~ão do Porto, para dar execu- 
çâo % lei, aonuliado o Accordão recorrido. 

Liqhoa, 2 l deJulho de 1837.== Ca~doso (Veucido) =Dr. Ca- 
tnello {Vencido') = Vellez Caldeira= Frias- Osorio=Bariio 

Nos autoi crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente 4ntonio ilnacleto, e recorrido O Ministerio Pulillco, 
sc proferiu o -1ccordfio seguinte: 

Accordam os do Conselho, ele., qiie visto o dccordao, tl. 46 v. 
d'estes autos, inoelra-se que se iião tomou conhecimento da ap- 
pellação interposta, a fl.44, da sentença da primeira instancia, 
a. 41, pelu hndarneiito da mesma appellação se nao haier apre- 
sentado em tempo. 

702. l I I  



E eonsidepaedo p, ainda rio casa que titesse hgar a ap 
pfieaeào b qw esta disps6o para termas fataes das appeli* 
qões eiwis, w rnasIta dos autos que eska appeil-o effectiv* 
me& a w r s l a d a  dentto do tenno fatal puc a lei e s t h  
tece pra as appeilaws eivw; porque do termo, LI. 43, consta 
se imrpaaara a iippHação 40 dia 6 do b e m h r o  de L835, e 

nota aa~gir?al Gua-rda M ~ F  a Q., « ser ;kfirrsei?tarla oo 
& 1Q de Fete~r i ra  do presente amo. E nào havendo o Jwz 
res&de a appdlwso, sem assqoado o. termo fatal para a sua 
a p r e w t a 6 o  w superior Instanela, e ovt~oçim, wncedapdo o 
$ 1." do art. .i2%.DckDec~eto de 16de Mts~ade f 8320 t e m o  de 
um mz pia a ESWIY%Q apromphr o traslado, é vtsto que so- 
pioute depois d'mb espaço de tempo principia a correr o termo 
fêtal, aceesceodo mais o que dispàe a Ord. irv. S." tit, 790 
$ &O, (["e ius fetlas criw..s, ciimmalme~~tc inkcntados, e em 
qw a Sust.ca lia logzr em l o d ~  a tempo e eiri lodu o caso, 
será a n  appe&&~& rwcbda a appclla~3i0, P por cutis%atint.p to- 
mar-se d'ella conhecrmento, com o que vae conforme o art 335.' 
do Decreto de2 13 de Jaueiw do p ~ w i i l e  amo, ,tj utrrco Do 
contrario seguir-\e-ia, o ahsiirdo tle ser executadd u m  srn- 
tença de pena g m t i  tiem se* confirmada wa Relaçao, ou rio 
s u p m m  Tr*d+ de $~Is~IÇ*, coqt~a a eepessa determinação 
do art. 233 " do citado Decreto de 16 de Maio, e art, 33L0 
do Decreto de 13 de Janeiro acima referido. 

Portanto declardm n u h  o -?Lccordão recorrrdo, porque n'elle 
se inrringiram as Leis citadas, mandam que este processo seja 
remeitido A Relação de k~sboa, para ali se dar cumprimerito 
á ler t: ser sciilerumdo como for de duçrto, 

L~sboa, ! d l ~  Agoçto de 1837. = Osoriti=Dr CameI111= 
V e ! é i k ~ G d d e z r ~ = P ~ h - ~ = r k r 7 k o  & &~a&a, FUI 
pm&, &&as. [R c )~Bw.deS  'E de5 I i v  -2 -11 %& ) 

N~~ autos eit;2:rzs vrndos do Tribunal Commcrmal da  segunda 
iostaoeia, nos quaes é reeorrcntc Manuel Riberro Gu~marães 

recorridos João Gunlberto da Costa e sua rrrtrà Ariaclcta 
[aebel da Costa, ,e proferiu O ~tccordào seguirite: 

lecordam os do Conselho, etc , qtle concedem a rrtlsta, por- 
quanto uo Accordno recorrido, a fl. bt  , aa Relação Comrnerçial, 
quc despresoi~ a prescripção a i l~adw pelo recorrente, ha in- 
kacção do art. 4.O do Ikcrelo de j-7 de Oezembro de 1833, 
o qual determrna que as prescripçtks cousurnmadas ao tempo 
da 11uhlrcação do Codigo Commerci~l f orlrigi.iez sqrrrn julpdas 
pd;t legislaç%o awterictr. E sendo c e ~ t o  qrie a s  disposi~òes da 
Ordetasãe, relatruairieitte as prescsip@es çi\iiis n2o s50 appli- 
caveis ao case em q a  sc vcntrla a obríga~ão commereial, re- 
sultante da aceitaçso das letras dc cambce, e qRe este caso sc 
deve considerar omlssn aa legisla@o prtugueza aritenor, e 
como tal, segundo a Lei de 18 de Agosto de 17S9 e aqsellc 
art. &." do Decreto de i 7  de Dezembro de 1833, dena o caso 
cm quesiào ser julgado pelas leis das nações çivilieddae, entre 
as quaes o art. 189.' do ~ o t f i ~ o  do Commercio francez esta- 
belece a prescripção de cirico aliriris coirtça todas as acc;ões re- 
lativas as letras de cambio; disposiçào esta pae é geral e p 
comprchende, sem duiida alguma, a aç@o do portador contra 
i i  accitante, sem quc obste ter o recorreote allegado que não 
bavid feito o pagaruento, porquanto ao mesmo tempo allegou 
que a letra estava devidamente paga, e que eile recorrenle es- 
tdr.a desobrigado ; e por isso não podia julgar'-se que o mesmo 
recorrautc estivesse em ma f& 

Portmlo,, visto que o Ilecadào r e c m d e  aiãe jtilg0.oii n'este 
casa cassurnmada a prescriptãa, o aírnulldw Gema contr~rro ao 
citado art 4 . O  do h r e t t u  de i 7  de Deaembro de 1833, e nian- 
dam que os autos baixem á Relac;ão da Lisboa para ahi se dar 
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te1 que o caso em questao rido era omisso nas nossas leis; que 
O recorrente estava eiii iiiií Ie e rião podia prcsrrevar; que a 
violação das Iek siibsldiarias não 6 caso de revista)=F~-zes 
(Vote1 pela denegação da revista) = I7e1kz Caldeira =O.iorio 
=Barão de Perofita. 

(R dosAçc dos  T ded lrr 2 ' E  41-D duG nQ197de:SC)  

Nos autos c i v t l s  vindos da Relação de Lisboa, 110s quaes e r o  
corrente D. Catliariua RTrr1,i Rebello, c recorrido Antonno 
Nervi, se proreriu o Aecordão seguiolc: 

Accorddm 0 9  do Conselho, clc., qiie, ri20 tendo os Jiiires 
tomado couhct:iiiient.o dos aggruvos de 11. 17 v. e íi 3 t 1 cios 
autos oppcnsos. se tifleritleu a Ord. liv. 3." trt. 20.- 47.O que 
declara, que 1000 que o feito vier coriciiiso a primeira vez d 
Rela$io, em ragu  de qualquer iiicidinie, para nl l l e  se de+ 
pacliar, se prover* como for de jus t i~a  o aggrapo que se tiier 
interposto. 

Baixem os autos á ReIa~ão do Porto, para se da r  cumprr- 
mcrito R lei. 

Laslioa, 4 de Agosto de 1837:- Cardosó = Dr. Cc~iimello 
.I; YelEez Calde~u (Vencido) = Frilrs=Barão de Perafttdi = 
Osorio. -(R dosAcc 60s T ded ~ I T  208 i 

Nos autos wimes rindos da ltelaçao do Porto, 110s qliaes 6 re- 
correutc loaqulm Barbosa Zcd, e recoirido Aiitonro Alres 
do Bento, se proferru o Aecordáo seguinte: 

Accordam os do Con>elhu, etc , quc aririiillarn o processo, 
pcis que sendo o delicto publico pelo uso da faca de ponla, a 

que equliivale a p o d e  navallia de mola, e pelo assassinio pre- 
meditado, era esseocral~rieiite iiecessariu ser proseguirlo pelo 
Ministerio Publico, O qiie o mesmo Jiiir reconheceu pela con- 
tin"acao de vista ao Delegado do Procurador Regio, a fl* i&, 
20 e 28, sendo consequcntemente ferido o art. 166." do De- 
meto de 16 de &falo de 1832; e porquc preteriu o dia legal, 
28 de Setembro de f836, assignado para a audiencia da pro- 
nunca sem motiir> altcridivcl, pois qiir o r~ão era a assisteri- 
i a  dos dois presos requisiládos de  Ciiimarães, a fl. 33, t r a n r  
Ferindo-o para o dra 30 do rnesrno rrien arbitrariamente, sem 
atterider ao rcquerimenio a fl .  37, nem ao protesto a fl. 3s; 
setido ccrlo que, ainda quando tikexse inotruo legal, só Ihe era 
permittido, rio caso de ser santo o dia seguinte, como com 
eff'eito foi, trabsieiir a audiencia para o dra anterior, e riào 
para o dia seguinte ao santo, no que feriu directamente e não 
p a r d o u  o art. 1 9 9 . O  do i:itada Ilecieto ; acrescendo quc o unico 
q~esiko ieito ao Jiiry, u 11.51 v., fot muito brcve, sem cspeci- 
ficaçáo do delielo partiçi~Iar de Eerimcnto, p do publico dc iisn 
4 faca de,.ponta e assasçiwio premeditado, como cumpria. 

Portanto mandam balxar o Iirocesso iiii ,Tuisn de Direito de 
Gurmiirães, para de novo o inslaurar com audieucia e querela 
do Relegatlri do Procurador Kegio, segimdo tis termos I+ 
gaes. 

Lisboa, 1 1 de Agosto de 1537. = Baráo de Perufita F: Dr. 
CamelEo = F'clEez Caldetrn =- Frias = Cardoso = Osor io. 

LD do G 11.~900 Je 1837 ) 

3 0 s  autos civei.s viudos da Relação do Porto, nos quaes é re- 
corrente João &Iariiiel Eiitevcs, e iecorrido Antonio José 
Bispo, se o h ç o r d ã o  segw~ntc: 

Accoidarn os do Conselho, etc,, que concedem a reifsta ; por- 
y i n t o  tcndo srdo nomeados, a fl. 205 e seguiritcs, dois J u i ~ c s  
Arbitros para o conhecimento e julgainento d'esta causa, urn 
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56 probriw a ~ t e n r a .  tl. ff2, que desprezeu os e r n h p s  
ff !3t v., GoIrila a iliemI d%~rosir& .da Ord. Iiu. 3." tit, f &  " 
5 f Í o  

Purtante m u l J m  a drta seufeup a fl, 1 f 2, e tudo- o ~m-  
cesssah d'dh em diante, e mandam que os satos sejam re- 
rmktidos aa Jarm de Bkerto da respectiva comarca, para  da^ 
cumprimanto h rei 

E~sbm, T4 de Agosto de i $37. =& Camelle= B&es 
C&iie = Cadusr~ = Frias - Osorce= BMGu. dé P~rafila, 

[R-da,A~c dos T d?J iií 8 o f l  & & v ;  

WoS'!autos cre~is  5111dos tfir Re!a*o do Porto, nos qriacs nPio 
recorrentes lianue1 Coelho da Mutèa Trigo e oii- 

tros, segundo r~correiite h m r ~  Pereira da Sdva Soiousa 
Mcnezes, e recari-iflo Jogo Antonio CwIho, se ~ o k r i a  o 
Accordãu sgornte: 

Accnidani os do Conselho, etc., que tcrrdo si{Io dis~iosta Ee 
Decreto ae 16 de Vaio &e ff832, ~ r t .  2 tiln, que, Em.im alle- 
gações uracs. o Juiz de rresuma s qneslz6, fazendo um 
relatorio claro e stmples dos differentes factos alIegados pelo 
auctor em seu Iihello, e dos allcgddos pelo rku em sua contes- 
tação, comparando-os com as pro+as produzidas por uma e 
outra parte, e reduzirido-os a tima couch~são determinada, pro- 
ponha seguidammie tí d&wa e pmawmagjo do Jury o 
yu~silu ou yuepitos, begundo foreni os objectos, a fim de ficar 
8ecrdido o p t o  ofi paiitos de ket5 da prrratrra cunipetene~a 
du mesmo h r y ,  eonfarme o art. If 3.' fb referido Decreio, não 
se guardou esta 1e1 aes quesitos, 8. l 47 v.; p q w ,  ecdmdin- 
do-se o facto com o direito (que o Juiz deiia cstremar, assim 
c m o  sppartir cis dHmutes objert@s e parcetiasf, se sohosettcu 
todo ind~stinctamentr 8 absoluta deeisào e julgameato de  Jwy 
quandu a este tocrua ~6 pmuneiar -sobre os facto* contraver- 

t[lf$c ; P dept&, conhme os factos que decfarasse p~oradbs, 
zer cntso o Juiz de Dirrifo a de\]& appFicac;áo da lei, 
demnandi, ou absolvmde os rPos, segando dos factos prova?.los 
wnrluZPçc por direito seiem bu ri* eiirrszshes respmszmia 
dcs p~p#i.tcifi ~ U P  igollmente se prevmem c:ow a Bwidã septt- 
ra~ão. E nãe se guardou tamliem nos tpesrtos, a fl. i74, p o ~  
que nhi igualtneiite w @o ear9rcillou o facto d e  btmto, .e em 
vez de perguntar-se ao Jury se taes e ta& &€os emm pov+ 
dre, alfwiandwse pertimzmente o JUIE de suas pri+atrvas e Fn- 
separavas attribu~ties, veia rndecidomefike, pcb indlstiocto c 
absoliilo do qiiesilo 3.", a const~tiiir o lurj Juiz, não 56 de 
facto, ma? tamhem de direito, em manifesta violaçjo da lei. 

Drclararn portanto ndb n p o - c e m ,  t: mandani que os au- 
tos baixem a primeira instailcra, para que ahi, ante outro Juiz, 
se proceda a iinva decisão sq?nndo d lei. 

Liiboa, i& de Agasto dc 1837. =Frias= Dr. Camsllo = 
Veiles Caldeira = Cardoso = Osorio = R/wiin de Perufita. 

(K dosbuidn Sl,deB.li~ .%o%. 4%) 

&es uwtos eiwis ~indos do TrrbunaI Gammercidl, na? quaw C 
pnrnerro reçorrtriite Antoriict 3056 Pacbeco c sua mulher, 
segundo reeorrmie Francisco Cabral Teixeira de Moraes, e 
recarridas D. Barianna dn Siha K o t o  e ,sua iib, se 
proferiu o Aecordiaa segwnte: 

L4e-ccord~1 os do Conselho, de, que não tomam cmhwi- 
m a t o  do aee1ii.m iaterposto plrr Antanio $038 Pacbeço por 
ser interlncukwm a parte do A~:er>rdão ~ecorrsdq fl. 287, que 
Ike e rqeetmtw 
E emc~uanto 6 segunda parte $a m m u  bmr&o, pue sus- 

pendeu a A & q a d u  Fianci~ço Çabral 'feixeira de Mufam do 
m r m w  de advoga-ar, sem Iirnih@a de twp, cowedm Q re- 
mrsn de ~ewsta,  por dle iflgrpost, p r  se bai.es sffeadida e 
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,$&$.O da Qrd. liv. 3." tit. 20: que os Juizes recorridos deviam 
observar. 

Portanto mandam que os autos baixem ,i Relação de Lisboa, 
para ahi seda r  cumprimeiilu ti lei, quarito ao recorrente Fran- 
ciaro. Çabral Teixeira de Moraes; e safisferta esta parte, re- 
rne#am-se os ditos autos ao Tribunal do  Commercio da pri- 
meira instancia, para se Ibes dar  seguimento quanto ao recor- 
rente Antonio Jose Pacheco. 

L~sboa, 17 d e  Agosto de 183'7. =Dr. CamelEo= FefeIlea 
Calh'ra = F r m  = Osar io  =Barão de Perufita. Fui pre- 
scntc, Aguiar Ottolint. (R 40, aoc I ~ J  s T de J i,> n 0 n ss r! 

s E S S ~ O  È ~ I  93 DE .$CAISTO DF, i88T 

Nos autos civeis vindos do Tribunal Cominerc~al da segunda 
instancia, nos quaes é recorrente Jose Antonio Pereira Bae- 
tos, e recorrido Danid Sharpr, como administrador da massa 
bllida de João 4rigier, se proferiu o hcr:ordàc> seguiiite: 

Accordam os do Conselho, etc, que concedem a revista; 
porquanto, versando a questão sobre a reaIidade da venda, dle- 
ganda o auctor a sirntrlaçdo, sem que r~enliunia das partes rie- 
&se ter h m d o  anteriormente devia neceç~ariamcnte 
o Juiz da primeiia instartcia propor, como propoz, a ttiese con- 
çernente á effecfividade ou siníula@o da mesma lenda, con- 
formando-se com o disposto rios art. 1030." e 1103.* do Co- 
digo Commercinl. 

O Tribunal da seguiida restaucia, julga~kdo clue esta questão 
não devia ser decidida pelo Jurg, ~io lou  os ditos artigos, por- 
que o J u i z  de Direrio sórnerite podia decidir poi s i  s6 as ques- 
tões de direito, e não ac~trcllas que, como esta, dependessem 
da verificaçao do Qcto da sirnulaciio ou reahdade da  venda 

Fortirn tarnbem violados os art .  513." e 1227,O do Codigo 
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estar regislado n contrato, porque a lei em parte nenhuma 
exrge esta solernnidatle para o prnlior, inas sorriente pnra a hg- 
potheca; não podendo por pretexto algum, de qualquer analo- 
gia, deixar de julgar-se arbitraria a exigeucia de tal sole mo^- 
dade não expressa na lei 

Portanto declaram nu116 a decisào de direito do Accorddo, 
fi. 38, do Tribunal do Commercio da scg-undd instarleia, e man- 
dam que os autos se remettam á Rela@io de Lisboa, para d h i  
se dar cumpriniento h lei. 

Lrçboa, 23 de A~usko c i t ,  1837. = I)r. Camcllo=t=Frius = 
O~orin-Blrrão de Yerufitn. ,R d, l e c  do S T de J.l iv 2 b,4tjF) 

Nos autos civ& ssrindoç (ia Relação de  Lijboa, nos quaes são 
rerorrentes 11. f;erirades Rita do Rocha e seu marido Sc- 
bastigo Jose de Faria, e recoi'nda D. Gerti~udes Ri ta Fet raz 
da Gama, se profcriu o 12ccordão ~egiiiiite: 

Accordam os do Coriscllio, etc.. que, concedem a rel rsta; 
porquanto, a d~cisão d o  Accnrddo fl. 255 hiiidada no des- 
empate do Juiz hguiar, que não tem ckto nos autos, i-iol.ado 
assrm o art. 239 O $ 2." do Decreto n." 2& de 16 de Maiu de 
i 832. 

Portanto declaram nulla a decisào de direito do dito Accor- 
dàn, e baixem as autos h R d a ~ ã o  do  Porte, para abi se dar 
exwiição á lei 

Lisboa, 6 dc Outiibro de 183'7. =Dr. GameElo=VeIlez Cd- 
deira===Fn'as= Osorio=-BnrGo de Perafilri. 

(R ~ F S A L E  ~ O S T  & J  r i u ? o n  $ 7 ~ )  

Comrnercial, emquanto fie negou ao credor pignoratiun, c% 
posse do penhor, o privilegio e preferencia, em rasão de  nâo 



3 0 s  autoa civcts vindos da Rehçào &I Avres, nos quaes é 
remmente Fraaeiseo Manuel da Camara, e recorrida D. Ja- 
otita Ondida da Camura, se proferiu o Aecnrdào seguinte: 

Accordam os do Cunqelho, etc., que, Mer~ndo ao reqiren- 
me~ito Feiiu pelo advogado do ~ecorrente na allqaflo oral, 
pedirid~ termo para provar o legitimo ~mpedimento para a 
apresentação do recurso, na forma do art. 333.' da Kova Re- 
forma Judicraria; concedem o termo de quatro mezes. conta- 
dos da publicação doiiccordâo citado, 6 partc, e sem suspen- 
são da execução, vista a sua natureza. 

L~sboa,  6 de Outubro de, 1837.=Cnrdoso=Dr I ~ ~ m e l l o =  
fillez Caldeira=Fricis=Osn~.io=Barüo dc Perafilli 

iR h a  Aci do3 T de J TIV 9 0 R  i 8  j 

Tios autes m i m e s  vindos da Relação do Porto, nos ytraes 4 re- 
corrente l e r n a d o  Jose Drw, e ecosrido o Minmterio Pw 
blico, se proferiu o Accordão seguinte: 

Rccordam os + Cowelbo, e&., que no presente processo, 
instaurado iio Juizo de nircito dc Villa Nova de k'arnalicjo, 
em que Bet-nado Josk.3has 6 *tesade dos erirnes vadro, 
ladrão o raltcador, produ~inidwse ~ L S  p~rte  do lirrrsterro Pu- 
blico a inquir-o fl. 44, cujas teslemunhas locam irrqueridas 
na \ilJa de Guirnarâes, sem citação do reu, h* yreteriçãu de 
uma bolemnidade substancial estabelecida como tal na Ord. 
Ir ir .  3." tit i.'$% f 3." e f4.": igualmente se preteriram as so- 
lemnidadcs substancraes estabelecidas no art. 208." e outros 
d o  Beereto n." 24 de 16 de Maio de 1832, em cjuanto, de- 

p 4  &. oBmeciao a Ibellu e a p e s ~ n t a d a  a contestagân, % 

ajuntou ao processo a cril~la de sumrnariu amenso, ratifizads 
já depgis &t mesma e o n f e s J ~ o , . e  p e b  cuip appema, que aãn 
fez parte do l~beik~, e de que o I-eu se d o  defeadm na saa 
cobltestafgu, foi o mesmo rei1 pcrguntado na audic~icia geral, 
como se I& das perguntas a fl 57; e por essa c~ilyia foi per- 
guntado o Jury e se formau o qwAto &.O, fl. 57 i.. 

Declaram portanto nullo o processado desde a ratificação 
das pionunçins, e ma~idarn qtie os autos sejam reniettidos ao 
Juirci de Direito da comarca de Rarcellos. para ahi serem noia- 
mente processa&. 

Lisboa, 13 de Outubro de 1837. = T7eTF11ez Caldezra=Dr. 
~ u m d l o = C a r d w = F ~ = O $ o r ~ e = B ~ &  & l*erafdta. 
Fui preserde, R m s .  [D $013 D *308del83Í  ) 

Amrdam os d*> Co~onceiho, etc., que em virtudá da wgia 
Portaria, a 0. 840, conhecendo do contlich de jurrschc@o sus- 
citado pekm Juizes da R e l a ç a  dos Açores, que assi,par;rm o 
Accorclâo, a 8.232, com. o Juiz Presdenb iatenoo da mesma 
Bela@a, ~ o b m  a diftnbtl~çào do Iwocesso crime junto, qw 
declaram irrrguhr e mandaram d o m r ;  wvih o Afndaate 
do G t i m e k i n  Prwrnador M a l  da Cor&, jslprn illcgal o 
refendo Awordh, .pois giie 6 da mmyeb3ncia erdusiua dos 
P m c h t e s  das JRekm a & s l t n h i @ ~ ,  sob sita r e s ~ ~ r c i r m h t i  
dotle, pdu a&. 9-35." $6 I." e 2." e a* 2BZa do D e m h  de 
i 6  de Hrie dai-%, que estava eni vlgar e se observava n'a- 
gudh RelwW, coma consta da w r t r h a  1. %a. 

E corisequcntementc niandam, que n'esta conforrndde se 
c r r m p  i, distrihiii@o ki ta  @o dredrto Juiz hesk3etPt.e in- 
Wreo da Reh@o, e se remette a d&rr ao Ajuda* do Con- 
sellieiro Procurador Geral da Corba, para Ibc dar o destiao 
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ordenadapelo art. 3 5 0 . O  da segunda parte da Reforniaçao da 
Ju~t i fa  &e 13 de Janeiro ultimo. 

Lisboa, 16 de Outubro de 1831.==Bardo de Perafira t= 
Dr. Castcllo= TTel[ez C'aldeira= Cardoso = Frias. 

[R doâlice d o s  T der I]? 2.1  37 ] 

Nos autos crzrnes viridos da Relação do Porto, nos quaw 6 
recorrclite 3osb Ribeiro, e recorrido o Ministeiio Publico, se 
profcriu o Iccoriláo segiirole: 

Aerartlarn os do Coiirelho, ~ t c  , que  tratando-se de urn crimc 
gi'are, corno t! o de Iiomiçidiu toliiniario, a qutt prlr Iri 15 im- 
posta d pena raplíal, e em que o rku recorrcrlle foi cff'ectiba- 
mente eondernriado pela sentença, fl. 5-2 v ,  confirmadn pelo 
Acrnrdão reccirrida de, 0. 46 v.; e ~ ã o  podendo ser prt~ado da 
defeza que a todos B natural e que nem mesmo se p6de vab- 
damente renunciar, porque o Bomem no ertado social nao vite 
só para si, mas tambem para o Estado: 

Declaram nullo u processo da accusaçdo ou rattficação da 
pronuncia, fl. 19 em diante, por I'alta de contestação do rPu 
reccirrcnte, vtstn, corno se mostra a a. 24, ereripto um termo 
que se dlz da eriirega da accusacào ao rhi. o qual, ser1110 ronio 
Ilie &, tdo prejudicial, ndo se mostrando por elIe assi:mado e 
por duas butemunbau presc-rieiaes, iiâu púdr contra alle ter va- 
lidade, segundo a expressa disgosrcáo d o  art. 281." da Refnrrna 
Juiliciaria de 16 de Maio de 1832; muito mais quando nem ao 
menos se lhe rpomcou ad\ogado que verbalmente o defendesse 
na audiencia de sentença para n8o ir, como foi, dhsolutamente 
indefeso. 

Mandam portanto qiie o processo l ~ a i x e  ao Jriizn deUireito 
da comarca de ilmamote, para qiiti ahi  se r n ~ i a u r e  e se de 
execuçlo B lei. 

Xdshoa, 83 de Outubro de 1837.=I;rios=Dr. Ihiiee[[o= 
Velie: &,?deira = Cardosii-. &orio= Barao de Perafita. 

(R dnçli:c d o s  T deJ 1 t ~  4 "ti $I  r ] 

Nos autos civeis vindos da Rela~do do Porto, rias quaes k re- 
corrente Francisco Antonio iiasto Pinho, e recorrido Jos.4 
de Sousa Pmto, se profereria o hecordão seguinte: 

;Iceai-darn iis du Con~ellio, etc., qiie a ReIacgo do Porto no 
Accordão a 11. 113, coiifirtnaiido a sciitcrii;a appeilatla, fl. 100, 
e coin ella julgiantlo provado o Iibcllo, U. 3, em qiie Josb de 
Sausa Pinto. danidnda os pi.qiiizos d~diizidus n d  çonh (appen- 
so li), que faz parte do lihelli), que hberam principio em Julho 
de 1SB8: e condemoando n'elles o rkii Francisco hbonin Basto 
rle Pinho, pelo iinico hrndamento do seu depoirnertto (appen- 
so A). depoimento dado oa devassa princrpiada em Setembro 
de 1828 (appenso Bj, deixou de se conformar com a literal 
disposir~o da Ord. I i i  ti ' tit. 51.O, e mesmo do art. 8." do De- 
creto de 25 de Abril de i835 em que a sentença confirmdda 
se Fundou, c de todas as leis quc regulam as indemrilsaçõcis. 
Todas estas, para clarern dir~!iaci 6s ~~idernnisacões, suppnem da 
parte dos dttnraridados uiii facto ilkreita, e a Ord. Iiv. 0." trt. 54.' 
dá sd acçáü contra o que jurar, cluitiicio o seu juraniento se 
proilc falso. O jurameiltu do I&II  t io  tiyyenso A, 1150 sii se riao 
prmou riem articuluii ser falso, nias arites o outoi; e cnm rt-  
do, sc v~ngloria dos rac.tris qiie fizeram objecto do depormentci; 
e Lcto illiçlto nenhum ha no mesmo depoimento, que sc niío 
mostra ser cont~ario a +crdade. 

Portanto declaram nulla a decisão de direito do i1cca~dSi0 
R. 113, e baixe o processo 8 Eelaçào deLisboa, a fim de se dar 
esecu@o l lei. 

Lislioa, 3 de No4embro dc 1 Y37. ==Vtllea Calde?ra= Dr. 
Camelio =Frias = Cardoso = Osorio = Baráa de PeraFta. 



i3Rl 3 DF: NO\'l?aMBRO DE i857 

Nos eutos cicezs iindos da Relação do Porto, nos quaes e rc- 
corrente n. Joanna Izabel Fartiinata Crk ,  e recorrido Ali- 
tonio Coelho de Rfeirelles Quintella, se proleriu o Accordào 
seguinte: 

A(cardm os do C o n s ~ l h ,  etc., que a Kelafão do P m o ,  no 
Accordão recwsrido, 89, cnnfirmando a senten~a âppeflada 
a 0. 63. que julg~)u c;iri-cer s duatord recorrente D Joanna 
Ezabet Fortunata Cri5 de agàu  para pedir a annutlação da es- 
cripuca fl. 59, dersoo de se conformar com a literal disposi- 
çáo da. O&. h. &."trt 16."; porquanto, smdu o o b p c b  d'essa 
escilptura, como mostm a sua sirn@cs leiitw~it, B passar nu dar 
a anctora D. Joanna Embcl Fortunata Crb ao rku recoirente 
Anbnro Cmiho Meiretfes ChrinieIIa uma prte da hcr;~nfa so- 
bre que a mesma auctopa contend~rt trim .loáo Soares de Dlou~a, 
pendendo ldigio, tal alheaçâo é nenhuma e de neiilium v~gm, 
segundo o $ 3." d'aquekla Ordenafio. 

Dcclaram pe~ta&a nnlla a di.~osiç80 de direito do Accor- 
dãs recomdo a fl. 89, e frarxein os autos h Belaçãa de Lisboa, 
a h de SA dar ere-ão a lei* 

ksboa, 3 de Nwembra de = VdIm Cotdeira=Dr. 
Camells = Fn'as = Ca~dosu=Osoriu =Bar& de P e e t a  

( ~ l Ù 0 ~ 4 t C ' d B s  'I deRIivP*O 5 3 ~ )  

fios autos mt&s vindas da Eeltiflo do~Purta, nos quaes 15 re- 
co~reatct Cwtudu, Correja da R o e h ,  e recorridas Joãa %ar- 
ques dos Santos e outros, se proferiu o Acco~dão segmte: 

Aciceordarn 08 do Cdnaelbo, &c., *e, attendendu a que o 
art, 5." clo Decrelu de 30 de Jultio de f 832 determina que os 

~9,urrikratns e apl.edamntos ga-aes ou parmaes que se achassem 
feites no reino, a rcsptto dos hzimw, &&sem sem algnm 
&til qumte ãu futuro, desde que os Prrastes c L'~~~epko~.its 
fossem despedidos em cada lacd~dade, por isci a epocha da ex- 
tíneçso dos d~zimos anfepiomtentc ai~~rtrlados nao & a publi- 
caçstr do d i l ~ ~  fier-to, inw a ddcspeditla dos di~crs Pricxtes e 
Precgtom. 

Attwdendo i* q u e  o AFLU~&O T P C O ~ F ~ ~ U  Rekaeo &i Porto, 
a A 52, julgou que ~s ddiz~mos em questão; anteriarmente ar- 
rendatios, ficaram extinctos deda a public~ãa do dch he- 
ereto, c n8o desde a d~pr< i& dm Pweeptores, r pnt. isso nb- 
sol-teu os recorridos da reoda de f &%.i? cnr cujo nnrio coidessam 
os ~~~<t r t l ld06  IIP ilrt 5 . O  da coriti,ariedade, &. 17, haver &diada 
Prcceptnrm mCelIiedores, e os lurãdo~julgwam pro5ada s re- 
cepçào dos diaimuu d'acludie aono, ulolou o drtw Scm~lBer a 
literal drsp~irãnda art li." cio lkcreto de30 &f d b o  de 18~32. 

Pilrtanto conevdem a retrsta, declaram nulla a decisão de 
direrCci do clrle i\ccoidãn, e nwaddm que os rriius b;uxcm á R e  
l a ç a  d e  Lisbua, para ahr se chr cumprimenta fei. 

L~sbaa, 6 de Pilwernbrct da 1837. =&r. Camello-PeUeã 
Cairkrra = Frins = Cardoscr= Barào dc P8rafit~. 

IR do3Acc deS T d e d  11% %"ti.%-I, d e 6  n *5de1@&! 

Nos auios eiceis vindos da Kckqàu de; Lidioa, nos q e ~  6 re- 
cwrrnte D. Antoaio Chumee- e r ~ m &  Iln. &ria do 
Gamo d~ i l l eudo~~a  VIM, sr, prof i r~t~ o Aceardão segmte: 

AccsEdem os do Consekho, et., que ea~darn a reviste: 
i,", porque sc3 preies~u uma salernnidade &tanele1 de po- 
cesso, qual a qw se ypescrcie na $i 22 da ent. %P do De- 
creto de 26 de Maio dc 4832, II& t e d o  pwh iias autos o 
visto um (h Juizes quo aaigit~u u Aecoà-dh ~~niTi~a ,rnui to  
mais seudu voto d'essc h& que SE fer ~ : i r I E n b :  



2.", porque se olfcodeu a Ord. lir. 3." tit. 75."pr., emquanto 
a decisão do Aceodrio está em contradiujao coni o ciiie expres- 
samente se decidiu e julgou no Accordão, Ir. 618, a saber:- 
gue 0 meio de embargos, oypostos & sentença, fl. 59. se achava 
abiindonado e não pendcntc, qi~ando o provimento na revista 
dec;larava pendente esse meio, e n'esrc sentido foi concebido o 
provimento, perimindo portanto o Accordão recorrido iini di- 
reito que fora resalvado no dito prouimento; nem era pos- 
siyel dezconhecer-se o facto patente dos autos (a pendencia dos 
embargos, D. %15), os quaes não se podeni dizer inadmissrveis 
coma apresentados fbra dos seis dias da penhora; não s6 por- 
que nem o rku foi citado para a execução, segiindo exige a 
Ord. liv. 3." tit. 86." $ i&.", nem sua mulhcr, scguodo a Ictra 
do S L2'i.", na0 podendo esta csscncial solernnidade ser sup- 
prida com a citaç5o do curddor nomcado na primeira instancia, 
que havra terminado com a sentença; mas ainda porque, tendo 
s ~ d o  oíl'erec~dos (rira dos seis dias, casos lia em que, segiindo 
a mesma Iei, sZio adinissrveis, sendo uin d'elles yuancio o eiii- 

bargado, seiido pelo Juiz adiniltidos o5 embargos Fbra d'aquslle 
termo, náo fez ot]posiSão ao seu receSirnento;-e k o que Se ve- 
rifica na bypothese dos autos; porque o despacho, fl. 230 do 
appenso, inandou remtter os embargos para o Juizo d'onde 
emanou a arta ,  para ahi se tomar conhecimento d'elles e da 
deelinatona, tendo-se jd protestado pela ~ncornpetencia do Juizo 
no fim dos mesmos embargos, e nào sc interpondo rccurso 
nIgum d'este defvnmento, antes requrrcndo o reu, a 0. 186, 
que o iostrurncnto dos cmbargos se juntassc aos autos da caita, 
para seguzr os termos, que dizia serem os de continu~r-se vista 
ao rnesnio rkii Itara os addicionar, e dedarar citada a autora re- 
corrida para $er correr vi: ditos termos com a pena de revelia; c 
efiectuaudu-se a citacào, a fi. 126 v,, em 1Gde Outubro de 1831, 
não foi ta~nbern este despacho impugnado, não podendo dizer- 
se que a acçáo rescisoria postcnor (quc nao foi impiignada c.om 
a excepção da pendcncia dos embargos qiie cnmpctra A,recor- 
rida) podia extinguir o inesnio rneio de que se nào desistira, 
corno reconheceu o hcordão 11. 6iS. 

AuiluElarn piirt;into o ilccordão recorrido, e sejam renietii- 
dos os autos Rolacão do Porto, para se cumprir a lei, 

$43. 
t i sba,  ~019ernhi.o de f 837. = Cardoso = Di-. c w u o  

=VeJJ~x C&$&-a= Frion* = Hariia de Peraktn. 
{X d u a . 4 ~ ~  d a s  TdeJ  tiv 4*11nG! 

No5 autos cioeis ~rndris da Rela~áo dos iipores, nos quaes 6 
recorrente Jose Fraocisço L<~iiro e sua muliier, e recorridos 
D. Cathariori. Mana de Jeszis e seri sobrinho Srlvestre An- 
lonio Goo~alres, sc proferiu o Accord;o sgujnte: 

ilcrordam os do Con%:Zho, ?!c., quc sendo o Accordgo reror- 
rido ocsigoado por dors Jiirzes, coiicedem a reviqia, derlaraot 
ridh a dscisào de dircitrt do &to Accordáo, 8. i58, e man- 
dam ~ U P  os autos Laisem h Relaçâc: de Lishi~a, pai.ase dwtrm- 
prtwento A lei. 

Lisboa, I? de Norernbro de 1837. = Dr. Carneifr~ =- Car- 
doso= Frias (Vci~ei por tcda a riullidadc do procpsço)= 
Osorio=Barào rle Prrc?fiiu [Vencido, yoiq rpe julguer nul- 
[idade de todo o procesw!. p, i ioi~cn d o s   de^ C %jl; 

Nos ~ u t o s  ciaeis 1 inrlos íla RelaC20 de Lisboa, nos qiiacs C rc- 
corrcote a Cornrnissãíi Adriiinistratira da Santa Casa da I&- 
qericordia e Wo~pital Real de 5 Jtrs6 d'esto c.iriade, e iecor- 
rido Jose Fran[:isco Botelhn da Foiiseca Pagariino, se pro- 
feriu o Accordào seguinte: 

Iccordam os do Conselho, etc., que concedem a preteod~da 
Yevisla; porqi~antci, sendo certo, sem alguma hesiiaçdo, 'que a 
Santa Casa da Jirsericordia e o Nospitai Xesl de S. Jose d'ata  

iOL I i% 



cidade gosam de privilegie da Fazeda Real, hoje Nac~onal,.foi 
offendrda a Lei de %2 de Dezembro de T 76-1, $ 3 k 0 ,  quemanda 
que- em todos 05 mreodameníos da Fazenda Real e Xacional 
sc declare ii expressa reiiuricid de todos os casos vrdinurius e 
e~lr~ordinarios, snlitos P I T I S I I ~ ~ ~ O S ,  cogitadus e n8u cogitados, 
não pdendo jamais ~Htgar-se, para se acautelareni, 05 subter- 
fugior e preteatos çnm que os reiidelrns da Faxerida Real e 
Nacional procuram subtrahir-se aos pagamentos estipulados ; e 
n'esta conformidade foi ferto o contrato da lezirra dos arciaes, 
e se obriprru o recorrido, remo sc 56 ;1 B.: arrc.~~~wido, e COB- 

&ando pelo3 autos, quc o caso da rnvas5o dos rebeldes não era 
rnsolito, e não cogitado ~m 31) de Agcisto de iW9, em que 
fbra ferto B contratcl, pois qiie os rebeldes já se achavam oc- 
cupando quasi todo o reirto proximos Iis linhas de Lisboa; 
e como o r tmrr~do  assim b e  obrigoii, reuiiricia~do a todos os 
referidos casos, deve cumprir invida~,elmei~te o seu contrato. 

Portanto mandam baixar o processo á Relaçáo do Porto, para 
exercer o seu 06cio 

Lisboa, 11 de Novembro de 1837 .1  Barno de P e r a $ t e  
Dr. Ca~nelloi= VeVea Caldetra= Cardoso = Frias=Osario. 

(R dos-4m d o s  T d e J  liv f vfi 88 1 

Nos autos eii iek ~iridiis da RehHo do Porto, nos qiiaec é te- 
corrente Antonio José Bebello Lobo, r rpcorrida Joaquina 
Thrreza da Caatd, auctorlsada por .seu marido, e outros, se 
proferiu o ilccordào segur~ite: 

Accordam OS do Conselho, eic., que, attendcndo õ que no 
Aceordâo, fl 4G v., se não tomou conhecimento da appelloçào 
interposto a f l .  36 v. d'estes autos, pelo funrlamento de riáo 
ter sido apresmtada em tempo, quaiido dos mesmos, e pelo 
t e m o  fl. 36 v., se inostn que a mesma appellaçso fot inter- 
posta no dia 28 h me6 de Kovernbro de 1836, e apresentada 

na RclapZro no dia de Janeiro do corrente anno, e-o se 
v& (ia cota margrnal do Guarda Mór. a 1. i ; 6 eridcnte p e . a  
rekndd appelltiçao foi apresentada dcniro do espaço de, doi8 
mezes, que o art. i@.' do Decreto de 16 de Maio de $839, 
concede aos appellantes, para dpresentarem i iv  aiitos na supe  
1101 instancia. 

Declaram portarito nullo o dccordào recorrido, porqueri'elle 
sc infringiu, não 86 o citadii artigu do Decreto de $6 de Maio, 
m..r; R h?g~sldçàci nnteiior; e mandam que este processo seja 
rrnicltidri ti Relaç~o de I-rsboa, para ah se dai cumprimento 6 lei. 

Lisbcia, 2(c cle Noíeri~bro di' IR37 = Oscri4rr-Br. C,~'ilincllo 
= Yell~2 Caldeira = Frias =Cnrdoso==Rarão (ZP Y~raFta. 

No3 autcis cizreis vindos da Relação dos Açores, nos quaes re- 
cor~eote o Brigadeiro Vital de Betencwrt de Vaseoncetlcis 
e Lemos, e recorrida Jose de Borba Fapndes, se proferiu 
o Aceordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que dcicnda, segundo o 
arl. 129." d o  1)ecrclo rle i 6  rle Maio de 1832, a Iiqu~bapso 
das liernfeiforias ser resohitla MIO 3ury OU por m'bitradorcs, 
F tendo as partei i:onvericionado, a EE t3, que a dita l igu ida~~o 
fosse feita por arbitradoree, nullamente se procedeu emqiiariio 
se submetterani ao Juiy questues qiie, segundo a corivt..i~~&o, 
deviam ser decididas por oiitro meio; vinilo os fiirados a jal- 
gar em parte e em pdrte os arbitradores, de q.ue reairfi.oii JUI- 
gareni @te5 corrlra o que aquelles tidim j u ~ t d o ,  yiiandn? como 
fica expostD, de\ia ser tudo decid-ido pelosarbriradows, na fórma 
da ar.rnrdri fl 12. 

Anniillai;~ portaalo o processado, e ~i iandarn que os aiil.oe 
baixem ao Jiiizo de Drrclto do Fayal, para se instaurar o pro- 
m o  1eg:ilme.nte. 



165 
I,isboa, 28 de Xovembro de 1837 =P., Lrztúo==Cnrduso - - Vellez Caldeéra =Bar60 da Perufita= L)r Cnme7lo (Ven- 

ci$o)=Frias (Votei qbe se guardasse a convenção fl. 43j= 
Osorio (Votei que se guardasse a c ~ ~ t i l i ~ ~ d o j  

:R dimr Btc  dOS T de J Liv 3 o R . 5 9 ~  ) 

Nos lutos czvcis vrndos da Relzçao do Porto, nos quaes re- 
correrite L). Augusta Pmtu cle Sousa, e recorridas o triseoade 
de Bakenião e sua m2e. se prcferru o ilccordão seguinte: 

Acci~rdam os d o  I:onsc!ho, etc , que coneeden~ a prcteiidida 
re~';sto, porquanto foi olILod& a eupiessn d ~ s ~ o s i ç ~ o  doitrt. 5 . O  
do LIPCI~IO de i 9  de Maio dc 1833, l u e  nfio adniittt! ~ n t c r -  
prCldc>o em G ~ O ~ P R I H I ,  e que rl(?gd a ncçd~ i  reccisoiia fóra dos 
quatro casos expressos, e nenhum d'elles 6 qae fez ohjrcto 
d'estes autos. 

Pur ISSO jolgarn nrillu o Accordào de que se recorre, e rnan- 
dain b a ~ s a r  u pr ocesso 3 Relacao de Lisboa, para execução da lei. 

Ltsliaa, Z'c de Novembro de 1537 = Bnrno de Pera/?ta= 
Fri(~s= Curdoso== Osorio= Vellcz Caldeira. 

[R doslee 1 l0S  T de: I ~ T . ~ Q U  50 1 

Xos autos &eis vindes da Re!a<ào de Liskoa, nos qiiaes é tiri- 

m e r o  recorrerite o fifarquez de Lnur!cal, e segrindu recor- 
rente o 3farquez de Saldanha: se proferru o Acçnrdão se- 
guinte: 

bccortlam os do Coiiselbo, c.tc , que, suppor(o iis aiitris d'este 
processo, at6 (1.37, seja111 de  jurlsdlcgào ioluntaria, comtado 

os autos subsequentes, d e d e  fl .  38, de ~urisdicc&o conten- 
c~osa; e ndo podem iex ~alidacle wrn coiiciliaiao, na fiirma do 
Drcrcto n." 28 de 16 rle Maro de 1832, art. 7." 

E rorno n nzo h o u ~ . ~ ,  concedem a re*istn, dcclatam iiiiIIo 
rodo O procils~o de ii em diante, e mandam guc os autm 
baihem ao Surzo rlc 1Pirc:to da sexta iara, pra  abi se repa- 
rar a rereridit niillidnde e .<e srpuirprn os termos ulteriares. 

Lishoa. ' Z I  íle h u v ~ n i h i . ~  de 1831.= Dr. Camello=Ièl- 
lez IhIclldt-ira = l;nrd(i.co= I)sorii~ (Votei ndo ser necesssria a 
eonriliaydo)= Burüo de Perufila 

GLXIII 

Nos aiitw ~il ieis  ~intltis da Relafho do @i.I.(i, rios qnass são re- 
corwnkos Blaiiucl Jos:! da Crista e outrrir, e.rwtcilrr>do Cus- 
tudio Lorrc,a da Rocha, se prohriu o PLci:rrnl;lu aegiiiri&e;.. 

Accordam o5 do Cousellio. etc.. que estando os Juizes de 
Paz rshbelr~,i,idi~s aia todo O ri.irio, iirsde Sarieiro de 1635, como 
constii officitilmarit~, P tendo o prrsrnte processo corndo desde 
26 de Janeiro (30 m o m o  a m o  d~ 1335, cluando, a 8. 68 i.., 
se assrgnou n Frinxira iiilat;ao, sem se ter intentado n concrlia- 
ção, preteriu-se uma solemnidade substancidl, contra o art 40." 
do Decreto de I í5 de Maio de 1832; nulliddde que riao pbde 
ser suppnda pela concilidçdo requerida a B. 235, e eni que as 
partes se ndo conciliarem (certidõo fl 135 I.), poripe isto foi 
sb no fim de Setembro, depois da primeira scntrnça, fl. 109, 
da  seguiida sobrr enil~argns, fl 131, dz 5 de Setcmliro, e niesiuo 
dcpois dc já iutcrpo+ia a dpliell~fdo. 

1)eclaram portantu iiullo irido o processado, e baixem os au- 
tas ao JUIZO Direito da  comora de Irou~dla ,  para ser o pro- 
cesso noiamerite i~istri~ido e srguir coiifortue a lei. 

Lisboa. 27 de Soifemhro de 1837.a Vellea Caldeira= 
Dr. Gamclio=Fr;~.cas=Cardoso= Osorio=Barüo de P~rafila. 

(R aos Acc do& T d e J  ~ I Y . P . ~ R  60r ) 



N ã g  autos crimes vindos da Relacão dos Açores, nos qiiaeu 6 re- 
cokrente o Hiriisteno Publico, e reeorrrdos Fraociscu Pa- 
checo Batelho, Sebastiao de Sousa Calouro e outios, se pro- 
firiti o Amo rdão seguia te : 

Aecordam os do Conselho, etc., que, tra [ando-se d p  um enme 
publico, qual o de ferimentos graíes na cabeça, que descobri- 
ram o craoeo, e differentes contrisòps sangiiinolentas iia cabeça, 
na barba e nos lahros, com li-itctura de rrrn derite, a José Bf- 
fonso Botelho, Juir de Direito da corndrca dd ~rl la  da Ribeira 
Grande, nos A~ores, e depois d'este ter dado a ~ o z  de prisão 
aos aggressores ; e sendo, pela expressa disposigão do Decreto 
dc 16 de Maro de i 532, art. 197." c 202 ", esseneiai a Fcper- 
gunta das testemunhas da culpa em audiencra dos Jurados, nào 
podia o Delegado do Yrorurador Kegio val~darnente renunciar 
á repcrgunta da testemunha pr~~enc ia l  4ntonia Garcia, qiie 
fira citada, a fI. 60, com as mais, cnittentarido-?e sh ehm a im- 
posig%o da multa por sua Talta, v com a leitura do seii depoi- 
mento eacnpto no summarIo, 011idando a provnlencia ja dddd 
nas Ordenaqfies do reino, e conservada bem expressaiaenw 
no alt. 90 " $ S." do rekrido Decreto, quando a suã reper- 
gunta, perante o Jury,  em piiblica audiericla, e as observac~es 
d'este, podiam esseneialtaenIe influir no seu juizo e delrbera- 
çâo, para  declara^ haver logw a aecusaçáo, 

Portanto, não se havendo cumpndo com a ler em requi~t( ,  
táo essencial, drclaram d I o  o act0 de uiidre~cia da rahficaçãn 
de es 17.64 e segtiinte~, e mandam que os autos bai- 
xem 20 JUIZO de Direito dd cmarea de Poiita Delgdd, para se 
der cumymrneMo It lei, 

Liqboa, $7 de Novernbm de 1%7.=.FrBns=Dr. Gamella 
= Yellez Calrkeira (Vencido) = Crircloso =Bar60 de &-+a- 

[D do (; n 05 de IK38 I 

Nos autos civns viiidns da Rehçãa dc Li~hoa, nos quacs 15 
recorrerite João hntouio de Paria, e recorrido Jodo Igreja 
aespanliol, se proleriii o Aceorctão segiiinte. 

Accordam os do Conselho, etr, , que, competindo á Fazenda 
~acioual  h y p o t h a  hgd nas casas m questão, que foram de 
João Egoacio da Silva e sua mulher, devedores h Fazenda Ma- 
eronal pelas dividas procedidas de dizima da Chanceklarta, con- 
stantes dos autos, e tendo-ee, alcm d'isso, fcito penhora no dito 
predio, 11, com este onus passou o mesnio predio pdra o re- 
corrido, ria ['rirma das Ordenqòes da Fazeda, eag. l56.", e da 
Ord. Iiv. 2," tit. 12." $ 5." noào abslaate t&-le arreniit2ad0, e 
sbamado por edediiae~ os efedores; psqaante, o dito privilegio 
da Fazenda Nawmal, sedo fuodado wi caus* publica, usa se 
julga derogado sem que expressammke assam so dedare. Por 
ISO, cem a O F ~ .  In. 4." &t. 6." em G+B~WU &S seus paragrw 
phos <It~o.go a Ord, Irv, 2." tit. 52." $ !i,", C! A r o  que aquella 
Ord. li** 'L0- tit. 6." ngo 6 apphca~el as dividw fismes. Tam- 
bem não obsta a prrscr.rpçao de ciiico annus, rsi.abclccrda rkn 
Regimento, da ChaiieeClaria de 16 de Jaw$ao & 15M, tik. 7 * 
$ a.", porque a aq50 foi inbetada: e proseguida dm- 
tro do quwriiitririro, e por sorisequencra i~qmompida a pres- 
cripc~o (Oid, IIV .'c O tit 7 ' 3 . O  $, 1 O ) ,  riias tambem porque o 
recorrido estava eni n d  f ~ ;  porquanto, eni seas embargos, fl. 
51  v., co&ssa, que suuhe que pie810 wL;t?a hypothecab f i  
Fazenda Nacional, e tendo meios para d e r  que a o ~ r d ;  da 
Farenh pão estava eut~ucta,visto qile a a e c q à o  corria ri  esta 
corte, ou os não empregou ou, empregando-os, dissimulou a 
sua con~icçào. Em eujos termos o Accordâo da Relaçao de LI* 
boa. fl. 80, vrolou a literai dispos1~30 da citada Ora. lrv.2." 
t 11. i2,. $ i: 

Portanto concedem a re~ista, declaram nulla a decisão de 
direito do niencionado Accordãn, e mandam que OS autos bai- 
sem á Relação do Porto, para íihr se dar cumpriiriento 5 Ici. 
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Lisboa, i de Dezembro de f 837.= Dr. Camello = Vclkz 

Culdeiru= Cardoso = Osorio =Bareu Se YeraJita. 
(RdosAccdnS TdeJ Iir4't i  6 1 r - D  boG oU'i$e1833.; 

Na3 autos ci& vindos da Rsiaçao dos Awres, nos quaes C: re- 
corrente Antonio Luis Pereira, e recorridu oMi~rnisterIo Pu- 
blico, se proferiu o Accorddo segiiinte: 

Accordam os do Conselho, ctc., que tendo o Dccreto n.O 24 
dei 6 de Xaio cie Z 832, art. 84.', derogado a Ord. Iiv. 3." tit %.O, 

admittindo a prova de iestemn~ihas em qualpuer quantia ou 
cousa que se peça; e sendo a prcscntc causa posb e111 jurzo em 
I t  de Fevererro de i836, muito posteriormente ao dito De- 
creto, apesar de que o contra10 de maior quantia fosse a n t e  
rior, p Accardso recorrido da K~laçdo dos Aqores, fl. 26, jul- 
gando ~nadmissivel n 'es t~ processo a prova de testemunhas e 
a intervençao de Jurados, violou a literal disposição do referido 
art. 84." 

Portanto concedem a rerists, julgam nulh a deeisdo de di- 
reito do mehcionado ~ccurdão,  fl. 26, e mandam que os autos 
baixem á Rrla~âo de Lisboa, para aki se dar cumprimerrto á 
lei. 

Lisboa, 9 de Be7embro de 1837. =Dr. Camello (Venctdoj 
=Vellee Caldeira =Frias= Cardoso = Osorio = Bar& de 
Ferafita. Fui presente, Ramas. 

CLXVII 

Nos auios ciziez's viados da Belacão do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente losb rle Agorreta Pereira de Miliranda, e recorrrdo 
Manuel Pereira Pimenta de Castro, se proferiu o Aceordão 
seguinte: 

Acrordarn os do Coriselho, ~tc. ,  qiie o Acciirdão recorrido da 
Beldçdo do Porto, a R. 76, refor~riandu u senteuya appellada 
quc, com desprezo dos embargo$, 11. 6 i., batia mandada sub- 
sistir o seyueslro de fl. 3, íez uma falsa applicacáo dc dlreito, 
poriiiir na casn em que~tso nUu sc trdta de arrcsto, nos fer- 
mos da Ord Iiv. 3." fit. 31.', mas sim de uma proiidencia que 
o Juiz pudia e devia dar na forma da Ord. h. 4.* tit. 95.' $2." 

Srntlo assim n Accardão, 0.76, fundado pm falsa caiisa roii- 
sisteiife eiri ùirehu, julgsiii portanto nuIla a dee~sao de d~rcito 
do mesmo Accordáo, ronceilem a re~isfa e mandam qiie os autos 
baixem ií Relação de Lisboa, a fim de se dar exeaiçáo a lei. 

Lisboa, 11 dc Dczembro de 1837.= V C ~ ~ E Z .  Caldeira ~ V e n -  
cido) = Llr, Camello <'iTenctdci) = r)so~io (11 ~ n c t d n  1 = Frks -- 
Cardoso=Ba-rão de P~rufita=Pritsidentc, Leitfio. 

(R doshcc LoS T deJ Iiv 2 "  Q 6 3 !  

Kos autos cteels vindos da Relaçào do Porto, nos quaes recor- 
reate JoBo lhas de Campos, e recorrido João Goines de Oli- 

w n t e :  vem, se prokriu o Accurrlão se, 

Accordam os do Conselho, etç., que, attendendo a que a 
wntenya da primeira instaucia, fl. 43 v., conlirmada pelo AC- 
cord8o recorrido da Aclaçâo do Porko, 8. b8, reconhece que o 
recorrido nào provou eiimpridamente a sua acção, devra ebsol- 



Sn 
ver o recorrente na f6rma da Ord. Iiv. 3.Vit. õ2pr., cuja Or- 
denaçáo foi violada. 

Portanto cancedem a remta, dedaram nulla a decisão de 
direito do mencionado Accordao, íí. 58, e mandam que os au- 
406 banem á Relaçíio de Llsbaa, para se dar execuqa 6 l e ~  

tisboa, $1 de Dezembcu de 1837. = Dr. Camello=YeJ?ez 
W&a=cPr&= Cardoso= Qsam-=&arião de Pepafi&> 

dosdcc d a s  T deJ liv 9 .5  63,)  

Nos aiitos e b i s  vindos da Reia@o €ommerclal, ne- 3 quaes s% 
recorrentes os admiaistradmey da massa falhda Azevedo 8 Companb~a do Pato, e reçomda Bennque Riesmober- 
ger, se proferiu o Accorctão segumb: 

Acrordam os do Cmsellto, etc, que o Aceorcião, a I). %, 
b Tribunal Commered de seguoda ioshwa.  ~ n b e c d  pela 
~ b t a  t&emunhavel, twah de Juizo Commeicul da p i m m  
instancia da cldade de Porto, da denegagão da appelhão IB- 

terposta do mesmo Juizo, por Henrique Riesmoberger, e pro- 
vendo, não s6 n'isto, mas em todo o fundo da querao que se 
agitava, isto é, se devia progrehr o reconhecimento da fallencia 
da casa commerctdl de Azeredo&Curnpanh~a, houve faltadecon- 
fomidade com a literal disposição da Ord. liv. 3.Otit.69: $, 8 . O  
pr.; a vista de cujas e q r . e m  palairas. o s  Juzes do Tribunal 
Gmmerc~al  da segunda ~nstancia, sendo o caso de appellaçâo, 
segundo a Ia, se &viam I r m i h ,  codwme ella, a recebea a 
m e s m  appellqâo, e, a passar carta na &rma eostamada. ATào 
podia,, no caso dos aitos, tirar-se em cantrao argumaato da 
disposiçao da mesma Ordenação e paragrapbo, vb =E quando 
se achar- de que o k c o l d ã o  m m ~ d o  se guir r a h ;  por- 
pan te  esta disp@siçáo, alem de ser relativa 4 áe~pecie de achar 

Juiz supnar que oio houre qgrara em o julgdor nim me 
DI(W. I appellação (o que a o  I$ o c- dos ruo+), e em que, 

#''r* 
por isso, não ha outro meio de emendar os interlocut~rio~, 
n'este mesmo caso 5 6  estes póde-emendar; e não, como o A+ 
cordão fez, decihr a. qeue~tãO iafiosipal., 

Não tem igualmente appli~acâo a Ord. Liv. 3," tit. 20." $47.", 
q o n t d n  na matrsmiou h,, $. 33, POIS que esta, como mostrsm 
as. mç palatras, t3 s6 appIicaveI ao caso em que (i f e i b  pria- 
Mpal sobe, poi) c[ualquer inctdenw, I 'Relaçãw; e a p vasa 
Tribunal Comrnercial da segunda instancia não foram 05 autos 
principaes, foi uma carta testemuahavel. 

Declaram portanto mlla a densão de drre~to do k c e o ~ ( @ ~  
recorrido, 8. 25, .e baixe o processo h Relação de Lisboa, a fim 
de se dar eaecueo á lei. 

Lidoa, 14 de Dezembro de ÊS37. = V&Z Caldei?a= Dr. 
Cn:nmelb=Ii:&xs= Osur~a= BarQo & h*&. 

CLXX 

Nos autos ctveis vindos da Rela~âo de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente Mana cio Carmo, e recorrido Francisco Antoni~  
Madias RasC~s, se prokriu e dccor& wgurnte: 

Accordam os do Conselho, etc , que não se mencionando 
nem na petição, fl 3, nem em parte a lpma dor autos a d i c  
tribuiç8o da acpào ad eshobpndurn, novamente intentada n'este 
feito, e sendo esta falta allegada e não atteadida, o Accordão 
da Relacâo de Lsboa, a-%3S.~., violou a \t&íd disposlção do 
Gvarh de 23 de Abril de 1723. 

P o r M  eonaedm a reli&, aendlam todm o p m %  e 
-&.a, qw os atices bwew ao k i d  Drreito da -ta 
vara, para a h  se reparar a n u i a &  e se ç e g u % r ~  os termos 
ulterioreis 

Gsboa, 1 Ei ife m h a d e  M W ,  t%díh&~=Dr. 
@RI&& (vm,dd = @.de = sens r ( V e d }  
c ~&sa.  ~Rdouiec dos TdirPIíP%*-fE.Q)- 



Nos auhs ciceia vindos da Relata0 do Porto, nos quacs B re- 
c ~ ~ - ~ r z p t e  o reverenda Innocencio Lemos de Araujo, e recor- 
ridos Fraocrseo V~eira e outros, se w f e r i u  o Bccordào se- 
guinte: 

,Aceordem 09 do C@nselho, etc., que tendo os Jurzes, que 
fizeram vencirncnlo rio Accordbo rccorrido, decla~ada que ou 
espiriio do Fjecrelo de 30 de Julho de 2835, que cxtinçurri 
os dizirnos, se comprehhendeu tamhern a eutlncção das prirni- 
eids, violaram rnanifest~mcn~e a dtsposição do mesmo Decreto, 
que não Bllou de piimicras nem de outros direitos que os pa- 
rcchos recebiam por antiquiscimas posses; mas, exlinguindo 
sómente 03 dizrinos, n;<o podia em cotitrndicçâo c o a  a Letra do 
mcsrno Decreto adriitt:r-se a iutrrprctaCão que lhe dera o re- 
ferido Açcordao 

Concedem a revista, annullam o Arcordáo recorrido, e rnan- 
dam que os autcs baixem á KeIac3o deLisboa, para se dar cum- 
primento a lei. 

Lisboa, i S  de Dez~mbro dr? 1537. = Cardoso = V d e z  Cal- 
deira-Dr. Cawelku = Frias = Osorici .= Barùo de Peru fita. 

Nos B I ~ ~ O S  crfnies vindos da R e l a ~ ã a  40 Porto, nos quaes 6 re- 
corrcute Jose Coellio, o Loio, ewor r idu  o Muliriijterio Pu- 
blrco, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordarn os do Cansclho, eto., que endo iutcrposta a appel- 
lacão, fl. 24, em 6 de Jullio d e  1836,defia ser apresentada na 
Relação do Porto em 6 de Outubro do drto anno; e como, pela 

n&a da Guarda &fbr, f l .  I ,  coiistd que fclw ;iprc-sentada em .$ 
de Outubro de 1836, r c l a ~ o  que Gra apresentada dois dias 
aatcs dc firrdar o t t a l ,  e por consequencis em tempo. 

Alem d'isso, serido puhliro o crimc de que o rbu & accusado, 
era do deter do Delegado do Piocurador reg li^ yromouer a 
expedição da appcliacão, e a sua omissão nzo p6de prejudicar 
ao rEu. Em cyos termos o Accordão da R~lac'io do Porto, 
fl. 31, yue nJn tomou curiliccirn~ntn da referrda appellnciio por 
nso ser apresentada eru trnipo, liolou a Iiteral dtsposição do 
Decrcto de i 6  de Maia de 3832, art. "LIT.", e das mais a que 
elle se relere. 

Portanto rnnredem a revista, annnllam a dpcis~o de  direito 
do referido Accordão, e mandam que os autos baixem & Re- 
laçzo de Elsboa, para ahi se dar cuniprime~to b lei. 

T,tshoa, 1%  ri^ ile~embro de 1837 -nr. Cumcllo= Vellez 
C n l d ~ i r a =  Gtirriosr~ =Frias = Osorin =Un~&o de Ferafita 
Fun presente, Ramos. IR d 0 3 . i ~ ~  uos T ~ C J  113 Y . ~ I ~  % V  J 

Nos autos cznsis l indos da Relacão do Porio, nos quaes & re- 
corrente Manuel JoskVieira dã  Cruz, e recorrtdos Jose An- 
tonio Rodrigucs e outros, sc ~iroferiu o itccordão seguinte: 

ao re- Accordarn os do Conselho, etc., que, visto o Accord- 
corrido dc fl. i80, cm que o pràkcsso foi annullado, e 8  8, 3.5, 
com a estraoha e notada incoherencia de sc deixar salvo todo 
o processo ate ali, remettendo-se contradictoriamente as par- 
tes aos meio5 que entelidessem assistir-lhes, olvrdandn ao me+ 
mo terapo os $unes a rtfnrma prescripta nos :<$ 6." e 7.' do 
art. 239.O do Decreto de 16 de Maio de 1836, que deviam 
guardar: 

htknderidu a que por Pxpressa disposição d'esse mesmo Do 
meto, ãrt, I:, e niriio o processo que não for instruido com 
certidão do Jiiizo de Paz; e que ficando estes Juizos consti- 



tiitdos em t d o  o reino desde v I." dc Janeínr de lS.73, 
Causa teve sugurr>3eri.t0 se f.eirtar i) we)o da CCc>nc.il1afiq, 
carril> n2,esae rriesmo osso a x y a  n.d)ecrt?tt~ dr: 23 tlr n e ~ < ~ , ~ b ~ ~  
de 1953, ari t . ' c  2 "; ti nsiiio tercsei~ti~syu d*fie>iiin i li 7 ;  r,, 
em $4 da Sultio do dtfo $nti*> (]e 1835, snstent;tJo s o b ~ e  t:m 

bnqor ~ f l  ~ u t r i l  de %2 dc Aglw)» segutnt.5 ~ 3 :  11. 136 ?,, 

juntontloec! ?l i  a nc~itl (?i* ris6 eocir?r(racao, 8 136. cjuiln&r ii in- 
stdntna era J:J finda com eski nullrcfa<lv, pel;t qual fi;, lnr>rfia 
protestuu ; 

ihc(arilr0 portanto r~uiiri ú>do i) 1)roct.ssci e, o<,,: tergic,s do 
ar L 4.' 2 l i >  i)ri:rsfi, de i 9 de M a , ,  ii<i tSaBl mandrn> qofi 
0 I n w i r i  se tc?m*,lt;l ar, .fuisu de D~reito da i:r?msrca dU Braga, 
para abi se procerler a rror-8 instri,c~na, novos defjaiec nqc-a 
deris2do 

Corihicti~ adtmuistr;ttiv<i entre partes; rect~,rccer,te ti Iriir Urdi- 
narrv dü ~ o ~ ~ l h o  de &e7.ão-l'rro, e rceorndii a &na>a Mu- 
nlcry;ii do  nasm mo (:i)uwlihr~, se prot~riu o hccfipd~o ~ q ~ i ~ t , ; :  

. i i .~o t< i ; i~ l  OS do Coo~eth~i ,  itc., yur fbra da c*o~nprtrnri~ (j,,, 
auciondades arfnir~i.;fratsrss a di:signqùo,do 1 ~ ~ 1  p;rd d-  

dinicia~ do Jii1-z. 9 i 0  i~vnipt indi~  ao trvrn<i Julr  r ~ o j c i  reg<+ 
Fer ~nfiti-a a+ rnC~rDdS  auc.lo~id.&s, yiidudt?, err, ntt.noqctibo de 
sua* fiiiicç6~5, lhe d<!sigrinssrrn nm !oca1 puuc~ p p n o  sem 
a dewncia delida ao sei1 minj+&nr>; ma3 de mn& firnhirrcm 
CP~lwir-ee o que, st~nrido u .ir( te?. ' iin sqrrnttrj paste <ia R+ 
fj)-r~m Judirrnria, mo ela 4k sua ermjicteric,o, sulrpnst,~ 8 dirr  
S ~ O  d * ] ~  pideri-s p d i t l r r t ~  Ç II '~F~J fi)lrt~,+ jptldt\ l) l  0 r~nfiiçtu. 

Lrshd, 9% d p  ficzenbro d~ 1837. = G U T ~ O M  velbz 
E o?. i i ~ ! l f i  -; F'yias O@i*ia ;l Borro &e P p ~ ~ f i t o ,  

(R d m  IIOS T d~ J 119 e * 8  @I; } 
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mente execptuados os crimes eoiitra pariicul;ires, assim como 
a responsab~lidade pelo prejuim de t~rceiro; mas tambem a 
Ord. Iiv. 5.0 trt. 11'1." $ 6." e Decreto dc I6 de Maio dc 1832, 
art. 170.",~ulgao&o ofiiasubsisteute a arcusaçâo criminal por fdta 
de jiirameoto do qu~relantc no acto da querels, quando a 
fl .  23 do appenqo se acha 0 termo d ~ .  juramento de c~Iuníoia, 
exigiiio pclas referidas Leis, consecutivameiite prcst;~do pelo 
qucr.elarite, anles do rerrbimcnto da querele, precw'h~da assrm 
exactamente a disyc~si~ão das mcucionadaq l e ~ .  

Portanto, julgam nul ln  dc direrta o hccorddo recorrido pela 
mfi applicaçza que u'elle se kir das citadas LEIS á h! potI\ese dos 
autos, c mandam que o processo sc iemetta :i Refacào de Z,is- 

hoa, para ahi se dar cumprimenio 5 let como foi de dlrcrto. 
Lisbna, 22 dcDezcmbro de 2837 =Osorio=Telbz Caldrira 

= I),.. Cu/neElo =--2irios.=Baráo de Per nFta. Fui presente, 
Ramus. R do=4r.; d o s  T d e 1  l i ?  9 U t I  '>O-Ki doG irO$OcielB?SJ 

-30s dutos ciçeis i indos da BeIaç~o de Lishpa, nos rlurics & re- 
corrente .dos6 Firmrno de Mrranda, e recorr~do fiodrlgo AII- 
lori!o Teireira l*;ihia, se proferrri o Accordáo scgurnk: 

Accordarri as do Cons~lho, etc., que, vislos cstes autos, mos- 
tra-se ter sido o r t u  condemnado, pela sentsnça de  primeira 
inslanciri, fl. 25, prtiferida em 25 dc XovemLiro de 3838, a 
pagar ao auctor tt qiiaotia em que o Jury arbitrou as perdas 
e damiius soffrrdoj pelo mesmo nuctor, em cansequeritia da 
prisao e pronuncia ero riina devassa tii-ada pelo r611 conira elle, 
por ser &mEceto lin usurpador, e ter sido aquella sentença re- 
rogada pelo Accord~o da Kelarão de  I;cshoa, fl.  32, fundado e,ste, 
para absolv~r  o r&, em que o Decreto de 97 de Jlaio de 1834. 
siispendeu o de 31 de Asosto de  J533; q u e  a Lei de 2.3 de 
Abril de 1535 nao compreheride o caso do auctor, e que tam- 
bem riao está cnmprehendido na Ordenaqso do reino; e por- 

tanto que não existia lei ao tempo da sentenca da primeira 
hstan6a. 

O que visto, e o que dos autos eon%a: 
Cousiderando que pela decisão do Jury, achaodo-se julgado 

p w s  p~ejuizos do auctor foram consequcncia directa da pri- 
são e pronuncia pelo moilvo de desaffei~ão ao ~iwrpador, P este 
caso cornprclieiidido ria dlsposiçáo do Decreto de 88 de No- 
.rembro de 1831, art. 7 . O ,  quc uào foi revogado pelo Decreto 
de 27' de Maio de 1834; porquanto, este, d.eterminou a sns- 
pensa0 da responsabilidade solidaria de todos os agentes, in- 
strum'entos activos e crirnylices do uwrpador, por todas as per- 
das e rlamnos causados péla usiirpacão, e dos procedim~ntos, 
mi consequenna d'essa responsabilidade solidaria, que haria 
prescripto o.Decrelo de 31 de Agosto de 1833; mas 1130 re- 
vogou o Decreio de 28 de Novembro de 183i, antts pelo çon- 
trario, no ar t  1 .D mofirmou a disposi@o do citado art, i P, 
~esalvando a responsabrlidade pelo prejuizo de terceiro. 

Considerando que a applic;i~So do mesmo art. 1.' niio en- 
vc>lvt. v i e ~ ~  de retroitctividatie, porque o Oecscto de28 de NO- 
vembro providenc,iou no ohjeeto de suas disposiçóep para todas 
as casos que tirasscm occorndu desde 25 de Bl-iril de tS28; 
e porque azo 6 direilo novo que o Juiz possa ser demandado 
por perdas e damnos pelos excessos e abusos do seu offieio, 
pois que a Ordenaçào do reino, alem de prescrever esta res- 
ponsalilidade eiri varios casos, estabelece uma regra geral no 
liv. 1." iii. 60; $ 3.", sr~jeitando o Juiz a ser demandado por 
todos os crimes e excessos em rasâo do seu officio; e no  mesmo 
Iiv. I." tit. 65," $ 68." provideuceia para o caso especial de ter 
o Juiz proi.~did» iridevidamente a devassa, sujeitando-o tam- 
bem a pagar todas as perdas e damnos que por d l a  se cuusa- 
rem a quaesqricr partes, declarando-se alem d'isso na Ord. liu. 3.' 
tit. 18." $ i&.", que ~ j u a l ~ u e r  tem direito a intentar ac@o para 
reparapau de iodo o damno nu d e n s a  por que recebesse perda 
eM sua fazenda: 

Cousiderarido tambem, pue a Lei de 25 de Abril de 1835, 
alem de ser publicada depois da senteova da primeira ~nstan- 
Ela, não cont8ni disposiqâo alguma pela qual se possa julgar 
derogado o principio de responsabilidade dos Juizes, sanccio- 
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nado na Ordenaeo do reino e applicadcr pelo citado D e ~ m t ~  
de 28 de Kovembro aos casos dos ahusivos procedimenbs dos 
Juizes, no tempo da u~rpação,  por mttvos pdíticos, e que 
r160 C lícito aos tribunaes supprir exeep@es ott Fazer d i s t r m e s  
arbitrarias, que não se eontêem na letra nem mesmo no espi. 
rito da lai, significade pias suas palavras; e que não negando 
o Accordão o excesso e abusa pmticadu pelo Juiz, agora re- 
corrjdo, fundou súmente a SM absolvi~ão na &ta da lei : 

Decia~am terem &o vaoladas âr Qfd do liv. 3 o ttt. i$.* 
$ I&.", hv. 1.O trt. 60 " $3.' e tiv I." ~ t .  6W" $68.0, e a Pie- 
creto de 28 de No~embro de 1834, art ?.", e portanto que B 
nullo o rneixronado Accadãn; mandam que o proceso s+a 
remettido á Relago do hrtci, a hm de se dar execuçâo lei. 

Lisboa, 8 de daneira de 1838.=P. Leztão=Dr, &melto= 
Vclkz Gald~rajVencido peIa falta da apresentação da dektsça) 
Qsoriv (Vencido} - Baràs de F ~ C I  

(R dosdce do3 T.deJ t í ~  2.B gotv -D dvG n .QIdef838 J 

Nos autos crimes vindos da Relmo do Por& nos quaes 6 r e  
corrente Manuel Ignacio Panelerro, e recornde o blinisterie 
Publico, se profenu a Aeeordão segui&?: 

Accordam os do C~nçérlbo, ete, que- na audienoa geral, a 
8. 34, intervieram aomo Jurados Joáo de Seikas e Manuel de 
.Uoraes, que asa hram sorteados, e não astava por m o  &a[- 
mente consti-hiièa a 3ury na fbrma da att. 33P, seguintes e 
%H.' da h e t o  a," a. 
Em vista pois d'esta noIliWe slibstaneial declaram nullo o 

p ~ w m o  desde a ratrficaaáo da pmnunnb, e baixem os autw 
ao Juiza de Direrto da comarca de Larnego, para ahi serem 
novamente processadas. 

Lisboa, iQ de Janeiro de 1838 hat Vslhr CaldG~u- @r, 
~ ~ r n r & ~ d o ê e - = O d O T i ~ -  F r i ~ .  Fui presenb, Ama& 

(R,aeb ACG.deSaT.cie9.1iv $oil S.) 

Nos autos &en>els vindos da Rela@o dos Açores, em que são me- 
wneotea D. Francisca Candrda de ledeiros Brun e sua fd 
lha menor D. Maria Brun Guilher:rnina, e reeomdo João 
do Carvalhal da Silveira, se proferiu o Accordào seguinte. 

Accordam os do Conselho, etc., que, tendo o 13ecreto de 9 
de Dezembro de 1832, íl. 582, declarado nulla e sem eeeeito 
algum a Carta Regia de28 deJaoeiia de IS27, fl. I l efl 1571, 
como ob e subrepticze, era claro que a dita Carta Regia, em 
tudo o p e  a t t  ali não estivesse eonsummado, n30 podia ter 
execuçzo, e por consequeneia nao podiam por ella continuar a 
exigir-se os alimentos, sem manifesta contrarenç80 d'yuelle 
Decreto que fi Carta R ia havia tirado todo o egeito, como 
se nunca houvesse euisti o; ac~escendo que, por morte do aii- 7 
mentante, em k. de Março de 1827, posterior á dita Carta Regia, 
cessou o direito dos alimentos. 

Portanto concedem a revlsta, annu\\am o ~ccordâo da Re- 
laqâo dos Açores, fl. 1156 v., que uiolou o dito Decreto, e man- 
dam que os autos baixem á Relação de Lisboa, para ahi se dar 
execução A lei. 

Lisboa, 12 de Janeiro de 1838.=Dr. Gametlo=Oso~io= 
Frias=VeElez Caldeira =Barão de Pero fita. 

{R dos ACC d o s  T de6 l iv  4, " 771 u \ 

GLXXX 
S~ssÃo is DZ 4- DE :8%3 

Nos autos civ& vindos da Relação do Po~to, aos gtiaes 6 i.a 
corrente Francisco da Vetga V a h i e S m n t a , e  reeorride Ca& 
tmo Jose de bladureim, se preferiu e Accordão seguiate: 

Accordam w do Conselho, etc., pite, %mde a Aeeod&o da 
I d a q t .  do Porto, õ. 38 r., pmferido por q u ~ t r o  l u i a ,  s6 dois +. 



foram conformes, e por isso uão Iioule maioria na decisão, nem 
vencimento; alem d'isto, &]legando-se no Iihello, R. 3, o numero 
dos dias de pris8o do auetor, facto essencial para se aprecia- 
rem as iudemnisacões pedidas no mesmo IibcIlo, riào foi este 
fado proposto ao Jury, no que foi violado o Decreto n." 24 
&e 16 de Maio de 1832, arl. f 10."; e sendo finalmente, alem 

outras faltas, requisito necessario na arcão de indemrtisa- 
qòcs intentada contra as testemunhas, que ellas tenham jurado 
falso, nâo foi esse facto aIlegado no Iibello nem proposto ao 
Jury, por CUJO defe'eito o libello era iuepto e d'clle se nâo devia 
conhecer, na fiirma da Ord. liv. 3." tit. 20.' $ 16.3 

Por todos estes motivos P nullo o processo; portanto conce- 
dem a rcsista, declaram nullo todo o processado, e mandam que 
os autos baixem ao Juizo de Dircito da comarca de Moneor~o, 
para ali se repdrarvm as niillrdades, procedrndo-se a nota IU- 

strucfio e debates, e seguirem-se os termos ulterinres. 
Lisboa, 19 de Janeiro de 1836.=l)r Camello= Vcllez Cal- 

deira= Frias= Cardoso =Barüo da Perafi~a. 

Nos autos ci te i5  vindos da Relação de Lisboa, nos quaes Ç re- 
corrente o Conde -de Pombeiro, e recorrido D. João de Cas- 
thllo Branco, se proferiu o dcçordão segriinle: 

Aecordam os do Conselho, etc , que depois do Icvantamento 
do sequestro, unico ponto para que O Juiz da primeira instan- 
cia tinha sido deprecado, sendo a questão principal d'estes autos 
a da posse, de que o recorrente se dizia esbulhado, e de que 
pedia a restituiçiio; e sendo sobre isto que deferiu o J u i z  da 
primeira iustancia, que era o do fbro da situaçáo da causa, a 
Belacão de Lisboa, julgando no Accordão recorrido, fl. 13, 
que aquelie JUIZ incom pei elitemente se iu trometttra a decidir 
dos direitos possesuorios, commetieu contrauenqão directa ao 
art.38." $ 2.0excepção 1 ."do Decreto nn024; e alem d'isso offen- 

deu o Alvarh de 9 de Novembro de iIEi4, e o Assento de 16 
da Fevereiro de 2786, emquanto declarou que ao recwrido 
se conservasse a posse corpoial dos bens em qiiestão; porquanto 
não podia farorecer ao recorrido, para ella, a pretendida qua- 
lidade de cabeça de casal a que quer recorrer, pois que, alem 
de que esia, quando a tivesse, lhe não podia aproveitar nas cir- 
cumstancias em que o mesmo recorrido se apresenta nos autos, 
8 manifesto dos mesmos autos, pelo Accordáo fl. 27, que tal 
cabe. de casal não era, 

Demais, sendo os bens, como se confessa, de  vinculo, a sua 
posse, por morte do iiltimo admrnistrador, o pae do recorrente, 
passou logo para este em +irtude da ler, pela qual e Asseiito 
de 16 de Fc'crereiro dc 1786, dt: modo algum se podia confe- 
rir a posse a quem evident~mente se nlo podia jrilgar a pra- 
pnedade. 

Declarada asstm nulia a decisao de direito do hcco~dáo re- 
corrido, baixem os autos á Re1at;Bo do Porto, para se dar e s e  
cuqão B lei. 

Lisboa, i 9  de Janeiro de 1838.= Vtllez Caldezra [Vencido) - - Dr. CamelIo (Veucrdo j =Frias= Cardoso==Osorio--Ba- 
ráo de Perfiyiia. !n doo II a i i d e 1 8 R S )  

Nos autos ciaais vindos da Relação de Lisboa, nos qiIaPs 6 re- 
corrente Manuel Freire Gameiro, e recoriido João Aritonio 
Ladislau, se proferiu o ilccordão scguirite : 

hcordarn os dn Conselho, etc , qtie o Acrorrl~o r~ccirrido 
que coufirmou a sentença, 8.230, que desprezori os embargos 
de niillidade, não se conformou corn as disposições de direito, 
em lista dos termos dos BII~OP; porque, tratando-se n'rlles da 
arremataçãu de bens de raiz, em que a mulber do recorrente 
tinha in~metliato interesse, não fora esba citada para a execri- 
Ç ~ O ;  como era indisperisavei, em lista da Ord. Iiv. 3." tit, 86." 
$ 27." e liv. 2." tit. 53." $ 1.' 



Julgam portanto olfendidas as sobreditas leis; anriulho 6 
Ao~mdao, e mandam qtte OS autos baixem a Rdaçh do Purt. 
yara se Ihes dar execacfn. 

- - x  -- 
Lisboa, 1 9 de Janeire de L83S.= C~T~B.IO= i)~. CPOa. 

=- YeUer CSJdeira (Vencido, votande pela ~rrepularidatl~ & 
interposiçso da re~~sfa )  =0govio= &arh & Pwa#la$ 

Nas aita cita& viodos da  Relucãe de Porto, nos quaes &o re- 
correntes Joaquim ARonso de Almeida e outros, e recorrido 
o DF. J& Alues do Nariz Coelho, se proferiu o Aceardáo 
seguinte: 

daordann o% do Coeselho, etc., que nos quesNos propostos 
ae lury, a Lt 75 v-, se oBo observou a expressa dispasiça do 
a". 110." in I(n do Decreto de I 6  de Maio de 1832, infrw- 
çâa de que os rkus iecorresw interporeram devidamente o aeu 
aggravo no auto do processo, a tl. 98, que os Juizes olvidaram 
no Accordao recorrido de 1.188, qoando d'elle, antes de tudo, 
Ibes cumpria conhecer: porpuaoto. sendo o petitono do Iibello, 
0.39, feilo por differentes parcellas e por dlflere~tes objectos, 
em que o auctor recofrdo se dn ddrnnificade pelos réus r e  
Eorreotes, demimdando-lhes em emmlusio 6:719#156 rdis, a 
titulo de injurias r e m  e vprbaes, perdas, lucros çessantes e 
damnos immergentes, deria precisamente o Juiz de Direito se- 
p a ~ r  as parcellas, segundo os diEmntes ob~ctos, e assim dis- 
thttsnente s u k t t e - I a s  a deliberam e pronuowago de Ju7 ,  
requisito easene1.l para o devido exame e dnispo da sum, e 
<I" Esltai, com pos~ti*a riola@o d 'que la  lei. e detnmeta 
do direito das partes, a s s a  prejudicsde pela mfuao dos e b  
j&to% e par na0 haver extremado para a deliberaçb do l u q  
M pontos e a6 as pontos de mero facto da sua mml>etencir> 
nos termos dos art. l l 3 . O  a 116.' do rehudo Decreto; juC 

%ando &por. de direlb, e fazendo como Ibe e m p i t a  a &*ib 
e f ~ d a d a  applieação da ler em sua senkrip. 

Declaram portanto RULIO o pmcerso, que 0 foi b m b m  b@ 
de sua wtgem, P$rj nulidade das natas de revelia no Juizo de 
Ta,  1.7 v, U. i 0  v., P. i5 e L27 r, tomadas sem p w d q  
a c~i,,q&o dos rem em suas pesoas, a.cm 6 re&arr, ou nude 
s u a  m ~ ~ 4 ~ s 9  fa~1~1g~res oa rraobos, fitmda gu: a refaido 
Decr&o de 16 de Laia conservúu no ar*,. -&.O p W  0 de 
se ejçonderern para n6o serem iitadw pessoalmente. o que de- 
v ~ a  precisameute constar, segundo requer a Ord. Iii 3,' bt. 1.' 
8 9.', que, por não estar eni opposiç80, hi resalvada no art. 293.' 
final do mesmo Decreto: e mandam que os autos sejam re- 
metiidos ao Juizo de Direito da cemarca de Agileda, para F@ 
os instaure, procedendo a nova instriicçâo, aovos debates e . , 
nova decisão e m  cumprimento da !e]. 

Liabos, 23 de Janeiro de  1838 ==F&== Yellez Caldeira 
I Osorio =Barão de Perufila. 

(R d o s ~ c c  dos T deJ Ia % "fl .72~ -D. lo& a O & 8 8 6 $ 8 8 3 8  1 

Nos autos ciaeis viodos da Belaçso do Porto, aoos quaes 6 re- 
corrente Jose Rodrlguen Vaz, e recomdo o Bacharel h t n o  
Fexnandes de Camalho, se proferiu o Accordao seguinte: 

Accoràam QB do Conselho, etc., que alem de se nâo ter pro- 
posto ao Jui se o dapolmeoto do rhu Mra causa da p i i a o  do 
autor, luvm& este pedido no Iibello di8ereotes parcellalar es- 
peiosadaa nos arL 6.'' n S.", c não se tendo proposto ao Iury 

para cada uma ddlas, TW fdrma Be ait. L10? do 
Decreto nP &5 se commetieu uma nulidade substao~ial. 

Acresce a outra oullidade de haver o auctor chamado O r& 
~ * ~ u b r r n e ~ ,  & mncd~açgo @a v a n t ~ a  a6 de 19@$290 &is de 
lucros cessantes e damoos jrnmergmter, e ~edir-lhe depo% no 
libello e aQa mais &a sohdadanamente, um por todos e todos 



184 
por um, 2:98&$fi00 reis; A vista do que B manifsto o faltar 
a necessaria conciliação, nos termos dos arl. 7." e $0.' do mesmo 
Decreto de 16 de Maio de 1832. 

Declaram portanto nu110 todo O processado, e remettam-se 
os autos ao Juizo de Direito da comarca de Vilh Heal, para se 
proceder a nova insfrucçiio, novos debates e itota decisão. 

Lisboa, 23 de Janeiro de iS38. = FeZlez Caldeira = Frias 
= Osoiro= B ~ r á o  de Perafila. 

(R do>lcc  d o s  T de J Iiv % eU.79.-D d o 6  n 047 de1838 1 

Nos autos ciceis vindos da Relago do Porto, nos Tvaes i! re- 
corrente $050 P~nto da Cosla, e recorrido o Desernbargador 
Ant3o Fernandes de Carvalho, se proreriu o Accordão se- 
guinte: 

dccordarn os do Conselho, etc., que alem de se nào ter pro- 
posto ao .1ury o quesilu indispensavel, no caso dos autos, em 
que o rbu era demandado pelos prejuizos causados pelo seu jura- 
mento =se fòra ou n8o o depoimento do rku o que dcra causa 

iprisào do auctor=, acresce a faIh de conciliação exigida 
substancialmente pelos art. 7." e 50.' do Decreto de 1G de 
Maio de 1833; pois que, demandando o auctor ao rku $020 
Pinto Corrcia da Costa solidariamente com os ma13 rhus, um por 
todos e todos por um, pela quantia de 2:984&600 réis, art 5 . O  

do libcllo, no memorial, fl 2, chamori o auctorcada um dos reus 
h conciliação singularmente s6 pela quantia de 190#290 réis. 

Declaram portanto nullo todo o processado. e remettam-se 
aos autos ao juizo de Direito da çokarca de killa Real, para 
se procder a nova instrucçào do processo, novos debates e nola 
decisão. 

Lisboa, 23 de Janeiro de 1 X38.= Velleá Caldeira= Usoriu 
=Fr:rias=Rarão às Pcrafita. 

[os autos cioeis vindos da Relação do Porto, nos quaes sào re- 
correnfes D. Luiza Clara Alwes Coelho e seu filho, c rccor- 
ridas Guiomar e sua irms, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os dn Conselho, etc., que, tendo o Accordão da 
RelacBo do Porto, U. 137 v., graduado em primeiro Itigar as tres 
irmãs Guiamar, Juaquina e Anna, e não tendo a dita Anna pe- 
dido vista para artigos de preferencias, nem deduzrdo os ditos 
artigos. riem junto procuracão; e não tendo aIem d'iiso havido 
a respeito d'ella processo de coociliaçào; não k a dita Arma 
parte legitima n'este concurso de preferencias; e por isso foi 

aduada no referido Aecordio com violaçao da literal disposição 
%Decreto nP24 de I 6  de3laio de 1832, art. 163.'pr. e S 1 . O  

Portanto negam a revista quanto a Guiomãr e Joaquina, por 
não baver a seu respeito viola@o de lei; wncedem porém a 
revista, na parte respectiva á dila Aona, declaram nulla, n'csta 
parte shmentc, a disposicão de direito do referido Accordào, 
fl. 137 v., c! mandam que os autos baixem B Relação de Lis- 
boa, pura ~ h i  se dar curnprim~nlo lei. 

Lisboa, 25 de Janaro de 1830 .a  Dr. Camel2o=?'elf~r h& 
deira (Vei~cido)-Frias= Osorio (Vencido)= Barüo de Pe- 
~ofita. iR dosAcc dos T d e J  Iir 2 0 0  76 j 

a-O F ,  9 DE IWER):IRO LIE l 8 T I I  

Xos autos crimes vindos da Relacdo de Lisboa. nas quar.5 são 
recorrentes Francisco Sanches Xara e Antonio Maria Garcia, 
e recorridos Joto Aiitonlo Ribeiro e o Minlsterio Publ~co, 
se proferiu o Acrordão sttgiiiute: 

Aecordam os do Coiiselho, etc., qiie sendo a querela, fl. 8 F., 
dada em 16 de Ju~iho de 1835 depois de anno e dia, mesmo 



1 Sti 
coiifados este+ d ~ [ ~ « i s  de restabelecido 0 guít:rrio Iegitimo em 
todo o reino aos 87 de Mnao de 183t, lol a mmma tornada 
nullamente contra a Ord. IIF .  5.' tlt. 117." $ 1  " 

Dcclarain portanto nutlo O processo desde o rccehimento da 
querela, e manddm que  os aubs baxem ao Judo de IIirwto 
da comarca de Eiras, para se cumprir lei. 

Lisboa, 9 de Fevereiro de 1838. i; Dr Carnello (Vencido) 
=t. Velles Caldeira= Frim {Votei pcIo r330 coulicciincrrio do 
recurso) =s (;urdam= Barão de hr&fila, 

(A.du Açc.do S P.de l  I r i  snfi 31.1.1 

Nus autos Ez'ucis vindos da Rriacjio ~ b s  Aqcires, ao3 q u a w  ssão 
recor~eii$~s Iabel Gtndida e ceu rnarirlo, e recorndu L1 Iaa- 
Lítl J:bci&ta da Sil~eiru, SE proter~u o -lccrirdão segumte: 

Awordarn os do Conçellio, ctç., qrre aniiullam o Accrrp.li~ 
& 39, por ser  proferido e assqoado s6mantc por dois Juizes, 

Sejam ~eroettidcs os aritnb á Relagao de Lisboa, para se 
dar execurao L lei. 

Lishoa, 19 de Yevt.rerrn de 1838 ==Gar-doso [Votri pela 
ni11lid~ide ( 1 0  firocesso) = Ur. CatnelEo - Frias = Rarâo de 
P ~ r a t t n  IVenr~do, porque votei tartibem pela nullidatle do pro- 
cesso; = P., Leiláo. :R do,hrr dos T tjeJ 117 ~ c f i  ai 8 

Nos aubs ~ i w U  v1ndo.s da Relã~ão rlus Aqocr~, nos quaes 4 
rmorrente Vn*irt~ Jo& Dutra, e rworrrdo Jose &VUPIIIO da 
Avellar, se proferiu o Accordao q u i n t e :  

Arcorrlam os 30 Cr~nsellicl, etc , qrie, offereçendo-se em 14  
de Juabo de 183.4 o Irl~dlo,  1. 5, a fim de iiiralidar a cfecu- 
ção da scuteaya dos Arbitras, constarite da certidao n: L do 
appenso n." i, r:orr o fundamento de iiiillidade, que se diz huu- 
ver* no acto da ronc~lia@o A ~ubsey~lert te ciiaqào para essa 
execcqao de scnknça, cwstanti:~ da errhdâo IL' (3 do appen- 
~ r >  2 ", lu!g;indo-se uriia Cal W S n  pele Iccodãf )  
rceciirido cuiifirrizntivo dii ssilt.etic;;i da prlmi?rro- iii?;tancin, R. 31, 
ternii~oda, como cstasa, a esecução da ente*, scguado 
confessa no artigo final cio iihello; pago n crtsdor do qur: se 
lhe dena, scgunrla !hc foric jiilgado, E finalmente i, pracem 
findo, em 0 qual a lei mcorna  ao ex:secut,ado coni os r e c u r s ~  
Ieprs qile lhe estavam pâf.errt.cs; f i ~  i.iobda a Irtwai dirpo~i- 
@e do art. 5.' do Ibsreto de 14 dc Slw de 1832, pelo qual 
(que arndit rk7n f ~ c ~  r121 oguiiò) s6 f i c ~ u  comyetind~ a ~ ~ 3 0  de 
niillidade nos casos 3hi expressa ao^, cm ue.uhu.m dos q a : ~  se 
mostra fundada aquella acyno. 

Concedem poitaiito a rt!vists, e mandain que w autos se re- 
mettam á R~?aqáu de L~shoa, a djin dt? se dar erecu@n B l a ~ .  

Lisboa, 8% de Fi?vereircr de t 838. -= FFins S= h. Camllo 
==YeIlts Cddeira = &r& dc Para/&. 

i& dijs&ci; & S  f . b J  i iv 'L 8. '& 9.) 



CXC 
sESS,&O EW 3 DE -bBw DE 1858 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porta, nus quaes 550 re- 
correntes Antonio Manuel fxpes r: o Ministerrv Publ~ca, e 
rccorndo Jose .!polinarro Mendes, sc proferiu o Accordão 
squinle: 

Accordam os do Corrselho, clc., qiie attendrudo e constando 
do+ appeuso R que o recorrido f2ra accusado por crime de ar- 
niaa prohrh~das, com as quaes fijra encontredr~ ua rioite de 21 
de Janeirti de íS33; que se prr~cedêra legalroeute corpo de 
dclicto rndirecto, e fòra proriiiociado eni 4 de Janeiro de. 1836; 

AttendrniIo e constando i10 appeusu .% qiie a petrcáo para 
a qirerela fôri apresentada c iiesparliada em 28 de KovernLro 
d'aquelIe a m o ,  e sendo certo que ( i  suprarnenciarrado erime 
r! publico, C e\.iiieritc- que a í~uerelante podia querelar rorno 
pessoa do povo, qiie a querela fGra dada eiii teinpo legal, e 
que este crrrne uão fdra cornpreherrdido, rtein ptardnadu pela 
senienpa, U. 15, proferida em 17 de Jarieiro de 1835, I?. 22, 
e por rsso o Acwrdão da Relligii: do Porto, i1. 32: yue juigoii 
o contrario, violou anecrcto de I6 deMaro de 1832, art. 1 6 8 . O  
0.' 2.' c outros; 

A~cndendo a qrie re náo dcfrrira joràmentb ao querelarite 
nem este li~estára fiança, eqne por isso nullo p processo desde 
a sua origem, ria fórnia da Ord. liv. E.' tit. í i 7 . O  i$ 6 . O ,  e do 
Decreto de 16 cic Maio de 1832, art, 1?U.", concedem a revista, 
declaram nullo todo ri processo, e mandam que osautos seJam 
remettrdos au Suizo de Direito da comarca de  Br~iginça, para 
se prrieeder na fijrma da Ici. 

kishoa, S de Jlnrpi de 1835.-Di.. CueieEki= VelEcu Cal- 
deira - Frias = 1;ardosn = Osora'o =. .&mio de ['erafita. 
Fui presente, Rumos. !R duedcc d o 9  T deJ  117 2 $ 0  :ia, 1 

Xos aiitos cítte++s ~ i n d o s  da R~lnç8o do Porto, nos quaes C r& 
corrente o reuerendo Antoriio Teixeira Mart.ins, e recorrtdo 
João Guedcs de Preltas, se proferiu o dccordão seguinte: 

Açcordaru os do Coriçelho, elc., qiie Lendo o aiiçtor João 
Guedes de Freitiis, em seu Iihello, demandado os rPus pdos 
prejuizos a que disse estes deram causa com os seus depolmen- 
tos, consl.antes da certirlau 11. .3, riWo articulou o auctor, como 
era uecessano, que os r&\~s ttvesscm ido dgor  esponbnea- 
mente (o contrarro consta em modo legal de seus mesmos de- 
pnirnmtos na iiita certid2o), nem ~ I I P  OS depoimentos fossem 
falsos, o que só p d i a  dar ao auctor dire~to de demandar, na 
f6rma da Ord. Irr. 8.0 tit. 58." e mesmo do art. 8." do Decreto 
cle 23 de Abrrl de 1835, eui que u auctor, eu ser1 Irh1lo, fim- 
dou o d l ~ i b 0  de pedir. 

h senlença pors da prirnerra ~nsiaucia, e o Accordiio recor- 
rido da Kela~ão do Porto, 0.4.1 1 ., que a confrrmau, julgridn 
proccdcnte o lilrello, julgaram directamente contra a literal dis- 
posiç3o d'aquellasLeis: concedem por isso a revrsta, e baixe o 
processo á 11elaçào de Lirboa,'para se dar esecueo á lei. 

l.isLua, 12 de $garço de 1838.==F'eí?llez Caldeira== Dr.. Ca- 
nietio = Frios - Cardoto- iYarÜo de PeraJiro. 

(R ilusAct dvS T deJ Itr 9 01' 81 r ) 

CXCIT 

Nos alitas cineis viados da Relaç'io de I+ishoa, 110s q1xae.s B re- 
corrente Ja& de Piaa Blaçhiido Borges Ferraz. e recorrido 
Bartholomeu de Oliteira, se proferiu o hccordâo scguiute: 

Accordam os do Caosetbu, ettc., que julgam riiillo todo O 

prclcessu, &teata a illegalidade da primelra citnçao a fl. 4 i'., 



e dos quesitos a fl 28 v ; porquanto, na certidão a fl. 4 i.., d e  
clarando o supposto Escrivàs que riao encontrara u r611 recor- 
rente na suo casa, e que lhe constaia aebar-se ausente, riao 
podia de modo algum a crtacâo ser feita, coino a que consta 

mesma certidijn, mas devia a n?u ser citado no J i i ixo  do seu 
acírial dommlio, se a aumcci era em parte certa, tia fórmii do 
nrt. 34." do Decreto ri." 25 de 16 de Ilfaio de 1832, ou  por 
edrtos, se em parte inceria, na fdrma do art.  67." do mesmo 
h r e t o .  Qlariio aos qutisbtiis a fl 28, tendo s ~ d »  n petikorio 
do Iib&to fezto por digerentes parcelhs, devra o Juiz ter posto 
um quesito para cada uma d'ellas, na fbrma do art ilt)." do 
citadí) Drmríi. Forani ~iortarilo as.~tni preteridas a s  solcmni- 
Bades ttseaciars ordenadas pelas I,cis apoiit.adas. 

A&nnullam por ~s.co todo o prrxesso, mandam que ba~sern os 
autcrs ao Juno de 1)ín~rin da Govill-lã, para se procerier a nnros 
4th tes, iiova trrsbnic$iO e w)vo julgamerito. 

L~shoít, 1 6 de Março de 1 838. = Bar& de Perafilu = Dr, 
Camcllo = P>íeRea Caldeira = Frios =. Ctt~dosn = Osorio 

Puós autos c v i m  vidos  da Relacâo ileLirba, nos quaes & re- 
cu~rea tc  5oão Ferceira Ribeiro Pinto Riingel Dias de Sam- 
paro, e reccirrrdo .4ntonio Josk de Olivelrã e Silw, se profe- 
riu c) Accordáo seguinte: 

Accordam 0.4 dri Coc~selho, etc,, quc çquçedem a revista, 
porque, na applicaçâo que o Aceordào rthcorrido fizrrii da Ord. 
&viv. 5." tit. para o fira de se +&r kreguruel o Decreto 
de V de tlutabre de $836, que beiw conrmlitah em seis me- 

da vis% a pena de dois annos de d e g d o  p4m Loantla, 
imposto ao recorrente, se ampliou ;i citada lei. ElIa tào só- 
menb & -que gle rruns & pre$ri~o OU suborno n&o haja 
perd$n=; e c& exp&o n h  mprehende a commutaç- 

porqiie, quando a lei se explrca pela sirnl)les palavra ==per- 
dào= enteode a remissdo de t d &  a pena; r! ainda que a com- 
mutaç;in (que n u  scnt~de juridico i: a mudança de uma pena 
maior para outra rueiior), mod~ficando ou minorando a pena, 
seja efictirmaiite u pent-%o de ma garce! d'ella, nlo 6 cmn- 
hdu pmfi~kida na Orcieow& eilad*, qiit. a que I! r re- 
missão ou alliuio de toda a pena, sedo h m  deliriida e mar- 
cada u differença que as I c ~ s  fazem de perda0 a coinrnutação 
m Assmttr de 1 0  de Jufhtr de $753 n A  commuta@n, &r. o 
As-mia, rr2a offende o sentenca. B E iru vmtrdedv, a r~mmotaçào 
deixa esistrr uma pena e com ella n iettemnrsa$e do offmdide, 
H emenda do mlltado e a sritidaç~o da Justrqâ. ?&e asiim o per- 
&u, p e  nhsnlve de bda a pena 

A t;eostitui~iio pohkica de 9 3  de Setemhrc, de f822, iio 

f, 12." dc art, i23 ", eoncdeado ao Rei o fiodar de perdoar 
MI mini5rar as  penas, marroii tambc?m e&+ di&rsnça; e peste 
quc dc~$r&IPtC -na coiiformrdadc das leis =, não h-a nenhe- 
ma l& que s@gm;ttise de nullrdõde a iimrnoraçM das .penas, nos 
crimes de prejurio ou subcirno 

Sem o&irdcr portanto timt pnmgaiva  ~ea l  &.o póde ser 
privado o Rei de zima attr~bn~gão que lhe compete pelo citado 
artigo, nem ainda ar6 agurn se tem centestãde ao Chefe do Es- 
tado o direito de conimuta@o que, da pem de morte, que a 
severidade das nossas leis crimmaes impóe a mi~rtos dd~ctns, 
frequentemeate enerc.e em virtude d'aqii.clka prcro,gativa. Se 
yóde haver aliuso, crinio em todas as comas humanas, cumpre 
d lei quc ba de regular o exercicio do drreito da agraaar, 
ohia-10; mas entretanto o Rei, emquanta rníriora as peuas, estii 
no exercicio de uma attribiiirão enitstitucional. 

Annullarn pois o .4ccordi~ recorrido, e mandam que os au- 
tos baixem f~ Hel~ção do Porto, par2 se dar execiiçáo h lei. 

L l h +  18 Q MWÇO d ~ ?  4838. t r ' ~ ~ & $ 0  =.DF. Cumelb 
(Vencido) = V d e g  Cddair~ (Veada em se tomar caoheel- 
mcnto do recurso, pw aho ser a p l e ~ e ~ l d o  em tempo; e mn- 
cido na detisdo = RMs= Osorio- Wãrãle & Be- 
rapta. FUI preseritr, Barnos. :D ~ O G  n"74ds lS38)  



Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Jeronymo Jose Kibetro, e recorridu o Mrnisterio 
Publico, se proferiu o Accordão seguinte: 

dccordam os do Conselho, ete., que sendo o corpo de de- 
]ido a base de todo o procedimento criminal, e devendo a'elle 
especificar-se todas as circumstuncias que acompauharam o de- 
licto, .4lvará de 4 de Setembro de 1765, $ 3.", o auto de fl. 9, 
que se inscreve de =achada e exame do corpo de d e l i c t o z  
r150 56 não indica as circrnrnstancias do dclicto, mas nem mes- 
mo o facto criminoso, nem consta de uma maneira legal a qua- 
lidade da navalha, que se diz achada, para se poder eonceitnar 
se era d'aquellas cujo uso é prohibido pelas leis, alem da irre- 
gularidade de se perguntarem em turma as testemunhas no 
mesmo auto. 

Annullam portanto o processo, e mandam que sga remet- 
tido ao Juizo de- Direito da comarca de Guimarzes, para ahi 
ser preparado legalmente e seguir os termos ultenores. 

Lisboa, 23 de Março de 1838. = Cardnso = Dr, Camello 
= Veltex Caldeira = Osorio - Frias = Barüa de Pcrafita. 
Fui presente, Hainos. ( ~ . d o s ~ e c  ~ O S P  dez  117 2 0 n  33) 

ÇXCV 

No% autos civeh vindos da R e l ~ ~ â 0  dos Açores, nos quaes 6 re- 
correute D. Maria Josefa Gabriella Jacome Correia de Arho- 
guia, e recorrido Carlos Sacome Correia, se proferiu o Ac- 
cordâo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordão 1I. 57, coe- 
firmando a scntenw da primeira instancia, fl. 47, que condem- 

195 
BLra a recorrente ria prestasao de 204000 r & s  isensaes ao 
recorrido, riolhra dircctamcnte a Ord Iiv. 3.' tit. fi3,"pr. e 
t~ t .  A 6 . O  $ 1.O, qire não con~entern que os Juizes julguem em 
mars do que o pedido pelo iiuctor, e o que este pediu foi sbmente 
uma presta$o dc I r& mensacs, seiido sú at+ estacjuan- 
tia qiie era permittida a decisdo dos alimentos pelo Jiiry. 

Concedem a reiista, e mandam qoe os autos sc reniiettarn B 
Rela~ão de Lisboa, para se dar execuçJo a lei. 

12isbna, 23 de Moric de i 838 =Cardoso = frellez Calrlt.it-a 
= Dr Can~ello- Osorio=ESias=Barão de Perufita. 

(R dos -tcç do S T de J Iiv. 2 05 87.) 

Nos autos czueis lindos da Gelaç'no do Porto, nos puacs são 
rccorrcntes Cardoso e Abrea, e recorridos o Pro~edor e ir- 
inâos da Xiserii:ordia de Chaves, se proferiu » Accordào 
squinte: 

Accorclain os do Coriselho, elc., que concedem a prrteiidida 
revista, e declaram nullo o hccordàn recorrido a H. 37, cm- 
qliaiito sustentou a sentença a il. 86, insanavelmente nulla pela 
falla dc ju r i sd ic~~o no Juiz de Direito que a proferiu: porque 
escedeir os termos da precatoria executoria a fl. 2, e muito 
mais dimanando da Conservatoria Ingleza, que tem jurisdicção 
privatiia, segundo os Tratados c a declaraçdo do Assento de 16 
de Fe~ereiro dc 1792; acrebcendu que os embargus, íl 2% v., 
consider;idos de tercero, são improcederites, porque d 1ocar.ao 
conducçJo dos rendimentos nao obsla a venda particular volun- 
taria, c muito mais a judicral nrreqsaria pela Ord. liv 4." tit. 8."; 
e, considerados de preferen~ia, são intemlieslivos, porque s6 
them logar os artigos de prefiirencia depois da arr~rndEa@o ou 
adjudicasáo, pela Ord. liv. 4." tii.  6; o $3." crt. 103 " do De- 
cieto de 16 de Maio d e  iS32, \]gente ao tempo da sentcnça e 
Accordão. 

FPL I l b  
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Poriartb -dam baixar o processo Relação ele hsb* 

para a e a e c w o  d a  lei. 
Lsb0ê,-43 BeMarp de 4 838.-Bar20 de Perufia= Dr. Cm 

nigFd$- Ve1tr6 Caldeira-- Osmio- Cardoso= Frias. 
(K $OSACA, ùoS T h . 1  Kv 9 R7v ) 

Nos autos civets vindos da Relação do Porto, em qiie ii recor- 
rente João Coelho de Castro Vdlas Boas, e recorrido dnto- 
1110 Joaq~iini de Carvalho, se proferiu o Accordão seguinte: 

Acccirdaru os do Conselho. etc., que pediridn o aiictor An- 
tonio Joaquim de Car~allio no Iibello, fl. L, art S.*, differen- 
tcs parcellas. como são 3006j000 r61s dc rendimento, que o 
mesmo aiictor ttnlia do SPII partido de medico da i i l la  de Purite 
de Lima, que lhe era pago pela Provisão do respectivo par- 
trdo, e outros 300$000 reis, que tíinto o auctor articula ga- 
nhava aonualmcnte de parttdos particuldres c puIso livre, de- 
via n Juit ter proposto na aubienrla geral rirIL quesito drtrereiite 
por cada uma das me3mas parcellds, eonlo determrna expres- 
samente o nrt  130: do D m & o  de 16 dc Maio de 1832. 

Esta forinaliddde csscnçrai poi+iii, e que r d u e  no rTaine e 
decisão da causa, f o ~  preterida pelo Juiz da pnmeira instancia 
na aiidiencia geraI, proponho, a fl, 92 v., o quesito em globo- 
se wtava provado que o awtor tivera de prquiros a quantia 
dc 2:900$000 ~ é i a  tnkgralrrieiite, oli sbmente parte d'esta 
quantia. 

Pala prdertyo d'esta soiemnidade suhtsncial declaram nullo 
todo o processo, rrrnehtrtrn-se os autos ao Jiirzu de Drreilo da 
cornarci de Fianaa, para se proceder a noka instruc~ào, novos 
deliatm e nota dechsão. 

Lisboa, 2, de AltriL de 1838 = VeZIcz Caldeira== F+-ias= 
C ~ r d e s o c  @sor&Bariio $e Ptlra/itiba. 

Nos autos civeis v~.ndos da Rdaqân do Porto, cm quc 12 recor- 
rente C;xepno Uriarte Fiusa Falcão, F! recorrido Manuel 
Prancisco, uluvo, sc proferiu r? L2ccord%o seguinte: 

Accnrdam os do  Conselho, ete., que não senrlo t i o  corrente, 
como se dA por wrto no Accordão recorrido, que scja nu110 
o processo por falta de curadw ad latesri, guit~ida (e é o caso 
dos aritosj o aiictor demandou o rei], pelo Iihello V. 30, por 
si e asslm taml-iem nu cpalidade de legitimo administrador que 
B dc seus filhos mensres, pela 0rd. liv. 1," tit. 8 8 . 9  Gâ, seu 
natiiral defensor, tutor e ciirador por d~reito, emquanto se 
conservdr no estado cle VIUVHZ, segrindo se expressou no srt, 30." 
do Decreto de 1s de Saia de 1832, no tocaate ao au';tor pae, 
que C o pauto de recurso do r i r i ,  manifestamente se julgou em 
contravenção á Ord. do IJV. 3." tit 80.' $ 3." segundo a qual 
as outras Ord. Iiv. 3." tit 31 " 8." e tri 63.", em que os Jui- 
zes se fundaram, s6 procedem quante aos marores litas co.nsor- 
te$, quando a causa é rndividua com os menores, o que os mes- 
mos Iiiizes nâo distinguiram no Arccirdâo, nem julgaram : mas 
ha nullidade no processo que affecta as sentenças, emquanto, 
coaleado o hbeIlo materra de facho, em prova da qual produ- 
riu o aoctor tres trstemqnbas perante o Jury, o Juiz-de Direitu, 
indeferrndo o legal requerimento do auctor, que por rssoaggra- 
vou no auto do processo, fl. 77, de não se suhmetter esse res- 
pectivo e restriclo conliecime~ito a rieliberaçào e dccisdo do 
Jiiry, procede11 em cont.rarenqiio a lei em requ~sito t ~ o  sub- 
stancial. 

Aririulliimportanto o processo, inand-ani, nodtcrmos do art. 4." 
5 2' do Decreto de 19 de Maio de 1832, que as astos se re- 
mettam aa Juim de &reito da comarca da Maia, para que se 
proceda e julgue a final eoulorme a lei. 

Lisboa, 2 de Abril de 1838.=Frias= Yellez Caldeira= 
Cmdup= Osorio=Baráo de Pcrafita. 

íã doibcc OoS 'f.ds1.b~ P " 8 . 9 0 ~  1 



3 0 s  aiitos crimes virdos d o  Jiltzo de R I ~ c I ~ o  da comti~ru de Alua- 
rante,  vos rlriaes & i-cecrrrrite o jV\línisterio Piiblicn, e racor- 
rido Berilaifino de Pa:i.a, se proferiu o Acrordão segiirite : 

Acciiriitini as do C~~nsellio, (::c:, que não terido srdo notifi- 
cadas todas as testeinuti~ias dadas arrr rol pelo lielcgado, fi 5 .  
arites dizendo a certidaa, fI. 49, que aigiiinns d'ellas u2o foram 
notificodas por esiarcrn aiiscritcs e doentes, sem eiyi:cificar 
yuaes as qiie re iicl~nv;tni dneriies, e qurics t i s  aiirenier-, e o lo- 
qur aonde, 6.5 d~ritro oii fi~ra da comarca, nào podia, sem offerisa 
'do art. 201.@da 3 . Q a p t d a  Kelorrna Judiciaiia, prescindir- 
se rlo dcpoinento oral das drids lesteniunbas, liao o h ~ t r a l e  a 
Ii~itura dns di:priimeiituz c?~uiigidos que scí se adrnjrte, srgundú os 
art. "10," e 202.", quendo es t jo  arisentes da comarca, o qire 
nbo consta, coi~io r l c v ~ a  coristsr, da referida ce r i i d~o :  e de\ endo 
seguir-se rio ci~so ilc doenf.a das testemunhas » qi3e prescrc- 
*em os i~rL. 109.' e 253.O da cltada ler. 

Arrnullam por~ai-ito o processo, e n~aridam que  os a i~tos  hai- 
rem ao Juizo de Direito de Ama~.snte? paru nova instracc,ao r 
scguinii:irto. 

Lisl~oa, I de .Abril de 1838. a. Cardoso = T'tlles Culdrirn 
I Iti. ias == 0 s o ~ f o  = RarEo de Peru$t~. 

Kos ui i tus  cm'mr-s V I U ~ O P  d , ~  l<elação do  Porto, i iob cfi18es re- 
cciirente Manuel Pedro, e recorrido Maouel José de C)ii\eirs, 
se prbfcr~u O Accorddãv segviiile: 

Accordam os do Conselho, etc., qiic riu hccordiio recorrido 
da Iielapno do Porto, u íi 119 F , ernqtianho no crime $estes 

autos, que 4 0 de ferirnento na pessoa cin rrcnrreiite, jiilgou 
nulle a querela do oEendido pcr ser admxttlila depois de $e- 
d a d o  o processo prepaFatorio 11a qurrela ilo M~uisterro Pu- 
lilico, ~ j à o  fiiz a detida applitarao da Itdi, po~s que o art. 168." 
do D~creto de 16 de bla~n de 1833 se eritcude s t  quanto 
ápuelle: que depois apparccc a querelar conio pesma ílci ptivu, 
e não corno o yroprio queiruso, a;) qual o art. l u 9  ' coiicede 
i> í,enno de armo e dia, dentro do qiial  n i o  phde irer)ar;sc-lhe 
a coritintaa@ii? da sua querela, e inuitu mais 11àii terido elle sido 
~eq~ierldo para dci:lurar se queria ou não ser parte. 

Concedem portanto 3 rerislr por este fu~idamenb, e man- 
dam que os auto:: se remiittarri 8 Re1ac;ào de Lid~na, a Eni tle 
se dar euiripnmcrito á lei. 

Lisbcia, 2 de Ahr11 de 1839. =; Bar 30 d e  Pera,fitn = I'etlc? 
CuldPirn -- Priu.s - Gtrdoso I Ussrto. 

h o c  ítijtos c.ltiets $todos da Re!açào do Porio, rios Time6 r. recor- 
rerife 3ldnirel Josk ~~aFoiiseca t lorit~irc~,  e z~currida D. loanna 
Cltrriilla Correia Botelho, se prtderiu o k rçord~o  srguintr: 

_icc.urda~ii os dn Cou,sclho, ctc , qiie tendo-se as partes lari- 
tiado cle pruta, a LI. f 5 ,  aos 3 de iYo\.enibrv de 1835, r uiutla 
mais, tetxlo ;is testemuiihas do r&u sido I I I I ~ U A ~ I ~ R S ,  a B. 21, 
aos 29 de O~ltubrri d o  mesmo anuo, pelo Jiiiz d:: Uireito do 
jiilzado do Peso da Rtlgua, i-juando jt i  rlc: ~ncsu~o julgsclu, !:orno 
os autos mostram, sst:tVta ein iirteiro vigor o Ilecreto de 16 dr 
>Pai« de 183%. se preteriiain >ssim as scilmriidades substan- 
ciaes, ordenadas no rnesmo Dccrrtri, sobre a inqueri~8o de ics- 
temuiiliíis e prcipasiçao da causa; solemriidatics que o'cste yro- 
i;es$o, b i s t o  o est:irlo em ~ I I C !  se achara, se deiiam riliserviir, 
uns terrnos do art. f ." do Ueireto de 23 ile Uezembrn de 1833. 

Ueclarairi porlínto ~ ~ l i o  iodo (I pi'ocesso, C reriletta-$6 ao 
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Jw~w tle I>ipigw 'da corriarca de \ma Rmf, par3 se prcrcede a 
Mtva isskwcái>, ROYW ddates i: ni-~vfi deris%o, 

L*Ma, W iie ,lbri,ríl de fK38.= Vellcr Caldeira= C a r h  
=: #gw&= Frim= Bar& de Perufila. 

i R d i ~ i  Ar(. rio 8 I' de l l i v  2 % ] 

Nos outos c i ~ e i s  .riodos da iielação dos Ai:ore, IIW ipaes S ~ O  

recnrrent~s Li117 Jaiir>tho Borgw, D Clara fnuocencia e José 
Joaqiiim Edrg~s, r, recorridos ~lriron~cr Machõdo Taveira P sua 
rnulhcr, Nuno Xaria dc Mesqurfa e sun ~ u l h e r ,  e oatros, 
se p1oIeiiu u c\cçord'du seguinte: 

Aecordam os do Con~eIho, ele., que tendo o hccordão r s  
crjrrido, no iuiidamento yire adopthro, leitú cxtecisva aos JUIZOS 
~ I Y ~ S O ~ I O E  a ~ ~ F P U S I Ç ~ ~  CIO art. 5.'do P)ecreio de i9  do Maio de 
1532, quc sú tem referencia at is  .liii~os cnnterlciosos, ria arn- 
plia@u que fez do m e m o  artigo siolou a sira disposi~Zo. 

Concedem portanto a rerlsta, enn~illarn o Accordroreci~riido 
.se geio tiind,%a~ento que segtiiu a sua &i:isãcr, e mandam que os 
antos baixem A Rela~ão de Lisboa para se dar execuç%u á lei. 

Lrsboa, 30 de Abril de i S38. == Cardnso=Frellpr Cu.l&irn 
===l+ias= Osor.e'a=B'ctrZ~ de Perufita. 

Nos autos Mceis íirldos rla Kelnçãci de Lisboa, nos q u m  B r* 
corrente Sll5rrio da Siil a e Castro, e reiorrldo Carlos Pedlo 
Zrpiigo,  fie prokrín o becord8o segurnte: 

Aczordam 0s do Conselho, etc., que julgam illcpes e un- 
pracedcntm ns fundiimentos do Acrorddo recorrido, porcpuanto 

~ D U ~ ~ E O W  C dec~fl~u de domtoio, soaiho certr* que OS e m h W  
& ktrrceiro SFH~ um rmcdiu mt~amente pusseswriu, e,iria& yfi 
sr juntem w ttlimlos, é sdmeiite para j-uskifar a psw,  com 
expwssamnte dcacia n Lei de YS de DezwhFo de i'iE1, 
5 12."; awrmeob a rtuihdadc &i hahlrtuea a fl. 689, j u t  
g& a fl. 407 v , da redbr, e mmor du remrcefbte B. N W I ~  
BtiplaPlacuda &si, attenta a Ud. liv. 3 . O  til. .Eí."S 8." e g.", 
G W J ~  Lei e odmação firrarn iioladíts. 

Portanto julgani nullo o processo de 5. 659 yor diante, 
e mandam haixn-lo ao Jm~o de fhreito do primeiro drstricto 
d'csta cidade, pata ziiita ilisirliqàn, nur os debates c aoio pl- 
gampeto. 

tidbna, & dr Maio de L638.=Buràu de Pwafila==T'e&z 
Caldeiri1 [Vencido) ==f:fi:nrdesa == @barao 

[R cio-AIA. d o s  T 4:J Itv %'B 100) 

&s auins c h i s  vindo.5 da Blela~an dos Açores, aos quaes são 
recorrentes o Coronel Luiz Rernarclo do Soiisa Esliella 
scus filho9, e ri:corridns Joaquim $n tonioBettencourt e seus 
filhos, se proferili o Accord~o seguinte: 

Aci;ordân os do ~ o n s d t i o ,  rtr., que tomando conhisi:imentu 
do recurso, porque o Aceordão lecorrido n20 phde coiisidemr 
um ~imples intrrlociitorio acerca de ardcriar n processo, por- 
quantu reíogoil dweetarn~utt? a sentenp i0%, cwedeui  a 
pe~~ista pelos sc9utntes Sundamentns:--i.', porcliw & e 4 0  os 
d11-s contrariado por qw;i io ,  c tada-se  assigoda a dilqãn 
para a prova, n'do se tenrio cletendo no requerir%eo$e, $. 776, 
antes, tendo n l$rcardãi, f l  9.27 v , ordenado que se juntassem 
os documentos o$ececidris pelos wbmos rbs, pera serem a 
&iaai atteadidos; e tendo v uutr* Ascordâ~, F1. 973, manddo 
Baixar os autoe ai] Juuo delki+eito &e Puuta Ekelf-iL, p a  ;r& 
Lerem segameuto, observado-se o &$psto uo sb. 1." $ 2," 



do Decreto tie 2 3 d e  Dczembro de 1533; risto que as  propQos 
aulos mostravam bater langameutu de prur-a, téiu o Accordã~ 
recorrido da Re1ac;ão dos .%$ores? em cuntradrcc5o com a sua 
primeira decisão, a offcoder o citado Decreio; -L", porque 
da& o hccord8o corriu i:apital rasão de decidir, que se pre- 
teri~ a dek~a ,  fundou-sc cm ialsa caiisa; riuo s6 porque os i.biis 

ri&) carceiaru de mas defeza, por não provaicni os auctnrcs a 
$lia ãcçio, como decidiu o Juiz na sentefica de que se afipellard, 
mas porqtrc os rhus coritrariaraín por iirgaçào, e fizeram con- 
~ j s t l ~ .  toda a deferi nos docirrncritos que juntarara c vesiorias 
a -que ae procedGra. 

Fundando-se pois o Acciirdlo í.ni falsa cni;sa, offerida~i o .i]- 
vará de 21 de Junho e Derreto de 10 cic Oiitubro dc i7G6, 
Caria de Lel dc 9 de Selentbro de 176!1 r: ht\ará de 3 de No- 
vembro de 1T7F ;  iileni de qiie ha nota\el rncabprencia rio Sc-  
corddo rerorridn, em ijuanto, c?sndo como rasão de oirllidade 
a falta de dcfeza, annulta o processo desde f:. 763, deixando 
eomtuilo em pé a coritraricdndc por  t ~ e g ~ ~ a o ,  que aotes d'essas' 
h lhas  existe nos autos. 

L3riilulIatn pi~rtantu odceoiáão recorrido, e mandam que as 
aula; hsi~xein ii Rrlsçao clc Lishoa, para se dar erccucão a Iri, 

Lisboa, 7 de Maio dc 1838.== Curdoso=Felfez Culdorra= 
Pr~as==O.soPio 'I! dt.o~cr d o s  T d c . ~  I r v  ?,?a 9, J 

Nos ;illiob caceis nados da  REilay;io do Porto, rios quaes sso 
recori-eutcs Caetario 73albeii-o Sott.~ir:aior e niitroj, e reror- 
ridos José Joarjurrn topes c scu irniâu, sc pr»Ierrii O .tcçor- 
dão seg~iinte : 

Accordain os do Cuir-,eliio, atr., que o p r ~ s ~ o t í :  1)rocessn fi>1 

inst,laradn corn ri;niiifesta rriiliidaclc coritra ri i.&n L u i ~  de Soiisa 
MaRieiro, ttltando, qriaato a elte, a ~ o r i ~ i l i a ~ à o :  porquanto do  
proprio ducurnentn iipresrutadc~ pelos auctsre-., afl. 96, coristal 

pela ff! do Escr iv~o do Juizo de Paz, (jil? o mesmo réu nào fura 
citado par5a a ~oucrliaçãn, rnas qiit? LI 'SCPIV~O riotificára b r j a  
&[iria, f l i i n u l ~  do supplicudo Lulz de Sousa 11ZaIlrciros, por não 
achar &c; e isto sem coiistar o porque o usa achou, sc por 
não estar na terra, ou por se escijnder, ou auscolar para ;ião 
ser ~ ~ t i t d o ;  C' açslrn sem prcccdcreni (15 rrquesitos da Urd. Iiv. 3." 
trt. 1 . O  9.", a l ista do que, ritio teiidci o reu sido citado e n&o 
compartcendn no dia para que a sud 1Rrnula firra cliada (cer- 
tirlno dc rcr elia, 8. 38 v.)  1 claro ser nulia a re~cl ia  c faltar a 
~oac ; l1a~3a ,  qiie, cumo soleiui?idade sulistaricial (art. i." c &O O 

do necrzio n." 2&), a sua pcererição traz caiilsigci a nullidade 
iic tiidn o siiliser~uen~arnerirr processado 

E, de mais, nulto o processo quarito ri todos ui. rkus; por- 
quanto, tendo os auctores dedu~~c la  rio art. 17.' d o  Iib~.llo se- 
rem socros e: unicos represcritaiites da firma T I U V ~  X , O ~ C S  & Ei- 
lhw, e nos mais artigos outros factos dlffer.rntcs e o20 menos 
irnportwtes A dccisàu da caiisa, rierihiim d'eiles FOI prr~posto ao 
Jur j ,  a quem 56 >e ~iergiitituii em glubci =se os aiicioies sof- 
fretam os prejurzos de ~ I I L '  pedem indemnisur;8o, uairnportancia 
de 11:323$79:í reis, e se os réus foram causa directa, itrditi- 
dual ti espuritariea d'vsscs ~ ~ r q i u ~ z o s =  Foi portaiito oKcadida a 
prirneird parte do art. i t U do Becreto 0." 24, e foi igualmente 
dT'endri3;i ;i segundii jiarie do mrsm9 art. 110.'; pnrifuanlo, 
r:<-insis(icida o pedido t1o.s ãi~ctoiee, uas diffcrc.atc:s parccllas, 
eslieeifieadac íii>s documetitos ii O s  8 e 9, tl. 23 c 27, oRei.ecidus 
rio ar t  1T."do I~Bello, cimo parte d'elle, nào fui  pruyostu pelo 
.Torz iini qrrcsiir~ sefiarario pr)r cada uma rl'ellas, corrio matida 
erl~rvssanieriie o final (to citado arl. 1ZU." 

Acresce a tcstenunha Francisco Aritcitiiu Pereira, datia, 
coma dos ziticloren, na rrlayáo, fl. 63 v., e como tal ntiLiiicada 
a li. 64 ,  lifio C rienhunid ilas riorricada?; no rol dos arictores, a 
R. 61; c arsim se oflendcu o art. i0,Oda mesmo Dwrr.tù 11 81, 
e a Urii. ]ir. 3.P tit. 55." 

Deciai-ani portanto nulia a concili:~ção, quaritu ao reli Liiiz 

de Sausa Mallie~ro e Mcoczcs. c totlo o processa quanto a t u d r ~ s  
os ri!us: r rernetta-se aoJuizo de  Drreite da comarca de Yiarina, 
parti SP firoceder 2 i  rjti\ii rirstrucr8o, noros dcbaies e nova de- 
cisàri. 



%os; autns cineis vindo5 &I Belas& de Lrsbuít, svs qüitt>i B re- 
mrrrnle hntuuiu Pacheco, I. n~mrriiio Anselmo da 
Silva Franro, sc proferi.u o Arcordiio sgurrile: 

Bctwdani 09 da ConseIho, &e.. yur3 estsnilo jk coriredida a 
m i s k õ ,  e twdv por ~sto as partes ditridu ik que riso @em 
Já "r privadas, c mtando sbincute o dewpa i  a Rei-3o p ' 8  

conhecer da rzirisa, mandam que r>s auto3 fnrram. para esse 
iim, 4 Kelagto de Licboa. 

Lisboa, i i &e &iato de 4838. =17elhz Caldeira = F p i m -  
&~ar.das,.o =Bibcâro Sarizkn. = C&~al= t h r io .  

Nos autos cii'eis 11ndos da Ikk@o de Lisboa, nas qoaes e 13- 

corrente M ~ L I U P ~  Fr'retre, e, teeorPidos J& Dernarrto e seus 
f i f h ~ s ,  e eurãdor du ausente c * t e l  se p~i'erru o Awui- 
&O W!g4lKitt3: 

Bceor6ain os do Consdbo, ets., que pedindo-se ao líbello 
a rrripvrtaficia & um po11~0 de gado, que o ãuctar articulori ter 
vendido B a r i ~  im réu Jos& Berrrarda no anso de t 816, 6 daro 
(01e Pske c a r r ~ ~ ,  31% xudo d'rynekies em que a lei requer a 
escriptnra puh-laca para wsençi,i d'e lb ,  f i em peticito, ]>e40 
consentimento do5 csontrahentes, c a escripturo so era r q e -  

rida pela lei ,  ao ieinl~n em que se celebrou o contrato, quando 
sr tratasse de o prwar.  X'estes termos, tcndo 11 auctor propgsto 
a presenti? a(:@(, no anno de 1636, quarido já vigorava carnple- 
tsmeote a Lei  de i6  de Maw, de 2832, .4 e~den:e qoe ù Accor- 
dão recorrido, 0. 29 v , ,  da Bela~so dc Lii;l>~a, julgando, quanto 
s o  réu JssP Hermrtlo, n3o p&r provar-m n m,*, s m  escri- 
ptirrr prMic8, lofgtru ccrfitn as esprcssas palapras c detcrmi- 
nago do art. $4." d'aqliella Lei, qw"o £IZ àiskrnc~zo, c {pie 
no caso dos autos .ie não piide dizer br effleite retr»ar.t-ivr>, por- 
y~iaiito t a  i iepoi~  da mesiria L e  que ii acçlo for prupostii, c dada 
a prova testemunhal. 

13eclaram por ta~to mIla A deeisãe de direito do Acccirlia 
~ecorrido, F ha~xe o p f f ~ r f i s o  f i  Reiacho da Porto, a fim de se 
dar exezii6;'io lei. 

Lisboa, t de Maqa de t8B. =  fie&^ Ihliieira- Aias = 
Snr~lo,ro = Osario. 

Nos alitali Rnris viados d~ Ral;tçãn do Porto, w s  qoaes (5 re- 
cnrrente leso [Ia Èreiga, e recorrido Xntoaifi Lopes de Aguiar, 
se yrofenu o ,lçcod2o segirinte: 

Acrardam oc do Conselho, elc., que ~Láo se tedo alkgado 
no h h l i o  a fiilsthde de jaramento, uwcn prioeyio de que po- 
dia derivar a respon~hrlidade do recorrente, s ~ p ~ u t l o  a &%I- 
liv. 5: tlt. &&.", que s6 tmpue pems ao p~ejwia, indeiida- 
mente H fez au furade o 3." quesito. 

Gonccdem tt revista, annuiiam o Aecordao, e minltam quc 
os antns briiu@m á R~larAo de L~sbaa, para se dar esecwFio 
a lei. 

Lisboa, I 1  de &%aio &e 1838. =Curtlosu=Vellrz C;aZ&ira 
-Frins= Osoric~ = Bwiio de Pp~nfita. 

(R iiorAct d o s  T d c J  lir ? ~ f l  47.i - 0  d e G  n*103de14.%] 



Nos aiiios civeis iirrdos da Relação do Porto, nus quaes sâii 
primeiras recorrerites Llomrrigos Nanuel Sooies Alber.giirili 
r: i~utros, e segundo recorrente José de Srriisa Piiiio, se yro- 
ierrii o Acioi.dâo seg~iiiite: 

di:cvrdarii os do Cori~elhri, etc., que sendo um rnttrtus p~i- 
blieo do cidndao o tertemiiriliar em Juixu, a que arbiti.ariamente 
se nUci piidc recusar sem que se exprtrib:t i i j  perias da le, e 
sendo rnuiio rrgorosa c sagrada a ~ b r ~ g d p o  de d~zer a Yer- 
clade, pa i ido  tsl se esipu ein testcmunho e ta l  IC proinetttu 
soleniacrneute sob a inuocaC«o da dit~tidade, a cuja trarisgres- 
s7io il lei irroga ar: penas de morte natural ou civil, scgundo 
d i i ~ i r i g ~ ~ e  a í.)rd, li!. 5 "  tit. 53-.", nào pi;rle i;in t.dcs teriiios 
esrgir-se rcipoiiealii!rdadi: ao qiie nsbim trsirriiu~ihoi~ jiidicial- 
rneiife, qualq~ier qiir sela a ~niputncàn que de scu d t : t lo~m~nto  
deduzam os ~ u l ~ a d u ~ e s ,  t:inqum"t se riào prriyar que ~ ~ P . . I U K > L L  

oir tes\t~niurihoii falsi, no f'actrr riu fãctris íluc afErruo41 E ri20 
haieiidu aiticuladu r j  ircornda, ariciur, c pcir ISW riQo ~ P I I ~ U  

nem podi?ndo ter prorado pile o reu rcctirrente iwsse, syin srr 
citado, esporitrrieamentr: depor i J a  rlêvaasa, e yue n'ella teatr- 
muiibasse falzo, fi  Lonseqiiencia luridica, yue ria setiti:nça rr- 
corrida, çotideninando-se o recorrente eni firrdas r dnmnos, 
que se diz CiiUSdTLI pelo seu dcpuinieidto, se riiTenderain lodvs 
os p r i n c i p i ~  d a  rsseo e j~xetiqa uni~ersal ,  contra~indo a dis- 
púsção do art.  8."da Car1.a de Lei,de 25 de Abrxt de 183Ei, 
erri que u julgado se ritridou, qiiando por clle sír pcdeiri cli- 
gir-se ~ d e e o r n i s d ~ ~ e ,  i i o s  seçtarius da usurparão, uo caso que 
os prqurzoj: terrham jlilo por ejfes causados tlirecta, i n i l r ~ ~ d u a I  
e esyontaoea~nerite, circomaianciaç que, por direito, repugnam 
nn esppc1.c dos autos 

Decisrarn portonto riullo í, iaicorddo recorrido, e rnaodm 
que os ailtíes se r r i~e t t an i  d Ríilaq:o dc Lisboa, a firn de se 
dar caeiu(do á lei .  

20.5 
Lisboa, 11 de  Meio de 1838. = Frks = &ètJc= A i l d & ~ ~ -  

Cariioso = Osorio 
:R dosAcc duF: 1 deJ Iiv 2"fl 9s-D duF r "tB8QcIS:38i 

Kos aulas tireis lindo4 do TriLuiial i10 Cvmmerrin da seguri- 
de  iiistnncia, iicis qtiars b. vcciirreiile a hzerrrlr, I?;acic,iidl, e: 
re[:ürridi?s Miguel de Siiusa Machadci r. Hernardc d n  Hag- 
rio, se proferiu o Xr.cordã» seguiníe: 

.4cc~ordam os do Cor~~e lho,  etc , que nem O Cod~go Corn- 
nlrrcial nem o direito ti111 do reiriu, mandado obser~-ar pelo 
rirt. I.' niesmo Codigo, n'io sendo a este contrario, dão ar- 
hitrio aos Juizes para c,ondemriaiem ou deixarem de c,ondemniir 
n3 drzinia, qu" a que tem logar nas causa? commeiciaes, se- 
gundo o 3rt. 1057.", regulado pelli. antiga Icgislaçáo a este res- 
peita, c Drcretu roiilarneotar de  17 de Abril d ' e s i ~  corrente 
3711117. ~. . 

Caacedem portanto a revista pedida, e mantlnm qrie ús autos 
si: rrmcltarn A P12iaçXo de I,ishi)a, para se dai. esecu~To a lei. 

Listioíi, Z'i" i!t &io de 15138. c=Barão de .Perufila=JT~l- 
lez Cnfdeirtr = Frzns=C<hrtfi~so = Osorio. Fui presente, Hd- 
9ncIS (R d~~~ AI-? $ L  S T i1r.i 11.; P v1 100 -Ci dnG a * 198 d e  $888 1 

Sus ~ i i l o s  citiei.g i i r idos dii 3RrlacBo do Porto, rios qriaes sáo 
recorreiites U Aiina Clara de Carvalho. mando e oiitros, 
e recorrido o Bacharel Jose Joaqiiim Guedcs de 9Iancrllia, 
se ~ I ~ o C V I ~ ~ ~  O ,\ccord~o segli1t)te : 

Accordrim os do Cnriselho, efr., quc falta n'este pro- 
Wsso a c i1nc~~1a~2o da rrcurrente 'C), Auna Clara de Cditaiho, 



porqusnte, amda que no inemonal de tl. se requercrct* a sua 
citação e a de seu rnarido Francisco Antonio de Seixas Pene- 
tra, fio f01 ella citada iiern compareceu no Juizo por sr oil 
procurador, coino mostram os autos a ll c U., holen~nidade 
substancial {art. 7 O e 5.0." Ro Derreta u.O 2't, e .ir{ S4 * da 
2.. parte da Reforma Judicidria). 

E portanto snnuliam todo o procesio e ordenam que ba~x(- 
este ao ,fuizo d e  n i r r r fo  d d  comdrca de ViIla Kpal, Tidrd  TI se 
psoceder a nora mmtmcção, novos d e h : ~ t a  F nova decisão, na 
fórma da kel. 

Lisboa, 1 K de Maio de 183%. = R z h z r o  Surniua = Vtf lez  
Calíl~tra = Frias = Cardoso= Oscirao = Burào de Perufita. 
Fu i presente, Rrimos. 

Nos autos civezs vindos da Relacno de Lisboa, nos quaea sao 
rernrrenles Antonio Baptista Neve$ Calrsto e sua ~ r m ã ,  e re- 
ctirrrdos A le~andrc  AtiLoriio Machado e vntros, se proferiu 
o Açcordào seg,uinte: 

.Accorciam os do  Conselho, etc., que. sendo a substar~cia e va- 
lidade do tcstainentii ounciipati.ro dependerite do depoiinento 
das testcrnunhas para sua rcdricfão e publicação, e iendo este 
uin a d o  prqudicial aos recorrentes, na qualidade de irrndos e 
herdeiros uh intestafo do f;iiIecido, 6 evidente nfio poder pro- 
duzir effeito valido coritra ciies, que para tal n8o foram pes- 
soalrnente citados, e riem ao menos ainda par edilos, segundo 
o direito, se do jogar da m a  assistenela não coustasse: e sendo 
nullidade ~nsanatel  a falta da pnmelra cttação; 

Declaram nii1Io o pruccsso e mandam que baixe ao .Tiiizo 
dc Dircito da r:omarca de Torres Vedras, para quc ali se ,ri- 
staurc e se d e  cumprmento á lei. 

Lrsboa, 21 de 31aio de 1838. =Frias = Fellez Cal&ira 

i r r7  
(Votei só pela iiullidirde da falta de coriciliaçao j = Curdos~ = 
Osol-90 Barco rle Perafitu.. Fui presente, Ramos. 

(R rlilaAcc d o S T  dcJ liv 2 - 5  1111i.-D.doG ~ ~ l U d e 1 8 3 8 )  

50, auloç ca~v=is viiidou da RelaçSo &L Lisl)oa, nos quat5 C ro 
correrite I) 1Iarid Rcricdictn de S. Pereira Osorio, e xwor- 
ridos Antorrro Jose Paustirio e It Jwquina Rrta Jose de 
Noronhd, .c? liruferiu o .4ceorJêu ~egiiinte: 

rii:ccirclarn os d o  Conselho, etc., que tendo o Accordào r+ 
ccirrrdo julgario improcedente o liliello da iecorrclite, c ~a l rda  
por isso a nomeação do pmso de  das h t a  iros rccorridm 
pela mãe fallecida no ultimo testamento, com que f~llcceu.; 
violou a dispnsi~âo da Ord Iiv. 4." tit. 36." pr.; poiqiiant,n 
Iiavendo sido a rei,orrentc iristituidu universal hcrdcira por seus 
faltecidos pnrs, cumo unica filha d'eatre ambos, cru o testa- 
mertto de rnão ciJmiiiiim, julitn a fl., lhe foi tambeni virtri~l- 
meiitc feita a nornea@io d'aquelle praso, como priiicipai parte. 
da lieranca rIn que ir) stilrdurn iin iiistitittda; e teirdwse apuella 
nonieação iornad,i irrevogaiel pela morte do coojiige pae, não 
podia o outro, a miie, qiie sobretiveu, fazer nova nomeaQão 
com infrocrão do direito adquirido pela recorrente em virtude 
d'aqueHe tcçtameeto, e por forpn da Lei cituda; acrescendo 
alem d'issij, enynlter oiluellc testanieuto de mão comuluni, lia 
presente hqpatlivse, uin cont,rirto bilateral, qha nào ~ o d i a  .rcr 
alterado E C D ~ U  por mutuo ceuserso. 

Portanto cortrredrtrn 3. reuista, c ordenrim que hnise o pro- 
cesso Relacào do Porto, para abi se dsr cumprinlento b lei. 

Lisboa, B i  dc Maio de i 8 3 B . e  Riliciro Sarama == Velles 
Ca!durn (Vane id j  =Cwdosa-Osario=B(~rao rle Perufita-. 

(R dos Acr d o s  T d e J . 1 1 5  2'fl 1s: 



CCXV 

Nos autns ezcezs vitidos da ReIa@o do Porto, nos quacs 6 rc- 
correrii.e Jos6 Carlos Fcrrai. de Miranda, c recorrido Ma- 
nuel Yaas de i\lmcida Vclho, se profcriu o Accordào se- 

rlccordam os do Conselho, etc., que concedem a revista, 
porquanto, sendo principio de direilo universal que ningurim, 
por ria de regra, e responsatel senâo por seus proprios factos, 
principro este que se acha consignado na Ord Iiv. 4." tit. 1 1  
e ~ i t .  61." $ S.", e eni oiitrcs roiiitos logar~3 da legislacào 
palria; 

E mostrando-se dos autos que o -4ccordão recorrido con- 
demnou, com oKensa da lei e direito, os recorrentes a entregar 
aos recorridos bens, que o mesmo ~lccordao reconhecc os re- 
correntes não possuem, e isto sem ao menos haver por Fro- 
lado que deixassem de possui-los por sua culpa; e ao mesmo 
tempo violentando os rscorrcnt~s a pagar o valor dos hen5 de 
quc niio cstivcssern da posse, e a aceitar ii'esse Inesnio acta 
cessõo dc todos os clircitos, competentes aos recorridos, para os 
poderem reivindicar de quaesquer possu~dores, obrigando-os 
a ser gestorea de negocio alhero contra sira vontade, quando 6 
espresso nd Constiturção Politica da Monarchia Portugucza, 
iit 2." art. 8.'. vigerite ao Lernpo da publicacão do Accoidâo 
=que ninguem 6 obrigado a fazer seaào o que a lei manda=, 
e outrosim pela violapdo de direito e contradicc;áo coin ~luc, 
em caso iderttico, deixa O referido Accordào aos recorridos di- 
reito salvo para cobrarem as dividas não cobradas; 

Por todos estes fundamentas declaram iiullo o Accordão re- 
corrido, e malidam qiie os autos baixem á Rela~ão de ~ i s g o a ,  
1'az-a se julgarem como for de direito. 

Lisboa, 21 de Maio de 1838 = Osorio = Vcllez Caldeira 
E= Przas = Cardoso =Barão de Perafi~a. 

Nos autos civets vindos da Relação do Porto, nos quacs s$o 
primeiros recorrentes Anto~io Ferreaa da Silva Loho e ou- 
tro, e segiiodos recorrentes n. Barkara Blbina Rebello Peí- 
xoto e seu filho, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que não tendo o Juizo da 
prmeira instancio, na proposição dos qucsitos em audiencia 
geral, scgiiido a forma prescripta na Lei, e, passaiido a espe- 
cificar os factos, pretei9iii alguns que, tendo-de articillado, rjuaes 
-a indut~$o e a faIsidade-, eram essenriaes para a decisão 
da causa, iiolori o art. 1ZU.O do Decreto ile 16 de Maio de 
1532. 

Annullam o processo, e mandam qrie barxe ao Juizo de Di- 
reito dos Arcos de Val de Vez para num instrucção, novos d e  
bates e nova decisão. 

Lisboa, 25 de Maio de 1838.=,Cardoso=Vellcz Cald~iru 
= Frias = Osoi-io = Bar60 de Pwafita. Fui presente, Ra- 
nins. (E dos,\cc. doS.1 deJ LIT u a  104.) 

Nos autos cicers vindos da ficlagào do Porto, rios qiiaes sRo rr- 
çorrcrites Joayuirn hfíoiiso de Alrncrda e oiitrus, e recorrido 
o Bacharel Francisco de Marlz Coelho, se profeiru o Accur- 
da0 sgiiiriio: 

,Accordnm os do Conselho, etc , que 6 nullo o processo; por- 
quanto, aleiii de ter sido olfendido directarrieott! o art. 110.' 
do Derreto ii O 25, emquanto o Juiz deixou de prol'or ao Jury 
quesitos sobre diiersos belos allgados pelo auctcir, e impnr- 
tanles para a decisdo da causa, e separados para cada uma das 

F7L I 15 



eio 
parcellaa de que se compueha o pedido, dema~s se o#enderairi 
tambem os art '7.' e '10.' do citado Decreto, emquanto 5e pra- 
grediu no procepsn sem a miiadia+.io; pmquauto, posto que os 
rbus fossem citados pera esta, comludo, como nulias taes cita-. 
gõee por falta de inter~ençào na soa fóma dos repuisrtos eai- 
@dos pda Ora. liv. 3 " tit. i."$9."; 520 tambem aullas as no- 
tes de revelia, e falta por esta rrçáo a curiciiiaç%o. 

Aoniillani portanto todo o procesM e o r d ~ a m  se remetta 
ao JUIZO dc Direito da comarca de Agueda, para se proceder a 
nova idstrucçáo, novos debates e nova decisão, na fatma da lei, 

Lisboa, 28 de Ilaio de 18383=I:iCei~o .Yu~iri.~a= Vellex 
Gabdeira==Pr ias= Cmdoso= Osorio+ barão de V ~ a f i t a .  

[R dosAcc,doS T deT 1iv f 'li, 106 ) 

Nos autos civcis vindos da Relapão de Lisboa, nos quaes 6 r e  
correrite B. Anna Emilfa de Alpoim e Menaes, e recorrído 
J&o Pedro Barbosa, se pmfer~u o bccordáo segurnte: 

Accurdam os do Co~salho, etc., que, não se podendo duvi- 
dar, em presença do appenw i." ser a mencionada quinta da 
Granja praso de livre nomeaçáu de vrdas, e de que era directo 
senhor o mosteiro de Aleofiaça, qne entre os mais praaos de 
nomeação foi nomcado no testamento, a 11. 92, á recorrerite, 
por seu prirnciro marido -Qatcrnio de Lma hlpoim Teixeira, 
em 2d de Fiovembro %e fRZt ; $xlga*rdo-sé no Accordão re- 
corrido, em conlraveo@o á Ord. l*. 4."' tit. 38.' pr., ihi=se- 
gundo a f6rmado contrato de aforamento= vrolaram-rc os priu- 
cipios do direrto emphytheutico emquaoto se concedeu que, 
pela escriptura a 8. 75, feita em 17 de Setembro de I Y Z Y ,  
entre Q dito Antonio de Lima e um Rlathia~ JOSE de Olrveira 
Leitc, sem consenso do senhor directo, se podcsse aitcrar a 
investidura, mudando-se a natureza do praso de livre nomea- 
qão para praso da regular successão, a fim de se concluir, como 

no Acçurdão recorrido se concluru, em desohr~~ar o tecorrido 
renderro de pagar 5 recorrente o que lhe resto das reiidas con- 
tratadas, vericldas at6 ao anno de 1828, em que a recorrente 
nomeou o mesmo praso em dote de casamento a sua GlhaD, Maria 
do k m o  Lima Aipuim, pari casar curo Sr~sb A ~ b i a i o  Tetseira 
de &lln %ta de M~quita, pela esc~iptem, a fl. 86, nn yiral 
e x ~ s m n e n i e  reyervsu para si os rendimeistc>s e &ros venci- 
dos que se estavam debeodo, tomo & mesma escrrptwa se v&, 
a il 8%. 

M s m  prdanto a rc~ilísila, e mudam que os autos bai- 
xem i% BeXãç~o do Perto, para se dar eaeeriipnuieot~ lei. 

Liobw, 38 de %alo de 1838 ==Bardo de 8erajQ.a-Yeí- 
Iez Cddrira==Prim= Cu~dom. 

Kcis autos &eis V.fffdo~ da Relaflo do P0rt9, nas quaes são re- 
r:orrentes D. Joanna Rita Guedcs e tilhos, e rworndn Jose 
Joaquim Correia, sc prd0riu o Aceordão squxnte: 

Accordõm os do Consdho, elc., que. tendo-se ieito sbmente 
a cita~ao h r& kiuva, e preterindo-se a citasão dr~s r h s  merio- 
res, a qual dev~a ter I~gar na fhrma da Ord. Iiv. 3.' tit. 41." 
Si B.", se offendeii a dita Ordenacáo, *sim como a dn l iv .  3." 
tit. 75." e outras. 

Amuilam o promsso, e mooriam que os. aia6os baixem ao 
h i z o  de Direito da comarca de Fafe, para sese~esn mstruidos 
legalmente 

h b a a ,  28 do Maio dc I$i3Sld-rGadeaosuHe61ea ( l a l d e h  - -Frias=Osorio. Fui presente, Bninos. 
{R. dos hcc do S 1' de J liv $2 Qflh4@B v I 



autos civeis vindos do Tribuiial Coinmercial de segunda 
instaneta, nos qunes 6 recorrente Manuel dos6 Bacbado, e 
recrirrrdo 0 l%ir,isterio YuMico, ec: profertu o AccordBo x- 
gimirr te : 

aceordarn os do Consallw, &c., que annutlam o processo pela 
falfa da primeira citaçsa; pois que a de íi. 2 T. for uesa deda- 
raç80 da imposiçdo das grawes penas, e para quc scss?íu da Tri- 
bunal do Commercto da prinw.lra inskocia, para o rworreote 
poder dcdinir a sua defeza, r. sd mente para a prestacão do lu- 
rarnenlu, s&du con~equenterneriti: eondemnarl.o 5crn scr nuvrdu, 
com iiularáo do art. 1072." do Codigo Comrnerciai portugucz. 

Portanto rnaridarn rernettes o processo cio juizo de 1)ireito 
da segitada sarn, para a rxecuyão da te. 

Lisboa. 3i de Maio dc 1838. =BarÜe de f3erafiin= T i l -  
l e z  Caldrira (Votei sdmente pela concessão da revista seni an- 
nullãr o processo) = Frias :Vencido') = Cnrdr~so jtienrrdo, 
:quanto 8 remessa); 

dus:\ce ùod T ~ P J  f ~ v  % O U  107.-II d b 6 . u  ~Y53de l& iS l  

Nos autus citei3 viudor da Kelasão do Porlo, nus qliaes 6 ro- 
ec,rirreiite Jorio Plircird de Castro Leite de Barros, e recorrido 
Jash Aritooio Bibetro dos Siiritos, e hoje seu cessionario Judo 
Antonio Fereira da Silia, Y? profeiru 11 Accordso seguifile: 

Areord;im os do Conselho, etc , que a Helaç'iu do Porto, no 
Bcccirdão recorrido B. 135, riao tomando cr~nhecirnento da ap- 
pellaqãii interpusta, a g. 119, 80% I 'l de i';u>emhro, e ~ e ~ e h i d a ,  
depots d a  termo> necessarros das avdliayfirs, aos 4. de Dezem- 

21s 
bre de 1836, fielu despaclio, fl. 11-4, que lhe ~ s s i g ~ o u  os dia% 
da lei para a apresentaMo no Triburial superlor. ontl~ f ~ i i  apr+ 
scntada aos 12 de Janeiro de 1837 (cota do Guarda Mlrr no 
rosto d l i~  autos, 11. ij, deixou de se conformar com a literal 
disposiçâo du att. lei." $ 1  ." do Ueci-ctd~ de 16 deMaii> de 3 832, 
que, para e traslada dos airtos, cona:de o praso de um me?, 
termo de que o r e c m t e  riâo desistru, e depois do qual e sri 
que p i l a  eorrer o outro t r r n o  de aprt.swtaçao, ~mbora r* 
gulado p l a  Ord. ]ir. 3." tit. TO," $ li."; Orde~)êção Tie igual- 
merite tS expressa emquanto por ella 56 tem bgar a atempação 
depois da ;ippellaqâo ser acabada c eonwrtad3. 

Declamm portanto nil1l.a a decisão de direith da A c c d ã a  
recorrido, e bnrxe e processo il Hdação de Lisboa, a fim &e fe 
dar erei.iigãu i i  lei. 

Lisboa, S de Junho de f838.= Vc'cllez Caldeira=Cardoso 
=Umrii2.=Bnr%u du Perufita. 

Nos autns eàveis vindos da Wda~áo do Porto, ~icbs qiiaes é re- 
corrcrite n Plarqi~ez de tJunle de Lima, e reccrridos Jos6 Prdro 
de Lima, rnulhcr e outros, se proferiu o Açcordào seguinte: 

Accordaia os do &ouselho, etc., que, I e d a  sido feita ii pe- 
rrliora, f i . ,  pdcis foros I eiicidos e devirfas ao recorrente, e tcndo 
a elld opposto os recorridos os embargm, ll., eni qiie, negando 
o direito do cxeeuti\o, articiilaram uma excepção declinatoria, 
com o fuodamento mamiestu de excluir o &reito do exeyuentc, 
deduzindo estarem os h no Couto da Fsitosa, termo de Bra- 
ga, fdra do regumgo, isto k, do t e m  da nlla de Ponte de 
Lima, em que se pramoiw o executivo; e tendo sido contra- 
riados aquelles embargos, que, drjiais de haverem ficado em 
prova nu Juizo da villa de Ponte de Lma, o ficdram 11uta- 
mente, a O,,  no estincto Juizo dos Feitos da Corda da Relação 
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do Po~io, para o qual havia sido a causa avocada; e tend- 
ahí dado provas e trdo 1 % ~  as rasòes finaes, nada mais res- 
tam do que julgar a final o executivo., m o  fez o Juie de Di- 
reito do Juigado de Ponte de Lima, quando, pelo restabekci- 
menta das sueloridades le@rmas, lhe foram remettidos a* 
a L, nu anno de 1835, certi6eandU-se primeiro da srra junb 
dicgo, corno mostra a sentença il.; e passando depois a decidic 
do rneremmento da penhora, termos em que a Belago do Porto 
devia decidir da justiça ou injusri~a da der ida  mhp, e ngs 
r e ~ a - 1 %  como fez, com a fundamento de  se a pr-te 
causa nos termos marcados no art. 1.O do de 23 de 
Dezembro de 183.3, e dever portanto ser de  novo bstaurada; 
violando assim directamente a disposipão do f, 1 . O  do citado 
artiao, 

Gnoedan partanto a revista, a annollando a d s ~ ~ o  de di- 
reito do Accordão recorrido,deferm~nam qw o procem baixe 
8 Rela~go de Lisboa, para se dar cumpnmeoto á lei. 

Lisboa, 8 de Junho de 1838. -Ribeiro Saraiva = VeZZez 
Caldeir6 =Cardoso= Os~rio= Bdráo & Perufita. 

(Reg dosAcc dos T deJ Iiv totl i l l - D  doG o ~ i ò S d e 1 8 3 8 )  

Nos autos civeis lindos da RelaFão do Porto, nos quaes são re- 
correx&s Joapttrm Victoríno Pinto Munas e d n t m m d e  Smsa 
Monte Negro, e recorridos Antomo Jose de G r v a h o  e ou- 
t m ~ f  se p d e ~ i u  o AcwrBãe segumbt 

Aecordam os do Canselha, ete., gw smtenkrn a emlla@o 
èo p r e m o  pela pretengo das snlemnidades substanciees, dp- 
terminadas na art 90.0s 3: do b r e t u d e i 6  del#aiadei%%. 

Lashoa, 8 de bunho de 1 8 3 8 . - ~ o - V e l b  Galdnta 
e d a s o -  Bani30 de Pmafita. 

1 8 - h A e c  do$ T deJ Iiv 2 o d  l lev)  

qm autos c iue i~  vindos da Relação de Porto, nas q p e s  @o 
recorrentei, Caetano J O ~  Soares e outros, e recorrida Lm- 
nardo ~ 0 ~ 6  de Araup, se proferiu O AccwdBo sepinte: 

Accordm os do C o d h o ,  etc*, que o Accor&o fecorrÍdo, 
a O. 35, da &laçãa do Porto. o80 tomando cmhecimento da 
appcllação interposta. a fl. %, aos 23 de Julho de L836, e 
que o despacho, a O. 26 v , de 26 do mesmo m a  r e c b ,  
asigpando-lhe ar dias da lei paia n sua apcesenhç~o, que teve 
lagar aos 13 de Setembro do dito anno (coh do Guarda Mõr* 
no rosto dos autos, 0. i) deixou de se conformar com a literal 
disposição do ar<. 121.; 1: do Decreto nP 24, qye marca 
o termo de um mez para o traslada dos a u t ~ %  &pois T 
sd 6 que podia correr o outro termo e dias da lei, assgna 08 

para apiesentaç30. 
Declaram portanto ou& a dedat*> de direito do Accord30, 

LI. 35. e baixe o processo d RelaçGo delisboa, a fim de se dar 
execúe~o lei. 

~ ~ ~ b ~ ~ ,  1 dp J ~ & O  de 1838. =VeUez Caldeira - Cardoso 
= Osorio =Barão de Poagila. 

peg dos& deS. ~.d&J.di~.9.*~.111~ -B,doG.n '1% de1838 

Nos autos vindos da Relação do Porto, nos quaes são re- 
correntes Maris. solteira, e ~rmhs, e r ~ c o ~ r ~ d o  Bento Jose 
da Sousa, se poferiu a Aecordão sepinte: 

se p da OS do Conselho, etc, que, sendo a execueo de 
senteno* u m  nova instanoia, a que deve pmceder nova c!t?Q 
d~ v e n d d ~  p r  g ~ l q u e r  das fbrmas estahelewdas dlrelbo, 



corifornie o dl~poj to  no art. 127." $ i.' do Derreta Iie 18 de 
Maio de 1833, art 219." da 2." parte da Heh~rrna Judieiaria 
de 13 de .Finerro de 1837, le islaçW aotenor e Urd. l iv  2." 
tii. 53.0 $ 1.O, Iiv. 3.*tit .  í 6 . O  B 2 . O  e tit. 86.5 falta u'eate *r+. 
ms,ro a citat;;lii legal; porquauto, ainda que appareca a 61.83~. 
uma çitaçáo feita a Manuel Joeyurrn da Srlva, curador do rhu 
ausente, para pagar o prnyrio ê cnstas da sentença obttda coii- 
t ra  aqudIIa, e nomear beris h prnlinra, 6 ersa c~tação illegal e 
nulla, náo s6 por ser f~ita a um curador dado ao ausente na 
causa principal, cujo officio tinha eiipiratlo com a seiitea~a, 
mas porque, estando o rku ause~te, era se admissivel a citiiçm 
edita!, nos terrniis do9 atitos. 

Yofirintri annulfani todo o prucesso de cxerugso, e urclenarri 
que baixe a o  Jurzo de R~rrito da comarca da Ycirn, para ãhí 
se dar rumprirnroto a lei 

T.isboa, i 5 de Jiinho de 1838.=Osorio=Yetles Caideba - -Friase Gardoso=Barão dr Perufito: 

Kos ai~tos civcis í~ndus da Reia~áo de Lisboa, nos quaes sào 
rworreiilrc: Agoslirilio l a rques  c Gonçalo Juãu deCanipos, 
e recorridu J3;iltli:a~ar Aiiloriio de  Sandc, se profcriii o A(:- 
cordão seguinte : 

Acrordurn os ria Cnnselhe, &c;, que, sendo difiereiites os 
factos articulados no IibeiIo, dos quaes se prcteodia der~var a 
rcspoosabilidade dos recorrentes, n%o se fazendo quesitos sepa- 
rados sobre ç ~ d a  um d'esses iacios, mas um ques~to em globo 
sobre toduj alles, se i~ffendeu o srt. l I O donecreto iie i 6  de 
Maia de 1632; alem dc que, DW use tendo ~llegddo a falsidade 
du juramerilo, sem o que n l o  podia h a ~ e r  respohsabilidade das 
leslrmunhdc, st:;.urido a Ord. I iv .  ti." tit. .%.O, foi  inepto o li- 
bello, e o julgado não se c»nforniuii com u Ord. 11v. 3.* til 66.6 

217 
Annultam portanto o proceçw e mandam gue os autos baj- 

sem ao 9uizo Ue Direito da cutnarca extenor de J , i ~ . b ~ a , - ~ a ~ ~  
novo exame. dovos deba4es e tiova drciao. 

Lisboa, i5 da Junho de 183d.==Cardoso= Vellss Caldeira 
==&ia$ = U m i f f .  dosdcc dos  T deJ 1 i ~  2 6 0  l l 3 v ,  

h'os B U ~ O S  cidtis -+indos lia lReia$èo dos Açores, nos v a e s  e te- 
corrt?nte Izabel C~ndida, c ~~corrtdos Rarbara L'elicia, i.rula, 
i: fillios, se praferiu o -4ccorciiio seguinte: 

A~cordarn os do Conselho, ew-. que a Relação dos Açores no 
Accordão a í i  , revogando a sentenya, a fl. 113 v.,que havia jul- 
gado promdo o lihllo, a ii 6 ipdo  qual a rcc;rtrreuteIzahel Can- 
&da, por si, t. C O ~ G  pruiuradarn de seu marido, pedira a aniiul- 
tacho do pretendido riforsmeiYto dus terrenos sitos no Iogar de 
Ponta Çarqa, drt que Rarbam Fklicia, iiuva, e filhos, se diziam 
estar de ~ W S M ,  C O ~ I )  foreiros, c rsiogaado-a cuni o fundarneilto 
e a pretexto de escepçao (le CDUS~I julgada qae se pretendeu de 
duzi~ do documento a fl. 3tiir,, o&&&-a, n ã o  sb a Ord. l i i  .3." 
li1 SI.", em que taml~eni o Acrorilgo se funda, mas Or- 
d e n d ~ d o  do mesmo Iivm, ti t. 80." $ lL0 e tit. 50."; porquanto, 
determinando ii Ord. I I Y .  3.' tit 81." que a spntmç;i n3o apru- 
~ e i t a  nern empeet> mais que hs pessoas entre que h dada, tal cir- 
ciinistancia se &o pode dizer cxisterite na causa a que deu 
prriicipro o libdlo a B. 34; pmpx: &uwndo abi a aiictora 
cn-mi) Lastanle prtitmadnra de SPU marido, simdhaote quaki- 
dade lbo f2ira nytddn ris scritwjéa de fl. 35 v . ,  motivo por que 
esse 11Bdo Sol ju)gado ~niproccdents: e lor aãendida aOid. lir . 3  " 
tit.20." $1 J.*etit. 50." peque, adbiittindo a excepçáo de ruu3a 
jiilpitda, tal mcepçdo, i ~ r i d o  o, pmcipios pnes de direito, 
sh pude aproveitar havendo a cniçorreucia de i d c ~ l i d a d e  de 
cousa, de causa e de p r o a ,  coneormneid que se nào verifica 
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em todas as suas crrcumstancias, porque, na acção constante 
da certidão R U, a aucbra Liahei Candida apparmeu em 
inculcando uma qualidade que nãr, tinha, e inteiramente di- 
versa d'aquella com que hole figura n'&es autos; e a causa 
de pedir 6 igualmede diversa, porque no Iibeilllo, a R. 34$ pedia 
aos rbus o despejo dos terrenos indicados na acçào possessoria, 
e na de fi. 6 demanda os mesmos rbus por annullaç8io de afo- 
ramento e reivindicaçâo. 

Declaram portanto nulia a k t g i o  de direito do AccordBo 
recorrido, e mandam que os autos baixem áRelaNo de Lisboa, 
para dar cumprimenu i lei, 

Lisboa, 18 de Julho de 1838.= Cdral=Vellez Ca1deip.a 
6brd~)so = Osorio=&rii~ de PernJEtu. Fui presente&mo$. 

(B.dasAsc.dik% Z doi ùn4 QJ] iibi.-R do 6. n.~IU)do~W.)  

Nos autos ciuair vindos da tlela~ão do Purto, nos quaei @o rs- 
correntes Jaão Antonio Cardoso de Fguerredo, sua mulher 
e outros, e recorridos D. Cusiodia Ludovine Nogueira Fer- 
raz, viuva, por st, e como tulora de seus filhos, e outros, 
se prcrferiu r, Accordb si!gliinte: 

- k m h  os da Cooselha, etc ,que, nau s6 B i i ç co rdã~  re- 
~ P F I ~ Q ,  g. 6 4  da Rzlago do Porto 6 contra direito expresso, 
emquanto excluiu a intervenção do Jury em um objects intei- 
ramente de facáa, qual a expostP no 2 O quesit~ de fl, 42 v., 
==se a emigxam e perseguigo Bta aos filhos e genros da 
a u c Z ~ a  pelo gouemo da usurpam, por c a o s  da sua fidelidade 
aa goxerno lqitirno, e PS vexames e sequestros que elia mes- 
ma soffreu por esta causa eque a pozeram na imposslbilidade.de 
pagar a%, prestagks 6 ou não prwedsnle f=, mas é ndlo todo 
o pmcessa, porquanto, supposto a auctora D. Custadia Ludo- 
vine Nogueira Ferra%, viuva de 5020 Ribeiro N o g ~ i r g ,  po- 
dem propor acqòes, como q k a  de caçai, estando este indi- 

23.9 
viso, comtudo, não o tendo assim feilo na presente causa, 
que o Iibello, li. 5, se u& oEerecido, não só em nome da dita 
D. Custodia, por si, e como tutara de seus filhos menores e 
maiores, mas tanibem em nome de Antonio Bernardino No- 
gueira e sua muther Franrlsoa Maria Ribeira, D. Rita Emilia 
e mando e D. Gertruds, não so falta nos autos a proour&o 
dos tilhos da autora, maiores de quatmtmze annos, mas Mta a 
de Francisca Maria Ribeiro e a de D. G&udes Garidia, con- 
tinuando assim o processo, quanto a estes auctoms, com mani- 
festa nullidade (Ord. t ~ .  3.' trtr 6.3.' 5 i."). 

Acresce que o mesmo libello, como d'elle tamhem se v&, B 
proposto contra Caetano Dias e mulher, com quem as auctares 
se haviam conciliado {certidào B: ia), e par isw se n%o podia 
cantra ekks instaum demanda (ara 45 do n." a). 

Mais; tendo i d o  o Iibello proposto contra o mnego $os& 
Maaimino da SGvem, Caetano Ja& d' Almeide e fiadana h& 
Ferreira, nS:nham d'esta bioi eitado, como evidenmisc orol, man- 
dado e certid-a fl. 3 v, nem juniou p r o o u r w ;  e O por isso 
nullo. w a n w  a elles, o processo pela falta da primeira ci- - - (m.' !:v. 3." ar$. T5.").- 

Sobretudo a certidào, fl. 3 V., que mnttm as cita@& d a  
outios tres niu% 6 bulia como falsa, pois dB como citada a mu- 
lhn de Antonio Ma'pu~9 e Mmm Radngci, c a d q  quando 
das certidões, fl. t 5 YT e a, 17 v., ccnista que tanto um como - - 

outra eram fálleardw - 
% nsta de tantas riullidades dedamm nulh t d o  o peoi 

cessa, e b a i ~ m .  os a u m  a0 Juito de Direito da comarca d e  
Vizeu, para se  proceder a novrt rnsbru@o, novos debabs e 
nova deiisso. 

U s b m  85 de knho d e  1836. - VolSa~ &Ueira -Frias 
=IObario- Barão de P&m Fui p m l e ,  R ~ d m ~ l i .  

(R &kcc dvSP deJ I < F B ~ B  115 ) 



~ ( 1 %  autos &e& viados da Rdação de L~rsbQa, nos puaeç $80 
m r r e n t e s  Jdào Nepomucmo Corrext Drumand c siia mu- 
~ h w  DD. Maria Isidora, e recorrde J&o Srlv-e de Campo$ 
se proferiu o BccardBo seguinte. 

hccordarn os do Conselho, etc., que tendo-se r e c ~ n h e , ~ ~  
~ c c o r d ~ o  recmrido de a. l58,  que entm os £andamentos do 
l h l l o ,  por sr irnpredeates uns, outros por n&o provados, 
era tadavia preeedertte, por ie d a r  provada, a fundamento 
deduzido da Ord. lv.  4.-tit, t2.', pato qual, reuogando a sen- 
teoca appellada da primeira instefiaia, julgaram os Jtiizes nriI- 
10s as afuwmerihs, Ik, de bens que se drzmi de sioculo, feibs 
pelo bena6cto da Carta de Lei de 14 de Marco de i&?%, $ 6 . O ,  

em 2E de Maio e l i  de Junho do mesmo aono, por do% Ni- 
colau da Cosia Campos ao recorrido scu genro, sem Pxpraso 
consent~mento do recorrente, seu filho e im-mediato srrccessor, 
uu Praui&a Regia que o supprisse. 

%i pelas Juizes mal applidada âquella Ordenacão, a giial, 
prohibindo s6, entre taes pessoas, as vendas e as tioms, q u a ~ ~ d o  
estas dwiguaes sejam, n3o podia, sem vrolação da sua Iiteraf 
disposição, ampliar-se aos emprasamcntos que ella não eu- 
pressa, nem arridr p&his temos t a e s  de =outro qualquer con- 
trato ou alheat$o=-, muito prifickpalmeotc quando, tendo os 
mesmos lurzes por não pravades os outros fundamentos alle- 
p d o s  no IiBeJlo, reconheceram c julgaram não provada a lesão, 
doh ou fraude, fundamento que, prwado, seria legitimo para 
a anndJa@u, nos termos espressos do t; 5,. da Carta de Lei 
dc 24 de No~emhro dc 1823. 

Concedem portanto a revista, e mandam que os autos sere- 
mettam h Relacâa do Porto, a fim de se dar almpnmento & 
lei. 

Lisboa, 9 de julho de 1838. =Frias=Vellez Caldeira= 
Cardoso = Osorio = Barco de Peru fia. 

(R dusAr*. d o 5  T deJ 11í % O U  1137 -]).do G n 0 l'iBde1838) 

Nos autos eiweis vindos da Rrlayão do Porto, nos 9~ &.r$- 
corrente Jus& hrnarbo Jorge de Figueircdo, e recerrido o 
Padre Pedro José Pereira, se pdereriu o Ascnrd& ~ e p a t e :  

Accordam os do Conselho, etc., que ~ i o  Accondâc, quc em- 
firmou a =ntenpa do Jnrw de primeira imtanein, a fl .  24. v., 
se violoti o art. i 14." do necreto ri." 24 de i6 de Maio &e 4832; 
p > n l u ~ ,  depois de ter dendldo o Jury que na@ estava prelado 
o 2." quesito, jb &o pdia n Juiz de Dirato ~oudemnar o r6u 
como causador dos p ~ p i z o s  allegadw pdo auctar; pois se o 
Juiz propaz esse 2." qric~tto, por plgar  precisa a interuenção 
dos Jiirados para tei. a certeza moral de que fbssn o rku zcausa 
primaria da culpa e perseguição do  auctor, muito mwos  a po- 
dia obter dcpois da JLbIBàV JU S I I ~ Y ,  que deu por não provado 
esse 2: quesito. 

Portento declaram nella a dc6iuão de direito do hccordão 
recorrido, e mandaro que se reniettam os autos Relaso de 

Lisboa, nos qiiaes concedem a revista, para dar-se execiiçao á lei. 
Lisboa, 2 de Julho de iX3%=Frias =Gnrdos<i=.Osorio 

s R n r E a  de Pe~af i ta=Swtom@ior~ve l fez  &E&ira. -. ..~ 
(R dwAec b S . T  de3 lir 4 0 8  I%j -D.doG nw171dets@l 

Nos autos cimfs vindos da Rela@o do Porto, nos qiiaes &o 
reeorrcnte~ Antonio Frrreira de Carvalho e ou-, ,e recor- 
rido Manuel a& Vieira, se pderiti o Accorll~d egu~nte: 

Accordam 0% da C o ~ s d t o ,  ele-, y e  iiegam a ressta, Tuafito 
aos recorrentes Antonio Fmeira deçarvalho e Alberto bmõcs, 
por ~ 3 0  haler, relativamente a estes, nem pFeteriÇ40 de So- 



lemnidadcs snbstanciaes do pFOC~$SO, nem falta de conf~rmi- 
dade com as leis, nu Aeemkri racorrido, íl. 4Yz da Rclaçdo do 
Porto. 

Aonuilam porem u processa, na que resyeila aos rCiis Jose 
Wdqjues da8 Meeg e  ia c aasefa, í i lha de A t w ~ o  riras 
&e Neves, pda d i d d e  daa rnittay&s pare a c~nciliaq&, õ. 6 
ar?, qas m e b w  Bi tata- m prropsia pessoa do$ citardos, nem 
se rarificatain os requisitos cxigidos pela Ord. 117 3." rrt. i .Q 
$9-0, a &m da eitaçau Ber &dema p e s o a , ~  p era 
nemsiirh w d b m e  para ter Lo- o d e t e m n d c i  no art. 49." 
h Dare ta  o." %. 

Baure p k a &  e p o m o ,  p ~ & o  a astes réus, ao Juba de 
aireito da cmam de Apeda,  pra se pwder a nova H- 
strtqs~,  na- &ates e nova deas% 

Li*, 9 iie $818.- ~ i i a  -14  emid ido 
B d t m a @ o ) = F k a  &dasâ=&~=B1u:ã.0 

sessão EX s *E mr.riw nm i n z a  

%wm& d h i b  v i d o s  da FbdqBa do Parto, aos p w  B re- 
c o r m w  D. Chthmh t h m ~  de b w s  Leite, m tu- 
tnra b J d n  Antonio de Oliveara Leite de Karros, e rmr-  
ndos Manuel Fihppe Narlins Leite e seus rrmzos, se p r e  
feriu o ,kccordâo sgamte: 

Aecardam os do Cot~selhri, c t ~ . ,  que o R ~ f a ç ã e  do Porto, 
ou Accordao a fl, 227, v., d onticrnarrdo a gritebça de 
11,2$, mas de mais a mais ampliandu-a, violáira a Ord dolir: 3 . O  
bt. @h? Sj i."; pnrque, pedinds-se ao lbl lo & LI., por parte 
dos a u c W ~ ,  poe.Blarm Smf% Cl)e(õti*~h a& d06 m o s ,  fosse 
jdgack tiiiia de D. lkmmr, h b B i h &  a clanhmado 
o r8u demente a dar-lhe partilha dos bem e mais terras que 
kerdka d'aHa (D. boeor) P- panabes. o& poha o di-~o Ac- 
c o d 8 o  fazera w&rmagãa tzteaw~a ma ~endmentos dos b s ,  
desde amorte de D. L m r ;  sendo Te,  quanto aos fructos e 

interesses, s6 se poderiam julgar depois da contestação da lide, 
como determina a Orden- citada, ub. = E  quanto=; muito 
mais não se a l l e p d a  neat d a d o  por provada a má í6 da parte 
do demente. 

Dehcrd W h w  dito &WP'&O de se ~ o n f o m i a ~ ~ o n t  a &s- 
posição da t h l  IIV: &.O ht;'E9.", qmnte ii prescFip@a allegada 
m f e d r  h dereewte; poqaaktb, atllda que, s e g d o  a opi- 
niao de Tarios ~urisconsultos, a prescripcáo n&o podesse correr 
a fa~ai. da niáe do d%o deme& e p&&da av6 dos meto- 
res, comtubol, havendo ella lalle@o em i*%, sove anam aa- 
tes de se propor a ~ ã o  atgima por parte dos a a a o w s  ou de 
sua fbilecida niáe, pae n'&e preeesso se pretedde q a  jutgda 
61ha de D. Leawr, e ente-e no libdlo, a fl., w m  prio- 
cipal, a aeç* de filiaç&o, e só, c e m  e o s s ~ ; p ~ F i a  $&a, a pt+ 
tG$m de harrtiça, i3 a b i o ,  á faee des pPineipios de jnnspmden- 
cia, que a fww 86 Pew &me&, ce&e quem item a senteqa 
nem o AeeardEo r ~ m h m m  a má 1i5 stygaa&saderpor &&o 
marnoaim, d&psi@io adoptada @as amas kiv, c o d r a  a yews- 
cripgão da Ord. liv. 4." tit, 19." F h  mais, se Mana JosefaW- 
tim, m m d ~  em r;flí%, d o  recrarriau desde 1792 aC6 1807 
(epoeha em que Wmrnáu a sua meomirídade) o benafiew da lei, 
não reclamando mesmo em todo o tempo da sua vida. app- 
recendo s6 depois da sua mmte os auWes, seus á t h ,  com 
similhante ec&, a<, mm de 1834, +mp p h v r  ao pe- 
riodo em que a prescripeo teve a sua exis%eecia, e em que 41 
tinha produzido os seus effeitos, e se os auctores, como her- 
deiros-de sua màe, não podiam succeder em direitos nào exis- 
tentes, é consequencia wxsartõ. que, estando aquelles, ainda 
quando os houvesse, prescriptos, nao podia haver dos mesmas 
transmissâo que servisse h Iwfe a ~sfi&a& acção, e de funda- 
mento jur~dieo ao AccordBo. 

Julgam p t a a t e  d a  a deeisãb de direito do hceurd~,  e 
mrindm que o processo Mxe ã Rd'd@o de Lisboa, para dar-se 
tumpimeste  Q ler. 

Lisboa, 2 de Julho de 1838.= Bmilzo C a b r a l = F W  Gal- 
deira=Ftias= Cardoso = Osorio=Barâo de Perafita. Fui 
pmsente, Rumos. 



CCXXXII 

Nos autos eiveis vindos da RelaGo do Porto, nos qiines é re- 
corrente José da Costa Alves Ribeiro, e recctrrido o Padre 
~ h ~ t o n i o  Correia da Veiga, se proferiu o Accordão seguinte: 

&cordam os do Co~gelho, ek., que tendo o appellado re- 
e@~prrido cedido do direito que ihe resultava. da primeira atem- 

, pwão, fl, 389, intimada a fl. 390, requerendo, a fl. 8 0 7  e 41 0, 
que fosse a appellaCáo novamente atempadg, comocom effeito o foi 
&$riikivamente a seu1requerimcnto, 11. 4 f 0 ,  em 8 dc Fevereiro 
de 1836,  é claro que a appellayão fôra ap~esentada em tempo, 
tendo9 sido aos 12 do' mesmo mez e anno (cota do Guarda 
M6r no rosto dos autos); e por isso a Belação do Porto, não 
tomando conhccimcnto da appellação, deixou, no Accordáo re- 
corrido, fl. 4 2 0  V., de se conformar com a litcral disposição 
da Ord. liv. 3." tit. 70." $6 3." e 5." 

Dcciaram ~)ortanto nu114 a decisão de direito do Accordáo 
recorrido, e rkmettam-se os autos á Rela@o de Lisboa, para se 

. dar execução á lei. 
Lisboa, 6 de Julho de 1838.=Fe!lez Caldeira (Vencido) 

=Frias= Cardose=&rão de Perufita. Fui presente, Ra- 
mos. (R.dosAcc.doS.T.deJ.lir.2.0ü.121.-D.doG. n.'Ií6de1838.] 

SZ&do EM 6 DE: JULHO DE 1858 

Nos autos ciaeis vindos da Relação do Porto, nos quaes são re- 
correntes Perpetua lifaria, viuva, e seu filho, e recorridos os 
herdeiros de Manuel José de Faria, se proferiu o Accordão 
seguinte: 

Accordarri os do Cortsellio, elç., que serido os réus deinaii- 
dados pelas perdas e damnos que o auctorManue1 José de Fa- 

ria deduziu ter soffrido, em consequencia do depoimento do 
fallecido José.Antonio da Piedade, marido e pae dos mesmos 
réus, na devassa tirada pela Alçada mandada á cidade do Porto, 
no tempo da usurpação, e se não junta certidão d'csse depoi- 
mento, pois que da certidão a fl. 13 apenas consta ter o depoi- 
mento do fallecido José Antonio da Piedade feito culpa ao au- 
ctor, e de modo algum em que consistisse esse deioimento; 
mas, sobretudo, no libello não se articulou qual fosse o depoi- 
mento, e menos que o depoente tivesse jurado falso, rinico easo 
em que o réu podia ser responsavel penas da Ord. liu. 6." 
tii. 16.". segundo os invariareis pr&pios de direito publico 
das gentes, uiolados no Accordão recorrido, a fl. 89, confirmando 
a sentença appellada, a fl. 31, que havia julgado o libello, como 
se apresenta, inepto c inconcludente: 

Concedem portanto a revista, e mandam baixar o proc-esso 
h Relação de Lisboa, para a execução da lei. 

Lisboa, 6 de Julho de 1838.=Ilarão de Perafita=Vel- 
lez Caldeira = Frias = Cardoso= Osorio. 

CCXXXIV 

Kos autos civeis vindos da Relacão de Lisboa, nos quaes é re- 
corrente Joaquim de Araujo, e recorridos os herdeiros de 
Candida Fausta Miquelina, foi proferido.0 Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., deferindo ao recurso inter- 
posto por Joaquim de Araujo, unico recorrente nos presentes 
autos, que o Accordão recorrido, 8. 443 v., da Relação de Lis- 
boa, excluindo o preferente recorrente da graduação que lhe 
fora julgada em segundo logar, pelasentença appellada, fl. 8 1 6  v. 
e fundando-se para isto em que o recorrente só tem sentença 
de preceito, deixou de se conformar com a literal disposição 
das leis; porquanto, supposto que a sentença com que O re- 
corrente veiu a concurso, fosse de preceito (como as dos ou- 

POL I 1G 
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tms) colatrodeJessa sentença de preceito é fundadana eseriptua% 
publica rn hypotheca de d de Novembro de 1891, 0. 317'4; 
~ . & m ,  nos termosdo $ 3." do Alvard de 3 de Maio de 1778; 
d& p~eferencia ao recorremte contra os recorridos, pela prio& 
dade: do seu credito e h j  petheca, na f h m a  do mesmo $ 3 . O ,  

e do $ 3il .O da Lei de 20 de Junho de 1774. 
Declaram portanto nulla a decisâo de direito do Accordão 

recorrido, e baixe o processo d Relação do Porto, para se dar 
execução 8 lei. 

Lisboa, 1 3  de Julho de 1838.= Vellez Gaddeira=r irtas= ' 

Cslrhso a Osorio -=.&mio de Perafita. 
(R. doshrc. doS.  T.dcJ. l i7 .2 .0f l .  1'25.-n do G .  n: 174 de1888.) 

Nosautos eiveis vindos da Rela~ão do Porto,. nos quaes são 
recorrentes Joaquim Affonso e 8lanuel Tavares de Blello, e 
recorrido Jose Rodrigues Ferreira, se proferiu o Accordào 
seguinte: 

~ c c o r d a m  os do Conselho, etc., Tue havendo-se recebido 
pelo despacho, fl77, o recurso de appellação interposto a 
R, 1 6  v., cioncedeado e Juiz ao Escrivão o termo de um mez 
para qromptar  e trasiado, na fórma, seguodo diz, da Lei de 
i6 de Maio de 1839, a ~ t ,  iW." $i i.", apue em. verdade era a 
entào em vigor; e assignando aos appellantes, para apresentar 
os1 =tos na siiperior in**ia, o %wm de oito dias por equi- 
dade, segundn diz incuriaimente,, calno se atre appellantes se 
na &veese da justiça dar tempo pwa @r l e ~ a r  e apresen- 
tar ma appellag%; s sendo aqneIIe deapaeho ptofezida eml 2 
de Janeiro de 1937, intimado* ás partes nos &e 4, b e> 10 do 
mesmo mez, ultimado u tra9lad0, era 29 da diio mm, e apre- 
seratados os tratos na Rdaapào em 26 die Ireveaeire seguintp; 
segundo a cota marginal escripta e asskgnada* peb3Guarda 816r 
na primeira folha; irão tomaado em taes *mos os Juiaes ca- 

&eeimeato da appellaçào, com o fundamento expressado no 
Accordão recorrido de 0. 90, ==pw não haver sido apresen- 
tada no termo que foi assignade=; violou-se a disposição 
d'aquelle Decreto no art. 193.', segundo o qual, era a esse 
tempo dado aos appellantes O termo de dois mezes; e ainda, 
quando entendessem que ao Juiz era permittido abreviar o ter- 
mo, segundo a Or'd. liv. 3." tit. M."$ 3.", e por elle se regu- 
lassem, em tal caso, cumpria-lhes. entào obsckvar, como ahi se 
ordena, o disposto na Ord. liv. 3." tit. (;S.', que é muito ex- 
pressa e providente nos fi 3.", 6." e 7.", e que não guarda- 
ram. 

Concedem portan*o a re  e mandam que se remettam 
os autos á ~ é l a @ o  de Lisbw, para que, dãndo-se cumpri- 
mento 6 lei, se julgue como for de justiça. 

Lisboa, 3 3  de Julho de 1838.=Frias=Vellez Caldeira 
--Omrio = Cardoso = Barâo de Perafita. 

(R. dasAxc. do S. T.de J. lir.%.*fl.l%v.-D.do i+. n." 176de1838.) 

Nos aitos civeis vindos da Relação do Porto, nos quaes 6 re- 
correste Manud Lniz Marques, e recorrido Josk Antonio 
Martins Ramos, se proferiu o Accordáo seguinte: 

A m d a r i i  os do Consekho, e&., que, regu2hndo-se ;t decisão 
do Accordão recorrido, a 8. 60, pela Ord. liv. 3." tit. 7 0 P  
$ 5?, era necessario observar-se a Oi-d. liv. 3." tit. 68." 
$ 3.", que exige a apireseutaç& do dia & apparecer ou carta 
testemunhal, para se h a t a  a apaetlasãe por deserta e não 
guardadas as mais solemdades iqaes; e, regulado-se pelo 
Decreto de 16 de Maio de 1832, então vigente, art. 121 .O $ 1." 
e art. 123.", cuqpria conceder-se um mez ao Escrivão, para 
O traslado, e dois mezes, para a apresentação no trfbunal su- 
perior; e como em.vista d'isto se não guardaram as citadas Or- 
deilações nem o referido Decreto nos logares apontados: 

* 



2-x 
Concedem a petendida revista, e mandam baixar o pro- 

cesso á Relação de Lisboa, para a execução da lei. 
Lisboa, 1 3  de Julho de 1838.=Raráo de P~rafita=Vel- 

lez Caldeira = Frias = Cardoso = Osorio. 
[ R .  dosAce do S T.de  J . l i ~ . 2 . ~ f l .  126.-D. doG.n.o íT7de1838. )  

CCXXXVII 
SESSXO EM 15 DE JULHO DE 1858 

Nos autos civeis viridos da Relação do Porto, nos quaes é re- 
: corrente Miguel Ricoys, e recorrido Ignacio João Barbosa, 

se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que annullam este processo, 
visto faltar a citação na pessoa do réu Miguel Ricoys, na con- 
formidade da Ord. liv. 3.O tit. I." $ 9.", que manda que a ci- 
tação seja feita na pessoa do citando, 'salvo quando o Juiz da 
causa, por inquerição, souber que este se escondeu ou se au- 
sentou, e do Decreto de 16 de Maio de 1832, art. 67." e 69." 
em que se determina que, estando o réu ausente em parte 
incerta, deve o mesmo ser citado por editos, e residindo em 
parte certa, por carta precatoria, justificando-se e provando-se 
a ausencia por testemunhas, circumstancias que se não obser- 
varam, dando-se a citação feita na pessoa do irmão do réu 
como effectivamente feita na propria pessoa. 

Portanto mandam que os autos baixem ao Juizo de Direito 
da villa devalença, para se proceder a nova instruccâo, novos 
debates e nova decisão. 

Lisboa, 1 3  de Julho de 1838.=Baailio Cabral= Vellez 
Caldeira = Frias = Cardoso = Osorio = Barão de Perabta. 

(R.dosA~e.doS.T.deJ.lir.B.~8.126r.-D.doG o.0177de1838.: 

Nos autos eiveis vindos da Relação do Porto, nos quaes são 
recorrentes os herdeiros de D. Catharina Fortunata 3lar- 
tins Costa, e recorrida D. Rita Albina Martins Costa e seu 
marido, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, tendo-se recebido c 
juigado provados os artigos de restituiçso, a fl. 366, pelo Ac- 
cordão de fl., se julgdra em contravençào ao Decreto de 2 8  de 
Novembro de 1831 ; porqu to, sendo pelo art. S.' do mesmo 
Decreto concedido o praso tres mezes para se pedir a r e s  
tituição, contados do dia e que se restabelecesse o governo 
da Rainha em Portugal, residindo os interessados no reino? caso 
em que se achavam os recorridos, e sendo o governo total- 
mente restabelecido em 27  de Maio de 1834, é evidente que 
o dito Accordâo não podia receber,, nem mesmo admittir, ar- 
tigos de restituição offerecidos em Maio de 1835; por isso que 
a Relação do Porto não podia ampliar um beneficio que, em 
virtude da lei, é definido e restricto; sem que possa merecer 
attenção alguma o attestado do Escrivão, fl. 366, em que se pre- 
tendem provar as diligencias feitas pelos rccorridos e a impossi- 
bilidade eni que estiveram, n'esse periodo decorrido, de formar 
e offerecer seus artigos de restituição, cujo attestado serviu de 
fundamento A decisão do Accordão; porquanto, não sendo um 
simples attestado, no caso de que se trata,, meio legal para pro- 
var, lambem não podia servir dc furidamento legal para decidir. 

'Tambem no Accordão de fl. 388, emquanto recebeu e jul- 
gou provados os embargos de fl. 294, oppostos na Chancella- 
ria, quando estes, por conterem materia identica á dos embar- 
gos de fl. 213, oppostos a execuçâo, tinham sido desattendidos 
pelo Accordão de fl. 328, se violou a literal disposição da Ord. 
liv. 3.O tit. 87." i;$ 1 . O  e 4.", porque sendo os de fl. 213  des- 
presados na execuçâo da sentença por não serem admissiveis, 
segundo o $, 1 . O ,  nã.0 podiam receber-se e julgar-se provados 
0s de íl. 294  na  Chancellaria, na conformidade do $ 4." 



Concedem portanto a revista, e mandam que os autos se 
rernettam h Relaqão de Lisboa, para se dar cumprimento B lei. 

Lisboa, 16 de Julho de 1838. = cabra1 =Vellez &&ira 
=Frias === Cardoso = Osorio= Barão de Perafita. Fui p r e  
M e ,  $lamas. fR.dasAcc dos T. d e z  l*r.-2: 0.29.) 

Nes autos ciweis vindos da Relapão do Porta, nos quaes é re- 
corrente ;Manuel Pereira Dias da Cunha, e ~~ecorridos dos& 
da Casta Dinix e outros, se proferiu o Accordão cjeguiate: 

Accordam os do Conselho, ekc., que annullam o processo 
pela falta de conciliafio; porquanto, posto que a causa fosse 
intentada contra o rku Manuel Pereira Dias da Cunha, estando 
ausente, eomtudo, hatendo este comparecido, e tendo-se-lhe 
abmiltido a sua contrariedade pelo despacho, 11. 28 v., de 30 
de Setembro de 1838, era de absoluta necessidade a cancilia- 
çáo (art. 74 ." $ 1 ." do UecreBo de 16 de Maio de 1832) ; sendo 
certo que os Juizes de Paz estavatn j5i eonstitnidos, sobretudo , 

-desde a notificação para ver correr adilaçáo aos 8 de Janeiro 
de $835, a fl. 35; e semque e~ta~nullidade podesse ser sup- 
prida pel-a conc2iação m a n d d a ~ f a e r ,  a ll. 56, na primeira in- 
stancia, &pais de proferida a:mntança GRQ, f l .  52 v., e depois 
de interposta a appellação, fl.,bçi; pois que, alem da extem- 
pmaneidade d'esw conoilin@o, 6 tiia nuLIa, na fórma da Ord. 
i iv.  3." tit. '13.", coaxo innou;te& &to pelo Juiz, cuja j u ~ i d i q à o  
se achava Isuspensa pela qp l laçao .  

Declaram portanto ndlo v t ~ d o  .s processo, pela pneteriçiia 
de uma miemoidade tão sub~bmokl; remebtam-se as autos w 
Juieo dc Direito- da comarca ds. Figueira da Foz, para sc pro- 
ceder a noya instrucqão, novos debates e nova decisão. 

Lisboa, 1 1  6 de lulho de 18%. = Vellez Caldeira = &ria 
= Cardoso = Osorio = BmIio de Pwafita. 

(R. dos hcr. do S.T. de I. Iiv. r' L1 I27r.)  

CCXL 

, 
Nos lautos civeis vindos da Relaçáo do Porto, nos quaes 6 zi+ 

e o r r e ~ b  Franoisca Libatiia Mendes de Carvalho e seu m- 
rido, e recorrido Agostinho José de Freitas Guimarães, se 
prderiu o Aecardáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que annullam este processo 
pela niillidade da conciliação fl.; porquanto, sendo a rk, mu- 
lher, a parte principal n'esta causa, não foi pessoalmente ci- 
tada, na fórma da Ord. liv. 3.' tit. I." $ 9 . O ,  vb. ==Salvo=; 
e o foi sómente na pes a de seu marido, sem precederem os 
requesitos da mesma d denaçâo; acresçeiido que a certidão dc 
revelia, íi., só menciona a revelia do marido, e não a da r6. 

Demais, tendo proposto o Juiz ao Jury differentes quesitos, 
não propoz o essencial, que era o da falsidade do depoimerito 
da ré, e o conluio d'ella com a testemunha referente Alhino 
José Soares da Bocha; a sendo o pedido composto de diversas 
parcellas, s6 pelo total é que se propoz um quesito, contra a dis- 
posição do art. i1 0." do Decreto 11." 26 de i 6 de Maio de 1832. 

Pelo que mandam que os autos baixem ao Juizo de Direito 
de  Aveiro, para se proceder a nova inc.trucçáo, novos debates 
e noba decisão. 

Lisboa, 20 de Julho de 1838.=Soutomaior= Vellez Caldeira 
=Frias=Cardoso=Osorio. (R dos ALC. do S. T. de 1 .  liv. 8.. fl. l29r.) 

CCXLI 
sFSSÃO E1II 28 DE JULtIO DE 1838 

Nos autos civeis vindos da Relação do Porto, nos quaes B re- 
corrente Antonio de Pinho Tavares, e recorrido José de Sousa 
Pinto, sc proferiu o Accordâo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordso recorrido, 
áfl. 119, confirmaridoa sentença da primeira instanoia, a O .  101, 



2:- 
atkrideu someuta r aui~aosidadc e pa~ino por erpintn de par- 
tido com p e , o  rru depuzera, nro se mostrando dos autos que 
o stiu jurasse falso, e 1120 se teiido alIegado no Iibejio, 0.3, a 
blsidade do ~ummrnlo, e conre~ueotemenle ra oau podia pr<c 
uar. rendo o uiiiso caso da responsabilidade do r&., pois que o 
juramento da verdade n?io pode reputar-se culpa, e milito m b  
nos sendo coacto, como re mostra da ccrtidao i 11.88 v e ap. 
p ~ ~ s o  I .\ 6 com eff~ito o riu foi e iLi~d~ para drpdr na delassa, 
chamada de rebeliiao, tirada pelo I:orregedoi da  c«inarca da 
Feira. ao q ~ i l  cin frir~oro obrdcrer, @o 54 p a s  ai: poupar 6 
tOmoi~UiI@u de prIs<io, mas taniliom par rei. uma das primeiras 
ubngaqaes d<: lodo o cidabo 01iR)crer as rnc t~r idade~  supc- 
?!Ores, e j unndo  a ierdadc, s q a m  quoes Ióreni as roliseqiien- 

C e á i t o s ,  Se 1120 res~onsabilisa, secundo no princlpios da 
justlol ~rllversal P de dl~erto PUBIICY das gerites, que foram 
""dos, Sem que do animo ou eap~rito do ji~mms~iio possa re- 
stiltar culpa. e i6rse11~c perlunndo a> sujeita $3 penas da Orù. 
lii;. 3." tit. 34." 

I:oncedein portanto a preteod~da revista, c rnaidaril baixar 
o processo á Relatar, r l ~  Lisboa, para criruprimento da 

Liaboa, 23 de Jtilha de 1838.=yo~üo de pw,qa= 
CnlAit-a =Frias- Curdoso = Usorio. 

30s aulos riuri. i iodor da Rebçh cio Yiiriu, nos (uses s ~ u  
rectirreiltcs Furtiinato Cardpso de Meuezes e out,ros, e re- 
corrido Antonio SostS Marques, se proferiti o AccordZio se- 
guinte: 

A~<.orfbni  0s do Conselho, etr., que annullam o proceso, 
qumto ao reu Furt~inato Cardo50 de Meilezes, dcsde o auto d e  

conellia~ão d reielia, a 1. 15, pela nullidade da c i i q j a  
qw se fez para clla, a fl. 13 v., com manifesta violacão da Ord. 

l iu.  3.34t. 1 ." e tambern ~ o r ~ u e ,  tendo este rhu aggra- 

\ado, do processo, do despacho de auBencla. que lhe 
despresou r sun ,errey(ho da iocololielsncia do Ju.0 de Di- 
reito Guimarãej (qu-30 era o do seu di)mic~lio e resi- 
dencia), d o  c.oriheceu a Kda@o, como deria, d ' r s e  agqavo, 
qUmdn lhe iubirnm os autos por appeibçln. 
E p n t 0  ao Fraoc~sco íos6  Mendes Brniidio. desde a 

eilsc3o, fl. 19 r., para o librlib, é igualmenle riu110 por ser a 
c l b p o  motraria L niesmo Ordeijaçio já citada; nul l~dade  que 
nào foi 'upl,rido pdo iomyarecrmenlo d'esie ieu, mto  que foi 
sempre i r~ r l ,  e comi, Ia1 Lorrru eoritra rlle v procecsri. 

~ ~ e s w  que, te.do o nuctor arttiulado que os deptroenfos 
dos rEus foram espnntanP,os e rabos, bctus estes inip~rlantes, 
e do, yuaes (suùretudct do  uliimo) dependia eaeucia~meote 
a dwisão da causa, sibre elles riãa fez O Jiirz q~cs i to  algum 
ao Jurr. com ~in)acao do nrt. 1 10.'' do Ijecreto de 16 de Ma10 a; ,S35. 

Urclarsndo portaiio oullo o prt~xsso pela nianeiri fica 

rrpoiti, mandam remetter os autos ao lu i io  de Uireltu de 
nnig8, par. %e proceder a havi ins\rucqio, novos debates e 
iiava decisão. 

Lisboa, 93 i 1 ~  Jiilho de iR3R,-=Soutomuiar-Fri~=;- Cor- 
doso= Osorio==Bariro de Perufila. 

duidcr do 5. T dn J Irr 2 *ti.133v -D d o G  n o  158d~1838 j 

30s  ailios crimes viridos dn Xelaqão de Lisboa, nos quaes e re- 
co,,ntc Ignacio da costa, coriador, e tecorrido O Mioirte- 
rio Publico, se pro ier~u  o Aeeordáo se~uiritc: 

A ~ i w d a m  os do Cuurelho, de., que concedeni a revista, 
pela oullidsiie do Accurdia recorrido, ein que intervioram 
quatro Juizes; porquanto, sendo elle profende a 5 de Maio de 
1837, tempo em que ]a estara em ~ i g o r  e rre<;uç%o oDecrelo 



da Nova Hefmma Jodiriina, se uffei~dru o nrt. 397.3 aode ar 
~ r h a  ~ ) 1 1 e a s  eauaas c ~ ~ ,  rornu ais de que $C trata, (+ 

JdDI julgadas ao menos por cinco Jlliirfieces. 

Wandmi portanto rmnetter os uiitus para s K L . ~ ~ N D  ali poFto, 
para que se observe a h3i. 

Lisboa, 27 de Julbri de i838.=Souto*tninr= veilE 
d ~ ~ - - F ~ ~ = ~ ~ d ~ ~ O % o r i a ~ ~ a ~ ~ ( ~  de p ~ a f i f ~ .  F,; 
presente, Rumo.,. 

,D do(; n n  l R @ d e  1838 ) 

CCXLIV 
S m X t )  FPIí 30 UE d l v ~ o  nE i ~ j 8  

FOS ~ U ~ D S  civib ~ n d o s  da Reluçso de Lisboa, iiui (luaos 
pnmeiias seeommtes Jonqulili .Tose de Sequeira, Frarrc,~sco 
dos Sa~nos Tieira e outros, t segundo Terurrrle l o d  Joa- 
quim de A b n ~ i ,  be proleviu u lernrd&o sc,ouin<c: 

Aei,<vdarn os do Coosiihu. elo,, que, stiendmdo-se oullC 
dade dis omcil~a~iies, fl. 92 e 25, rijo 06 p l a  iIlcgalida<lc dor 
niemorlaes, em que cls sre~uiros e damnuí imniergeuks se c+ 
ferem &h, sendo possas u quintii~, som esp*ifia9ão 
a.: cddfi um dos arbgos qw h u n i  objecto dii cgnci[iaçne~, 
corno determina o 1)icreir de I6 de Maio de 1832. cay 1.0 
"L- M.", mas tarnbenl pela irrcgulardadc das ciiacoes, 60 rdu  
Rlanuel Rosado, que foi f e ~ t a m  pessoa de sua ioulber.Jsquiiia 
da  Conceisun, a U. 26 r., e do ré,p Manuel Dias Sapetc,  11s pe+ 
s~ba de sua rnu lba  Catharira Rito. a 11. 86, e 36 pela rafin de 
0 O@cbl ds dilige~iiias OS a i o  a e h  em casa, corno declara 
nas snas respectivas eertidùes, sendo essencialmente necessarla 

C l t a g ~  ou pyopria pessoa, ou, oiiulhndo-% psya rino ser 
"da, na p s o a  da mulher, lmilisr ou uisiobo; c constou 
a ~ " ~ u i l a ~ ã o  f~auduleuta, e nerlos o lagar certo ou meerto pari 
se bzerem as ritaçaes, 11. fhrma da 0 i .d .  lip, 5.0 ilt 1.0 

A t h h u h - s e  outmsm e que v itbello, a n. 6, foi propoao 
"Ia a praadoncia de coniili*fia~ %R, poir tpe pra~.  

qmlyuer iiti y r s l k m e  conLca 3 &ma & lei equi- 
vaiem, wiiùo por i%& vicioso e nullu o hballo, e Lambem selu 

nu\Bdadps FiugQrr dor i h r  2lananuei ù , ~ a d o .  sr psiau de 
+w mlllliei J ~ ~ T W I ~  dn boceigjo,  do r W  Uarthol>n~eu G o e  
,plrp* »a pesas  dp sua rnultker Rasa Nar~a ,  do d u  P d r o  
jgafiins ~ ~ l ~ d o ,  na pesem de A U ~  mdùer  Maria do Curmo. 
do l anud  Dias Saquete, na a 4 S O d  dr u i a  rnuiùçrlathc 
,i,, ~ i b  e a de Jod krsadu,  na pesaao de sua liiulhm 
A,,,, M m a ,  r ~6 pur a o  esiareni rrn casa. E m  declararao do 
$ogrr a r t a  incerto em T e  r&lnhsem, Corno iunlta d~ Cerd 
u d ~ s  a fl. 2, i .  e 3 v.: pois que a yurneira Utq20 pe~soli 4 e$- 
snicialloeoie nitxs,ria e se brc f m r ,  ria f i l r ~ l f i  da ~ ~ d a  Ord- 
\iu, 3.0 tit i ', pena de nulljdde. 

ipudmente oullo e inwr~iludtíite ,i itk)ellv pela 501 fdrma, 
pms yuc iiã" art>cu\a que us rei\$ lurrarx f&70, llni*? 1 3 9  

dSm<le pdiu ro,uliw a sun re~pniisnbi~idadc e R S U ) ~ O ~ O  Ub. 
pena5 da (,r. B..(it. 54."; piquniito, 0 iiepnironito 
&de, peruotç qkialqucr auciwidule, uui pule cluasifimr-sr ciil- 

*a, reguob immubareia yrlncipioç da j\ntisa uifirwid e do 
&mb p b i ~ ~ " ,  qnc fo~arn w d d m  riu h u u r d a o  recoindn. 

h l a r t l m  prrtanto nulb todo o pru-es~s~l~ ,  r niaridam hi- 
0 promsm ao .#u,lti de D ~ I ' P ~ ~ o  de 8 \ a s ,  pnr* noia in'intc- 

@o, m i u s  debates e novo ~ u k â i ~ J 0 .  

L1r&ia, 30 de JULIIB d* 1838. =Baviio de pwfifif~= Eriflr 

Ror autos a(l~t!is u i ~ ù o s  da Relnfio i l r is *~0re*, rios quics 
,,",,,*e leio Peixoto da Silieira, c recorrid* a Fazenda 
publica, se proferiu ri 'Accorbo seguinie: 

AIwrdnm os do I;onre»lo, e&-, tW tendo o hc0~id.0 
(1% reron(ie<ldo <I" S X L ~ ~ O  o coiiirní~i dosieligia~s h n -  
,swn,s da da i  Floria, não tinha O recorrotite ulflKF~8" 

alguma <le a,onhnusr as. mesmos religiosoi, e hoje 6 g a ~ l d a  
hblira, npreseiit,ante, orna y r t e  da paisao, y d a  qual 



dcvi(farnent.e se lhe fizera ~ i d u r a  pela me.vma Fazenda publi- 
c*, e istu porque reconhecia LI força dhquelliis Ç I L I ~ S ~ ] ~ ~  da 
e~eriptura de fl., que. rendo permittidns por ùinlio, derrm lei 
ao cuntratn; 6 mrnifesia r +:ooiradir@u do mermi, i\rrardg0, 
em quanto de 1aes princiyios deduziu a  coneiiisao rrpiignanle 
de mie dema cessi)r a olir$açiio du recorrente, si, empuanto 
uma parte da Pcnsgo, maudardo comtudu eootii~u+la, yiisnt<i 
6 outra parte, pelo lirridameuto de se n3io mostrar o recwtenle 
parte legitima Para excluir n Firendr Publica; quoitdo, se o 
Actordão 1.h. ri*iiohecido o ncorrcnte pessoa legitima p r a  
se eãtniir tio pagainento de par& da pcusãn, não hayja rasa0 
~ ~ r ~ d i ~  para que delrarse de a considerar parte [igitioia para 
se eximir outra parte, sendo eile O execi~tado, 

n" podendo por Lrça das c~aiisulas da e~>,nptllm ~ e c &  
nbecldai pelo d c c o r ~ l ~ o ,  que dernin sutro dest,,ni> I pcnrao, lia 
hypotllese Crtlti<iau do coik~enlo~ reeonhr~cr-se no h z r n d s  
Publ>l:* direito algum oii posse nr ppnssn, & endents que o 
-re{'or(ffi@. aieni de julgar contra os pririicipi<ir gera.$ da direito, 
o f f c n d ~  ~rrsturni+nli- a t i i  dt  22 de Dtzeoibru de g762, nJmJ~- 

a Fazenda Publica scm I r  n sua interiq(nfundada e pio 
legitimar aIiieS, s e d o  a nIci!ssiiria i ~ i s e y u e n ~ ; >  dor pnn,plo', 
9" eslahcicdra, que ella nentium direito tiiiba dc vir a J ~ ~ ~ ~ .  

An~ni lanl  IiOrbtltQ 6 Iciordâo rrcorii i~o e insndai. 11"' os 
autos baixem á Rda@u de Lrsboa, para esucup3o da ]?i .  

Lisboa, 30 d* Julho d i  1838.-&rdosg= hioa=;Ribsiio 
Saraòv-=Bariio Perctpta, Fui presente, ~ a ~ ~ o ~  

Accorùam os do Conselho. etc., que aonuiiam O proceso 
desde fl. io6; Porquanto, d i  peticZo apresentada a 22 dei)+ 

zembro de f$3h >e v& ser a  recorrente ~ " * a í j h  C W ~ Q S  em 
que w a  occessaria s conciliap; t! tpe por Isso d e d e  aquelle 
tempo itirrera o I > ~ C P S ~ O  nullsnente srni a wucil~aç" eilrt. 7.' 
,40.0 do necrp.t. o: %&, e s 2: do art i." do Dt:crcto de 93 

Dezembro de 1 833). 
Uedriranao i\ul\o o proee3so desde ti. 108. remettum-se 

, , to ,  ,, ),,o uireito da ron~arca  ertairor de Lisboa, 
,- - 

a çe dar execiição á h. 
Pak,ù,,,a, g de A p "  DC es:jR -sourmnaim== v e l t e ~  C ~ L  
deira e F~~~ = Cavdosn (Veac,ido; = í'jsorio. 

:R dos I,,. ,I,,s T lei[ li, -? u n  lusr -u doi; ~ " 1 ~ 9 ~ ~ 1 ~ ~ ~  

Alçct)rdstn 0s do Conselho, etc.; iistos e relatados estes autua, 
rrgueri~l\inlo de fl. 2 ie queixalnsk .lonquini de Almida  do 

fitou,, ~ o u t i s h ~ ,  J U I ~ J ~  Relayâo dos dçnrer. dp V ~ P I  mhan- 
d<)-se wali antiga d'nquella fieiapão. ao tempo em que o Co11- 
relbelro or-Prenldeiite A~itonio USOTIO de S0u.a Castro Cabra1 
e .$lbuqiiarqiie l a ~ i m  a ~ I ~ ~ S ~ ~ P I ~ C I A  e a ~ n i r q b r a  1UterInõ- 
merite ao snpptjí;"d~ hai ieaeo de May1hSes Cuutinhu, Juli 
da melina R ~ l a q ~ o ,  o iupyiicanlr pre~dcr,  porque 
tendo tumado posse 19 de Agosto de 1833. e tendo 
bruorfen&p para a i  Rdacijes do ruhttriente do l*eino OS luiras 
q u p  r) priicdiam, assim rornu O ~ u ~ p l ~ c a d o ,  para b a r  
jaz 1)ircito do julg.du do S. Thiagi de Cacrm. por  De- 
trem de : de . \ps to  de 1835, logdr que d e  requirkru e a1;cl- 

t&rn bem rOYd]ld de antiguidade, p01' esse h ~ t o  ficka Q sup- 
plicanis o ,liai< antigo na Helayiio; C posto que O S U P P I ~ C ~ ~ ~  



wktára de wí, ra servir WI memd Relaf~ze, por Ikcsdo ds 
9) du $&a da %S.%, i& teodo mte &creio çlaustda abuma 
sobre jokars~owto dc antlgurdaxlc, que o supplic~do par wb 

~ Q ~ R O  pe&r~ ,  passando tlr um lagar tb st.gurida ir ihn-  
cia para uin de plimcira, injusta c inde~idaineute lhe entre- 
~ B F W  a +deocas irttwina e nekrido ea-Pr~irkote, e n ella 
j~dmidamente se cunsmawa, cmclwde dever-se defiarar que 
p e r l ~ n ~ c  a cllc suplrlrtante, e depois d'efk e g w d a m ~ o c  aos 
mns Juizes que se adiavam na sernqo {ir eppsma Kel~@o no 
did  rni qiis o supp)icadw eiifrou dc iwro a wrutr rtdk pelo 
reftw~do Zjt.creto. 

O qirç! tridn riitu c ponderat;~. ribspostn do CcinseIbeiro oír- 
Presideritr, i*espusla do si~ppliwtlo c inai\ Jiirz~s d~ &ta ne- 
I,ic;o, e rla~iimt-ritss pnlos,  com audrencia do Cunselharo Pra- 
curador Geid da C ~ r ù d ;  

Attrridcndo a que a preserde 6 urna gur~stilo de precedencia 
para a prvss'deucia inferiou, P stiendrndu a que, cibg~it~do a ax- 
pressa di%pomy% d o  mt. &.O do Decreto n." 94 [fdó i6  de Ahio 
dv f.832, 8eve p ~ c ~ d e i i  o que tiver raars antigurddde de *r- 
í*: 

3oJpm q~re, ~ O D S ~ R ~ O  elos autm ser o scr%iyo do sappii- 
cado Francisco dr Magalhii~i, Coutrriho, cama Juiz da Belaqão 
das Arorcs, desde o dia 3 de Julho de 4838, em que titmbra 
pmssc. m i t o  alstei-ror iw $a çupplimíile, que a totnou em 19 
de Agosto da 1883, i3 m ~ t o  mis ~ntige na rnagistratiim, rim 
que rcr riu, por p ~ ~ m r ? l t  o 1ogw5 rn de Juw da Fora de Ovw, 
por Carta lkegíír de 4 de Fi:~:~'rn L f #-I a. 51, e r~ siippli- 
mtci oo de Jrin &e Fõra das d h  &I% P b m e  Cwra, por 
oreta da K i ? g ~ s r a  de 2S Br J u b  de 2U1, fl. 39, de puc foi 
dewithdo p l u  Decrete de 2 do d ~ n h  de 1R.32, $1. 40, aiiida 
qm p l n  Uecrctu de 1 de AgneCo de 1K31 f&ra o suppli~inle 
% r a o s I d o  para o 1rj.a~ de Juiz de DICPI~~)  de primerra instan- 
rSa do plgaÍlo de S.?rhiago de Caem, a>m ydo h&~ de 
20 tEe Julho de 1936, fl. M, foi exmraelo d'este l-r, a fim 
de eutaar de @ovo iio dr? ~ L U L  da rnwciaaridaBela~àu,pnrd onde 
foitdespe>bedri p ~ i ?  Dwrebo dt. 3 de JuBin de 1832, :iunde ef- 
*eotivarrienie SP itprmt~toit r CW~IWOII a senir dcide o dia 
5% de Agwto & 48.36: juftamte Ik passou a presidenaa 

jOk~l~h7 a E~~~snl lr~ro e%-Pws'Lidenle, por rwmsiào & ma 
saias, c legiíimamenle a exerce; pois puc, ndo tendo siih & 
mittirh, nào pdk:ii a antzgu~iade do serui$u, (pie e a rc-a da 
pbpcedeineia, neni precxiva & ~ e s a h  w sentença q u ~  W'a 
declarzsse, bem curi~o u apseniabn, que, t~rnandii a ter e x w  
eim, erztra ua mpsrna acitii$Wade em qne s aehmrr;r, H. qoa 
m c a  prdbra, porque o apo~mtdrnmw ~ i i o  twil do servim: 
regraque s c  conhnea dB direito. rn A E S U ~ ~ O  (jt: 22 de Ouku- 
Brn de WT5, e qw iria& com wwna de t. appiici~ud 
5. p w n t e  cspecie, pnFqiie, IR (i ap+isedam?:~to nùo l i r a  dc ser- 
viço, meilo inciioc akraransr~reneia de aii3 para o&ru &a. E as+ 
vim mandm qaie se ilb~erve 

I~shoa, I t de .&qr,&n do 1838. =;r Frias-= F'eilss Ca/&ircJ 
(Vencrdo ein parte) = ('ardwso = Reheirn Surnica = M o -  
mior -- Cabral (Vencido em parta1 = Bm8n de P~era$t& 
Ewi preseri4e, +'~zr Qttoliai. 

'R doe%fo & Y T  i l e l  hv i tn f l  I393 I 

@as autos cizris wtidofi da KeIa@o &I Porta, nas q w s  súu 
primeiros iecor*rente~ Antoniv de -kmi~j.iii G U I M ~ D ~ ~ C S  e Joa5 
katnnio [Jp ,4m-ti,jn C i w ~ ~ l a r ã ~ ,  S P ~ D I I ~ ~  WCirredte Io& RI- 
beiro Rrap, e recorrido W~riuel Suaqm Bcmwa, se paio- 
hríu o ,2ccor&n seguinte: 

Aaordam os do Consejho, etc., qw Ráu tornam ~ouheeLI 
mente da revista i t i thposb pelos p r i g n r ~ ~  reeorrerrtes nu ter- 
ma & &? 7.  por não !ir minutada; e tumaai carihwcslme~tu 
da que inteqm o seguado recai-rrenk no termo ík 49 í i  poti 
qnp G p d h  w libello, il. 2, a r &  mui to  e ;i Jmo 
a qwo: e dderrrrdu ao seu. m~recimeatri conczdem a remta p e  
Wa, ~rorpiir$o, sendo principio ~ o i i t ~ i i i ~ d  que cis cialimlas 
c condjr6e~ d j e ~ k i i 4  aos emhatos ,  e m p a n b  &O l o  v 
gnitntes a dircitu nem contra ou boas eci*tu-s, &em rum- 



prir-se e guafdar-se como parte integrante dos mesmos wn- 
tratos ; 

Hnstra-s da escriy tura, fl. 12, qut? nu contrato de suklo- 
ca@.ão que o auctor fez das rendas da Patriarchal ao recor~ido, 
pelos a m o s  de 1831 a i833, assigiiando este coma pnucipal 
arreokiiar~o, B us prime~ros wco~rentes na qualidade de fiado- 
res e principaee pagadores, s~ sstrpulrtram e se preienirain 
quaesquer casos solit,os e ins~lrtos, cogitados e não eog~tados, 
que podessem serrir de pretexto á dtmirtuioáti do preQo do ar- 
rendanienlo, n l u  rsq~iecendn rnencirrnirr-se a guerra ou invasão 
dos iriimigos, etc,.; clausulas que nos etreudamentos Gscaes se 
manda estiplar como substaricines dos contratos, e literalmente 
observar pela lei de 28 de Ikecmbro de 1761 tit. 2." $j 3L0,  
a rpal d appliravel ii espccie dos aiitt>s; por isso mesmo que 
os rendetros das rendas da P:ttriarchal, ao t c m p  do contrata. 
gnsavani do privilegio fiscal, pelos Uvaras de B t  dr: Fevereiro 
de I7 40 i3 14 de Dezembro d e  f '743. 

É portanto eridente que na5 sentcncas iccorridas se oEen- 
deram as citadas Lers em sua literal disposiçáo, crr~qiiaofo ah- 
soIverarn r is  rbiru do pagamento i~ihgral da quaritiii pedida rio 
IibrIlo; e airida quc. por via de regra sqa tarnlerii principio 
de direito que. pereccado R C D U S ~  arrendada, cessa a »briga@o 
de pagar a renda, e ou~rt~sini quc o Drcreto de 30 de Jiilto 
dc 1832 ext~nguiu  os dizirnos, a80 B irieiios ~ncontestavel que 
os leis não okbr~garn seuao depois da sua legal publicaq~o: 
e pwto q u e o  r~?Fendo Dec~eto foise publxcado na cidade do 
Porlu durarite o assedio, a sua disyosi~ao era s6 restrieta ao 
recirttcl da ciddde, e nào se estendia aos poros fora das linhas, 
que estavain soh o domiiiin de D..Wigutii, aonde era grande cn-  
me fallar em 1eis do g ~ ~ e r ~ l ~  Icgitimu, com quanto esses povos 
memorados no art. &.O da contrariedade, fl. 19, aonde se dizem 
rnorddorei o recorrido e prímr:iros rrcurreote3, ~rticessem aa- 
tes do asbdio debaixo da adrninistr~@o da Camara do Porto: 
porquauto, trrdenandu o art. 6 * da citado Decreto de 30 de 
dulho de 1832, ?rir: so íicariarn sem effeito os aipendarnentos 
e os dizirnos eutinelos desde que os Pnostes e Preceptores 
fussem desped~dos em iada localidafie, derrl>cdimt:nto q ~ e  não 
huujr: até ao liin do rrilio de 4833, como t i  JUIZ de priinetra 

i1istaiicia reconhetir,, quiindo em sua seiiteoça, H.  35, se serv& 
d'esle fiindamcrito para condemuar os reus no paganierito da 
renda da freguczia de Ferreira e Santa Cruz do Bispo (diz)- 
marir e fi>ros sabidos!, acresce mais a Regia Resoluçiio de 27 
&e No~emkro de 2834, aonde se declara == que a i6err~:Bo de 
pagar (is dizirnos, nO sr enltridia com os moradores das terras 
em que se, tivesse feito o auto da acclâmaqiio dos diicitos da 
R a ~ ~ t b a  e Carlri Constitucional=, erit8o vigerite, alem da fur- 
taria de 'I de Agosto dc 1835 em que se determina =que  s8 
no fim do anrio de i833 se ente~dessern findos os coíitratus 
das rendas exlrnctris. 

Ora, torualido o Jolz prrmerra iiistancia, na scntcnpa 
ll. 38. coafirriiadn pelo iiccorJEo, 8. $9 v., os fundam~ntos $0- 

breditcs pai;t i:ondemnrr OS T ~ U S  00 pagainerito da renda, ja 
acima referitia, da Eregueziii de PcrrVlra c Santi Cruz di-i Bispo 
(dizimerra e frjros sabidos:!, e tombem por não terem posto Clj- 

lhedores, nem feit'i drlig~ncias para cobxai. ns dizirnos; e ciw- 
n-aodo de os :ipplii:ar q u a ~ ~ t ~  ao P à g i i i t f ~ ~  to dos outros randilrrei?- 
tos oedidos nolihello, do aual, com maoifesta coiilratiicc,ão, absol- 
veu'us, rkus, o que foi coufirmado noAc.c,cord%o rrrcorrho, ofkn- 
deii-yr dirrctarnaiite o art 5 O do Decreto de 30 rlc Jutho dc i 832. 

Decl~carn portanto riullc, o Accordão, e mandaili que: rss au- 
tos se remetiam h Itelarãcr (ir! I,:sbi)a, para se dar ciiaxprrrnrri- 
to Rs ditas Le19. 

Lisbua, I I tie ,%gosto de 1839. = Osorio - t'eilca CuldPim 
-= Fnas = Gardoào =- Bntiio de Ferafita. 

f R . d o s . 4 ~ ~  doS T de J l i v  9 etl  I&?Y :i 

Kos autos cicers \indo< da Ztelaqão do P<irto. rios qtlaei; k teeor- 
rerit~ a Ordriri Terueira de S .  Frorieixc,, r rrccirr~du Biitfiniíi 
da Silva Curdo~i) Sanabrio, se proferiu 0 Accordão çegirrnte: 

Accordarn os do Cnnselhf~, atc., que sendo inco~testmel, 
que o credur hypotliecario prefere ao c,hirogropbario, e que se 
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deve attender prmridade das hjyotheeas, contraliidas pw @r,. 

eriptiara piibliea, sejam gerae$ hcrtas ou especiaes, conto m- 
pressamente delerininam 05 31." e 32." da L ~ I  de 20 & d* 
&o de 1774; seudo iguaimenke cmlo que a rewrreule, a Qr- 
dem Teiceira cle S. Franuiscn wa cidade do Forto, i4 credora 
hJ.potliecaria do cominum dct-edor, mais antiga e com h y p -  
theca geral crn todos os beas presenks e futuros, a~nstiturda 
por escriptura piiblica, Iairrãda em 6 de Abril de 1809, como 
cnnsla do appenso 6 *, .& conscqumtc q u e a t a  credora prefere 
ao recorrid~~, credor cliirographario maks moderno; e ainda que 
apreselita a seritenca, a fl. 2, 6 clla de pi-eceib, pela ,confissão 
do dwcdor commum, e embora fudssse a a@o na ietla ail. 6, 
ella oào tem as qualidades exigdas pelo $ 82." Sa mcama 
Ler, e por isso k e~cluida do concurso pelo 5 i3.' 

E 3uIgando no Acco~dâo iecorsido, con6rrxiatorio Ja se& 
terrr;a appeliada, a II. 11 3, que a recocrcule uáo detia prefc- 
rir, corn o fundamento de que n% trnha hgpotheca especial nas 
casas sobre qiie versa a preferemta, mas em outras, sguedo 
coustala da propria escriptuia que juntava, nas qmes é que 
delia promover a sua eriecuçao prla di.sposiqão do art. 137.' 
do  Decreta n." 21 d p  16 de Naio de 1838, >leram os Juizes 
a decidir crn contra\eoção h citada Lei, pela qual a primeira 
reg-rd de decidir tio coucurso de preferemia 6, depois das pri- 
iiiegiddos, a prioridade das bgpothecas, quPr sejam gerees ou 
tac~taq, quer espeaaes nada importando a prioridade da pe- 
nhora do exequente r ~ r r i d o ,  parque não P: e ~ t a  a que hoje 
regula a:, preferrncias, mas as regias estabelecidds pela refe- 
rida Lel de 90 de Junho de 1774; e J& pela outra de 29 da 
Uczernbro de 1161 trnha sido derogada a Ord. t i v  3." tit. 91.", 
n8o podelido privar-se d rceorrente do direito adyuir~do de 
concorrer rrn qualquer execução que se faça nos bens do seu 
devedor, pois que todos Ihe são geralmente hjpothecados. Fo- 
ram pois violadas as rnciiziotiêdas Leis. 

Concederu portanto a pretendida revista, e mandam baixar 
o processo ií Heia~áo de Lrsboa, para se dar cumprimento h lei. 

Lisbod, 13 de Agosto de 1838.=Baríio de PeraFta- Vel- 
Caldeira== Frias= Ca~doso= Oserir). Fui presente, Iia- 

Nos autos civsis riiidos (13. Relayáú dos ,4çores, nos quaes são 
recorrentes a Fazeuda Piiblica e Nicnlan Maria Raposo do 
Amara1 e sua mofh~r,  e reriirrrdo Bernardo Arsenio da Silva 
e siia mulher, se proferiu o Ac-cord~o seguinte: 

hccordam os do Conselho, etc., que a Relação das A~ores 
no Accordáo recorrido, fl .  lf 9 s., contirmando a sentença da  
primeira instancia, 8. 106, e ~ulgiindo com clla nullo o pro- 
eeso  executivo instaurado contra o recorrido Bernardo Arse- 
nio da Silva e mulher, como soc~o do devedor fiscal Jodo Ja- 
cinto de l!lcllo: e annullando Bmbem a penhora feita nos 
bens do mesmo reciirrido, e isto corri n fuvdamenlo de que de- 
via ser ouvido antes ct'essa penbo~a, offeridea Oirectamente a 
lrkral disposicão da Ord. Iiv. 2." tit. 59.9 kn, Ord. Iiv. 3." 
tlt. 47." $ I.& c Lei de 22 de Dezembro de l?(i I, $33.", que 
mandam que, urna vez \eriGmda a divida da Fazenda contra 
qualquer rerideiro dos contratos da mesma, tendo sido ouvrdo 
o rendeiro, srga deptis a cxecuçdo contra este e seus fiadores 
e socios seia riecessidade de mais autlieuc~a d'estes; podendo 
s6 oppor ernhargos de terceiro quem 1iJgar quc seus bens, por 
qualquer modo, não estâo obrigados á execucdo. 

Concedem portanto a revista, deelaraodo nulla a decisão de 
direito do Aceortlão recorrido, e baixem os autos 6 RelagBo 
de Lisboa, a fim de se dar e r n p c u ~ à ~  a lei. 

Lisboa, 13 de Agosto de i93S.= VelIez Caldeira= Frias= 
Cardoso = Osorio= Rilrclo ds Ptvujitu Fui presente, Rirmos, 

mos. (R.dosAcc d0S.T deJ ln 2 *ft 166 v.) 



Nos aiitos rrtnics vriidos da Kelacdo de Lrshria, nos quaes 6 
iceorrenie .In:oiiio FInrru de ?&endonp, c recorrido o Mi- 
nist~rlo Prihiico, rc !troferiu o .%crorilão seguirite: 

,iccorddin os do  Conselho, etc , que no di:cordào recorrido 
B e 1 o f d . i ~  de Lisboa, a 11. 52, seiido em causa crime e pro- 
rdo aos 5 de &$aio de t 531, se eornrnettaii çontra~enr,ão dire- 

<:ia do â r t  397 " d~ 2 'parte d~ ReTc)rrna Judlciaria; poiquanto, 
m~iirdendo esta que nas cou4as criine.; o feito re;a sempre p r e  
posto e julgado cnin cinçci Iiiixes, no A-tccordão rreorrido se 18 
que o presente fe:tn fo! 56 proposto e ~ulgado com quatro 
Suixes 

Cor~cedcril pormiitu a r e ~ i s h ,  c se iernettani os airtos á He- 
larao do l'oi ta, pdra se d ~ r  exw i1~2n A lei.  

Lisboa, i 7  da Agosto de f $38. I Vellcz caZdcira=Frias 
= Ir'tbrzro Sarauca =1 5oulo>naroi - Carcluso = Oso.rio = 
Wui.6~ rEe Perafitu Fui pre~ente, Rauzos, 

\os autos c-szezs ~iiidos da Rrlacào do Porto, nos quaes é- re- 
corrente Kita Maria dc Soiisa, e recorridos D. Izabel Maria 
dc Batros e ciutros, se proferiii O kccordão seguinte: 

-4ccordam os do Conselho, etc., que annullam o processo 
pela ineptidão do Iibello, fl .  9; porquanto, deduzindo-se no 
rnesrnu Iibello o diretto que t~nham ob auctores a orna pro- 
priedade de casas, que lhe idra deixada na praça de Chaves 
pelo Desernbarpdor Antonio da Costa Gomes, no seu testa- 
meato a fl. 14, e havendo na mesiha praça outra morada de 

c;lsas de qts disporera a falar da r6 Rita Maria de Liousa, por 
b a v d a  rnsti~uido sua herdeira, conclue petliiido q u e  se Ihe 
julgaem anihns as propriedades, em manilstn contradrcçâo coiii 
a d i s p u s i ~ ; ~ ~  do testamento eni que se funda e com o rncrno- 
ria1 para a concliizçdo, r']. 3, aonde sG sc trata dr umas casas; 
e, ainda qfie no Acioidão re~orrldo se julgavam só urnas aos 
aiictore\, não precede11 a alenguaçSo e prora de facto (que pri- 
nieiio sc rlclia propor e deeidzi*), de qual  d'ellac era a qiia fa- 
zia objecto do lepado, formando-se pa;a esse fim os quesiios, 
ria f6rma estabelectda pelo $ I ."  do art 184." do Decreto dr 
13 dc .Tanciro de 9837, com u maior grau de clar~za possi- 
rel, e nHo da nianelra por que foram ~i ro l~ns toms  de i], 33 

Pelo que mandam rrmctter os autoç ao Juizo de Direitij de 
íiilla Real, pard dar caeçução J lei, precedendo iiola icistruc- 
ção, novos debates e nova t1ei:isão de direito, para cujo fim 
concedem a revista. 

Lisboa, -20 dc Agosto dc 1838.=Sf)zctoii'asor= Velltiz Cal- 
deira=Frzas=Curdoso=Bnr~o dr Perafita 

Nos autos c lve is  lindos da Relaçzo do Porto, nws yuaeu 6 re- 
'orrrnte Antonio Ra! mirndo, e recorrido AIexandre Jose 
Teixeira, s proferiu o Accordào seguirite: 

Accordam os do Conselho, etc., que selido nullo o processo 
em que se nao guardani as fhrmulas substanaaes que a lei re- 
quer c influem para a decis~o da causa, e dctcrminaiido-SB cx- 
pressameate na ultima parte do art. i 20." do Decreto de 16 
de Maio de 183.2 giie, quando o petitono for feito por drfFe- 
reiites parrelliis ou por difleietites objectos, se ponha um q u e  
situ para cada um d'elles; e dec:brando-se iniri positi~amente, 
no art. 6 . O  do lrbello. que a r e l a ~ o ,  11. 16, das drfferentes par- 
ccllas, despe~as e yrejuizos faz parte do mesino artigo, era de 



absoluta necessfdade propor-se ao Jury um quesrto para cada 
uma d'ellm, o que muito ~rifluia na decisâo da causa; e corno 
o Juiz p r i m ~ ~ r a  ioshocia, quaudo, a 8. 38, propoz ao J U F ~  

o drto art. 6." do libelio, o prt>pz em globo, ofendeu a li& 
ral disposição da ultirna parte do art. 110.O do Decreto de 16 
de l laio de 1832. 

Declaram portanto n ullo todo o processo; remettam-se os 
autos ao Juizo de Direito de Tiilla Rcal, para noba iustriicção, 
novos debates e noin decisào. 

Lisboa, 25 de Agosto de 1838 - Osorio= 17eiZez Gaidei~a 
= Frias= Cardoso = Bar60 de PeraFta. 

(R dosAcr d o s  T deJ hri9 119 -1) doG n 0%06deIS38] 

Nos autos civeis nndos da Relação do Porto, nos quaes 6 recor- 
rente o Marquez de Ponte de Lima, e recorridos Aiitonio 
Soares e outros, se proferiu o Accordáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que principiando o processo 
executivo d'estes autos, por cobranya de ~ ~ F O S ,  pelos rnanda- 
dos desdc fl. 3 a 11. 75, eiii quc se iiidividunm os nomes de cada 
um dos devedores, qualidade e natureza da divida, a Eelação 
do Porto, declarando no Arcordão recorrido ser rieccrçsario um 
processo s ip rado  para cada um dos dematidados, quando ne- 
rihum d'estes requereu tal separação, julgou fora do ailegado, 
e por isso contra a Ord. Iiv. 3."1tt, 6 6 . " ~ ~ .  

Mais, fazendo o mesmo Accordiio applicação aos fbros pedi- 
dos aik ao anno de 1887 da disposição do Decreto de 13 de 
Agosto de I832, julgou contra a titeraI disposição do mesmo 
Decreto, que 56 sc refere aos fó~es de que trata, vencidos poc 
teriormente h sua pirblrcação. 

Concedem portanto a resista, annutlam o Accordào e man- 
dam que os autos se rcmettam & Relação de Lisboa, para di 
se dar cumprimento h lei. 

247 
Lisboa, W d e  Agosto de 1.838.=&orío=Vellez Caldti- 

m--Cardoso==&rã9 de P e i o / i t ~ .  Fui presente, Rumm 
(R doshcc d o s  T de I li7 5'6 1ITiv -1) 6oG.n  *206del838 ) 

NUJ autos crimes vindos da Relaçbo de Lisboa, nos p a e s  b re- 
corrente o Ministerio Publ~cu, e recorrido Itlãrruel tla Cunha 
Pâiedes, se proferiir o Accodãn sepinte: 

Aecordam em conferencia os do Cunselho, ete., quc, scindo o 
presente prnr:esso instaurado contra o Juiz de Direito da CG- 
marca de Pombal, UHRUCL da Cunha Paredes, pelos nutorios 
aeootecimeritos que tiverem Jogar n'este reino dede o dia 10 
de Sett?rribro de 1836 ate o dia 4 de Abni do presente anno, 
acootec~mentos qlie, pelvl Decreio do mesmo dia &de Abr~}, se 
mandaram ficar em perpe.tuo esquecimetito e silencio absoluto; 
por isso-declaração da Mínlsterio PuMico no final darntnuta, 
11. 7.E v., e requenmeab ural da mesino Mlriisieno Publico 
n'este Tribunal, qiiz dewstiu da rer~sta-, mandam que em 
vista da lei se pooha perpetuo silencio n'esta causa. 

lisboa,20 deOutubi-o de 183S.:=L~~~omaiur=Dr. C a d l o  - -Vellez Caldeira-= Frias =Bnzilzo Gabrnl= Ow&o=Rmrãe 
de Perufita. \D 3oG 11 "281 deIõ58 1 

Nos autos cictis ~viodos da Relaqgo do Porto, nos quíteu são 
recorreiites Bernardrr Jose Gomes e wtro, e recorrido Ber- 
nardo $os6 Correia, se proferiu o Açcerdao segmrda: 

Aeeordam os du Coriçellio, ctc., que, dcvendu a c i t a ~ h . p o r  
via de regra ser pwoal  e felta com as solemrrlatles Iqaes,, 



mostram os autos ser Feita a citação, fl. 3, ria pessoa de Cae- 
taoo Jo& de Abreu, a quem o negocio náo tocara, sem se re+ 
rificarem os reqiiisitos exigidos pela Ord Iir. 3." tit. i . 0  $ 9.0, 
para ter logar a citarão eni terceira pcssoa, ~iiido assim a ser 
nulla a referida citação, e nu110 quanto em consequencta se pro- 
cessou; acresceudo demais a ineptidão do Iihello, íY. 5 ,  por- 
quanto, pedrndo o recorr~do a quant~a de 3:852$50S rbis de 
pr+e~u~zos que os recorrcutcs lhe causnrani com os juramentos 
que foram prestar voiuiitnriamentc e sem coaccâo na derassa 
tirada pelo Corregedor da comarca em AIbergaria, em que elle 
recorrido 6 d r a  pronunerado, não sh se rião a~untaram esses de- 
poiriienlos, por onde unicamente se podia conliecer a quaIidade 
dos jurameritos, çontentandu-se apenas em ajuntar, a fl 12, o 
rol das testemunhas que d.epoeeram n'essa devassa, do qual 
riada mais se podia concluir, mas nem ainda se articulou e me- 
nos provou que os recorrcnles prejurassern, contravindo a pro- 
messa que fizeram debaixo da fk e religiao de jirrumeiito, unico 
caso, quando provado, de responsabilidade das testemunhas pe- 
Ios damnos e prqiiizos resultantes de taes depoimentos e sujei- 
tos Bs penas na Ord. liv. 5." tit 54." 

Bni ci~josiermos, por todos estes fundamentos, declaram 
nlillo todo o processo e mandam remetter os autos ao Juizo 
de 1)rreito da comarca de Viãnna, para liora ins t ruc~o ,  novos 
debates e nova decisão. 

Lisboa, 3 de Novembro de 1838. = Osorio= Velka Cal- 
deira = Frias = i h d o s 0 .  [D doG n 0266de1838: 

Nos autos coveis  vindo^ da Helaeão do Porto, no4 quaes 6 re- 
eorrentc ChrislovAo de Almeida Soares Cawão Senior, e re- 
corrtdo Domingos Borges da Fonseca, se proferru o Aceor- 
ddo segum'te: 

Accordarn os do Conselho, etc., que não se articulando no 
libello nem mostrando que as testemunhas da deiassa que se 

ei!i 
diz fizeram culpa ao recorrido, jurassem falso por seduec,:áo ou 
vrolencia rmprgadas pelo recorrente, na qualdade de Juiz, 
não podia por isso o Accordão, a Il., sem offensn da lei de26 
de Abril de 1835, no art. S.", condernnar o mesmo recorrente 
a indernriisar o recorrida, segundo o arbiirio tomado no mes- 
mo Accordão. 

Mandam poriarito qiie o processo baixe á Xtelaqão deLisboa, 
para se da1 cumyrlmento a lei. 

Lisboa, 3 de Novembro de 1338. = Cabrd= Vellez Cal- 
derrn=Frias= Osnrio = Rerão de Pes'abta. Foi prcseot~, 
Ramos. [D do 6. n n 4 6 6  de1838 ) 

Nos autos emeis \rndos da Relação do Pordo, nos quaes ir r+ 
correate o Bjicharel José de Vasconcellos Sousa Castro Lima, 
c recorrido L7raacisco Vieira de Barros, se proferiu o Accor- 
d ~ o  seguriite: 

Accordam os do Conselho, etc, que o fundamento tomado 
no Accordão fi. 239 d'estcs autos, de qire o JUIZ de Direito da 
cornarca de Braga iiao tiiiha jririsdicx;30 pela iegislação então 
vigerite para corihe.cer, como conheceu, da questão que os autos 
a p r e s e n a , I a n d o  em consequeucia nulla a seiiteri~a,tl 216v., 
C: contra direito e insustentavel; porquanto, achando-se pen- 
dentes no estincto Juizo da Provedoria de Braga os embargos 
de 06 e subrepçüo, fl .  17 do appeaso, oppriatou pelo recorrido 
aos diplomas, ll. 6, 7 e 8 do mesmo appenso, que declara ex- 
tinctos os vinculas, livres e allodiacs os bens de que os ditos 
viuculos se compunham, e at8 com posse do recorrente, con- 
firmada no Accordooda Relaq50, il. 121 r., traositida em julgado 
ao tempo que foi cuast~tuido o Juizo da Direito da referida co- 
marca de Braga, segundo a fiirnia do  Decreto de t6 de Maio 
de 1832; e tendo as partes lítigaiites conseutido e atb reqlie- 
rtdo expressamente, pela ewbargante, a fl. 193, qtic H decisão 
da presente esppcie, visto achar-se exliiicto o Triburial Yalatiilo, 
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p t e n e i b  a este Jctrzo de Direito, e que os autoi subirem 4 con- 
clirs3u para prontincrar sentenya, e v c n f i ~ a n d ~ e  dos autos que 
as partes não declinaram eni Irmp ciia juriadiçção, mas arates 
ri'elta consentrram, 8 sem a menor duvrila que o refertdo Joim 
de 1I)rreitu tfe H r v ,  tendo jvnsdrcção pra decr-lmr s i m ~ l h a n t ~  
quesii>os eutrts os domici~iados nci seu districta, d tilikia ipuab 
mente paro. jvlpar, c m o  jiikgoa, a jvrewnle queklár,, urna vez 
que as  partes ri'elle cciriseriti~am. srgundu a Ord l i \ .  3.O.tit 2O.O 
5 9.', e tit 49." 5 2 O, e muito rnais sendo sua yirisdicyàu or- 
dinarra e ~ircirngavel, srgiiotio dirrrtu, sem qtie obste por IÇSO 

O disposta no 1)ecreto d e  I. de ,lbril de 1832, posto que n'esie. 
se trata a f~lrma do processo para a aboI i r~o dos vinculas, a 
qual já s~ achava ultimada, ccinro mostram os autos. 

Portarito, e Cuiidtirueot~s acima cxpoqtoe, declaram oullc, de 
direlto o hccordàu tia Kelaqao do  Porto, LI. 232, mandam hùi- 
xai os ai1tci.s /I ReIay.8o de l,isboa, para se ~uijiar coiiio Iibr de 
d r r ~ i t o  r se ciimprnrein as Ittis. 

Lisboa, f 3 de Torcmhro de 1838 E Usorio- Cardos»= 
firas;: (Ventido; --Bnrüo drr Pt~afila (Vcricido !=P., Lerlüo. 
FUI presente, Ramos. - ,'U d0G.n b .278d~ I13X)  

Nes autoa de r~pesenta@o do Juiz Ordinariii du .lkilgado de 
Cúr t r~os ,  em que se queiza dos C X ~ S O T  dc ~uncdtçc:~o pra- 
tirados eoritrn elle pzlo Serreiario Gcrsl, serrrridu d ~ A d m j -  
nrst~dor Gerdl, nu drstrteto de Braganga, b e  prorsriu o Ac- 
rordae ssgurrite: 

Accordam w ddo Cvnsclho. ctc., visfos~~elatadcs estm autos 
de ~onfllelo cntrp o J u i ~  O T ~ I ~ H P I ~  do Julga& di: Cnrtrçus, 
Fiearicisco Joaquim T~iseira de Macedo, e n Secretarin, *r\ indo 
cfo Adminislradur Geral do diátrieto de IIr?i~anl;il, A ~ i l i i r ~ i i *  Rn- 
dngries Sdrnpdr J, represeoiae6r.s si icrersir~s de i?, 3, lt? e 15. 
e ~ D E I ~ P I I B ~ J I O S  JUD~OS, rn1 que se queixa nquelio ifo abuso do 
poder com que cstc, auctorisando-se com uma ( ICPJC~O do Cun- 

25f 
%)Iro de Disl&to, forintido sómeate segunda se u t  da copia 
0, 39, fie dois mernbios cfi'ccti'riis e dois sub~titutos, coritva + 
f m a  pregript;r, mn similhaut* cbscts, no art. f98." do Co; 
Itigo A d r n ~ ~ ~ s l r a t ~ i i ;  c taniada irici\mpctentemnte e sobre o 
mal enteriaido fudsmento de qut. o R C O ~ E I I ~ P ,  cornu membro, 
que nalia sido eleito, da J m t a  de Parocb~a, era dos eaiprega 
dos na edmruistraçao riri), Grcal uli judiç-ia), qne, pelo art. 38.' 
$1." da 1 ." parte da Rcforiiia Judiçiarra, se declarani impe- 
didos para s r e m  votados nas eleic6es do Jiiiz de Paz, ~ B S -  
&a ao excesso de oideiiar no himin14trador do roncelbo de 
Cortir,«s, por OfEcio di: 11 de Ctarço do cofrenkdnno, cons- 
tante da ciipra a fi. 6, que lhe intrrnassr siispensão para mais 
nw exerrer a.i funçq%s de Juir Ordtoario, procdendo ~wnlra 
etle na coriforniidade <ia lci, qiiando lhe d~sol-icdee+we; accres- 
rentando em outra O!'Licio, de 8 de AGnI  qcguinte, ao tnesmo 
Administrador do concelho (a que o recurrente sc rdvre e de 
que junta urna copia o. íi. [ Z ,  posta p c  n'csia n3o assigttda a 
conFerenei&): r~411t vão cia(.ocuts ba~nudas  da qirnea+o R." 9 
de inldnteria, pdsa fa7er cumprir a dectsào do Conselho de DIS- 
tricto, qiie Francisco Joaqtzrm n%o rrconbece; t; se no tempo 
que ahi se demorai essa furta elle aplnarPcm a Lzrr aiidienria, 
ou qualilue~ aelo do 0f i i . i~  dc Juiz, capture-o em flagrarite, e 
remetta-o para a C , I C J P I ~  d'estrl ~ jddde ,  d o t ~ d r  e ~ f a  5~gt1ro, ele.* 

Vista igi~dln~ente a rcsps ta  do dita re~orRdo, Secretano, 
serv~ndu de Admiiiistrador Cerat, que foi oerido, 9-undo a 1e1 
e se ncha e>-11. i9  -, ducirriientns julikus por tima c oittra 
parte a B e I ] . ,  e respostas fiseaes do Consdhhc.ir11 Procurador 
Geral da Corda, rtc ; 

Sendo os poderes pol~tiros wonhecdos  oa Cnnstituiçào pu- 
litica da mondrchia portngw~n --o \(agisl~tirn, o eseutive e 
o judiciario-, t@o ~~seneialnieri tc i d t p e d e n t e s  qrie nenhum 
se pode drrogar a b  rittiibuicõw uiatm; e setido aecorde 
com s~bke~lla,  qlte as rur~:fõrs judiriavs fossem, Pomo to- 
rm p i a s  !eis organieas, s q a d ~ ~  &ç adm~ni~trativa~, eon- 
~ t i t u l ~ d o  prri estas mag~ctndtie e corpt~s a h i a i s f ~ a t i k o s  
peciaes, por issa que ~ i o  t,oùrgo ,idruluistrativo de 31 de& 
senih~o de 183(i, til. 5." r3p. L." se tsatou ar, da3 disposirfies 
reldtirds ú eleirão dos nidgistrados e corpos adminrstrativos, 



bem como Ia, com iguitl coke~euc:ia, ria Reforme Iiidiciaria de. 
29 de Kobenibro do mesmo annu, part. 2.Vil. 32 =Da no- 
meaFão, eleição, graraduago e distinctivos d3d auct~ridndes ju- 
diciaes e seiis subalternos=, eatavarn consrgnadas as disposi- 
qijes relativas a eleição dos magisirudos ~udiciaes aonde sc não 
ordena que um do5 di~~l ica i ios  da e le i~ão do5 Juixos orditiarios 
fosse r~met t ido  como na5 dos magi~trados ou memhros dos cor- 
p-os adrntnistrotivos, ao Administrador Geral ou a algiim corpo 
administratiio, inas sim ao Juiz deUireito da coinarca, a quem 
conipete defeiir o jiiramcnto, iiao achando impedimcnto ex- 
presso rias leis, que o 1nIiabilite; pois quaiilo as dui~das oc- 
coi.rerite2 lia elerc;ã» e A s  escusas dadas peliis proprion eleii.os, 
eonipete ás Ganiaras Xiinicipdes a decido %m rccwso pelos 
art. 40 O a 5.3.' da referida Reforma Judicraria ; uma vez porem 
que o eleito Juiz Ordindl-io teriha ~ t d o  investido na jurisdic$do 
com juramento, como estava o rccorrenle, ein quanto Iiie não 
hr formada culpa, e esta julçdda procedente na fielafio do 
districto, segu~rdo o art. 388 " da niencionuda Ltelorma 3udiciii- 
ria, part. 3.", 6 só priiativamente ao  governo que, sobre quema 
ou parkicipação furidada, compete suspende-to e lhe-10 proces- 
sar coni as forinaIrdiides prescriiilas para cnni os Juizes de n i -  
reil.0, como 6 expresso no art. 64." da part. i a da mesniaRc- 
forma Judie~aria. 

Em taes termos, juIgdndo nos presentes autos meramente 
do conflicto, declaram que o Secretario, seriirido de Adminis- 
trador Geral do drst~icto deBrdgança, Antonio Rodrrgues Sam- 
paro, mandando suspender, pelo Admin~strador do concelho ao 
.luiz Ordiriaiio do Julgado de Cortiços, I;rancisco 3oaqiiini 'rei- 
xcira de Macedo, iiiveslido como estava no cxeictc~o do seu 
cargo, prla auçtoridade j u d ~ i a l  competente, I~rocedei~ cnrn ma- 
~ifeata incompetencia e abusou do poder, impedindo o Jurz ao 
exercicio das suas funsçòes judiciaes. 

Lisboa, i 5 de Novzmbro de 1838.=Barão de Pcrafita=Dr. 
Camello = I'ellez C:aldeira=Frias= t?ardo,co=Sot&tomaior= 
l h z z l i o  Cabral ==Osnrto. Fui presente, Romos. 

(Li do G u '%i de 1838 ) 

Nos aulos crzrnes iinilos da Wrla~âo de Lisboa, nos quaes 8 
recorrerite lIariue! dd  SIIV~', e recorrrdo IJ ~ir i i s ler iu  Pu- 
blico, se proferiil o Accordão seguinte: 

-4eenrdam os do  Conselho, etc., que nao constando do auto 
da dciaasa, 11. i, tirada pelo Juiz de Fora interino dc Torres 
T:e<lras, riu T de Ifezemkro de f 835 rm cnnseqrrencia do liorni- 
cidru krto na pessoa de \íicer~lc dx Silva, qiie fosse drstr~btiida, a 
ctija falta i5 imposta a pena de riu!iidade palo,ilvara de 23 de .%liri1 
de 279.3, e niitrosirn rido se lialendo dado na pnmeira instan- 
cia Advogadn para defender o rBu ria audreucia geral, qiiandu 
ali era, tanto mais necessarin, quanto o exigia a gravidade do 
delxcio por quc era sccusado, cuja rtomea@o lbc incumb~a fa- 
zer o nrt 97 do Decreto de 30 dc Jiinlio dt? 1830, c agora o 
art. 4250 da 3." parte da Keforrna Judiciaria: 

Por todos cstcí fundamentas Geclarain nulh a dita devassa c 
todo o processo, crceptn o aiito de elairte P corpo de delicto, e 
~riandarn rrniett,er os autos ao .fuito de Direito de  Torres Ve- 
dias, 11iir"se proceder a nova i tis( ruqàci, debates, e c(er.isdci. 

L~sfioa, $9  de Yoíemtjro de 1838. = Ostirio = Dr. Ca- 
mello =léller Caldeira =L Frias = So~ttomaio~. s Cub~.a!= 
Bar80 de PernFln. Fui presente, Ranios. 

:A dos l c c  dos t deJ !iv P 'ti &i 1 

1 0 s  autos rrtn3es riudos do Juizo de Z)ireiíu da quarta \.ara dc 
Lisboa, nos quaes B recorrente o Ministerio Publico, e re- 
corrido Gaspar Lopce, ç e  proferiu a Accordeo wgllinte: 

Accordam os do Conselho, etc.; que sondo a crrwe de que 
o rku foi accusado o de  FiilsifioaJor de dpzeseis recrbos de pen- 



SOES da viula ~ a i - ~ a  R,j$;i, r: apresentados por eile no Shescjuro 
piira screm rnnlar:ne o eslilo, I? ioilispcnsau~I, para 
a,sriguaqão da i.erdade, tt vista da grdiidadi: do crinie e d o  
que eXpresçarnente dispije i i  art. 49.'' rla 3."parie do Decreto 
de 13 de Janeiro dc 1S37, perguntar judii~ralrncrite, nau $6 a 
dita viuva, mas Iambem a wa filhe Virtorina, por ler dito o 
rkn rias siias respostas $3 perguntas, íi. 24, que ambns o ti- 
nham encarregado de erichpr os diic~s reeihoc e de os assignar 
em nome da, uitira, que estava doente, para sereru notados oo 
T'hesouro; e era  tambem iridisptns~vel ser judicialmeiili? per- 
guntado o Parocho Jose val?rio de Izrveclo Gomes, sobre ser 
ou n2o passada por eile ;i cerrihao tdc f, 22, de 3er viva a dika 
viuva Maria Rosa, mas riada d' istn se fez Por isso, e porqrie 
tambem se fiz um só qucuito ein geral quando dsvêrs o JUIZ 
pi,olmr mais, conforme o ar!. 88hQ do referido Decreto, re- 
gulandwse pelos factos mal5 ou meiius aggi.arantos, art,icula- 
dos no lil~ellu U., concpdem a revista e inandUrn reiririter ou 
airtns no Juizo da Palic,a coireccion;iI da primeira r'ar3, para 
q~le, t~ostaurado de novo o piocecsn, se $6 execução a lei 

Lisl>oa, 19 de iiiivenlbco de 1838.== Soirtumnior =-Verellez 
C~tZde~ra=Frhs=Cardosu-Bazalto Cabrul= Osorro-Ba- 
rito de Perufita. Fui presente, Ramo.s, (D do(; , d í 1 ~ 8  1 

Xns iiiitns civeis vindos do Triburial Cornmercial de  s~gunda 
instancia, nos q u a m  6 recorrente o Visconde de Portorovo 
de Bandeira, e recoriidos 0s admrnistradores rla massa fal- 
lida d~ Joáo Stanley, sc proferiu o dceordão sogriinte: 

Accordam oi; doConsellio, et i..., sendo daposto no Codigo 
Commercial, part. i." Iir. 3.' tit. L 1.' secç. 4.' =Do y us- 
tclrnento dos crd!dor.es= (arí. 69 " e Ti\."\ qui., iiao Iia,endo 
cnritesta&o sobre a admissão dos cradilos. ser80 hãrrdos por 
~en6cados; e yae sendo contestado um ou mais creditas, e iiáo 

pdendo o Jiii7. Conirriissariri conciliar as partes, as rcinetter& a 
urna audicrioa do Tribunal, e adiari a asscmhlka dos credo- 
res px;i d1i1 guc ultei-rormeirte terá de iridicar, assirri corno na 
seíç 6." =Das diwrsna rs1)pcics dr cr~di to  r stvrs rcspeçrlu~s 
direitos stn c.aso de cred~tn-=  art. W.", qtie niin l,a\.eodo con- 
t,esta$o Y O  pretendido privilcgrn de cretltto uil creditas o Jiiiz 
Comintssar~~o ouctariçarh seu pngamenfo pelo prrmeiro diiiheiro 
entrado; m;ij que ha~rerido credores que contestem o prruilegio 
o trib~inal ùea;lirá; 

Foram eslcs AI~ISQS ~manifestainenlc vmlados, acsim curnrb ria 
mesma part. I ." Iir, 3." trt. 9.' =Da caniputelztia. e das pes- 
soas qite forn8um o Tribunal Ordinavio do Com~r4erci0, ou 
Juzro Gnmn~~i-cinl  da prinieira instntacin = o );>r;in> tambem 
os art B 6  e T."d S~?CG. i.a em quanto, tendo os crcdores 
da falleiic,ra reunidos raiitestado a rerr6cui.à~ da insior parte 
dos credito3 apres~btados peh recocrente, e yroiealada outro- 
sim a qsaliTi.c:a~8o d<: p r i ~  ilegios por dweito tle hmiriio e d a  
separago, o Juiz F'residcate do ?'riBun.ril, no caso dos autos, 
qae B o d"aqiiel1es referidos xrtigos, com rnanil'esta ririllidade 
tnmoii 56 a 51 a dccisãn, e x  fl. .tY, qmndo devir prvferir a 
senteriça ci;n~untnrnente com os Jurados que com elle Presl- 
dcate 'iorn~arn o 'Iribiiaal compe\enIe pala, em taes termos, 
cnrii a cori'veriiaiilt: r. E~a~sivel cxleridade, seni stric'ia o\>çeiraii- 
cia de fiirinulas. pela verdudi: sabida, segundo é ordenado rio 

arf. 8.' do tit. 10." == Da ordcin do Iz~izo-  decidir a contro- 
versia, tanto da  veri6i;asão como da qiialific;t@o dos crcdiios, 
segunda achasse pro\ado oii i ~ o  e conlorma o Iqislado ao 
Codipo Cornme;c~al r:orn qric Ihr: cuu~pria c,oufo~mrir-se. 

Ijeclaríida portaiito a ~ullrdade, mandam quc baixem o: au- 
tos ao dito Tritiinal Gnmniercral de prirnewa iitstarlcid (a quc 
ora presid~<irflf;reli~i: .fui&), como ciirnpre, a fim de se dar 
cxecuçTo h l e ~ ,  proecdeudo-se a nova iustnic$io, novos deba- 
tes e noun decisão. 

I,isboa, 29 de Narembro di: 1838.= Fn'assDr. Cari~elio 
=Vc!lcú G~ldeir~=Soubmcríor = Cabra1 = Gardoro = Oso- 
rio = Bnriio de Pcrajla. 19  do^ 00306de183s.) 



Nos autos crzmes vrndos da Belasão do Porlo, nos quaeq C r+ 
cgrreiite o Bauharrl João L o p ~ s  de C;iIheiros Jncotiie t: Me- 
nezes, r recorrido o %linisterio Publico, se proferru o Accor- 
(130 scgiiinie: 

.\ccordnm 05 do Corrselho, etc., qnc vistos e relaiiidoa estes 
dutos ct'elles consta que o recorrente João Eopes de Calhoiros 
Xlicrmc deMenezes, sendo Juiz de Direito na comarca deYianna, 
suspecrleu o Escrivão do Julgado de Poriie de Lima, L4nti~riio 
Joaqilirn cfe I.rma, petos ~oot~vi>s  que alie* em sua resposta, 
tl 89 

U'csta suspensão rntcrpoz o dito Escriváo aggravo de in- 

trumento para a Rclaqão do Porto, perante o Jiiizo Ordinano 
( E »  1111gado de Porite de Lima, em que figiira de  iiggratado o 
Sub-ficlegado do Procurador Regto no mesmo julgado, e se 
~txprdi~i sern rrsliosia nem aiidiencia dn reco- ,rente. 

.Aprmeiitddo o aggravo na Relaq'io, c segriindo os seus de- 
\idos terinos, esta proferiu, em l i  dc Dczembto de 2837, o 
.$ceardão, O. 4, que deu prov~mento ao diio Escrivão aggra- 
?ante; rrriindou-o res~ttirir ao oficia, de qrie havia sido sus- 
penso, coiideinliou o recorrcnto, nas custas, e deixou rio aggra- 
1 ante LI direiko sal) o contra o recorrente para perdas e damrios 
-nos frrrnos, diz o Accoiclão, do art. 498." da L." parte da 
Reli)% ~n,i .Tiidiriar ia. 

Estt, :tccordào lai proferido sem audieiicia do recorrente, e 
riao lhe to1 intrmado Em conseqwncia d'este .lccordão for o 
inencionado Escrivão restituido ao dito offiao, o que sabendo 
extra-judicialmente o recorrente passou a ordem, tl. 6, em que 
mando11 que o Escriviio cni~tinunsse na suspcrisào. quc serviase 
o inieririn por eile nomeado, c chamou os autos a SI ;  cuja 
ordem foi ciirn~irida pelo Jurz Ordinano de Ponte de Lima, 
!I. 9 T. 

U'este cumprimento açgravou (corno declara o -Accordàci, 
fi. S) o alto EscrieBo para a Relação do Porto, c se expcdiu 

o aggravo sem resposta nem audiencio do recorrente. A Ae- 
hyáo sem ourir o recorrente proferiu em 1% de Fevereiro 
de 1838 o :lcçordao, fl. 8, qiie ~ C U  ~irovirncnfo ao aggravante, 
dcclqrou y ue o recorrente tinha procedido coni ahtisci de puder 
e arbitrariamerite por não terem precedido 6 suspenbáo as ior- 
malidades prgscripl.as rio arF. 4.0.' da 1 ." parte da Reioraia Ju- 
diciaria, e cm contravençuu directa do Açcurdào, fl. 4, cori- 
dernnou o Escri~ào aggrat-ante nas custas ox cazssn, deixan- 
do-lhe o direito salvo pdra perdas e damnas contra o recorrente, 
e mandoii outraiim qiie 13 Proçuradur Rqio, nu3 lernins do 
art. iti8." zn fin. da Consti&uir,ão Politica da Moriar~liia, pro- 
rnovssse a acccsaçào criminal ao recorienfe, e lhe formasse 
calpa pelo abuso de poder com iIi!e expediu a dita ordem, 
por ccipia a B 6. 

Este AccordAo está assignado por seis Suizeç, tres dos quaes 
haviam ja asstgnado 11 Accordào. tl. S. O Procurador fie,oio 
querzlou, a 0. 2 e 11. 1'3, e dcclaroai que querelava eiri virtude rio 
Accordao ft. 8 - Em seguimento d'esta q~ere la  a Relagão ,do 
Porto, raunrdas as tres secciies de pie sc compõe, proferiu o 
Accurcião íi 96 v. eiii 18 de Agusto de 1338, quc julgou pro- 
cedeute a occusaçao, e iiiandnia suspender o recorrente. N'cste 
Acçardão votaram os lutxes qiie haviam assignado os Accor- 
dàos 11. 5 e 11. 8,  e sendo de~e.rete ria 3rd iavalidade, furam 
nove os íeiicedores coiitra oito veiicidos, viedo assim a obter- 
se icncirnento pcla maioria de um voto: e é cle notar que no 
numero (10s ~ençedores entram quatro Jiilzes que t~'rp'1'1arn 3s- 

sigoado os Accordãos anteriores. 
O Trlbiiiial purkrn, cousrderando que, sem audieacla do re- 

corrente, o hccorddo, il. 8, dedarou pue elle tinhn procedido 
com abustr de poder e arhitrnriamc~?t.e, c mandou ao Yrocura- 
dor Regio que promovesse, contra elle recorrente, a accusação 
criminal, riolou por isso o srt. -VLO $, unico da 3." parte da 
Reforma Judi~laria, ~eguncl~ o, qual os Juizes ndo podiam rio 
Bccurdáo maudar ao Proeiirador Regio que accusasee ao re- 
torrente, tiraudo assim ao dito Procurador Regio a liherdade 
de fùrer o que entendesse de direito. Sem que obste o drt 198.' 
i11 Fn. da Constituic~o de 1822 a que recorre o Accordão 
n. 8, não s6 porque aquella Constitu~çâo fdra mandada observor 

P3L r 1s 



mm as emendas que as rittnms Cbtes fizessem, e antes d'ellas 
era incerto o que se denâ observar; tants rrsslm que o &to 
artigo passou para a Ccmsiitui@o de 1838, mas prim- 
palmente parque aqrdle arEqo era reguiirmentar, e o art, 
3 "nico da 3.9arte da Worma Judrcraria o havia ~8r i Iado 
na f b m a  que fica aposto. Em wnsequenciit do que e querela 
Foi nuila na sua origem, pois o Pmeuradur Regio dwlamu que 
querelava crn rrrtude do AccordOe & 8.; 

Cemsideranda que dii Aik<x>rd?io rwmdrr, ri. 96 v., pmfb 
rrdw pelas tres s e a s  reunidas da nelaqao do Porto, votando 
os Juizes que assignaram G Amordb, fl. S, f o ~  violada a W. 
iiv. 3." tit. 7B.*pr. por s e m  incompetentes aqtreIles Juizes; 
porquanto, tendo pmpalado o seu voto decisivo no Aceordãr, 
fl. 8, se tortiaram por isso suspeitos ao recorrcute, e tenda 
malidado ao Pmeumdar Regia que qowelasse, Gcaram seiido 
Jurzrs e partes; tanto assimqueSe dies n%n votasem, B deci- 
$30 do Awoi.&o seria a contrana, pocque o iacimcuta, e m  
Bca &to, fm pela maioria de um voto, entrado nu numero dos 
vetrcdoms q!ialro dos drtos Jurzes. Acresce que a~daqqrie o 
Juiz possa defender a sua jurrsbiqão por causa das injarws 
que 1b f~rem Eettas ein Tasao do seu offieia, islo se limita 
quendo na tema ha superior isu OU~FOS Juizes que p s a m  CO- 
ntieeer e julgar. (Ord, hv.  5.' kit. 5O.Y $ 1."). Constado por& 
a Relação dé desõsete duize% {irando os seis que assrguaqam 
o Aeeordào I1 8, aindtx ficavam onze, numero j u ~ r c i i l e  para 
conlieeer e jiifgar, e g m  eram se unicas para ?sue ~xrmp&enks; 

Considerando finalmente que  o ilccordg~, 8,96 a,, pur isso 
qtie não deciara a L qw pmhib9 v faao c o qml~hca crrrne, 
violou a Iiternl disposiqiio do ar€. i37,Q do 3.* prtc da &a- 
forma Judicinmr 

Declaram uullo todo o p r o c m  e mandam yuc us autos se 
rernetfarn B RelqSo de Lisboa, para dar çiimprimento b L&. 

I-isbea, f de h m h r o  da l&38.-&. Gwtvdo== Vi$ez 
Ca&i~.a=F~-&rdoso=S~maru.=MI-&io. 
F Q ~  prasente, &ama 

Xos airtns crifies vindos do Juizo de Direito da quinta wa, 
rros quaes são recorrc~tes o Mieideno Pdl ico  e Jus& Fe- 
Itu b J i l r a ,  e reeorsido JosE Pedra dos Santos ID'lils, se pro- 
hmu u dcm~dtio .qurote: 

Accordam os dct Co~eelho, &e., que em não adrnikAir a 
Juiz dc  prlrneira iuslarteia, na ses&o do julgamento, a fl. 121 v., 
a reeusa~:io wrn causa p parte rki Ministeno PuMico do Ju- 
ra& Durningo~ &d Marques Gumarães, o&udeu dicee68- 
iaeute o art. 26.02 da 3."rte da Refo~rna Jiidiciaria, cam 
sêierenciit ao a r t  l 64." &a 2." parte, que permite a coada uma 
das partes a recusaçau sem causa de certo wmero de Jurados 
na í'&m b ~riesnin-'artigo, riuda assim a ser p1gada a *usa 
g ~ r  'UIO Jria E U S ~ ~ O ,  contra ;r express dispoaç.&a da lei. Tam- 
hein as respostas doi  Jurados aos quesitos cerifusamerite leítos 
se. O ~ U  tador~ndm icem a hrnkulakgd b a r t .  289." e quinkes. 

ORèadrilosassim os citadas ar tgas, anniillam o procesuo desde 
a rakrtiçaiãu da pronuacla exclusi~amente, ria fórma d o s  2." do 
Becrcb de 19 de Maio de i 832, c scja i mettido 30 JUIZO de 
Ihrelto da primeira rara d'esta capital para riwo pioçesba. 

Ltsboa, 1 de h r e m b ~ o  de t 838. = Cordmo=VtUes Cal- 
&a (Feucido emquanto a tomar-se eonheczrnento do rocu~so) - -F~iw=Sozrtontazw. = CabrJ= Osoria= Bar& de Para- 
ji& Fui prewte,  %mos. 11) t G ~1.030'1 de 18% ) 

Nos autos crimes vindos da 8elacb dabisboa, oos quaes é re- 
emrente a M~ot&w~o P.ubEw, e rmwxribs Braz Adorno dos 
Saokm e SPUS filhos,$ se pp~oferiu o Awmd8~ segui~~b: 

ht,ordm os do Coodba, e&, que m d o  o recurso ram- 
petente e unico do des* do Juiz, qw manda seltar o r8u 



a qupm o J u r ~  iiao ratificou a pronuncia, o da revtsla, coma 
dava a ent.eacter O Decreto de 16 de fiY8)i.i dr: 1832, no art 220.0 
hoje ICgalmente interpretado pelo fit.t. 220." ri,i 3." parte da 
Befurma Judiclaria; 

httendcndo a reclaina$~o em terripn do Ministcrio Pubiiro, 
pelo seu Ueleg~idci, a i1 92 v,, sei~do n'estes iermoe q i~ i .  se deve 
cnierrder ri que ali <lissr: coutra =:as nionstrirosaç iItrralitladcs 

pw~idirjrri  e occorrerarn no Jury tla i,ri~niiur:iaG. e defe- 
rindo ao rcquerrrnsnto orsl do ri,)udunte do Prociiiadi~r Geral 
da Corda na proposifZu final dos autos: 

Pnr tcido toinam conhecimento dn preseiiic, recurso, c cun- 
siderando as 11111iiCfild~~ que n'i:lle se ~L'ern desde í~ seu c:orneici, 
j>oisffr, i~ngo instiiur~do por 5tiiz iitcamprieirte (o Corregedor 
~nteriaci da coinsrcn de Beja] que n'no ura itrrn O .juiz do ffiro 
do ~lelietu iirrri o do dcimtcil~o do; T ~ ~ I S :  

;i ~SOI!UI IU~" .  8. 33 v. e t). 72, E felta por .Tuie dlfferente 
cf'aquelle qiie t i r d r ~  OS StIiilmRrtOS, C em qiic ju Iis%ia [ir& 
nuuci:rdas, R fl. 31 c 11. 6%: 

AI ~rrcgula:.:da~lc do coiVpo dc t1eiic:trt que 5e ildo reduriu a 
aürc; C 6  C I ' I ~ O C  de CS~:CSCU cfe emniuinruios e abuio ile poder, 
e que se nLo reformou por te- l~rnunbas  tio crime rle riiorte, 
UIILJ lrez que pela putrelaccdo do cada77er :a $e não podia ler- 
mal por iiirpet:f$ci ocalar; 

O ter  sido t~str:~niiriha no seguntio sornmsrirp ri par! da um 
réu j;í p~orit~ii i iado, e isto no mesmo surnInarlo em rtue se Iiraia 
culpa a este yac, c:ijo depoime~~to  n30 esta assigiiitdo pelo Jutz; 

i3 não terem os  yiieisrisris b i d s  cociipete!iteinenlc crtados par6 
declariir ~e qiieiiam s r r  partes, r lazi~ados r!~iil-iarrieriie quando 
niio comparecessem; 

0 barer-ie cuniposto u d u r r  da prüriuricia c o m  dtias teste- 
miinbns qae o hzriarn sido 170s summarioa, ri fl 27 r , íl &2 c 
fi. $5 v., e rorn o Essrl~ao que o foi no segri~ido sumrnario. 
e prisceisazi ilir. fl. 35 a 11. 71 I . ;  

Em nsta pniç da preteri~ao de t a r s  iol~mnidades iiubstan- 
i ieai  e das nrdis ainda que >e uso eipecificain, anriullam todo 
o T~i'oCPc-f?, e sPj'ja reln~ltldo? para a sua instiuc~'Uo, ao .Jiiizo de 
Dir,eito LJd cíjniar(:a de Setubo.1, para ahr ser preparado legal- 
meni? e scyriir depois os termos ulterioccs. 

261 
Lisboa, 3 de Dezemi~rri de 1338. =velkz Culdeiro =-; Frias 

;= Líirdoso = Soulumaior = Cabra1 = O s o ~ i o  - Barão de 
Pera/ila. Fui presente,, Xamos. 

!R d o ~ 4 c c  d v S  T deJ lir $ 0 5  4 9 )  

KH represeeta:%o tlo Governador Temporal r, f rgario Capitular 
dri bispado dc CeiniLre, Jose hlanricl dr Lemos, exporido o 
ccinflrctu 3c juricdicçflo errtre clle c a Iielaçjo do I'orto, se 
prnlí.riii ri -4ícorddu segilinte: 

AccorJsiii os do Conselho, clc , qrie i is tos e relatados cstcs 
auios de coi~ilicto entre o Governador Vigario Ca~~i t i i la r  do 
biipndn de Coririlira, Jose Maniiel (It! Lemos, e os Juizes dd Re- 
laqáo d o  Pot to, que o forani do Aceordào lanto por copia, (1. 5 ,  
reprc~entaçh a II. 1, aiitos prinerpi>es e de rer:ursu appriisos, 
ern que aquellr re queira dii iisiirpayau de jiir~sc11i:~au quc os 
ditos diiizeq liir fizeiarn, tomarido conhecrmento e dando pro- 
vimento i io aggra5o ~rilerpobto da seiiteiipa, fl 1 õ 2  ds spbieiiso, 
e por cupirl ri'estcs ariln:, a fl , ria qual elle ic-,orrcntc tiilha 
jiilgadn validn n matrirnooio celebrado eritre I). Maria Drlfina 
de Liina e U. José Casitniro de Mascarenlias. mandando no 
dito Accurdão que elle ~ulgnsse niillo o matnmonio, por ter 
itrtenrndfi ri'c~llr: dolo, coacyán e engario, emendando assini sua 
sentcnça; an mesmo tempo que elle Vigario rrcorirnte ererci- 
tou  a ~ u i i s d i c y ~ o  espiritual que lhe cornpete, cnnhecendodo 
merecrmerito intririseco da causa pdas  roias dos autos, con- 
frontadas com as (ispnsi~àes de direito epplrcaveis, e dccidin- 
do-a conrorme a convrcCão ou c,erteza que lhe resultori de seu 
attenio exame, uâo prot:edenda rle facfn e arbiri~aiiicritt., mas 
observando a ordem legal ci essencial do processo 

Serido porL'm certo que o reciirso á Corda 6, piir sua natu- 
reza e deterrninaçro expressa das leis, Iiniitado ao conliecimento 
do t c t o  ou excesso de risurpaçáu de junsdicçào, ou de notoria 



qyresslo e ~ ~ ~ l ~ n ç i i t  comrnettí&a pelas auctorrdadeç t!xcLesiaq& 
css, e ngo estende ao corihecirn~ntn rntnnmo de una causa 
meramente espiritual e a decirli-Ia e jdga-Eâ, ou presrrerer a 
fbfma IIor que riecessarianieiilr: ha de ser decidida e julgada, 0 - .  

que 6 ;a o i s n d a  o mesmo: 
Vistas igiiaimentc as respostas dos Juizes recorridos, fl. 54, 

que forem oiividoq, segurido ti Ia, e do Conselheiro I'rociira- 
dor Geral da Corda, f l .  23 e 0. 38: e attendendo a que, ten- 
&-se no ,lseui.J~o rr'wrrido pm~~do rio reeufio, fl., tom n FUR- 
damento de que na svrrtsnça fl., a Vigarro Capitular tinha, na 
ylrec,iaqão prpias, feito forca e appressãri a recwmente au- 
ctorn, nao julgar~dn pyr~ada a falta de 111-?e t,onaenso, ou a 
cmey~o e v~tdeneia eom que rlla fbri levada á cefebraeo do 
n~atrirnonio na madrugada do dia 29 de Oirtul>ro de 13% na 
clipclla de ,?. Lorrrenço, campo einio, fbra de villa, a portas Te 
d)odus, os Juizes que fizeram vencinienta ao Aecord% prove- 
r;im no recurso ex.teniporanearnr.nte, porque, estarrdo quelia 
seniaeca appellada para o Juizo superior da metrupde, anda 
se uso podia juJpr commettrda tal T9ya e nppreasâo, porque 
essa centen5:a estava saspeasa e nào ctinGrma<ta n o  Juizo da 
appellavèo, serido $6 depuns d'esta que eRwticiirnente se podia 
renficar essa forea e oppressãn, ~nqudicada a aua dekza cnri- 
trs os principias de direito natara1 e dn díspmtç8o da 3ei $10 
reino, resras e furmulas m$enciaes, prwteotoras da ju%iea a to- 
dos os etdadaos e ~ublitkos portwgtreees. 
De mws, BBI) se trataudo nm autos, &e que .se IITOII o re- 

nlrso it Helac%o do Porto. de obrigar ou desobrigar algum dos 
contrahenles dc odrmpltr ou oãio s tmtr3tn ssponsalrcio com 
a effeetiva mletrraçan do matninonro, ~5 fundiirnento da faRa 
de lrvre coosenso, objecto estP puramente tmiporal, e por isso 
da competencia da riuclrwiri8;trle secular, iiias nrn o drssoher-se 
esse rnstrimw~o jh celebrado, iio qual se q u e  ~utrrrsiera miedo 
e viole-nc<a Feita k coritrshente ariotora, nuflidade que, segurnic 
as 4e1~ da I ~ e j a ,  dirime e in~alída qret le  rnairimunio rato, 
objecto este, que por SPC meramente espirrtual, 8 da -prip.ativa 
competmla da Igrqa, reconhecida na lei do reino, extempc- 

2 lL-b 

Lisboa, 6 de Dczeinbri, de IS38.=0soriv (Venci&) Dr, 
Camello =. Frias =Sot~tnm,n.awr=Barão de Pkrafitam Yeltez 
Caldaira=Curttosu=Bastlio Cubra!. 

IR closAcc d o S T d e 3  liv 3 e f l  19-D d o 6  o o 3 d c 1 8 8 9 )  

Hfis aulas cweau vindos da Rel;i@o do Porto,, nus q u w  .é r+ 
correnie João Antunes de. Oliveka.Leib, e recorrido Re~nardo 
5Ianuel da Costa de Vascoocdios, se proferm o A C ~ F ~ ~ Z D  
seguiu te: 

Awoidam os do Conselho, elc., que não tendo a fit:la@o do 
Parto tomado conhecimento cla applla@o inlr:rposta por J a o  
Antonio de Olrvejra do I'alle, tte Argaiiil, da senteriça da pn- 
merra ias~rncia, que o condemnava a indernnisar;âo das perdas 
e damnus por que o demandata o Padre Manuel da Costa de 
Yascuricellos, Reitor da dita vilir, tornado por Iòndarncnte, 
uo respeckivo tit.eoid80, uão se tmem apresentado os proprios 
autos, como deterrniria cr art. 121,' do Decreto de I 6  de Maio 
de 2532, iião s6 fizera uma applicação forçada do iadicado ar- 
trp, mas tdrntiern eonfra~iera a disposição do art. 512.Q da 
c 2, a parte da Beforn~a Jridiciana; porquanto, tendo o recorrente 

requerido ao f utz de primeira instaocín se Iba mandasse pwsar 
traslado,  isto terem-lhe udo roubados os autos principw, e 
dando o mesmo JWE isto por provado, wmo mostra o despa- 
cho 8.- nada mais restav;i do que subirem os autos por certidão. 

Concedem portanto a revista, e mandam que o pzocesso baixe 
á ReIaç%o de Li~boa, para dar euinpr~meattr )e). 

Lisboa, 9 de Jlezembrt~ de 1 838.--Cdral= Velkz Caldeira 
===~f ius=~mrio==~~f i cr  de Perafilo. 

zanea a indeí.idame&e pruveram os Juizes n'aqwlle I-eeurso. 
E prtarito assim julgam o ~wrt#i&$u. 



SW%O ETI O DE FEVEREIRO DE; 1339 

Nos autoç cireis vindos da Rel<ição de L~sboa, nos quaes t re- 
correrite Diiarle dos Santos Cnrd~ i ro ,  a recorrido Antoaio 
Dias Rorldo, sc proferiu o hccurdão segurnte: 

Accnrdam os do Co~isellio, ele, que sendo a pnrneira citaqâo 
o principro e f u i i d ~ n ~ e n ~ o  do Jiiizot e ião neeessaria e indis- 
peicaiel' erri lodas as cairsas, tanto suairnarias, corno c,rdinarias, 
qiie faltando i ~ ã o  pbde supprir-se r induz nuflidadc j0r.d. liv. 3." 
trt, 63.OS 5." e tit. 75."): 

AtteritPerida ;i yile a leeoirente iiâo ior ciiado para a pirs- 
:aqã:i de contas, qrrc o ~ecorr~ctn  Ihc ped:u pcln peli@o B 2, 
bltn qire os nutos mostrarn nepairvamentr, porque riem appa- 
rrw certidão d r  cifayio iierr. aist~riit!urd do recorrenie n'c:çse 
chsrnado auto de coritas, a fl. 3, e coni qnarto essa cxigeilcin 
d e  contas fosse rntentada sol) o3 ~tiisriicios do Ilecreto de 28 de 
S G ~  eiilkrti de i 831, o quaI i!o nrt 5 inar!d:i fhzer as restrtur- 
ÇÕES dor bens sequestrados pclo gor erno usu r~ador  aos wbdr- 
ti); fieir suntmarinnlenic, pela sprda8e s'ibidd, sem ordem nem 
figura de Juiza, toiiavid riso (1isl)ensa rirni l~oclin dispeiisar a 
prrmeirn citaydo, 3 u ~  resp~i ta  5 de li.?^ que prai6n-t dis direrto 
natural; quanto mais ijue este processo for rnstaurado em 1834, 
y t~a r~do  j B  d ~ h a ~ a  em execuc,ão o Decreto de I 6  tle Maio r l ~  
f83'2, qiir rc.hruic,u o procceo snii I ~ m i t a ~ à o  algurria, quanto 
a ccle objecto 

4btcndt~ntlo tnmbern a lelta de coiicilrayão p re~ iaA dita pres- 
t a ç 8 1 ~  dc contas, como determinam os ari.  7." e 63." do ritadu 
D~ere to ,  e a falta de diqtribuicso, a que o Alrara c?(. 23 de 
.4bril dc 2723 1mp6e a penn de nullidade. 

At~cndendo finnlmente a que a Senteriyn, 11. 17, foi prnfe- 
rida pela suhitituto .luiz de Direito, i~cnmprtente prna tal 
jui,oarnerito, pela e r p s s a  drposry;iti da Lei dr 30 de Abril de 
1833, e,  assini mesmo, julgmdo alem do pedido na petição. 
contra a Ord. 111. 3." tit. 66." $, i.": 

Attendendo pai3 a todas estas nullidadeç (alem da proccsso 

2ti;v 
rllepal r inkirme que n3o forain nem podtrirn ser suppr1das na 
segunda instnnc~a, declaram n-ul!o todo o proresso e mandam 
que i e  rernettd 30 JUIZO dr Direito da comarco de Blora, para 
se rnstaurnr Ic>galniente. 

Lisboa, S de Feiereiro de 1839.=Osorro =-Frias=Barão 
de Perrrfilu. (R j o s . h ( ~  d o s  T ded ~ i v  :$ * Q  43 -D ,JOG :T 0$2de1839 ) 

:iutos ri?-eis riodos da RrIaqào d o  Poi to, rios quaes kão re- 
correntes D -4nria 11ai.prida Rcbello de M~itos Rocha r (JII- 

tros, e recorrrda D, Marra 3lathlldt. de Matos Rochd c aia- 
rrdo, se profet ta o Accurdãu s ~ g i ~ i n t ~ :  

.hceordam os do Co::selhn, etc.., qiie annullam o pToce'.jo, 
n3o só porque ria aridiencra da sentr!n(;a, í.x fl. 169, se nào guar- 
dararii l o d ~ s  '1s i0rtnalidadi.s qire a lei requer, sob fiena d e  n u t  
Iidadc, como f ~ i  o n8o sr !trem pelo Juiz ria ditli aiidiericia Iis 
partes o11 a seus prncuradoras as qiiesitos propostos ao .lurg 
(erri que Iiern se co~iiprelrendcu toda a materia de facio, iiem 
st! estremou o facto do drre~toj, a fim dc  poderern r-eyiierer a 
este respeite o que Ihes coririessc de justiqa, mas muito espe- 
ci,~lmente priryue, quani.o 4 ac@o d e  alimeutos, se mostra de 
facto a orntssão do quesilo eçsziieial, sobre o não ter il recor- 
n d a  auctora, coino allegára cm seu Iihello, os meios necessarios 
pdra a sua inrliçpensabel su.sknta@o, e que os rerarrentcs rkus 
irnpilg1iararn em sua contestaçtw; ornissZo e falia capital para 
o devido examr e decisão da causa, segundo a ler. 

Mandam fiortanto que os autos se,remetbarn ao Juizo de Dt- 
reitn da cornarca de Larnego, o Iirnrde seda r  exi.cui;à» lei. 

Lisboa, 8 de Feveri:iro de t 839.=Frios-Soütornaior= 
O S Q T ~ ~ .  ! R q d o s A c t d 0 S T d e ~ L i v . 3 ~ B ~ ~ ~ - D d o ~ ~ o ~ l l d c i 8 3 ~ j  



CCLXX 

N04 a h s  cà%eis vindos du RdãçBo da Porto, aos qti-aes SRO 
recorrenta Yelix dutoiiio de Amorim e filhos, e rerorridos 
0s hcrde~ros dc Soáo da Mala lechado, se proferiu o Ac- 
cordso seguinte i 

Accordam os dn Cnnelhu, elc, que toda a questão d'este 
loiigo processo e appensosse rcduz ao conhecimento de qual 
das duas nunieaflas do pvuso, denoniioado de Aiiseotu. &te 
m fregiiema de, Ferrmrw, c o t ~ c d b  de Lanhoso, f o ~ w u  aos 
Padres do Po~iulo de Braga, 6 valida; se a pnmeira, Bitu pelo 
testamento solcmne do appcmo 1 ." a D, Mana Jose de Castro, 
se a tegunda, que pela morte do primeiro nomeado Manuel da 
Mala foi feita pela mema  nomeante i). Marianoa Rosa, pato 
trscripto paFticular, piur wpta a 1, 4, e cujo ongrnal se v& ne 
appensa ri." 2 a 8. 28. 
N k  ao duvida do Iegitimdade da primeira I% D. Maria JaB 

de Castro, hoje r ep re~mhda  por seu marido mcorreote Fe5x 
katosw tle Armirim Vianna e tilhes halulitiudos, pois que a 
Oid. i».. 4." trt. 87." $, i." nmnda qne o substituto haja a he- 
rança, 130 caso do hercioro n w  rjrieter ou i & ~  poder acerta-la; 
e wnyuentemente, tendo S I ~ D  substmiida a mulher e mãe dos 
reeorrcntes na nonieqão tastamzrttarra do pniw deque se trata, 
a dia pertenceu t d a  o direito, e em boa fb entrou na posw 
.ídin.d pela m r k :  do primeiro riamado Manud da Maia, como 
E rk de appeaso n." B a íl, 13. e pedru e renovaq30, com 
mostra a atkqtwão a 0. %%I: nem sobre e abjecto da legiti- 
midaae da y ~ e i a r a  ré se tratou ~ % I ~ ~ R ~ w &  o'estes autos, 
como se P& na litietla fl, 3. 

!kgw-se a questão de sttber quai das dusr n o i n e a w  Br4- 
hda. A Ora. ltu. k* bit 57.0 $ m a n l  que as aomm@cs 
se não possam provar por testemunhas, guando houuer outra 
norneacão por eesenptura pulilíc~, si1110 se o nomeante fizer tea- 
tamento legal por palavra e nomear. A primeira nomea;if$o ti- 

867 
nha sido felta peh acto mais sdemne do testainmto, e a c+ 
b d a  Ordenação inhibe fazer-se outra mmea@o, s k r o  por t e +  
tamento verbal, que nâo Ii~uve. E nas pala~ras =e assim, se 
se não mostrar feita alguma nomeação por eicriptnra publica, 
poderá o nomeado provar por tres.testemunhas, ao menos, a 
nomeação que disser lhe foi feita, e valer& a tal nomeaçdo.= 
Esta Ordenação expressamente determina que o nomeante s6 
possa nomear no caso d e  se não mostrar feita alguma nomea- 
ção por escriptura publica, como com effeito havia, pelo dito 
solemne testamento; logo nae se podia nomear, na hypothese 
aos autos, s6 deciardndo-se nullo o testamento na bypothese 
do $ &.O da atada Ord. iiv. 4." tit 33?, que assim mesmo exige 
a prova de tres testemunhas, ao menos; que pelo Assento de 27 
&e Agosta de lei l ,  deverão entender-se ccmjuntas re, loco et 
t e q o r e ;  e pelosautas abundantemente se prova ques6 assistiram 
duas, pela deelaraçâo dos tabeltiães no exame e reconhecimento 
do escripto, a fl. '2% e 0. 1-25, eonfiss80 da terceira kestwnu- 
nha, Francisco Velloso, no acto judíctal, aitas fl. 2SB, em que 
confessa que fdra tonvidah para &e declanr esta uerdade, e 
na acareação na audiencia gerai a a. 135, em que wnfessa 
que ass~gaara s6 a rogo da nomeante, sem estarem presentes 
outras testemunhas; tornando-se pur isso mspeita e nulia a dita 
nomeaçEo, pela falta esseucial de uma testemunha, ainda quando 
lhe não f6ra vedado fazer outra n m e N o ,  mktindo a pnmeira 
solmnemente feita pelo testamentee nata ~evogada, nas termos 
de dirmto. Embora que a recomda obtrw.esse a provisSa BO 
Besembarp do Paço, eomtante do appeaso n." 4, Q. 56, para 
prova de direito commum, eila foi sómente para dcspnsa de 
prova, e poder iare-ta pelas testemunhas que diz nomedas nas 
costas da petição, e nmboma nomeou; e alnda que se enteri- 
desse pelas testemunhas do w i p t o  se verificam os defeitos 
apontados, e a impusnbitidade da provar e alem do que a Prct 
vido não derogou nem podia derogar as Leis citada e sua PO- 
cedeneia nas diversas hypdheses. 

B como o ,4emrd?io recorrido, a 0.239, julgmi conhã os 
de r idos  prinapios e L& citadas, eoocedem a p t e n d i d e  ~4 

vista e mandam baixar o processo ií Relação de Lisboa, para 
a execução das leis. 
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Lishon, 23 de Peuerei~o de ~SSI).=Barira de PnraPla- 

~ ~ ~ l t o r n u i ~ r ~ ~ s n r l o  (Veuc~do em tudo;. 
rlacAcf- i i i iS  T d r J  Iir  3 fl $3, )  

Nua aulos cirrzs ~irldos da Rejacão dos ,\i.orec;, nos qu~c.s shrr 
partes. reçorrerrl~ d Fdzeodit Publica, e recorrido Joaquirn 
Zr frriiio IIP Seyriririi, <e prof~c.i.1~ ri Arcordão segiirnt~: 

Arcordarn os do Conseilio elc.  quc foi iria1 applicada pcios 
Juizes do kzcordão recorrido, a i!. 26, a Ord. lii 3 " iit. 5 2 . O  
$ S.", porgiie ii prova na presentc causa !.ido t;: feita coiitra essP 
ladra0 ou rouhaílor, que agiir não é pirric, mas a Fa:arerida Na- 
cional, contra a cfua1 não procede essc odio ({rir é a r:isao da 
Jei excepcional e&ra o ladno ori roubador. 

E vinlararn oiitrosirn a rncstiis Ordcria~8o na ii;irngrapho irii- 
c~al ,  porque tendo o l u r j  dec[atado ao 7." qui.siio qrie se 
1180 provaia o roiihcr d ~ s  cei~to e vinte peças dc 9/$38!i rkis, c 
de 338&6UO rC-1s em prata, tudo em inr~etla insuloria, j;i o Juiz 
de 1)rrcito rija podia del'enr jliramento sulipletorio, ili l  in li- 
trm, riern elle tem logar senào yuitrrdu se i az  meia prova, e 
foi reqiierido rios ternios espressos do psragrnplio rnielal da 
mesma Ord. Iiv, 3 . O  t ~ t .  52.', e USO cot~stn qiie o fuise rw gri- 
nieira iustartcia aonde ciimpria requerer-se, para se calcular o 
raIor da  causa, P cornh~oar-se com a qualidade da  parte, com» 
m o d a  a citada CIrd 5 f ."; aere$cendn qut. ncni se fez meia 
pro5,t da quatitidade do rouba, rietri dintiii pruçsdn, nrnguem 
i; raspctnsa~rl do acaso, qual for Q roubo forttiito. 

Conced~m portarito a pretendida resisld, e maridam haiaar 
u proct.950 6 Iit:la@o de J.isbna, para o eiiuiprimc~ri(o da.; leis. 

Lislioa, 12 de Abril de f 839 =Eíariio de Y~rufitu==.Sou6o- 
mclior=Fsurzri = Hirandu, Fui prewnte, iflagrtlhães e drekar. 

Nos autos ciaeis vindos da Rela~ão do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Luis hutooio Goiiçalves Peslarin, e recorr!do .Inão 
de Aloleida Boticario, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordain as do Consi?lho, ctc., que annullam o processo pela 
nul!idnde da citavau que se fez, a 11. 3 v., para a coric.riiac,ão, 
nào ao rhii recorrelita, mas a siia irmU Ilaria Xntonia, sem 
constar neni declarar-se na ~~ ' r t i d ; i o  que elle se escondkra nu 
auientara para riào ser cilada, conio era preciso que constasie, 
seguiido a dirposir,ào da Ord liv 3." til i " $ 9 . O ,  que rião foi 
derogada peli~ 1)ecrcto do 16 dr: Naio de 18.72, que admitte 
a citiição dos farniliare~ e visiniios, rrias não para coniepr tu- 
distiocta~nenle por estes a priineira citaçào. 

Que alem d'isto o lrbello inepto, confuso e coutradictorio, 
ernquaiito, argulndo o réu de ~ilici~idor de pessoas para culpa- 
rcin c a3saaçiriarem o aucfor, arntfa antes de estabelecido n 
~ T H - ~ O  110 iisiirtiadoi., confessando ao mesmo passo u'ào hauer 
rnotivo algum de inirrrissde coice ambos, e devendo juntar-sc 
certidao do dcpoin~entn das testemunhas seduzidas que u c ~ l -  
parani, do  decpachci da pronuncia e iio auto da prisão, nada 
J ' I S ~ Q  qpparece elos autos, sei!do muito para ricitar que ;r. liqul- 
dação di is prejilizos, beni ou n i a l  feria pela commisçào, devendo 
juntar-se ao Iibello para o reu dizer sobre ella o que euteu- 
d ~ s s e ?  juritoci-se fóra de tempo, multo depois da cuntrarledade, 
a 11. 17, e de mais a mnrs vê-se a fl. 22 que na aurlielicir ge- 
ral, a 3 deFevereiro de 1537,+trn que se senleriçiou esta c;iiisa, 
não comparecerar11 as testernnohas do réu recorrente oern o seu 
Adiogado, por i130 terem sido notrfic~dos para esse dta, como 
sr i& a i]. 20 e v. 

Por tiidu isto çonccdum a rc~ista,  rnaodaado remetter os 
autos ao Juizo de Direito de Traucoso, para que, ~nstaurado 
d e  novo o procrsso, como contem, sc obserír! a disposrçào da 
l e~ .  



Lisboa, 46 de Abril de i839.=Soutomaior=0so~i~=~~ 
Tão de Perafila=Uiran&- 

Nos &&os c&& vidos da Rela.çL do Porto, nos puaes s8o 
rmorreotes Placido Jose Carduso s @litros, e recarrdo &- 
nuel José Vieira Palha, se prder~u o Amsdào sguinte: 

.4cca1&~~ os de Cooselho, ete;, q*, vvrstos e relatadas estes 
mim, arseullm o prooessa pela cenlnâvm,gáa da 11ite~al drs- 
p m m  das a ~ t .  110 O e 1 i%" h Lei de 16 de Mao de Ig:;?, 
e art. $,O da Lei de 25 de A b ~ l  de 1835; pguanto ,  atks- 
dendo a que a m&erda de facto do ILbeElo, que eoatinha a IU- 

t w  b-aedor, em ~h dos quesitos caastante de 8. 51 
£" q~eseotadrr a@ kry ,  co9tu cumpria, e c o m  dos mesws  
quasstaa se mamfwta, aeouiwende o mesmo a respeito da ma- 
h ' e  Be falo de etmtra~idde, &Bdend~,-s de& £&= es 
deis p r ~ ~ e s  arkigos $6 eiEzKiâs: 

.;ttteUdendo a que ar m a  do 1.' qmitu, a fi. 54, rile, ser 
o audor cons$aate e aevórr~mdnrerite fie1 B b e h a  e.6 h t a ,  6 
alheia dorIib$l* no qud s admjau, e par IW ala p 
dia sar apmataso ao h.: 

AttBMkfud~ R qlre e wPteria da qesitas 2.O.e 3 . O ,  a il. &i, 
de mm os T$US c a s a  &recta, iodirndini e eponunea &s 
pejaias. 6 uma p0pmi.o j w d u  p e n a 0  deve ser apraien- 
tada ao h y  cowo matema de f a a  m, ao m b a r i o ,  da ma- 
&a & I'aae, wbm&ti&% com ehm se Jury, 6 qoe o J i i z  
dere ( I ~ U I F  qwlk p e p ~ @ o  de dinab au mocùrio p i -  

dica, porque o contrario d'isto 6 confundir o fa&o com o 1- 
%&.e e direita c m  o fade, cam a qd eonfus% se offeodeu 
o-ar&. da jB atada I.& de 48 de & ~ i l d e  1835; ac~esceuclo 
de m a s  a mais a djmPdaocra e- hle de laznrtom entre o d- 
trmo quesito e sua resposta, como se v& a fl. 5 1  3 . :  

Z"Ei 
ft& e&s fawfamtus t k h ~  n u b  0 p m * ,  @om&dem 

a revista pedida, e mandam descer r>8 
ao hilo &E &i+ 

reita da c o w m  de Gumar-âs, a fim de se dar cumprimento 
L lei. 

Lisboa, 5. de Ivlaio de Ím. = ~iranda=&utomaior = 
Osorio==Barão de Perufia. @,&tsAce dos  T de$ I ~ V  3 08 49r 1 

Nos autos ctuezs vindos da RelaMo do Porto, nos qiiaes 6 re- 
aumente A n t w  h ~ é  Barbosa mign, e r m r d o  o Padre 
&agwm Pereira ))iasr se proferui ã Biccar&o ~t?gui"e: 

b o r d a m  os Cmselha, ehg, que tesrdo o re~oi~hiauctor  
fundado m ac* rn qw o r e w e  Féi1 &a mp-- 
m&e& de=a, ekimadah 6ebeM0, depor- dle, sbpa8a 
o fim de o peasegwr e perder, e k d w  o recorrmrte réu can- 
tes4& em sua d&m, que riao fâra e ~ n m n t e ,  mas strn 
d a d o  e cospe!lido p r  aucbrYde. e qm e d ~  k n b l b e  
sido &fendo Q -juramento dos Santns Bw~dhos ,  de-a 
e que sabia do meter, não par e s ~ t o  de pa~&o, s s  p r  
forca da aotidde do juramwto a qw lhe *o eir hdto bC 
tar, devla premaameate o Juiz de m n  9-C d 
ra@o e poomci.p% doa Juedor wies (~G~DE, % &D 
os W i n s s e m  p m d w  eu No p o v d o ~  a i r  nru a+&- 
d a ,  15 9" Ibe mmprk~, a dle &um á D"1" - a E ~ U -  
s o  m s s a r i ~  e jsridim, pam a &atd 3dp CIU BW 0 h m- 
pmavel Ls perds  e damms, s q h  d"eito. E e-O 
tal~rnfluui nocreme e d a a s a ,  m temos do sd 5 â k o  

0 f, i." da %" prte da Reforma 
Deslcaam d o  o pmse e mandam p as 5- 

ae +uus de Bmttn &a mesa de %wog r fim d. p 
h emseueo á Y, piodede  a i w a  ins-, Mai d Ù i -  



Kos dirlns crbines (de conflrctos de j i~r~id~cçdo 11t1dos da RclaçSo 
de Lisboa, rios quacs rccorrenk o Miuiitcrio Ptil~lica, t: 
recorrida a Kelqiçao de Lisboa, se iiruferril o -4icciidão se .  
gurrite: 

c estes ari- hc,cordam os d u  Couseiho, etc , que cxani~iiado~ 
tos de  conflicto de j i l ~ l ~ d 1 ~ ~ ~ ~ 0 ,  Ielaritado eiiile o Juiz dc Di- 
re~ to  da quiuta lare d'csia c~dadc: de k!shiia e: » rnagistrad~~ 
de p o l ~ c ~ a  correcciuncil dqr primerro districtri da inwrria, i'or beru 
julgado pela Relaçào mencionada no ,iccor&u 6. 19 V .  de que 
ra.:ot:-cii o 3Iiiiisteril-t Publico, e que niasdarn cfuo se cunipia; 
purvue conhecer a titulo do erros oii niiliicáades por fhrma de 
inqpecrão i: ccnsura (como fez o dito JUIZ cie .D:reito, julgai?do 
nitllo, cor~demriiindo nas castas, e rnancianrlo r~forniar pelo seu 
dcùpactia de U. 422, irans(:ripto a 11 .  li I-., o prncesgo de que- 
rela contra o prcso blkliiriauo ihntonio, ~ U L Z  O reI'~r~dtl rniigistriido 
Ihc rerncttera, ultimado coni a ra.atiiiç+i~;to d~ proriuncia, se- 
gundo a siin cuinpeit:uciaj i: r3sti ~í da iiuctoridade dos Juiaes 
superiores, seeiindo o dlreito, eiw concfue dos' ã r t .  49s." e 
509." da 2." parte da Reforma Jud:ciar;a. E comquanto o 
Jrriz de D~reitc, seJa o superior Ieg~iirno e ordinario dos mais 
,luizes dii sua coinarca, dos q u a e  para elie a lei db  recuiso, e 
com OS quaes se enieridc n disposto no ari.. 158." da rnesma 
5." parte, náo o 6 absiiu coinludo e.m Lishoa e Poito, quanto 
aos inagistradns de poilcit curreccioiral. declarados seus igiiaes 
pelo necrelo dr 12 tle Dezeoibro dc 1833, art. 2 5 i+.', com 
os quacs se ha de entender a Ii~attaçdo do nrt 2i 3." d'aquella 
2." parte, 26.=.=em tido o 7ue lhej for applicar~ei=, visto c~ue 
u art. 170." $ 2 "  da 3.a parte da P\t.forma Jiidicraria os de- 

clara compeientes para o processo de iostruccão criminal 
á pronuncia incliisi~e, e de uns e outros 8 superior bgiòitimo 
ardiriario a RelaqZo do dislricto, para a qual dii a lei rcciirso 
d'elles, detendo os mesmos não se arrogar r ~ t r e  si auçtori- 
dade de ccnsura c correeçao, mas ofiiciar e deprecar, çomn 
de igual a igu;~!, qiiando seja nvccssario algum acta ou drli- 
gencia de justiça, para observancia da Lei. 

Lisboa, 83. de Maio ùc 1839.=Frius=Sm~tomaior= Os+ 
rio== Bariio de Psrczfitn=Mirandu. Fui p\resc~ite, Naga- 
ihães e duelar. 

IR dosAcc iinS 1 de1 1iv.e ifl 5% v -D do 6. o o t k % d e  i a 9  i 

Xos a u ~ o s  ciueis  iri idos do Tribunal Cummercial da segunda 
instabcra, nos quaes d recorrenle Manuel Joaquim Pimenta, 
e recorridas os administradores da massa fcillida heFeliciano 
Rarnircs da Mata, fiii proferido u Accordito-segiiinte: 

Aecordam os do Conselho, etc., qtie reconhecendo os Ju~zcs 
e as proprias parf.es em seus articulados, que entre o recorrente 
e o fallecido Kamires da Bata houve socledade, ainda que a Te- 
putam um cuntratr~ sec,undariu ao principal do forneeirncnto 
do exercito, já firido, de modo que a quesuo não B com a Fa-. 
z e o b  Kacronal, mas somente eutre as partes, e sobre as can- 
tas e interesses da sociedade, ba nulltdaiie pela violaçâo do 
art. çíR9." do Codigo Coinmerclal, aonde & expresso qrie toda 
;i coiitestaçao cntre socios, relat!va sl~ciai;lde e suas iiepen- 
demias, seja for a siia naturem, será sempre julgada pri- 
iativarne~ife por Arbitras commerciaes, que, pelo art 1035." 
do Codigo, l&rm abrigaç'ao de applicar a sua lcgislaçáo, bem 
expwsr na part. 1." 1117. 2." tit. 1%: sec. 18." 

Declaram portento a nu1)idade. e mandam que os aiitos dris- 
cem á primeira instsncia, a fim de se procder a nova itlstrue- 
c;&r>, noyos debates e nova decisão por Arbitras Commerciaes, 
dando-se erecu~do a Ia. 

TOL I M 
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Lidboti, de'$ttiho de 18~.=~outmaiar=Prias=&&~ 

=Barão & Perafita=Niranda. Fui presente, Magalhães 2 
#udtlt~ar (R d o s . 1 ~ ~  d o s  T drl Iiv 3 0 0  $2 j 

Nos autos cirl~is vindos da Relação ífe tishoa, nus quaes 6 re- 
corrente o Condc de Villa Rcal, e recorrido Josb Peixoto 
Sarmento de Queiroz e sua mulher, se proferiu o ilccordào 
seguinte: 

Accordam os dol;anwIhcb, &c., que ~ i s b s  estes autos e Ac- 
cordão recorr~do, fi 580 v., qtie in ZOwln~ indeferiu a petição 
U. 578, jiilgando ser incompetente D rnri{i de deduza a resti- 
tu~ção, depois do Decrelo de 16 dc Maio de 1932, for -ta Lei 
mal applicada rio dito AceardBo ao m o  especial dos autos, em 
que siiãro kratava de emhargoa, por f6rma ordmaria, oppos- 
tos a alguma seniença que  se houvessc prnfer~do cm autos pro- 
cessados pelo systcma do Decreto de 16 de SI ]to de f 832; 
pois qrte tendo o reeorr~nte appa~eeih coni a sria petiçào em 
21 de No~emliro de 1833, a i iupl~rar a henericío da reslilui- 
ção contra os Accu~dãos da estrnela Casa da Suppl:caçáo, 
fl. 574 e 576, fmdarlo no Decreto de 5% de Novembro de 
1831, usou do itieio da lei de que podia usar 'un tempo em que 
o dito beneficio o ret~utrahiu como se i r iem fhra, ndo sendo 
por modo algum urna ac@o nwa que elle houvesse de ir pro- 
por agora por Ir#ei!o, a que, por ta1 &ma, o Accordão o vinha 
A reduztr; e assim, denega-ndo-se nu Sito Arcttrdão o seu c+ 
nl~eeimento, violou-sc o drt.  8." do rderido Dpcreto, sob cola 
iavocação implorou o recorrente esse beneficio, dentro do ter- 
mo ali1 marcado, que começou a mirrei desde o restabeleci- 
menlti do governo tia Ruirilia pela Conveo~ão de Evwa Monorite; 
ped~ndo-o, corno pela d ~ t a  gefir%o pediu, aos Juizes a quem 
p conhecimento pertencia; porque é de sentenças em segunda 
mtdncia, aonde a causa se achava, que elk se pocixon, a pelo 
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mmo legal e eempetente de petição, espi-essamente ~ ~ t g r ~ ~ a ~  
aos menores na Ord. liv. 3." tit. LI.' & h.', que o refertbo ar, 
tga ampliou aos que edl*essrm ti11 caso n'elle expresso, rn 
mnkaimgw 1Tit qual veiu a 5er a dwseo, 

.Tuigiam portanto nullo O Accordàs, íl. 580 v., objecto do 
primeiro ponto do IWUWO, 11~1~0 de que no estado presente 
des autos ha Lugar a conhecer, e mandam que os autos st: r+ 
mettam B Relação do Porto, para que ahr se admitia o recor- 
rente a deduzir 03 fundamentos da sua implurada restiiuiçào, 
e MI plgue como se achar de ~ w t i ~ a ,  dando-se cumprimenta 
a lei. 

Lisboa, 3 de Junho de 1839. =Omrio=Frias= Mi~m- 
da = Bnp-ão de Perabta. FUI presente, JIfagalh&s e Avdhr. 

(R do>Arc duS T deJ I r v  3 " i i  32, -Ii du(;,u*L&Sd~,l838) 

Nos aiitos cri:ei.s lindos da Adagiio do  Porrn, nos qims são 
rccorrclitcs D. Ignacia dc Castro, marido c outros, c reeor- 
ridos D. Francis~a de Araujo e outros, se proferiu o bccor- 
dão segiriiite: 

Acccjrdam os do Conselho, etc., qw conce.iem a revista, 
porque sendo bem expresso na Lei de 3 de Sgoslo de 1770, 
$ L", que os \inr:ulos se p a v a r n  par rnstituições claras e ex- 
pressas, c nao sc davidando Iicm pocicndo diividar-se que no 
testamento appenso, sigizanter. fl. 15  v., se acha ii instilui$do clara 
e expressa da  vinculo instituido por Bonrfacw d'-4ntas Marim 
de todos os seus bcns 1111~ se xad~assem por sua morte, a qual 
se verificou a 45 de &[aio de l7b8.; ~ialarjm os. Suiaes do dc- 
cordão recorr~do esta Lei, sob pretexto de que a iiseGucluilria, 
muliier d o  irrslrluihz, veiu a falleeer dep ts  da mesma Lei, 
em 1772; porque a clausula, vb. = E que assim a dita sua 
$Lha, primeira chamada para adminrstradora, tanlo quecntrar a 
administrar o dito vinculo e riiorgado, que só terá principio pela 

C 



morte da mulher d'eIle testador e ioslituidor, como tambem os 
mais successorcs que o admrnistrarem, terào obrigacão de, rtc. 
=E tarnbem o pcrrodo, vb.=E quc sendo cam que a dita soa 
filha n%o chegue a siicreder ii'cste inorgddo, por f.dlecer pri- 
meiro que elle ~nstiiuidor, oti que siia niulliei por cula morte 
6 que 11a de entrar ;i adriiioistrdi= s6 teve por Ein nrdeaar 
osencargos c a occasiàoem que a iostituida, yrimeirii chamada, 
havia de entrar na administraqao: mac n vinculo estaca valido 
iostituido antes da Lei e muitos amos a ella anteriores, per- 
feíto e consummado pela separaçáo de bens feita no inventano, 
por fallecimento do inetrtuidor, e sentroca quc o julgou em o 
f .O de Yovembro dc 1748, constante do appenso, signanter 
8 .  88, de modo qiie para a sua pcrl'eiiiici nao depcndiu de ou- 
tro a1gnin acto 

Mandam portanto qiie os aiilos se remettam a R e l a ~ o  de 
Lisboa, a tini de se dar curnprimentu a lei. 

Lisboa, 8 de Juriho de 1839 = Osorio=Fricss=Barão 
de Per«kbn - Xaraada. 

,R d o s A i c  doS T d e J  l i r  3 . 0  3 3 r - D  d o &  n*lk!4delS39} 

Nos aulas civczs vindos da  Keler;ào do Porta, n-os Tuaes 6 re- 
corrente Ariiia Emilia de Portugal Lacerda, e recorridos 
Mariuel Agostiiifio lieira e filhas, at! proferiu O A C C O T ~ ~ O  
Scguriite: 

Accorrlam os do Conscliio, etc., que tomiirn conherimento 
do recurso, visto que notando-sc variedade nas duas louvaçks 
de 4. 90 v .  e 8 .  117, a yrimeirn de 2698780 rhis e a segunda 
de 500$1100 rkrs, tendo-~e mairdado proceder n nora avalia- 
$20 pelo .rui20 aonde eram sitos 09 beris perihorados, se Ihes 
deu o valor d~ 957$6OO r&, como consta do appenso a 0. $5 v.; 
e, corihecendo, concdem a revista, annullando a decisão de 
direjto, porque sendo como se mostra dos autos o Juiz daquarta 
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vara de Lisboa o da execu:ucáo que se Fazia a Pedro Jr i iplm 
Correia de Lacerdr, e o que mandou expedir a Carta civel e x e  
cutnria, II, 2, a requeriniehro da exeiluenb D. Anna En& 
de Portugal e Lacercla, nlo podia o Jiiir $e Direito de Vianna, 
que por seu despavbo i, maridou cumprir, a fl. 38 v., inlrornet- 
ter-se a julgar 3 s  embaqou cle terceiro, W. 4.2, com querse 
tippot as penhoras Manuel Agostinho Meira, na qualidade de 
Eutor de suas filhas, contra a expressa rccornmenda@o feita na 
mesma carta exccutor.ia. e com manifesta violaçno do art. 280." 
da 2." parte da  Reforma Judiciaria, que declara só. competen- 
tc para oü emhargos de terceiro o Juizo da execuçio por 
onde se passararn ou fizeram precatorios para se fiizerom as 
paultoras, contra as quaes os cmhargus de terceiro w dirigem. 

Pelo qne mandam remetter os autos & Relação de Lisboa, 
para se dar, como convem, a devlda erecullo á lei. 

Lishoa, 8 de Junho de I839 t5'ofiol~iomaiur = Osorie = 
Barüo de P~raJita. Fui presente, iMagalhàes e Aceilar. 

(8 doshcc d o s  T d e 1  l iv  308 35) 

Nus autos cviwies viudus do Juiza de Direiiu de tercelra tara 
da cidade do Porto, nos quães são recorrentes Nauuel Goii- 
sali~es de Caalre e o Ministcrio Publico, e rceorridos Ma- 
nuel dos8 Gomes e Joaquina Hasa, foi probridu o Accordáo 
seguinte: 

Aecordam os do Conselho, ele., que determinando o i." 
do art. i8?." da 2." parte da h e f ~ r m x  Judiciaria que nenhum 
dos Jurados possa declarar que foi contrario ao que se venceu, 
e sendo mui expressa no art. 288.O da 3: parte da mesma a pena 
de nullidade, quando na deci-50 dos Jurados a ravirr ou contra 
os rCus se declara o riumero dos votos, 6 evidente que a de- 
daraçào de vencidos com que tes dos Jurados se asstgnararn 
na decisão aos quesitos que Ihes foram propostos, a n. 66, 6 



218 
nulla por ser Peita em contravenção directa aos referidos ai, 
tigos, termos em T e  o J h z  de Wreito presidente da aildm- 
eia geral não podia sanar esta nullidade pelo meio de p e  se 
lembrou no ddespactio 8.67, mandando escrever 0s puesitos ei\l 
nom fo%a de papel, e aos Jurados que dessem suas respostm 
curialmente, prque nem a doutrina do52 do art. L87."acima 
citado, que trata de mui d i v m  especie, póde ser appiiawl 
á da presente causa, nem os mesmos Araduc ser Juizes de ti- 
ctu por haverem já propalado sem votos. 

Portanto aanullam o processo de fl. 60 em diante, e man- 
dam rernetter os autos ao Jurzo de Direrte da segunda m a  da 
comarca do Porto, para fazer executar a lei, propode a m a  
a nova discussâo, debates e Juv ,  pata ser decrdida como flor 
de justiqa. 

Lisboa, $4 de h h o  de 1839 =Osorio==F~Zas-Autzr 
mador= BaP-íso de fi~erafia=d&andús. Fui preseate, Mí2ga - 
lhães e Aaelar. (R d o s ~ c c d o s  T d e 1  ln f t r n  % V ]  

CCLXXXI 

Nos autos ciceis ~indos  da Relação do Porto, nos quaes sào 
recorrentes o Reverendo  mia^& k MagaiBàes hrbedo  
de Avellar e outros, e tecamíhe $ o a m  de 5nq'Aona e fi- 
Ihos, se p~oferiu o Acc& seguinte: 

Accordùm os do Conselho, etc., que sendo a primeivã cita- 
çâo e audiencía das partes interessadas essencialmente preci- 
sas em b d o  o processo, seb pe~ia de nullidak, &@as por 
todo o direíco, Ord.  li^. 2.Vit. i? $ 13.@, I&. 3.". tit: 63." 
$& 3." e BP e ttt 75."p.,  õ m t o  de 13 de k n m o  de í8@F, 
e? parte tit. 2 a; sedo certo que a necessiMe Ba oitagipro 
impmta a neeessidkde da audiencia, querendo as  par^= 

N'esk pwcesso p&m em que sé &ata da rducçào do tes- 
tamento, a fl. 3, classificõdo p r ~ d o  pela Qd. liv. 41t. @.O 5 3.", foram pretendas as f6mas saibstancim; pois p e  f o m  
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io/lwjd3s as t e s t e ~ h a s ~  9 L 5, sem citação alguma dos in- 
teres%dps, como se v15 a, R,, E, e acudindo elles a Juizo 
nati& extra judicial para impugnarem o dito testamento, pelo 
aquesimnto a 0. 21, que se lhe tmndou continuar com vista, 
iuntando logo as prwuraç6es a a. 22, 23 e 24, sendo poste- 
riarmente citadas a fl. 13, f6 e L8, aujas eitâçães não podiam 
ter outro fim sendo a ddmisstío de defefeza para a qual pediram 
3 asta, a fl Si ,  pela qual p tes ta ram a fl 23, e que se lhes 
&via dar depois de reperguntadas as testemunhas, a fl 26, 
*&o inauferrvel este direita adquirido, que Ihes foi extorqui- 
da sem haier Q lan~amento %ue se tornava necessario na f6r- 
a a  legal, passou O Juiz de Direrto ~niempestivamente a juigaz 
o feito pela sentença de fl. 33 v , que u Accordãa recorrido 
cnnfùmoii, a 8, LQ2 v..  u~olaildo as citadas Ord. Iiv. 2." tlt. 1.' --v--- 

e, (v. 4." tit, 80." $ 3." 
Portanto jiilgam nuflo toda o processo, e o mandam baixqr 

ao Juno &e Diwto da comarca de Moimeata da Beira, p ~ a  
w#a décisèo, novos debates e novo juIgameoto, segundo a lei. 

Lisboa, L7 de Jilobu de_ 1839. =Barao de Peru@= 
Frias =Soutomaior = Osorio= Pkanda.. 

(R.&s&c,d~S Trd# Z lw,â2E 3s -D..da G a "IW>WW ) 

Nos autos civeis vindos da do Porto, nos quaes 4 re- 
corrente João Antonio Ferreira Jhnriques, e reco~rido Luiz 
Baptista Pinto, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que concedem a revista, 
p q u e  concedendo o art. 8.0d0 D.ecreto de 28 de Novem3ro 
&,1832. a restitui$ão que na Urd liv. 3." ti't. 41 " se dá aos 
menores de vinie e cinco annos, is pessoas presas, emigradas 
ou perseguidas por moti~os ou opiniùes politicas, ou porfactos 
.qepeodentss de motivos ou opiniões polit~as, se estas se acba- 

lesadas com qualquer acto do processo ou satencir, pro- 



ferda depois do dia 2 3  de Abrd de 1828, e não se a ~ i m -  
lando nos artigos, a 11.244, O esseuctirl e legal fundamento -a 
lwàu- pia p a i  6 sómente admissivel a excepciio a ler ge- 
ral, isto h, o beneficio da restitui@o, aos actos do processo ou 
mteoça, a qualquer das pessoas quc se acharem nas circum- 
&neias referidas no criado artigo, 6 eridente que, não se tendo 
rrhmlado atliiell~: essencial reyuisito, mas sómente a culpa c 
persegiii~à~ sofrida peio recorrido na governo da usurpação, 
peta sua fidelidade ao legitimo goveruo, os Juizes do Accordão 
recorrrdo, confirmandoa sentença da ynmeira instariria. a íl.277, 
que adoptara para a concessão da restituitào esse fundamento 
da culpa e persegiitçào, pela sua adhesiio ao goverrio legitimo, 
com quanto proiada pela decisão do Jury, applicarm mal o 
referido art. 8." do Decreto dc 28 de Noí-cmbro de 183i, e 
julgaram crn directa contravenção do Decreto de 14 de Narço 
de 1833, que sómeiite manda riscar o nome do usiirpador em 
todos os documentos que nao tiverem sido annullados por se 
rem actos ordinarros de. justica, que por sua natureza nào @em 
earacfer politico ncm podem ser retardados sem grave prejuizo 
dos povos, e que por isso resalvou. 

Anniillam portanto o Aecordsio recorrido, a 8.297, c man- 
dam que os autos se rernettam (1 Relaçào de Lisboa, para se 
dar cuinprirnento 3 lei, julgando como for de direito. 

L~sboa, 17 de Junho de 183Y,= Osmio=: Frias = Souto- 
maior =Boriio de Perapa= Xirarrdu. 

(f! doshcc daS.T de1 lir 3 3GrJ 

Nos autos cizieis vindos da Relação do Porto, nos quaas B re- 
corrente Christoião de Alrneida Soares Gaviáo, e recorrido 
do& Ribeiro da Fonseca Eorges, se ~>roferlu o Accordáo 
seguinte: 

Acwrdam os do Conselho, etc., que, vistos e relatados estes 
autos annullanr o processo, desde o seu começo; porquanto, 

attend~ndo a que demanda nenhuma pode ser Ievada 'a guizo 
sem primeiro scr submettida ao Juizo de conciliação, sob pena 
&e uullidade do processo, como determina u art. 7." da Lei de 
t6 de Maio de i8391, e devendo dirigir-se ao r6u um memo- 
ria1 em que se declare o objecto da conciliação, na fitrma que 
prescreve o art. 40.' da citada Lei, C avideotc que rfuaodo este 
objecto 6 complexo, e cont4m muitos objectos ou pedidos & i  
vcrsos e dis~inctos, todos elles deiem ser declaradns an rku no 
mernorial, a fim de v ~ r  a JUIZO prevenido e instruido para se 
poder conciliar com conbecimento d* causa sobre cada um 
dos ditos objectos, porque do contrario seria impossivel a con- 
ciliaç-áo, sendo n sentido obvio e hteral da lei o que fica de- 
monstrado: e por conscgnintc, deduzindo o auctor recorrido 
no seli libello, 11. 3, muitos pedidos ou objectos de concilia@o, 
e tendo no mernorial, a O.  10, deduzido um objecto complexo, 
6 evidentemente manifesta a violação do citado art. 80.Oda 
Lei de 16 de Maio de 1832. 

Attendendo a que, determinando o art. 50.O da citada Lei 
que, quando o awtor sáo comparecer perilate a Juiz de Paz 
no dia e hora para que fez citar o rbu, ficará a citação eir- 
cumducta: 

Atteiidendo a que de 8. 10 e ii v. consta a cita<;iio do r6u 
a requerimento do auctor em 16 dc Janeiro de 1836, para a 
couciliaçâo que devia ter logar a 20 do mesmo inez e itnno, e 
a que do auto dcnorn~nado de coneilia@o, a a. 12, se mani- 
ksta que s6 compareceu o rku por seu Procurador, nBo acoa- 
teccndo o mesmo ao auctor, que não compareceu, nem por si 
nem por seu Procurador, 6 evidente que a d4ta citaçào ficou 
c~rcumducia e de  nenhum efíetto; E portanto nfio se pbde di- 
zer que houve conciliação, nem a podia haver sem que o rbu 
fosse novamente citado, oii sem comparecer voluntariamente 
em Juizo: 

Attendendo a que, para haver conciliaç80, era iadispensa~el 
que o auc.tor tivesse comparecido no dia e liora mareada pe- 
rrirrte o Juiz de Paz, e a que elle nãn compareceu nem por si 
nem por Procurador, como já fica dito e consta de fl. 14, é 
por isso evidente que nem houve conciliacão nem a podia 
haver, P I S ~ O  que o rku não podia conciliar-se comsIgo mesmo, 



!H3 
s @r cens~uinie u i 0 4 0 ~  o art. 7." da Ler. de t 6  de fifaiu 
b.1832: - 

Attende~idu finalrnwte a que alguns dos gfieçitas, a fl. izg, 
~.o~plenos e sua materia deGctu debm a r  mais determi- 

P&a s scparsde. e a que niitraa, rnmo o Ti.". sào irnprtrneote?, 
garqufi a mirtsr~a de kCb &este a o  e da compt~oc ia  dos Ju- 
t8d- e 6 s<ni wdusiva dae comrnvisôes eucarregadas de ar- 
bitrar a idemn~saQu dos lumuu ceuantes, e em coosqnen- 
aia da inrermpçb eacruicio da pwLj~do de cada um dos 
~ndemnzsada% ficu por ~ 3 0  evdenbe que tamhem se violau D 

M. ti dà Lek de 26 de Abril de 1835: 
Poriaate, sendo, m m W a  a ~ i & @ a  dos artijios cilados da 

Lei de 46 de Maio di; 183'2, declaram oulla o prucessu desde 
B seu wmeça, e malidam d m  os autos ao Juizo de Direito 
de Penafiel, pua  ob~,  depois de se proceder u nova inçtrucç3o 
dn p m w w  e a noiox drbiites, se dar exacto curnpnrnento 
ii lei, 

Llabnri, 25 ds Juobo de 1839 = Miraadia =Frias (Venci- 
de) .= &&rc>%na8w=; Oairi~ iTencide) -Boriio de Perufita 

(Ikg U D S A P ~ B ~ S  f dei IIY &*R 38,-Q doG rt.. i66  deta&) 

Accurdam os do Cooselbo, etc., que, julgam nullo oAccor- 
d b  &db,B.,aiQ,. pqoe,,sckanl-w,. a P,.55, wterpwito P r+ 
w w  L m r a ,  para a<& S u p m  TsibupJ, es ãaws ~ U C  O 
o I l ~  m &r&* A s d ã s ,  wwg4ndo-s.e ti aucbridadc de 
julgar, c s l w  j&ir;iru, i n c ~ e t c n l  o reCwso, ~darm a tis- 
p u w a  ds a& Xi&" dsi 0" garte ia rI1orma Jadiciana, em 
gwe dJegt&mm~tt5 sa fwJ*=v , .powe  n'ella, hngu de awlo- 

a Wa@o para comder ou negar este r e m  ex- 
pressamente se dispoz que o lusz Relatar ch ~ e e s w  
a tudo o que for necessam para a expedição do recurso; -. 
para a expedicçâo-, drz aqui a ler e não para o seu recebi- 
mento ou rejeição, como, quanto ao recurso de appellaçào, 
dispozera no art. 306 O morrendo, no art. 321.", com a provi- 
dencia do asgravo de instrumento, para o caso de ser injusta- 
mente denegado o qite, em ~ e w r s o  cl'wt~ mdem, outra cousa 
dispoz; nào providenciou com o meio de aggravo de instru- 
mento, porque este Tribuoal Mo mnhme pr esse recurso, 
mas expressamente rr~denou no art. 331.@ qwr interpost~ o re- 
curso, o Escriião faça logo as autes condusos ao mesma Juiz, 
para ass ipar  o praw para o traslado e qreseniaçào, inbmando 
as partes este despacho e continuando immediatamente os autos 
com vrsfa porqurnze dias ao A d v q d o  da mmeot~ paira mi- 
nutar, Gndos es quaes os cebmm e embnuara ae A d t q d o  do 
wcorrido com igual termo, e a f b a  estas eqm~rciaJuIa&s ê que, 
ao $ uniao do mesmo art. 381 manda segutr L& o mais 
dmetado p m  os terdioa- da iatsrpasupaio ampresm@çâe das 
applla@es; de mo& que, idesposbo o mcmso da mwh, r& 
ha ao T n h s t  .a qw %ar par$: a sua m e s s ã w  oe qa~ew~ 
56 ao Relstur úxa deferir para a sss. apPd* 
E wtnheeendi, db wcuw, nas hrarsgs ám d a d o  EW~, 300.*, 

pers que o AGGoFB~o, ICE@, de que se iatsrpz, tem, segwdb 
a W. lilr. 3 . O  d k  60.4, &fim&var pon ~ ~ E I G  ~ p u e  pfhz Gai 
a causa e remam a s ~ s  ouria, e que lhe ctemrã 
saha: 

ãutgam n d t ~  o d* knwrh, posqua, s ~ h ~ l c h a m a d a m  
aç%aeae om acepq@ de nuMadq ea 8. M, os plmuerrss az- 
tigos do& FeaorrmWsx dus com se y-nai á da- 
transwipta a % @+., e posses t&msm@e m =te6 a Br % e 
O6, e eu8o e m  ert6gos mebidw praw se drsputarem,peb 
despaoho #rawcrip& a 9.34 d~ qaal, pongadeaar o poecise, 

86 cmpet~a  a g 9 ~ ~ >  no aetu xb pacmo, nos iermos das 
mt. 317.' e 321 P da r&& L&, ~ i h z e s  qua DO a s m e  BLt- 
cod& f i m m  venoimento nutlaraeak c e b - m m  de atn r(+ 

ouso  inmmpetente, rakmde a Lei; e mandem qae as a r i a  se 
n tmt t amd  Rdeg% de Ldea,  a Bm de se lhe dm api@mêntb. 
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Lisboa, de Julho de 1839. = F I . 2 a s = S o u t o m a k r - , ~ ~  - -Barão ~erajita=Miranda. 

(R dosbcc d o s  T dcJ Iiv 3 o h  40) 

Nos autos ciueis vindos da Relaçào do Porto, nos quaes sito re- 
correntes o Presidente e Deputados da Irmandade dos Cle- 
rigos da cidade do Porto, e recorridos D. Thereza Ilenri- 
qucta Osono e marido, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que não podendo duvidar-se 
de qoe a mze da recorrida em 4 de Novembro de 1797 se 
constitiiiu devedora aos recorrentes da avultada somma de 
~ : ~ O ~ O O O  reis com vencimento de juro, pela escriptura fl. 6, 
e que, posta u dita escriptura em Jiiizo, confessou a dtvida, e 
&i condemnada de preceito em 7 de Novembro de 182!), éque 
estando a correr cxecução sobre os h i i s  penhorados, e avalia- 
dos, a fl. 37, succedBra fallecer a originaria devedora; 

Que sendo ent8o chamada ao Juizo de Paz, na qiialidade de 
herdeira, a recorrida sua 6lha e mando, tanto reconheceu a 
~erdadc da divida que logo se prestou a satisfttze-Ia, mas em 
pagamentos annuaes de 150$000 réis, no que não conveiu o 
procurador dos recorrentes por Alta de poderes especiaes para 
aceitar essa &ma de pagamenb, como se mostra da certidlo 
8. 43 v,; para progrcdu, em taes circnmstaocias, a erecueo, 
trataram os recorrentes de fazer citar os recorridos para fallarem 
aos artigos de habilitação de ff. 63, que sendo contrariados, a 
iI. 67, e .propostos na rudiencia geral, de fl. 78, proferiu o Juiz 
a sentença, segundo a decisão do Jury, sobre os dois quesitos, 
a a. 78, julgando os habilitandos habilitados para correr com 
elles a execuçáo na qualidade de universaes herdeiros, e não 
constar que acezbassern a heranra a beneficio de inventario. 

E sendo expresso no art. 113.' do Decreto de iG de Maio 
de 1832 que o ponto de h 1 0  fica decidido Iogo que oito dos 

~ ~ r a d o s  concordarem em que cile se acha ou nào provado, ar- 
denaudo-se o mesmo no art. 1873'7." do Decreto da Nova Re 
forma Judicidria: 

Annullam o Accordão de que se recorre por haver, pa se- 
p n d a  parte da sua decis80, manifes1;a viola@o d'esses dois ar- 
tigos, e concedem a revista, mandando remetter os autos á 
Relação de Lisboa, para que, precedeido novos debates, se d& 
cumprimento h lei. 

Lisbua, i de Julho de i839.=Suwtomior (Vencido) == 
Frias =Osorio=Burèo de Perafiia==ilPiranda. 

{R dobbcc d o s  T de1 11v 3 +E Pl  r ] 

Nos autos civeis vindos da Relaç3o do Porto, nos quaes é r+ 
corrente bntonio Pereira de. Miranda, e recorrida Maria 
Baptisla e marido, foi proferido o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que julgando-se esta caiisa 
pelo Accordão recorrido, a H. 37 v., em 9bdeOutubro de 1838, 
se deviam nbserwr todas as formalidades prcscriptas sobre a 
formação do Jury,  dischssilo e decisáo da Uaitja, pois que todas 
o são, sob pena de riulI,dnde pelo art. 192.Odo Decreto de 13 de 
Janeiro de 1837: c o $ unico do art. 50.1 .O determina que, aioda 
que a nitllidadc não seja expressameiite decretada ?a Lei, tada- 
vla, se o acto for substancial do processo e que iiiflua na sua 
decisâa, este será nullo. I? já  antes, pelo Decreto de 16 dc 
Maio de 1838, art. 283.Ose havia determinado que iodo o acto 
judicial, contra a deterrninafici da Lei, [osse nullo e responnaiek a 
auctoridade qiie o praticasse ou mandasse; e que sendo a forma- 
tura do Jury desretada com as formalidades prescripbs p i o  
Decreio de L6 de Maio de 1833, tit. 4." cap. 4." art. 93.' e 9k0, 
em que 5e v& que o Jury s6 6 coristituido por  doze Jurados 
não recusados, observando-se porkm o processo, se conhece 
que t r e ~  dos Jurados, a fl, 22, não assistiram decisão do JUT, 



a R. 24 r,; a raber: ikntoaio dust Cardodo, Anturiiu Cardrvso, 
ct Aritonlo .4k,p4, se~idri cubstitiiidos por outros, nari sorteados, 
ate :em se d3r raão ]C?), e prPctapTo do neecss&rio p~iilr 
mcnkn, 

Conseqt~entementc. é nu110 t o d ~  ,I ~ r n e s ~ o  e O Accordào que. 
uiolou as Leis atadas.: assini o jd9aru, .i. mxnilem baixar O pru- 
te330 ao Juba de Drreito da comarca de Amaramie, p;ira iiovfir 

instrui.ção, rioros debates e i i u ~  n jii1g;i~ento. 
Lrshna, ã de JuShn de 1839, =Barüc> Je PmuFru==. Frins - So?~&ornuior== ~$orio=ãPt~nudo.  

No5 autoç c r t m  vindos do Juiza de  Ikreite d:i comarca de 
Ponta Dolgdx, ms qirnes (? recorrente i ~ i w  3Iarimo dii Srl- 
ueird E?trelia, P ~r.rorird»s lowo 3lirnoel da  Ciirnar'i, siia 
mulher e filhos, se probiu  o ihcxordão sqiitiite: 

Aecerdarn os do CansrtFin, etc , qiic seiido em mirne ~ i r b i i w i  
da que quprelou V rtxoirertte n de ~ ã p t u  por * L ~ U C Ç ; L O  ile siia 
filha U. J o a m  .iiipuda dd  S~lreirfi Eslrelld, m m w  de dei~sete  
aorto*, c táu ~nejudrcial ao heai da aocidade e ao itttmesse r? 

crrd~to dilb familias horirdas, que a Lei de i 9  de hilhci de 
1775, $ i.', ordena p i t ruamen te  Vue tenha sernpr.: logdr a 
justien, ~r?rielre~ldetit~r~~e~ite tk: r~qiierirncrito ila fiarte offeodidd 
ou queixosa, anauMzrai 6 processo. iiexwpsio Gmmtv do corpo 
de ùelittn; porque. com e~idsrite riolaçào d'essa LPI, O JUIZ que 
toniw r qacrel~i tw>~;ciii de ouvrp o) M~oisterio Puiilieo, que, se 
fcaee otm<idor iiãu sr terru illodid», t:fJrhD aeoiitrceu, a der& 
~ i e e a ~ 3 0  dris ordens expedidas da Rdtiçh dos Aço~es a esse 
Tespv1 to. 

Pelo q l ~ t  cclncedem a rmista, mendsm remetbr os autos ao 
Juizo de D)scrti? da cümittCa da Krberra Grdnde, para que, rn -  

LW 
snarando de noro o p r u c ~ s o ,  corno cmvem, se Isca jusiics, 
dando-se ciimprirnanto a lei. 

Lisbna, 5 de Jutbo I E  1839 =AFoulomaF~~*P~i~.~=O~rio 
~ R a r à o  de Pcrnfíra=lliii-ank. Firr presente, rWaydãe8 r 
A~tril~r. ia. doa BLC do s T do 4 ~ í v  * o n $5 -ri do i; n .ns tas i 

Noi autos Mrcis ~ir?dns do Tribuna{ Curnrnercinl de sr~grinda 
instanna, nos yu.zes sau recwrprttes D Xana 3risdn de,Sousn 
e outriss, e recurridus Il.3nuttl de Passos Obone, e hoje 
seus hmderm, se rirufer~u o iitwrdho aegiante: 

Atcoritarn o- de Consc!tho. ete., qiie t m m  cnn&ecimento & 
rocurso da reSisia, interposf-o a 11. 278 u., dn .4cr;ur&-âo R 276, 
prrrgoe, serido re%ogsiririo $8 sentefiga a ~ H a & a ,  fl. %R v ,  e 
cornri t a l  cutnprf.erttr. o ~ c i i r s o  1x40 A T ~ .  f I 1%:" do &digo Con- 
merrtal, olltsndido no dcsyarliu, tl. 2'81, qrie o deaegou. e que 
dei:liir;iin iitillrl por isso; e ascirn hrnl>eni porque, diapondo o 
ar!. 3 t i F . O  d a  2 (i,trlr da R~fui.rna J u d ~ i i i n a  que nu retuno [te 
cippellâçn'o, depois de interposta serri reeebida ou rbnegada, dnrt- 
do-se. i1'est.e segiiiido caso, rio art. 3'21 ." n Teoriria de ag8n.o 
de rrt~tniniinI« para Relrtr.ao BifFcreate, For a ctisp~siçác>, piraals 
ao re8:urm d~ rmisfa !:t'~lt qrie não ha ?se vemerlto $e qgrapo, 
p o r q ~ ~  o Sopreino Tribuirrrl $e Jnsti~ri n-%-a cadiece por tal 
nieio], rriai~d;!nd!r riri ar!. 350 qoc o JIUZ P&*tur rle81e a tudo 
n quefor necessano Parri a ~xped11:3o do recur.m,e noart 331." 
que, interpnst!) que sela. n Fxriviia hFi1 I ag~  :ns aut.os e.mda- 
$os no Juiz, eeis assi,n*ra (i pras.3 Fira o t~a.;lndo e para a 
aplir~*sci~la~&o, e ayuv lk  ~ r i l i i i ~ o r d  o clespacho 6s partes, conti- 
riu:irEi os aotos i:om vista par,) as ~ n ~ u u t a s ,  efc , e af(ira O que 
aqiri dispijein, como especiatiiladr~, é rjire fio 3 rrnrco cio rnejmu 
ariigu manrla scgiiir tudo » m a s  glic e decretado para os ter- 
r ~ o s  da iriterpo~irbo e aprcscnta~ão das appcillaçõeq,.por ta l  
raiirlo que cm IPCIIPSD de revista 11e0 nuctorisa o Juiz a pico 



para ocouceder ali recusar: cumpre-lhe wmentr faze-to cx- 
pedir. 

E, deferindo portanto ao drto recurso, julgam nulla aquetlr: 
Accor&, 8.275, porque, estando s6 em proía, quanto á ma- 
teria de facto, n materia nova que, por prlinerra vez, se allegou 
nus embargos, fl. 52, 56,58 e 62, oplio.;tos ao transito da sen- 
tença na Chancellaria nu armo de 18%. recebidos, a (1. 198, 
por irrturle do -4ecordão da ertincta Casa da Suppliça~ão de 19 
de Ahrrl de 1828, a 11. 189, e que o auctor embargado con- 
testo11 por negação, a !I. 231, era restrictamente sobre aquella 
now maíeria dc facto que havia l op~r  a prova yuc cffectiva- 
mente se produziii perante os Jurados, qiie estes podiam vali- 
damente deliberar, como deliherarani, e o Juiz a tinaI, pelo 
reflectido exame dos autos, sgundo todo o âllegado e provado, 
confrontado com aLei, jiilgar de direito stibsisieote ou não sub- 
sistente a sententa embargada. Mas cassando os Jmzes no Accor- 
dão a comyeteotc r Icgitirna decisão dosduriidos, fl.  298, sobre 
a materia de facto, a qtie se deu prova perante elfes, annullaiido-a 
para o fim de revogar, como revogaram, a serrtença appelIada, 
mandando submetter a deliberi~ã; doa jurados oiifra materia 
de I;lcto, por parte dos cmbargadns recorridos, qire n50 estaua 
em yrora, porque estes nada art~culararn sobre os embargos, 
que cu~itestaranl por negação, e por isso não produziram, item 
tinham eni u e ~  termos a que produzrr testemunhas, íicrani 
a invadir as at tnhições dos Juizes de facto, violando nAo s6 
aLei geral, art. 187." da 2." parte da Reforma Jud~ciaria, mas 
assim tambcm a especiai no art. ZIOCi."do Codigil Comiiiercial. 

Mandam por~ant'o que se reniettam os auto; ti Relação de 
Lisboa. para se dar curnpriniznta 6 lei. 

Lshor, 9 de JuIfii) dr: 1839. =Fria==Sou~otnaiur = Osv- 
rra = Ra,ròo de Perufita= Mirando. 

(R dusAcc d o s  T daJ Iiv 3 ' 0  f 3 v - D  doG e " 1 8 0 d e l s Y 9 )  
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